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Objetivando analisar, do ponto de vista epistemol6gico e 
histórico, o ensino de Química no Brasil, selecionamos 107 
de livros didáticos adotados nas três séries do segundo grau, de 
1931 a 1990. 

Como referencial te6rico utilizamos a epistemologia de 
Gaston Bachelard. havendo destaque para a categoria º~~~~ç~!º 
~ei~t~mol~g!çº , compreendido como os entrav@s, inerentes ao 
próprio conhecimento cientIfico, que bloqueiam a compreens~o e o 
desenvolvimento da ci~ncia. Dentre os di+erentes tipos de 
obstáculos destacamos o animismo, o realismo, o substancialismo e 
o verbalismo. Procuramos n~o apena~ identificar exemplos desses 
obstáculos, e dos equivocos que provocam nos mais diferentes 
assuntos, como discutir o porquê do surgimento dos mesmos. 

Concluímos haver invers~o de objetivos entre o período 
até meados da década de 60 - marcada pela inova~~o educacional -
e o período posterior. No primeiro período há evid~ncias de 
obstáculos epistemol6gicos oriundos da pr6pria concepç~o de 
ciência vigente, ainda marcada por re+erenciais pré­
cientificistas. No perfodo posterior, especialmente apÓs 68, há 
proliferaç~o ainda maior das metáforas realistas e animistas, 
devido ao fato de serem utilizadas enquanto estratégia pedagÓgica 
frente aos assuntos de maior abstraçao. Na ansia de tornar fácil 
a inerente dificuldade da ciência, cons~ruindo a ponte entre o 
conhecimento comum e o conhecimento cientifico, tao criticada por 
Bachelard, procede-se a divulga~~o da n~o-ci@ncia e do 
irracional, obstaculizando o aprendizado da qufmica. 
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Afin d'analyser, du point de vue epistémologique et 
historique, I 'enseignement de la chimie au 8résil, ont été 
selectionnés 107 livres didactiques, adotes dans les trois années 
du deuxiême cycle, pendant la période de 1931 a 1990. 

Le référentiel théorique était l'épistémologie de Gaston 
Bachelard, surtout la catégorie Q~ºº~~ªç!~ ~Ri~~~~º!ºgig~~, 
entendu comme les barrieres propres à la connaissance 
scientifique, que bloQuent la compréhénsion et le développement 
de la science. Parmi les différents types d'obstacles, les plus 
importants sont: }'animisme, te réalisme, te substantialisme et 
le verbalisme. Des e>:emples de ces obstacles ainsi que des 
équivoques provoqués dans les différents sujets sont identifiés; 
I 'origine de ces obstacles est aussi discutée. 

11 a eté constate une inversion des objectives de la 
premiêre périede (allant de 1931 jusqu'à la moitié de la décennie 
de 60, celle-ci marquée par une inovation éducationnel) par 
rapport la période postérieure. Dans la premiere période, i1 y a 
des évidences de la présence d'obstacles épistemologiques dOs à 
la conception de science à l'époque, marquée encere par de 
référentiels pre-scientifiques. Dans la période postérieure, 
surtout apres 1968, il Y a une prolifération de métaphores 
réalistes et animistes, dOe à leur utilisation comme stratégie 
pédagogique à propos des sujets doués d'une p1us grande 
abstraction. Ainsi, en simplifiant les dificultés 
caractéristiQues de la science et en -faisant un pont entre 
connaissance commune et connaissance 5cientifique - si critiqué 
par Bachelard - les livres didactiques étudiés finissent par 
divulguer de la non-science et de I 'irrationnel , difficultant 
encore de plus l'õpprentissage de la chimie. 
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o ob j e tivo d~sta di sserta;~o ~ anali s ar o s li v ros 
di d á ticos d e nuimi ca , seg undo a epi s temologia de G~ston 

Ba c h e lar d. E a p ~r tir d a momento e m Que se apresenta um obje to d e 
e s tudo, surge i me di at a mente s eu questionamento: porqu ê' o li vr o 
didático foi e s colhido '? 

As raz~es dessa esc olha .f"ram essencialmente duas . 
Primeiramente, o f at o atestado por diferentes f o ntes em 
diferentes épocas (Lessa . 1958; Pfromm Netto, 1974; Albuque rque . 
19 7 6 ; Fracalanza, 1982; Oliveira, Guimar~es & Bomény 198 4; Alves , 
1987 : Freitag. Mo tt a & Costa. 1987) de que o livro é o 
in s trllmento didático mais importante e ma is utilizado em s ala de 
au l a . A segunda r "'z ~o, s ustentada na pr i meira, é a poss i bilida d e 
de podermos efetua r uma análise hist6rica do ensino de qu i mica n o 
p a i s , já Que o li vro se apresenta como reg i ~ tro e s c r ito 
c onfi Avel. 

Como a fjr m~ l o r e nz (1986): 

"O livro didático é 
desta problemática 
ensi n o ao nlvel de 

r undamental par a a aná l ise 
[natureza e q u al i dade d o 

s a la de aula] v i s t o que 
contém os conteúdo s tr a bal hados com os uJ L'n oe; , 
manifesta tendências metodol óqicas e, 
e xplicita ou implicjtamente. e >: pre s sa a 
filo s ofia educ a cional da époc a d e s ua 
publica~~o. Na área de ciênci as, o li v ro 
didático, através da seleç~o e organiza~~o dos 
conte údos, também reflete o c onceito d e 
ci ~n c l.as , Quer seja como um corp o d e 
conh e cimentos quer como um p r oce sso de 
inv e s tiga c;:lo." (p. 4 26) 

Certamente o livro didAti c o, como todo e Qua lquer t e>: to~ 

n~o é em si uma obra fechada. Na medida em Que é Lltiliz a do, 
ma ntém-se o diAlogo l e itor-texto ou no caso, professor- aluno­
tex to; podem s e e s tabelecer discussOes , avalía~Oes e crfti Las , 
capaz es de permi tir até que se faça bom uso de um mau te~{ to. S em 
dúv ida isso é possível, mas n~o somos levados a conc luir que 
a s sim se dê em nossas salas de aula. 

Como bem afirmam Freitag et 811ii (1987 ) ~ o li v ro 
didático n:ro atua como auxiliar do processo de tran smi ss~o do 
conhecimento, ma s como modelo padr~o, autoridade a bsoluta, 
c ritério último de verd a de: parecem modelar os professores. 

Essa autoridade se sus t enta para uma c lientela - o 
professorado - com d e ficiências de forma~~o capazes de lev á-la a 
e ntorpecer o e s pírito c r ftico e a n:ro desenvolver a c a pacidade de 
o r gani z ar os próprios métodos de trabalho. 

Na área d e c i ê ncias, e e s pecialmente na química, fica 
be m cl a ra e ssa QlIest~o . Ainda qllP o professor domine os c onteúdos 
espe~ 1ficos d a di s ciplina, sua forma~~o pedagógica n~o se dá 
vi ncu lada a e s s es c ont eú dos. Tr a t am-s e d e dois cursos dispar e s, 
t o t a lizando- se em um ún i co dipl o ma : p e dagogia e química lev ando à 
lice nciatura. O edu c a d or assim formado n~o sabe bem como ensinar 
e s e orienta p a ra t a l a ti v ida de a t ravés dos livros didáticos . 
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Estes lhe oferecem pronto o que deveria ser por ele preparado: a 
ordem dos conteúdos, os exercícios, as explicaç~es dos mais 
variados assuntos. Sem dúvida, somam-se ao quadro as dificuldades 
notórias do magist~rio público e privado nacional, por si s6 
geradoras de falta de tempo e condiçOes para a atuaç~o no ensino 
e causadoras de maior acomodaç~o As facilidades oferecidas pelos 
livros-textos, chegando o professorado a valorizar essas 
facilidades. 

"Frente a uma avaliaç~o conclui mos que, se por 
um lado o livro didático facilita o trabalho 
do professor, por outro lado estreita cada vez 
mais o seu campo de decis~o e controle do seu 
campo de trabalho, pois cabe-lhe cada vez 
menos decidir sobre o qu. e como ensinar, uma 
vez que tais elementos já est:lo determinados 
no livro didático. Essa determinaç:lo a priori 
de finalid~des, conteúdos e métodos, do qual o 
I i vro escol ar é portador, faz com que ai e 
garanta no dia a dia escolar a unidade de 
tran5miss~o de conteúdos para uma educaç~o 

nacional." (Mazzotti, 19861 13) 

A partir de nossa experiência como professora, sabemos 
n~o ser de todo incomum a n~D utilizaç~o de livros-textos nas 
escolas públicas, mas ainda nesses casos n~o deixa de haver 
influência do livro sobre o ensino. Isso porque ela permanece no 
preparo das aulas, avaliaçOes, exercicios, etc. A generalizada 
influência dos livros escolares sobre os educadores é também 
defendida por Lessa (1958), Fleury (1961), Fracalanza (1982) e 
Alves (1987). Borges (1982), inclusive, afirma a plausibilidade 
da tese de uma influência reciproca entre a qualidade do livro e 
a qualidade do ensino que ocorre em sala de aula. 

O anverso dessa quest~o ~ de que o professor escolhe o 
livro, mas essa escolha n~o é destituida de condicionamentos. 
Trata-se de um desconhecimento da política do livro didático no 
pais julgar ser o ato de escolha do livro uma atividade livre. 
Segundo Oliveira et allii (1984) t os grupos que se envolvem na 
quest~o do livro didático - professores, autores, editores, etc -
conformam contornos políticos e institucionais onde se associa 
diretamente o pedagógico ao econOmico. 

Os professores s~o condicionados pela propaganda das 
editoras, pela própria formaç~o cultural e científica e pela 
pequena variedade de títulos e xi stente no mercado: os livros, em 
geral, seguem todos a mesma forma. Há quase total inexistência de 
propostas inovadoras na esfera comercial; a mesmice de 
coloca~~es, exemplos, estrutura de capitulas e exerci cios se 
contrap~e a qualquer ousadia. A produç~o n~o se altera, afirmando 
atender ao mercado. Estabelece-se uma relaç~o dial~tica 

consumidor-livro, onde n~o parece haver como definir determinante 
e determinado: as regras do mercado capitalista definem a norma 
de manter o jogo sem riscos. 

Podemos ent~o avaliar o ensino de química a partir da 
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avalia~~o do livro didático. E as críticas aos mesmos n~o s~o 

poucas~ nem tampouco apenas recentes. 
Lessa (1958) já chamava aten~~o para o e x cesso de 

conteúdo nos cursos secundários e responsabilizava~ em parte, os 
livros didáticos, dado seu caráter de erudi~~o superficial. Se os 
programas de ensino eram extensos, os livros faziam-nos maiores, 
detalhando aspectos desnecessários. 

Mortimer (1988), constatando confus~es e erros no 
aprendizado de liga,,~o qu1mica na escola de segundo grau, conclui 
pela origem do problema estar nos livros didáticos que ensinam a 
errar. 

Outras inúmeras cr1ticas poderiam ser somadas a essas, 
tanto considerando os aspectos de precisa0 científica dos 
conteúdos como os aspectos metodológicos ou ideológicos. Nada 
parece apontar para uma vis~o positiva dos nossos mais 
importantes instrumentos didáticos, excetuando a constata~~o de 
Freitag et. allii (19B7) de qUR nosso sofr1vel ensino seria pior 
se n~o fosse o livro escolar, tal seu poder de penetra~~o e 
sustenta~ao do ensino. 

Em vista disso, seria de se esperar um volume 
considerável de pesquisas no campo da literatura didática nas 
mais diversas áreas. Mas exatamente assim nao tem se dado. 

Segundo Albuquerque (1976), baseado no Cadastro de 
Pesquisas Educacionais de 1968 a 1973, o livro didático é 
objeto de estudo quase que completamente ignorado pelos 
pesquisadores da educaç~o no pais. O mesmo se reflete nos artigos 
da Revista Brasileira de Estudos Pedag6gicos2 em seu índice de 
1944-1984 existem apenas catorze ent.radas nos verbetes livro 
didático, livro-texto, manual e material didático, o que fornece 
a média de um artigo a cada três anos. 

Já o trabalho de Freitag et allii (1987) atesta franco 
crescimento da pesquisa sobre literatura didática, principalment.e 
na área de análise d e conteúdo. Contudo, se limitarmos nosso 
campo ao livro didático de qu1mica, os trabalhos se resumem 
significativamente. Pelos catálogos de tese~ da ANPED de 1981 a 
1987 constatamos a elabora~~o de 13 teses sobre o livro didático 
em geral, sendo que nenhuma delas se referia ao livro didático de 
qulmica. Fora de~se per10do s:'o de nosso conhecimento as teses de 
Schnetzler (1980) e Mortimer (1988), ambas sobre o livro de 
qu1mica, porém com abordagens n~o-epistemológicas. 

Por conseguinte, torna-se fundamental a elabora,,~o de 
trabalhos envolvendo a análise epistemológica do ensino de 
química, e mais amplamente do ensino de ciências. Sem diminuir a 
import~ncia de pesquisas concernentes a outros aspectos do ensino 
de ciências, consideramos que se faz necessário o suporte advindo 
de estudos sobre o caráter epistêmico da ciência a ser ensinada. 

Nos últimos dez anos, ao contrário do que seria 
desejado, poucas foram as pesquisas brasileiras, ao nivel de 
mestrado, t.ratando do ensino de ciências. Mais restrito ainda é o 
campo do ensino de química e neste, o número de pesquisas de 
caráter epistemológico (1). 

Em vista disso, e igualmente considerando o grau de 
conservadorismo existente na vis~o de ciência dos professores de 
química em geral, atestado por Oliveira (1990), part.imos pilra um 
estudo que desenvolves se análise epistemológica coerente com a 
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ciência química moderna e, portanto, capaz d~ fornecer subsidias 
para a critica renovador' a de nosso ensino. 

Depreende-se da! o porquê da escolha do epistemólogo 
francês Gaston Bachelard. Nascido no século XIX (1884) e falecido 
no século XX (1962), Bachelard viveu em um periodo de grandes 
conquistas na ciência e de grandes mudanças na racionalidade 
humana, sabendo bem como interpretA-las. N~o para fazer delas 
monumento cristalizado - as verdades pelas quais o homem sempre 
trabalhou -, analisando-as segundo estatuto do século XIX, mas. 
ao contr~rio, expondo todo seu caráter de rompimento com o 
conhecimento passado. Em constante critica ao positivismo, ao 
empirismo e ao cartesianismo reinantes na ciência, mostra-se ele 
um filósofo instigante, polêmico e por isso capaz, mais que 
qualquer outro, de revitalizar as estruturas do ensino, t~o preso 
a conceitos que nada mais têm a ver com a ciência de ponta do 
século XX. 

No decorrer de noss o trabalho docente e a c adêmi c o. 
constatamos que a caracterizaç~o da problemática do ensino de 
química tem por base o perfil da própria ciência química. Se o 
ensino se apresenta fragmentário e descritivo, buscando o 
concreto no abstrato, isso tem raizes na própria história da 
química. Mesmo quando falamos da química qu3ntica e das novas 
conquistas do século XX, utilizamos uma bagagem epistemológica do 
século XIX. 

ConseqOentemente, houve a necessidade de elaboramos, com 
base em Bachelard, o perfil da qufmica, visando compreender 
melhor a ci~ncia que ensinamos, ao mesmo tempo em que 
compreendíamos o qulmico, o professor e seu ensino. 

Extrapola os limites desta dis5erta~~o, a contribuiç~o 
para a pesquisa em história da ciência, contudo foi de crucial 
import~ncia balizar o perfil da qulmica - e do químico - com a 
discuss~o histórica. Ademais, o conhecimento da história da 
Química permite, sem sombra de dúvida, o melhor entendimento dos 
obstáculos A aprendizagem da ciência. Na tessitura do que a raz~o 

e a experimenta~~o do homem constroem, encontramos o mesmo vício 
da ocularidade exacerbado no ensino - se podemos ver, podemos 
conhecer. E nesse ponto que buscamos dissecar, encontramos a base 
do realismo que permeia o ensino de química. 

Nosso objetivo final constitui-se na identifica~~o e 
anâlise dos principais obstAculos epistemológicos ao aprendizado 
da químic a existentes em nossos livros didAticos de 193 1 a 1990 
(2). Dentro da categoria obstAculo epistemológico, 8achelard 
engloba os entraves, inerentes à própria ciência, Que bloqueiam 
seu desenvolvimento, tendo sido nossa op~~o abordar quatro tipos 
de obstAculos: animista, realista, verbal e substancialista. 

Toda a pesquisa foi subsidiada por um esboço da história 
do ensino de química no país, englobando as principais 
transformaçOes pelas quais passou: seus primeiros passos, o 
antagonismo entre ci~nt: ias e humanidades que sempre permeou sua 
história, a influência do pos itivismo na elaboraç~o da vis~o de 
ciência no Brasil e o processo de inovaç~o educacional da década 
de 60. 

Por outro lado, conside ramos que o estudo da história do 
ensino de Química nos coloca em melhor posiç~o para a crítica do 
ensino atual. Quais s~o as raízes de nosso ensino verbalista ? 
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Desde quando passam a se opor a ele as vozes defensoras do ensino 
experimentalista ? Baseadas e~ que pressupostos levantam-se essas 
vozes? As respostas a essas quest~es nos ajudaram a compreender 
melhor a evoluç~o do livro didático, objeto central de nosso 
estudo, no decorrer da história do ensino no pais. 

Igualmente subsidiando a análise dos livros didáticos, 
elaboramos o levantamento das principais idéias sobre educaç~o 

científica desenvolvidas por Bachelard no decorrer de sua obra. 
N~o compeem elas uma teoria da aprendizagem ou uma metodologia de 
ensino - longe disso. Mas enriquecem sobremaneira a discuss~o a 
respeito do ensino de ci~ncia5 do ponto-da-vista epistemológico. 

Temos conhecimento de pelo menos outros dois trabalhos 
onde também se utiliza a categoria obstáculo epistemológico: 
Gagliardi (19BB) e Franco Júnior (1989). Gagliardi utiliza o 
termo obstáculo com conceituaç~o diversa de Bachelard, voltado 
para a estrutura do sistema cognitivo. Já Franco Júnior (1989) 
utiliza o conceito bachelardiano de obstáculo pedagógico para a 
análise do tratamento conferido â Lei de Queda dos Corpos nos 
livros de física. O autor se preocupa incisivamente com a 
necessidade de superaç~o do conhecimento ernpirico, preocupaç~o 
compartilhada por Ferraço (1987): 

"E' necessArio que se resgate a Flsica 
enquanto formadora de um raciocínio científico 
acima daquele que o aluno jA possui e que 
está, em grande parte, vinculado aos fatos do 
senso comum e a uma forma imediata de 
apreendê-los. E' necess4rio superar esta 
Física empírica e buscar uma vis~o do mundo 
mais científica." (Ferraço, 1987: 62) 

Critica análoga podemos efetuar na química: há 
necessidade de questionarmos o empirismo, a falsa continuidade 
entre o conhecimento comum e o conhecimento cientifico efetuada 
no ensino e o dogmatismo científico desenvolvido pelos livros 
di dáticos. E e>:atamente Bachel ard, seja COMO fi lósofo ou como 
professor, contribui efetivamente para essa crítica. 
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"'-.. "! º ! !l § """- "" , 
( ; .··t>el os catá l ogos da ANPED, de 1981 a 1987, fo,.-am três teses 
apenas r e ferent es ao ensino de química, e deso;as apenas u ma foi 
de c unho epi stemológico (Parente, 1985), tratando do e n s ino e dCl. 
pes quisa no terceiro grau, a partir dos conceitos de base de 
G~ston Bachelard. 

( 2 ) Optamos por proceder a transcri~~o 
li v ros didáticos, quando apresentamos 
epistemológicos, mes mo em se tratando 
ortografia diversa da atual . 
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11 P E R F I L D A C I E N C I A QUI M I C A 

liA Natureza, querendo fazer verdadei ramente a 

Química, criou finalmente o Químico." 

Bachelard, Le Matériali s me Rationnel 



De todos os nossos sentidos, é o olhar o que possui 
supremacia no conhecimunto~ Conhecer e constituir u~a vis~o d@ 
mundo, observar +enOmen09, iluminar a mente, formar idéias, 
idéias claras. Atraves da investig.~~o ci.ntffica, retirar dos 
olhos as brUMas da ignorência. 

Por Chaul (1988) constatamos como nossa linguagem 
denuncia essa tradi~ao ocularistaz pontos-de-vista, teorias (aç~o 

de ver e contemplar), perspectivas, examinar (possuindo o duplo 
sentido de observar e ponderar). Ser capaz de ver ê ser capaz de 
saber. 

Tal privilégio da vi ~~o jâ se revelava em Aristóteles. 

"Por natureza, todos os homens desejam 
conh,~ce". Prova disso é o prazer causado pelas 
sensaçOes, pois mesmo +or& de toda 
utilidade, nos agradam por si mesmas e, acima 
de todas, as sensa~Oes visuais. Com efeito, 
n~o só para agir, mas ainda quando n~o nos 
propomos a nenhuma aç~o, preferimos a vista a 
todo o resto. A causa disto é que a vista é, 
de todos os nossos sentidos, aqu.le que nos 
faz adquirir mais conhecimento e o que nos faz 
descobrir mais diferenças·. (citado por Chauf, 
1988: 38) 

o olhar tem il aptid~o de discernir, admirar o mundo, 
perceber a luz e a belez a, levando à refIRx~o, ~ e5pecula~~0. A 
m~o n30 se re~liza em conhecimento, mas em prAtica, corporeidade, 
trabalho reservado ao escravo, aquele ao qu al n~o é dado 
conhecer, mas produzir-servir. 

N30 ê menor a força do olho humano em outras culturas 
que n~o a helênica. 

··Seu olhar chegava ~s .florestas, às rochas, ~s 
lagoas, aos mares, às montanhas @ aos vales. 
Na v erdade eram homens maravilhogo~( .. ~) O 
Cora~~o do Céu jogou-lhes um véu sobre os 
olhos, e estes se embaciaram, como quando o 
hálito atinge um espelho. Seus olhos se 
embaciaram. Somente podiam VEr aquilo que lhes 
estava perto, aquilo que estava claro. Assim 
foi destrui da a sabedoria e todo o 
conhecimento dos quatro homens da origem ~ da 
princIpio. Assim foram criados e ~ormados 

nossos antepassados"~ (trecho do mito da 
criaG~o dos qufchuas In: Kolosimo, 1972: 113) 
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o grande olhar Que tudo vê e em qualquer luoar esta há 
de ser apenas o olhar divino. A divindade teve de lan~ar névoas 
sobre o olhar dos homens para n~o os ter como iguais - super 
01 hos . 

Que o 
A for~a do olhar se baseia 

homem tem do mundo a sua 
na conc.pç~o contemplativa 
volta - grande espetáculo 

construido por Deus -. sendo característica. no dizer de Pessanha 
(1988). da forte tradiç~o cientifico-filosófica ocidental~ a oual 
faz de todo conhecimento tido como leoiti.o u.a extens~o do 
senso-comum. 

Mas aonde nos leva, na ciência, essa supremacia do 
olhar? Encontramos em Bachelard um critico incisivo da 
ocularidade. por ele concebida como vicio. tanto no c a mpo do 
diurno - a ciência - como no campo do noturno - a imaginaç~o 

poética. 05 dois caminhos trilhados pelo filósofo francês. semere 
mantido~ ~eparados. numa estreita coerência com suas criticas às 
sfnteses fáceis. se encontram neste ponto: o reoLldia à 
formalizaç.o advinda da vis~o panor3mica do mundo como 
totalidade~ unidade. 

"E' neste ret~nQulo de luz [a janela abertaJ 
QUe se reencontra de uma s6 vez a Natureza 
massiva e arandiosa; é lá oue o céu ê unido à 
Terra e que os astros têm bastante campo para 
seu curso. bastante espaço para se unir em 
constelaç~es. Enfi~. é como panoram~ Que o 
Mundo ~ ~otalidade e unidade. massa objetiva 
oferecida à conte~plaç~o.M (Bachelard. ET. 
1970: 26, tradu~~o prOpria) 

Esse olhar Que contempla a totalidade, homoQenizal mais 
Que isso. i~pbe continuidad@ ao e~p@t~culo. induzindo a raz~o a 
ser concebida como única: para um todo continuo. percebido por um 
só Qolpe de vista. ~ posslvel haver uma só raz~o captando esse 
olhar. ainda Que a unidade se mascare em diver sas manifestaçOes. 

E 
coercitiva. 

"Vemos Que compreender sob um mesmo olhar @ a 
maneira primitiva de ca.preender em uma .e5ma 
raz:to." (Bachelard, ET, 1970: 28. traduç:'o 
prÓpria) 

a raz:to única 
Permanecemos no 

se cristaliza. portanto 
formalismo em busca das 

se faz 
verdades 

converaentes na unidade. 
Como afirma Pessanha (1987). o sonho de O.scartes era a 

construç~o de um conhecimento absolutamente verdadeiro. 
indubitável e universal, enquadradO em uma raz:'o absolutizadora. 
coincidente com o Olhar Eterno (Deus). Para Descartes (1989) há 
aoenas uma verdade em cada coisa. 
saber tudo quanto se pOde saber. 

1000 basta encontr~-la oara se 
Com o aval do divino. o homem 

apenas desvela as verdades ao olhar. n~o as constrói. 
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"O ideal 
séculos, 
conhece 
1979. I) 

dos 
será 

já de 

homens de ci@ncia, durante 
encontrar as verdades Que Deus 
toda etern.l dade. .. (Perel man, 

Se n~o existe o conhecimento construido, se a verdade é 
um dado de Deus. invariáve l. único. 5Ó e~i5te uma raz~o, a razao 
divina. a Qual n6s mortais buscamos alcan_ar. D@finitivamente se 
diz nao ao pluralismo: há apenas um ponto de cheQada. lOQo há 
apenas um ponto de partida, apenas um método, o real é um todo 
tlnico e a história da raz~o é a história do lento e continuo 
desenrolar de um novelo. 

Mas assim como Perelman. no campo das ciências sociais. 
<=:erá critico contundente dos moni smos absolutistas, Bachelard. de 
posse d a s novas teorias da microf1sica e da mecanica 
relati v istica. condenará o encadeamento continuo dos conceitos 
cientificas. afirmando a constante reconsidera,,~o e tIIultiplica~~o 

dos sistemas de base da ci@ncia. Na ciência c onstruímos 
racionalismos setoriais. n~o apenas na sucessividade temporal 
como também na simultaneidade temporal. 

"E' evidente Que duas teorias porlem pertencer 
a dois corpos de racionalidade diferentes e 
Que se podem opor em determinados pontos 
permanecendo vãlidas individualmente no seu 
pr6prio corpo de racionalidade. Esse é um dos 
aspectos do pluralismo racional Que sÓ pode 
ser obscuro para os filósofos Que se obstinam 
em acreditar num siatema d. razllo absoluto e 
invariável." (Bachelard, PN. 1983: 140. 
traduç~o própria) 

Em coer~ncia com esse pluralismo racional. vemos cair 
por terra o monismo metodolóQico. O método s@ constitui a partir 
da e~peri.ncia. de forma alauma pode se tratar de uma série de 
etapas comuns a QualQuer problema cientt+ico. A e~peri@ncia, em 
seu constante diálogo com a raz~o, n~o tem a fun~~o de conferir o 
Que já se tem como certo. Ao contrário. será sempre um risco, 
deixará a raz~o em constante perspectiva de mudança. N~o cabe ao 
método. portanto. impor normas dogmáticas, preestabelecidas. 
devendo ser constituído a cada nova descoberta. 

"Toda descoberta real determina um método 
novo. deve arruinar um método anterior. Dito 
d. outra .ao.ira, no reino do pensamento, a 
ifllPrud .... cia é u .. Método." (Bachelard. ER. 
19721 11, tradu_~o própria) 
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lO ( ••• ) o ... étodo é a antítese do hAbito (e •• )" 

(Bachelard, RA, 1975: 25, tradu~~o própria) 

Mas o que se apreende pelo olhar estA pronto e acabado. 
O olhar n~o modi~ica o objeto como a m~o o ~aria, dai a tradiç~o 

ocularista o~erecer primazia ao objeto dado: a natureza se 
oferece a Quem desejar conhecê-la. Aplicando-se o método 
corretamente, basta recolher AS informaç~s desejadas. Bachelard, 
Questionando essa concepç~o, se voltarA contra a noç~o de dado 
natural. 

Na ciência contemporAnea a natureza n~o mais é 
passivamente contemplada pelo cientista, nao mais temos o dado 
natural, a experiência onde o fenOmeno se apresenta ao observador 
como concebiam os realistas do 5~culo passado; 05 olhos passivos 
nada captam sem a aplicaç~o da raz~o â técnica. No dizer de 
Bachelard (AR), a ciência n~o descreve, ela produz fenOmenos. 
Isso porque o instrumento mediador do fenOmeno ~ construido em 
fun~~o de uma aplicaçao teórica; trata-se de um teorema 
rei ficado, objeto de uma fenOfM!Ootécnica. EIII outras palavras. na 
fenomenotécnica há que se construir o f enOmeno , constante~ente 

estimulado pela dupla interpretaçao, instrumental e teórica, lima 
aplicada a outra. Os conhecimentos obtidos pela vista, de forma 
direta. fazem parte do senso-comum, n~o da ciência. 

"A vista n~o é necessariament. a boa avenida 
do saber. Seu privil~gio, evidente na 
e~periência vulgar, d r ve, pois, ser 
denunciado_ A vista dA-nos a preço baixo um 
ser--no-",undo. Esse ser n:'o é, afinal, sen:'o um 
ser-visto-de-frente. E' preciso haver outros 
conceitos alé~ dos conceitos 'visuais' para 
montar uma técnica do agir-cientificamente-no­
mundo e para promover â eMist~nci., mediante 
uma fenomenotécnica, fen~menos que n~o est~o 

naturalmente-na- natureza. S6 por uma 
desrealiza~~o da experi~cia comum se pode 
atingir um realismo da técnica cientifica." 
(Bachelard, RA, 1975: 137, 'traduç:!lo própria) 

Assim sendo, como afirma Bachelard (MR), o 
suplantado pelo construIdo, n30 podemos confiar na 

dado é sempre 
homogeneidade 
m~todos de 
suplantam o 

panor~mica dada. Podemos, sim, constituir 
homogeneizaç.o, incessanteaente retificados, Que 
dado_ 

O contato 
fatos desconexos, 
estarem inseridos 

direto com o fen~meno n05 pode fornecer apenas 
destituIdos de caréter cientifico por n~o 

em um sistema teórico. Dal a necessidade de 
retificaç.o constante: n.o existem as verdades primeiras, mas 
apenas os primeiros erros. O processo de conhecer é um constante 
desiludir-se. Os olhos contemplativos apenas nos fornecem as 
primeiras ilus~es. 
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"Jamais o f a 5 c fnio de um esp{,-ito é t~o grande 
quanto no momento em que ele se apercebe que 
tinha estado e~ganado. Esse ~asc!nio. esse 
despertar intelectual, é a fonte de Ulna 
intuiç~o nova, toda racional, toda polêmic a , 
que se ani ma na derrota desta que fo i l ima 
certeza primeira, na doce amargura de \ llIl a 
ilus~o perdida." (Bachelard. ET. 197 0: 9 0 , 
traduç30 prÓpria) 

Conseqüentemente Bac:helard valoriza o erro de forma 
inovadora. O conhecimento se constitui na retificaç~o dos erros. 
portanto ~ preciso errar para no processo de desilus~o 

estabelecer as verdades cientf~icas, verdades essas 
s empre provisórias. As idéias claras, distintas e 
guardam sempre erros profundos . 

que ser~o 

imediatas 

a 
Bachelard (AS) sm mostra iQualmente s ensivel para a 

e s tr a nheza que provoc a naqueles acostumados a encar a r 
rac ionalidade como par da certeza, incapaz es de entender sua 
constante preocupaç~o e. representar os valores racionais como 
reti~icaçaes de dados falsos. E para esses se coloca: 

"N:lo nos instalamos de chofre no conhec i mento 
racional, n~o nos oferecemos de imediato a 
justa perspectiva das imaQens fundamentais. 
Racionalista? Tentamos ~arnar-no. isso, n~o 

apenas no conjunto de nossa cultura, ~as nos 
detalhes de nOSS05 pensamentos, na ordem 
pormenorizada de nossas imagens ~amiliares." 

(Bachelard, AS, 1989: 7) 

A primeira desilus~o coloca o mundo como pólo de uma 
objetiva~ao. N~o mais se fundamenta a objetividade no objeto dado 
aos olhos; áo contrário, suas bases est~o na recus a 
primeira observaç~o, na vigil3ncia para o combate do 

dessa 
ê x tase 

diante da primeira escolha. O problema deve ser colocado, sp-gundo 
Bachelard, nos termos de uma objetivaç~o do pensamento à procura 
do real. 

"Determinar um caráter objetivo n:lo é tocar 
num absoluto, é provar Que se aplica 
corretamente um método. Objeta~-se-à sempre 
que ~ em virtude do carâter revelado pertencer 
ao objeto que ele é objetivo, quando ja~ais se 
fornecer~ outra coisa além da prova de sua 
objetividade e. relaçao a um método de 
objet i vaçao." (Bachelard, La Valeu'- Inductive 
de la Rela"tivite, apud EP, 1971: 40) 



Na ci@ncia contemporAnea n~o temos Mais, como garantia 
de objetividade, o sujeito -ob servador distante do objeto. 
Estabelece-se a rela~~o sujeito-objeto mediada pela técnica. O 
olhar do observador se instrumentalizaI o instrumento Que 
inicialmente aperfeic;:oa, estende, amplia a capacidade de vis:'o do 
observador, se m09tra modificador dessa meSMa capacidade, na 
me dida em Que há uma teoria constituindo ~eno.eno e in9trumento e 
há também uma teoria necessária à interpretaç~o da medida. 

No dizer de Bachelard (PN), a ciência instrumentada é 
transcendente à c i@ncia da observaç~o natural, aquela par~ a Qual 
os sentidos s~o intermedi4rios do conheci.ento. Pela a nálise de 
um simples termOmetro constatamos a distancia entre o que 
sentimos - calor ou frio - e o que medimos - temperatura. Apenas 
a teoria nos permite relacionar n05 SO conhecimento sensivel com a 
medida apresentada. Sem a teoria reduzirfaaos a e~perimenta~=o a 
uma série de leituras de indica. 

Já no espectrOmetro de massa ~ ainda mais estreita a 
re la~:'o teoria-in~trumento: o próprio aparelho é teoria 
materializadA. Como afirma Bachelard (RA), as trajetórias que 
permitem separar os isótopos nesse aparelho s~o produzidas 
t e cnicamente sem nenhuma sequ@ncia com ~enO.eno, naturai s . A 
técnica se refina ultrapassando a natureza. 

O real n~o ~ mais um dado de primeira instancia, mas a 
construç~o do homem solidário com o progres6o técnico, constante 
processo de retifica~:'o e ordenaç~o. 

Dessa forma compreendemos com Bachelard (FES) que a 
e;{peri@ncia cientlfica contradiz a e~peri.ncia comum. A 
e xperiência cientifica pole~iza e possui sempre a perspectiva de 
retificaç~o dos erros , enquanto na experiência comum a s 
observaçbes se sobrepOem umas às outras, se reduzem às primeiras 
impress~eg sobre a retina. Na e~periência cientlfica a reflex ~o 

se s obrepOe à percepç:'o . 
A titulo de exemplo (Bache lard, RA), temos a bal a nça de 

Lavoisier, a qual n:to rompe com a e~peri~ncia comum de medi da de 
massa: a preci s :'o aUfIl Lrl ta, mas o pensamento de medida é ainda 
ex tens~o do s e nso c o mum. Ao contrário. no e s pectrOme tro de massa. 
já citado, n:to obtemo s dados nos quais se estabeleça um principio 
d e i drntidade com a experiência comum; obtemos result a das que 
e x igem uma teoria de interpretaç~o. Transcendemos ao positivismo 
da balança no seu singular senso comum. 

Dal a noç~o de ruptura, t~o rejeitada por nossa tradiç~o 
continulsta. As informaçOes cientificas n~o s~o acumuladas no 
processo lanto e constante de gestaç~o de novos conceitos: o 
espectrOmetro de massa rOMpe com a balanc;:a porque possui uma 
raz~o intrfnseca Que n30 pode ser obtida por evolu~~o da 
balan~a. Ou seja, n~o e~iste transi~~o da Química lavoiseriana 
para a Quimica n~o-lavoiseriana, da física newtoniana à flsica 
einsteiniana ou da geometria de Euclides para a geometria de 
Lobatchewsky. As rupturas entre um campo e outro se d~o no nível 
da racionalidade e ficam explicitas na nova linguagem elaborada. 
n=o ê possivel haver transfer@ncia de conceit09 sem Que haja 
mudanc;a completa de s em3ntic.. N~o ocorre a amplifi c aç::Jo de um 
campo a outro. mas uma transcendência. Como apont a Bac helard 
(NEC) , é possival, por reduçl!lo, se passar da flsica einsteiniana 
à flsica newtoniana, mas nunca conseguiremos, por ligeiras 
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retificac;~es de seus princípiolS, sair do campo de Newton para o 
de Einstein. O mesmo ocorre na ciência qufmica ou na matemática. 

Na ci~ncia contempor~nea, o fenOmeno cientifico se 
constr6i a partir da têcnica racionalizada, dentro da filosofia 
que Bachelard denominarA racionalismo aplicado. N~o e x iste 
sentido, na ci@ncia moderna, termos um empirismo desconexo ou uma 
raz~o que n.o se renova pela rela~~o com a experiência. 

"( ••• ) o empirisnlo e o racionalismo est~o 

ligados, no pensamento cientifico. por um 
estranho la~o t~o forte como o que une o 
prazer ~ dor. Com efeito, u. deles triunfa 
dando razao ao outro: o empirismo precisa ser 
compreendido; o racionalismo precisa ser 
aplicado. Um empirismo sem leis claras, sem 
leis coordenadas, ~em leiç dedutivas n~a pode 
ser nem pensado, nem ensinado; um racionalismo 
sem provas palpáveis, sem aplicaç~o a 
realidade imediata n~o pode convencer 
plenamente. Prova-se o valor real de uma lei 
empírica fazendo dela base de um racioc ínio. 
Legitima-se um racioclnio fazendo dele a base 
de uma experi~ncia." (Bachelard, PN, 1983: 5, 
tradl.lC;~o própria) 

A m.o que constrÓi, mediada pela razao, estabelece os 
estreitos limites para o olhar que deseja habituar a raz~o no 
repouso sobre a aparência fenomênica. E' o grande olhar limitando 
o macromundo aos erros das primeiras interpretaç~es, desejando 
ver o infinitamente pequeno tal como SR enxerga o mundo 
macroscópico, estabelecendo o continuo racional na interpretaç~o 
do mundo. 

A raz~o que se habitua na permanência, que n~o polemiza, 
ê sem dúvida uma raz~o que n~o rompe com os obatAculos ao 
conhecimento cient i fico, ê um. raz~o, ela pr6pria, se 
constituindo em obstáculo. 

"O hAbito d. razao pode 
da raz:'o." CBache lard, 
pr6pria) 

se torna:­
RA, 19751 

um obstAculo 
13, tradu.,~o 

E para Bachelard (FES) , no desenvolvimento do 
conhecimento cientifico, deparamo-nos constantemente com 
obstáculos intrinsecamente ligados ao ato mesmo de conhecer. O 
conhecimento se obstaculiza no real aparente, na tendência do 
pensamento, segundo Lecourt (1980), preencher a ruptura entre 
conhecimento comum e conh e cimento cientifico. E' a raz~o 

acomodada no continuísmo do já estabelecido, opondo-se ao novo, à 
retificaç~o dos erros, à constitui~~o de unia razao toda nova. 
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.. ( •.• ) é no ato mesmo de conhec er, 
intimamente, onde aparecem, por uma 
necessidade funcional, os entorpecimentos e as 
confusbes. E' aí onde mostraremos cau~as de 
estancamento e até de retrocesso, é ai onde 
discerniremos causas de inércia que chamaremos 
obstáculos epistemológicos. O conhecimento 
real é uma luz que sempre projeta alguma 
sombra. Jamais é imediata e plena. As 
revela.bes do real s~o se.pre recorrent e s. O 
real n30 é jamais '0 que se poderia crer', 
sen~o s.mpre o que se deveria haver pensado. O 
pensamento empirico é claro, i~l.to, quando 
tem sido bem montado o aparelho das raz~es. Ao 
voltar sobre um passado de erros, se encontra 
a verdade em verdadeiro estado de 
arrependimento intelectual. Com efeito, s e 
conhece contra um c o nhecilnento anterior, 
destruindo conhnc imentos mal-adquiridos ou 
superando aquele que, no espirito mesmo, 
obstaculiza a espiritualizaç:tlo." (Bachelard, 
FE9, 1947: 15, tradu~~o própria) 

E ao contrário do que se poderia pensar, os obstáculos 
epistemológicos nunca sao definitivamente suplantados, sempre se 
manifestam diante de um problema novo. Por isso, segundo 
Bachelard (RA) , o racionalismo deve sempre trabalhar contra si 
mesmo, contra as sinteses fAceis, as id~iag claras. As imposiç~e5 
do olhar, realista por excelência, preci s .m ser p9icanalisadas 
(1) no combate às i magens primeiras, às analogias i~.diata&. 

"UI"',", ciência que aceita as imagens é, mais que 
qualquer outra , v itima das metáforas. Por i$50 
o espirito deve incessantemente lu~ar contra 
as imagens, contra as analogias, contra as 
metáforas. " (Bachel ard, FES, 1947: 38, 
tradu~~o própria) 

o conhecimento racional exige rigor matemático; o 
realismo • que se prende As imagens visando concretizar o 
abstrato. Essa critica porém n~o implica na impossibilidade de 
utilizaç~o de metáforas e analogias na ciência. muitas vezes elas 
s~o necessArias, quando construímos modelos e nos expressamos em 
linguagem n~o formal. Mas a utilizaç~o nao pode ser descuidada, 
existindo apenas para nos fazer esquecer a aridez das f6rm~lag 

matemáticas. Nosso espírito n~o pode se acomodar a eJ ã s , ' mas 
estar pronto para desconstrtti-!as na m.dida em que a 
matet'tlatizac;:~o assim n "e " Jgir. 

"Quando a 
serve de 

Fisica matemática 
imagens, ela as 
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equa~~o, para ilustrar os teoremas. A ciência 
realista antecedente emprega, ao contrário, as 
imagens antes do pensamento, acreditando que 
pode fundar uma ci@ncia realista da medida 
apoiando-se sempre e em toda parte nos 
objetos.· (Bachelard, ET, 1970: 63, tradu~~o 
própria) 

E mais uma vez é o trabalho da raz~o sobre o objeto, 
mediada pela técnica, que permitirâ ao cientista, atuando sobre o 
real, afastar-se das imagens, dos sonhos. Um trabalho ârduo pois 
as imagens s~o sedutoras por encontrare. repouso certo nos 
arquétipos imobilizados no fundo da alma. Quando a constru~~o de 
metáforas é descuidada, fruto de associa~aes n~o trabalhadas nem 
tampouco racionalizadas matematicamente, certamente a elas foram 
transferidos valores sensiveis e primitivos que obstaculizar~o a 
compreens~o cientffica. SerJ(o , sempre tradu~~o grosseira do 
conhecimento ci entifico: sobre ele nada dizem, mas, o que é pior, 
produzem a crença de c onhecimento, a impress~o de Que se 
compreende. As imagens s~o a simplificaç~o a qual se a garram os 
esplritos preguiçosos e Que nelas têm o duplo desejo satisfeito: 
o de compreender e o de ver revelado no conhecimento seus 
próprios sonhos n~o psicanalisados. 

Dai Bachelard (PF) afirmar que o sAbia deve se recusar a 
personalizar o conhecimento, seu esforço incessant. deve ser o de 
socializar suas convicçOes. Em um conhecimento, a soma das 
convicç:tles pessoais nunca deve ultrapassar a soma das convicçtJes 
racionais. O homenl noturno n~o deva se confundir com o homem 
diurno, ao contrário, deve aceitar uma dupla vida, a dupla base 
de uma antropologia completa CBachelard, MR), onde o que é 
positivo no campo da imaginaç:~o - a metáfora -, se torna negativo 
no mundo da ci@ncia. DC" le -se ser ·cientlfico com os cientistas, 
poéti co com os poetas " (Dagognet, 1986: 33). 

Constatamos com Bachelard (NEC) , que o espírito 
ci~ntlfico sempre se esforçou para constituir uma razao à i~agem 

do mundo. O real se mostrava aos olhos para a raz30 compreend@­
lo. Na ci@ncia moderna, ao c ontrário, há a construç:30 do mundo à 
imagem da raz~o. O real n30 mais se mostra, é de~onstrado. Esse 
percurso fica claro nos meandros históricos das ci@ncias. 

A partir da Revoluç:~o Ci e ntlfica, o homem se diviniza 
pela ciência - interpreta~~o da linguaQ~m com que Deus escreveu o 
mundo. Ainda que usando a experimentaç30, o instrumento de 
medida, é a leitura dessa linguagem Que interessa ao 
investigador. Fazem-se experi@ncias e constroem-se instrumentos 
fundamentalmentp para se adquirir a faculdade de ver melhor. 

"As discusseles de Galileu com seus adversários 
aristotélicos anunciam a mutaç~o que sobrevirá 
ao 1:ratamento do olhar. O conflito entre o que 
é visto a olho nu e o que é mos trado pelo 
telescópio leva os aristotélicos, apostandO no 
primeiro, a afirmar a inadequaç~o do 
egc§etç1!!~~ para o conhecimento astronÔmico e 
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a negar qualquer verdade aos result a dos 
obtidos por Galileu ( ••• ). A argumenta~~o de 
Galileu é revolucionária: o Q@~§:I!!~!.!!.~!!! n:'o e 
mero auxilio para aumentar o tamanho dos 
objetos aumentando o poder do olhar, ma s um 
instrumento para corrigir a vis:ro". (Chau!, 
1988, 55) 

A escurid~o do c~u passa a ser i:uminada a fim de que se 
vej a , n~o somente as estrelas, mas os números com os Qua i s o 
universo foi escrito. 

As estrelas deixam de existir apenas p a ra o d e leite dos 
homens; ess a raz :'o de e x istência centrada no homem n~o mai s faz 
s entido, já que inúmeras s~o as estrelas para as quai s os homens 
com s eus olhos míopes est~o cegos. O universo n~o é mai s perfeito 
em s ua aparência ~enom@nica: a Lua é vista pelo telesc 6pio c omo 
realmente é, dotada de crateras, relevo irregular, os corpos 
perdem seu lugar natural, a revoluç~o nos céus implica em uma 
revoluç~o na Terra. A perfeiç~o agora é matemática: há que se 
experimentar para ent~o abstrair, corrigir o olhar. 

Quando a m~o intervém é para construir o prolongamento 
da vis~o: o homem vê também com a m~o, invariavelmente, 
desiludindo o olhar. 

Portanto, por 
e x istiram a fim de trazer 

obra divina, os grandes cienti s tas 
de volta aos homens, pela ciência, um 

pouco da luz perdida na Criaç:lo. 

nA Natureza e as leis da Natureza est:lo 
oculta5 na noite, Deus u isse: deixe Ne wton ser 
e tudo ~oi luz". (epitáfio de Newton por 
Alexander Pope, citado por Ronan, 1987: 107) 

Entretanto, um s~cul0 após Newton, nasce um ci e nti sta 
talvez t~o importante para a qufmi c a quanto o foi o autor dos 
"Principia" para a fisica. Lavoisier, um recebedor-geral de 
impostos, rico port a nto, capaz de introduzir na qulmica técnicas 
de experimentaç:lo e me didas elaboradas pelos fisicosl 
termOmetros, calorlmetros e, principalmente, balan~as_ A grande 
revoluç~o cientlfica na qufmica n:lo se d~ pelo olhar, como aquele 
remetido As estrelas por Galileu e Kepler. Vem pela bal an~a, 
instrumento antecipador de sua teoria - principio da alavanca -, 
capaz de medir o que n:lo é visto pelo olhar, mas apenas sentido 
pela m~o: a .assa. Pes ando, ponderando, o qui_ico pen6a. 

Mas como fica o qui.ico, obreiro, ma nipul.dor, figura 
indissociável de seu laboratório, diante da tradiç~o ocularista ? 
O mundo entendido como espet.culo é resistente A m~o_ A matéria é 
o que se manipula, mas mesmo os quimico~ m~nipulando sobremodo a 
matéria se prendem às determina~~es visuais. Uma tradiçao que na 
química se evidencia no trabalho da análise qualitativa. tanta s 
manipulaç~es culminam no reconhecimento pelo olhar. Reconhe ce-se 
mesmo sem devidamente conhecer. Como afirma Pessanha (1988), a 
mao inteira.ente subjugada ao olho omite-se no Ócio. O 6cio aqui 
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ê o da raz~o contemplativa, o trabalho da m~o pode ser 
. incessante, ma9 se det~m no empirismo. 

A m~o do quí mico se subjuga ao olho, n~o se constiuindo 
em fenomenotecnica e, numa postura distante perant. A matéria, se 
e s cusa em trabalhá- la racionalmen t e, aplicando a raz"o ao objeto. 
Permanece na postura de tudo querer ver concretamente, concebendo 
um interior a ser vi s to, sobrepondo imagens às concepçOe s 
racionais do Objeto, vendo o interior c om as i~agens aliciantes. 

As experiências dos qui micos com o real que n~o se v~ e 
n~o se toca podem ser mutiladas se a m~o ociosa buscar 
concretizA-las para serem vistas pelo olhar, ainda que sob pálida 
imagem, a sombra distorcida do real. O espírito cientifico 
perma nece, ent~o, sob a aç~o da ~iloso~ia que convém ao 
conhecimento comum: o empirismo imediato. N~o se atinge o novo 
~~pfrito cientifico, onde a teoria deve e star sempre presente 
para que a mao se faça técnica racional e o olho trabalhe contra 
as imagens panoramicas. Se a m~o se solidarizar com a matéria, 
racionalizando-a, podemos desconstruir as bases da tr adiç~o 

ocularista. 

"Se a filosofia começa assim, com uma noç~o de 
objeto tomada sem a consideraç~o da mat ~ria. 

caso se rompa desde o principio, a essencial 
solida riedade: objeto-matéria, se e s tá 
condenado a permanecer sobre o ei x o de uma 
filos clfia da contempl.u;::'Io, se permanecerA 
s endo o primeiro sujeito que se aceitou ser, o 
sujeito contemplante. N:'Io se poderá jamais 
desembaraçar a filosofia do privilegio d a s 
determinaçbes visuais." (Bachelard, MR, 1972: 
10-11, traduç~o pr6pria) 

Como discutiremos melhor a seguir, os traços da tradiç~o 
ocularista n~o s~o os mesmos na fisica e na química. Arriscamo­
nos mesmo a dizer que a influência maior da química nos padrOes 
correntes de ci@ncia, no decorrer da história, teria provocado 
maior presença da manual idade, do material. 

Por outro lado, a quimica se ~ostra uma ciência 
substancialista, mais empirista - evidenciada na sua marcante 
relaç~o com a técnica - e, também, com maior influência 
positivista. 

O traço material mais forte na qui mica do que na física 
faz o autor do Novo Espirito Cientifico defender o racionali s mo 
que se aplica na fisica - racionalismo aplicado - e o 
materialismo que se racionaliza para a quimica - materialismo 
racional ou instruido. No materialismo quimico a matéria é 
artificializada pela técnica hu~ana, a raz~o se dialeti z a com a 
experiência para estabelecer o processo de construç~o racional. 

Assim sendo, o racionalismo de Bachelard é eqOidistante 
do idealismo e do realismo, sendo critico de ambos: a matéria 
cientifica n~o é uma ilus~o do sujeito n e m tampouco existe em si. 
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"N:'o se pode comparar esse materialismo com os 
demais existentes na Filosofia, até ent~o. Na 
pol~mica de Bachelard contra o idealismo, 
parece claro que ele critica qualquer 
~ilosofia que considere a matéria como fruto 
da consci.ncia. Por outro lado, seria 
incoerente considerar Bachelard um 
materialista, poi9 ele nega Que a matéria 
independa do sujeito, e que possa, por ele, 
ser passivamente captada." (Bulc:'o, 1981: 130-
1311 

Ou seja. seu ponto de di$tin~:'o fundamental com a 
filosofia materialista é o ~ato de Que, no ~mbito da ci~cia, sua 
interpretaç~o n~o desvincula a matéria da técnica. Nao há dentro 
da ciência a matéria enquanto fenO.ano, apenas enquanto 
fenomenotécnica. A colocaç~o de SUlCa0 (1981), quanto a Bac helard 
negar a independend~ncia da matéria em relaçao ao sujeito, deve 
ser compreendida nos limites da ci~cia e ".0 do conhecimento 
comum. Fundamentalmente, Bachelard tra2 edbutida na critica à 
razao única, a critica do real concebido como um todo: n~o existe 
o real, continuo e único, ainda que din~mico e múltiplo em suas 
manisfestaç~es. Diferentes racionalidades engendram diferentus 
realidades do ponto de vista cientifico. 

Constatamos, portanto, o quanto a epistemologia de 
Bachelard confere à ciência uma concepç~o toda nova, 
revolucionária e instigante, partindo da interpretaçao do 
processo histórico de racionaliza~~o da própria ci~ncia. 

ConseQ(Jentemente, para compreender.os a Química, na 
constante alternancia entre a m~o e o olhar, é preciso Que 
compreendamos um pouco sua história, o processo de racionalizaç~o 
dessa ci~ncia, o qual n:!'lo é devidamente acompanhado pOr nosso 
ensino. 
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Sempre que s e propbe o estudo histórico de uma ciência, 
como ora propomos junto à química, é importante ter-se em mente 
que a história da ci~cia é a história do prOQresso cientIfico, 
do encadeamento de pensamentos racionais, n~o se co~dunando, 

portanto, com o empirismo histórico. UM conjunto de fatos 
sucessivos n~o se constitui em história, ao menos que se lhes 
destaque o valor para a construç~o do conhecimento racionAl. 

tiA história das ci~ncias surgir", ent~o, como 
a mais irrever§ivel das histOrias. Descobrindo 
O verdadeiro, o homem de ciência ob s trui um 
irracional. Sem dúvida, o irracionalismo pode 
brotar de outro lado qualquer. Mas tem, 
dor avante , certas vias interditas. A história 
das ciências é a história das derrotas do 
irracionalismo." (Bachelard, AR, 1965: 27, 
tradu~~o própria) 

Essa irreversibilidade, conferida por Bachelard à 
história da ciência, garante a mesma o car~ter de história 
julgada. Nos limites do estudo da história da arte, por exe~plo, 
n~o há nenhum sentido discutir o maior ou menor valor de um 
quadro impres5ionista frente a um quadro cubist., ou pensar em 
erros e acertos, o mesmo nao se dando na compara~~o de 
diferentes teorias científicas. A ciência, por estar em continuo 
processo de retificaç.o, nao se constrói por continuas evolu~Oes, 
mas ao contr~rio, por descontínua. r.volu~bes. O ato de recomeçar 
@ constante, o conhecimento estâ sempre sendo reorganizado. Assim 

n~o provém do passado o entendimento do presente: o presente é 
que explica e julga o passado. Bac helard denomina recorr~cia 

hi5tórica (AR), e s s a característica da história se iluminar 
diante das certezas do presente, descobrir no passado as 
formulaçOes progressivas de verdade. 

O constante progre9so da ci~ncia n~o se constitui 
mitifica~~o: trata-se de uma evidência do caráter social da 
ciência, sendo imposs1vel ser alcan~ado pelo individuo isolado. 
Bachelard (ER) utiliza o termo cidad. cientlfica, o qual ele n20 
sabe dizer ao certo se possui sua autoria, para designar o 
trabalho conjunto de uma geraç~o d. cientistas dentro das 
sociedades atuais. A ci~ncia pura pertence A cidad. cient1fica e 
longe dessa cidade ê imposslvel reconstruir A ciência, pois 
há necessidade da técnica e da teoria construi da. .~ bases 
sociais, mais que isso, consensuais. 

Dentro dessa perspectiva buscaremos di.cutir alguns 
pontos da história da qulmica que nos permitam compreender o 
processo de crescente ,+acional i zaç:!lo cl entl f ic .. , envo l vendo a 
suplantaç~o dos obstAculos epi5te~010glcos, obstAculos essas que, 
como aponta Bachelard tER), freiam n~o apenas o desenvolvimento 
do pensamento, mas também a pedagogia científica (2). 
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Igualmente o estudo histórico nos far' compreender 
melhor as tessiturds da manual idade e d .. ocularidade na qui.ica, 
ci~ncia cujos passos poucas vezes se confund .. c~ os da ff~ica 

antes do fim do século XIX. 
Autores como Bernal (1969) situam j6 no Paleolftico .5 

primeiras origen~ do que viria a ser a base da química. O homem 
conhece o ~ogo e, ainda que n~o se saiba exatamente co~o, passa a 
conhecer como domesticA-lo e dai ~eu. usos móltiplos na c.ramica, 
na proteç~o ao frio e na alimentaç~o. As prAticas e velhas 
receitas culinãrias, iniciadas no simples cozimento da caça, 
constituiria~ assim U~ l e gado ~ qui.ic. - estreitamente ligada à 
mística do fogo. 

A ffsica, para o mesmo autor, tem bases nas primeiras 
ferramentas construfdas a partir do conheci.ento das propriedades 
mec~nicas das substéncias. 

A despeito de qualqu~r classificaç~o do saber em ~lsico 
ou químico, Prelat e Papp (1950) salientam a antecipaç~o do ha.o 
faber sobre o ha.o .apten. - o fazer se antecipa ao pensar, ao 
raciocinar - e consideram as ar tes pr6ttcas das primei ra$ 
civiliza~bes como sendo o ponto inicial da qufmica, na forma d. 
ci~ncia aplicada. 

Concordamos com Koyré (1966) serem equivocadas tais 
infer~nciast assim co~o a teoria n~o conduz, de imedi a to, ~ 

pr~tica, a pr.tica n~o g ~ra diretamente teoria. Portanto, o 
conjunto das técnicas primitivas n~o pode ser encarado como 
ci@ncia aplicada. E' preciso reconhece~ que, pelo fato do~ 

instrumentos primitivos n:'o pos5uIrem uma teoria, n~o se 
constituirem em técnica cientlfica, todo o espaço deixava m ao 
irracional, aos sonhos. N~o se trata, pois, de considerarmos os 
trabalhos dessê perfodo como a inf3ncia da ciência, primeiros 
passos efetu ados de maneira tosca e rudimentar. Cada trabalho 
possula uma intencional idade própria, onde a rela~~o do homem com 
a natureza ~ mediada pelo devanear. O ~ fab.r se apresenta 
mais co~o ha.o luden.z um homem para o qual, segundo Bachelard 
(PF) , os artefatos s:'o ant.s uma criaç:lo do desejo do qum do 
necessário. 

Portanto as técnicas n~o cientl~icas ap.nas constituem 
um legado pr~tico capaz de marcar conquistas posteriores da 
ciência. E as marcas muitas vezes n~o s~o notadas no trabalho 
empfrico; surgem como herança ao inconsciente do espfrito 
cienti~ico. Haja vista as .arcas profundas deixadas pelo fogo no 
espirito dos qul~icos, principalmente e~ seus pri~eiros 

trabalhos. 

"Se o fogo, ~enOmeno no fundo bem excepcional 
e raro, foi tomado como um elemento 
constituinte do Universo n:'o será porque ele é 
também um elemento do pensamento, um elemento 
de eleiç~o do devaneio 7- (Bachel.rd, PF, 
1989: 24) 

A ci~ncia verdadeiramentp 
construidos os primeiro9 .adelos 
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justi+icar fatos naturais, quando s~o afastadas imagen s 
subjetivas que envolvem na afetivi dade o objeto cientifico. Antes 
disso temos grande n~mero de conheci.entes t*cnicos imersos em 
devaneios. MesMO Quando as técnicas se r~inam promovendo u. 
artefato de excelente Qualidade, nada ai indica, necess ariamente, 
um saber cientifico. 

ConseqÜentemente o conhecimento das propriedades 
mecanicas das substancias e a construç~o de armas, ut e n s ílios e 
f e rramentas s~o parte de um leg.do ~ engenharia, $ urgindo • 
f1sica Quando, muito mais t.rd., o ho~em adquire condiç~es de 
minimamente abstrair o objeto e pensar o +enOmeno. 

No tempo em que ao homem é dado ~ilagofar e pens ar em si 
enquanto ha.e~, encontra-se ele preparado para pensar a flsica. 
Já a ci@nci. Qulmica muito .ais tempo leva para surgir, pois seu 
campo de estudo prende o homem ao concreto ou ao ~.gico. 

Quando os contornos da ff ~ ica surgem, ainda difus o s sob 
a filosofia, observamos os primeiros estudos preocupa dos com o 
universo que nos cerca. Entre os gregos hA, por e >=-=mplo, 
Aristóteles e seus trabalhos sobre o movimento, s obre os 
corpos celestes e teorizando acerca do universol en tre os 
chineses ~ feito o mapeamento do c~uJ entre os árabes hA os 
primeiros estudos de óptica. 

ConstruçOes t e óricas surgem, na sua maior parte, sem 
trabalhos emplricos Que ultrapasseM uma observ.ç~o i~ediata. 

Mesmo porque, o grande fascínio gerado pelos céus induzia ao 
estudo, mas a distAncia impedia o contato. A noita Rstrelada se 
estudava pelo olhar. 

Quanto A quími c a , o o p o s to se dê. 05 gregos contribuem 
com teorias a res p e i l o da constituiç~o da mat.rta, buscando 
e xplicar diferentes aspecto~ do mundo fenOM*"ico, nao •• su~indo, 
contudo, o caráter de u ma química incipiente e, gim, de u~a 

filosofia, a qua l, no futuro, contribuiria com alguns de seus 
principias para as no~~es de elemento e ~tDmo - suportes das 
ciências qu1mi cas. As teorias atomisticas de DemOcrito, Leucipo 
e Epicuro nllo buscam e x plicac;:tles para as transforma çtJes qu1micas, 
mais pr6ximas estando de uma +Igica da matéria, porém com 
concep~tles de mundo totalmente diversa dos físicos modernos . No 
mais, as técnicas gregas de mani pulaç~o de &ubstancias advinham 
dos eglpcios. A civilizac;:~o grega, tendo desprezo pelo trabalho 
manual, transferido aos e s cravos, n.o des envolveu 
significativamente ess a s técnicas. Os gr~g09 n~o foram Qufmicos. 

A predominância da raz:'o na cultura grega sa manifesta 
mesmo entre aqueles que se dedica vam a trabalho s prAti c as, como o 
matemát i co e inventor Ar qui medes de Siracusa . Negav a - se 
ele, segundo Plutarco, a escrever um manual de seU9 fei tos no 
campo da engenharia, considerando·o trabalho de engenheiro, 
assim como tudo o qu e dissesse respeito As necessidades da 
vida, como algo sem nobreza e vulg.r· (citado por P.ssanha, 1972: 
3) • 

Ainda que s eus trabalhos mantivesse_ e~ laços 
estreitos teoria e prática, a i~agem e s colhida por Arqui~edes 
para simbolizar sua obra na laje tumular é a do cilindro 
circunscrito a uma e s i e ra (for~a indical iva de como c a l c ulou 
a área d e uma superf1cie esférica). Imagem 
g e ometricamente perfeita, abs traçllo ex tralda das toscas for~a5 
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com que a m~o e o olhar convivem no mundo real. 
Entre chineses, hindus @ árabes d@senvolveram-se mais as 

primeiras técnicas do futuro trabalho do qulmicoc ainda n~o 
há ci@ncia química como parecem conceber autores como Ronan .. 

"O conhecimento de quimica na India surgiu em 
primeiro lugar com referência a assuntos 
puramente pr4ticos. ( ••• ) Nada, até agora, 
indica que houve qualquer tentativa de 
pesquisa quimica para a fus~o do ferro, a 
cerâmica, a tinturaria, a fabricaç~o de vidro, 
a manufatura de pigmentos ( .... ).. N~o. havi a 
qualquer teoria subjacente, qualquer tentativa 
de pesquisar a natureza do processo". (Ronan, 
1987. 76) 

liA quimica chinesa primitiva ( .... ) começou, 
como provavelmente em todos os outros lugares, 
como um desenvolvimento da arte de cozinhar, 
mostrando-se um estudo muito adequado a06 

taoistas; tinha um lado mlstico, pelo menos do 
modo como a praticava~, R lhes permitia n~o só 
filosofa,., como também usa,. as m:ko6". (p.60) 

Observamos a colocac;:~o do surgimento da "química 
primitiva" através da produç~o do artefato - do fazer - e o 
surgimento da física pelo ob~ervar - pensar o olhar. 

Ronan (1987) refere-se à inexist~ncia de teoria, 
inclusive como quem se interroga quanto ao porquê do n~o se 
teorizar. Mas quem .exe co. as m:'os produzindo um artefato, n~o 

tem necessidade da teoria. Desenvolve, sim, a perIcial a teoria, 
nao r~vel.da, é a do como fazer bem feito, descoberta pelo fazer 
tantas vezes repetido, elaborado, m~os tateando a matéria e 
realizando a teoria, n~o especulando, nao indo além do real 
imediato. 

Diversos também se mostram os graus da inter~er~ncia do 
home m nos diferentes f~nemenos ffsicos e qul~icos. Podia elr se 
deslumbrar C OI •• 09 céus, 09. raios, as estr elas, mas era dominio 
dos deuses o poder de interferir no universo, nas condi~~es 
meteorológicas .. Surgira m as práticas astrológicas, a numeral agia, 
as quais buscavam adivinha r e prever a vontade dos deuses: 
mortais buscando conhecer os designios divinos para contra eles 
n:l:o se opore",. 

Já no campo das técnicas quimicaa primitivas vê-se o 
homem com a capacidade de transformar a matéria, realizar 
fenOmenos extraordinários, ~AgicDS, quase se aproximando da 
capacidade dos deuses .. 

liA quimica ( ..... ) agrega a desagrega, cOl1llbina e 
decompbe a matéria sobre a qual opera. E bem, 
05 iniciados na arte sagrada acreditavam poder 
fazer em pequeno o que o demiurgo ou o deus 
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criador havia feito em grande~ 
povo, .0 sacerdo te n~D era 
representante, ma5 de alguma 
compêndio da divindade." (Hoefer, 
Prelat ~ Papp, 1950z 13, traduç~o 

Aos olhos 
somen l l!' 
maneira 
citado 

própria) 

do 
o 

um 
po.-

Dentro desse espfrito é que a alquimia ~ constitui. 
Hoje já n~o mais vista como a infência da qul_lea, a alquimia 
possui earacterfsticas de arte sagrada, co. coerência interna 
própria. O alquimista n~o investiga .s propriedades das 
subst~ncias e suas trangformaç~es, buscando conhecer mais e 
melhor a natureza. Seu i n tuito é obter a revelaç~o dos seQredos 
divinos, a busca do Bc~ , do auto-conhecimento, a transformaç~o de 
sua alma. Transformar o chumbo em prata é revelar a prata 
existente reclusa no chumbo a partir da sua purifica~~o, uma 
purifica~:'o quase moral, Lima elevar;~o espiritual que deve ocorrer 
na matéria â medida em que ocorre no homem manipulador dessa 
matéria. Existe um sentido de valor no ato de puri~icarr o que se 
extrai na purificaç~o é jogado fora como o que se purga de um 
corpo doente. 

"Podemos reduzir um mIneral imperfeito a um 
mineral perfei to~ ~. Ulaa vez que o chumbo é umil; 
espécie de prata que ~oi invadida pela doen~a 
..-ineral da humnrosidade, maleabilidade, 
negrume e peso, quando estes forem p09tos a 
parte tere.as novamente prata boa e 
verdadeira." (Roger Bacon, citado por 
Goldfarb, 1987: 131) 

Notavelmente, a purificaç~o dos alquimistas nada tem a 
ver com o trabalho qulmico, nem se aproxima dele. O fato do 
qu1mico ter-se utilizado, ou ainda utilizar, instrumentos 
derivados dos instrumentos alquJmicos n~o garanta essa 
aproKima~~o. A raz.o embutida no trabalho de cada um se ~ostra 

visceralmente diferente. 

·CORlpreendllremo~ imediatamente a diferenc;:a. 
absoluta entre uma destila~~o alqu1mica se 
lembrarmos que o alquimista, t:J:o logo tet"'mina 
uma destilac;:lo, recomec;a-a misturando de novo 
o elixir e a matéria morta, o puro e o impuro, 
para que o elixir aprenda, por assim dizer, • 
libertar-se de 9ua terra. O cientista 
continua~ O alquimista recomeça. Assim, 
refer@ncias objetivas a purifica~Oes da 
matéria nada nos podem ensinar a respeito dos 
devaneios de pureza que dao ao alquimista a 
paci@ncia de recome~ar. Na alquimia n~o 

estamos diante de uma paciência intelectual, 
mas na própria a~.o de uma paciência moral que 
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procura as 
Alquillnis.t. 
(Bachelard, 

impurezas 
• um 

PD, 1988: 

de uma 
educador 

consciência. O 
da mat~ria. 

73, tradu~~o própria) 

Através desses argumentos pode-se compreender o equivoco 
cometido quando se afirma que as transmuta~Oes nucleares modernas 
s~o a realiza~~o do objetivo maior dos alquimistas - a 
transforma~~o de metais como chumbo em metais nobres como o ouro. 
Como bem salienta 8achelard (NR), o trabalho dos alquimistas 
envolvia o projeto de mudan~a das qualidades substanciais do 
metal: transformar o chumbo em ouro era tornar o chumbo mai s 
pesado, torná-lo amare lo, na crença de que a cor possui a o 
caráter de atributo substancial. Era preciso ensinar a o chumbo 
como adquirir as qualidades nobres do ouro. A transmuta~~o 

nuclear envolve um conceito teórico que trans cende o 
5ubstancialismo: trata- se da mudan~a de número atOmico. E n~o 

caberia tornar pesado o chu.bo para faz@- lo ouro, como pensa vem 
os alquimistas, potencializando a propriedade do primeiro ser 
mais denso que o segundo. E ' preciso tornar mais leve o chumbo 
para fazê-lo igual ao ouro, já que seu número atOmico é maior que 
o do ouro (Au - 79 e Pb - 82). 

Assim sendo, a química rompe com a alquimia, ruptura 
essa ocorrida no n1vel da concepç~o de mundo e dos objeti v os 
e x istentes em cada uma. Na qufmica n~o se coloca a vis~o animica 
da matéria, típica dos alquimistas. Em um primeiro momento a 
qufmica buscará na ex perimentac;:~o a forma de conhecer a matéria e 
s u as propriedades regulares. Em outro momento racionaliza~á esse 
conhecimento, matematizando-o. 

Ou seja, o animismo na qulmica é um obstáculo ao 
conhecimento cientifico (3), na alquimia é parte constituinte de 
sua concepç~o de ~undo. Bachelard (PD), chega a diferenciar o 
animismo ingênuo centrado no dado imediato, obstaculizador da 
ciência, do animismo estudioso dos alquimistas. E' o 'animismo 
que transcende as apar~ncias pelas incansáveis experiências, a6 
experiências que os alquimistõ!ls fazem com ~eu!l devaneios . 

Segundo Bachelard (FES), os fatos químicos descober t os 
pelos alquimistas se impus eram na ciência .pes.r das idéias 
alqufmicas: eles precisara~ vencer toda a resist@ncia do corpo 
subjetivo da alquimia. E podemos constatar a for~a dessas idéias 
através de sua larga ar.eitac;:~o por vári o s séculos, justificada 
por Bachelard pela vinculaç~o prév ia dos slmbolos alqufmi cos ao 
inconsciente dos homens . Na alquimia a raz~o repousa e se fe c ha 
em si mesma, pois nela as verdades invariáveis s~o descobertas 
s ubjetivando o objeto. 

"Examinada à luz da convicc;:~o pessoal, a 
cultura do alquimista se revela ent~o como um 
pensamento cl.ra .. nt. acab.do que recebe, ao 
largo de todo o ciclo experimental, 
confirmaçbes psicológicAw que revelam bem a 
intimidade e a solidez de seus slmbolos. Em 
verdade, o amor por uma Quimera é o mais fiel 
dos amores. N (Bachelard, FES, 1947: 48, 
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tradLl«;~o pr6pria) 

o laboratório do alquimista n~o se instalav a apenas no 
sót:lo de sua casa, mas no s6t:lo de sua mente, junto aos s e us 
sonhos, s eus desejos, sua moral, em Inti~a rel.9~o com sua vida 
pessoal. Quando o alquimi s ta descobre uma substAncia, um novo 
sujeito nasce, é um interior a ser desbravado, as qualidades 
devem ser conhecidas como se conhece o esplrito de um novo ser. 

Em um te~to alqul~ico podemos encontrar as seguintes 
observaçOes acerca do merc~rio. 

"( •• • ) é uma sub !"l:. ànci "" que n:':o molha as m:l:os, 
muito f-ria ao tato, ainda que muito quente em 
seu interior, uma água de vida e de morte, uma 
âgua f-Iuida e congelada, muito úmid a @ mu i to 
s e ca, branca e muito negra e de todas a s 
cores , e sem dúvida tem todos 0 5 odores do 
mundo ••• muito pesado e muito leve, metálico e 
f-úlgido como o talco e as p.rolas; verde como 
uma esmeralda, que cont~m sob o seu v e rdor, a 
brancura da neve e o rubor das papoulas .. " 
C Locques, citado por Bachelard, FE5, 1947: 
188, tradu~~o pr6pria) 

Toda subjetividade se v~ representada na e xcessiva 
adjetivaç~o, ref-Iexo dos preju1zos dos obstáculos animist a e 
substancialista CBachelard, PF). Mais parecem observa«;Oes de um 
homem apaixonado diante da inconstancia perdoável do s er amado. 
N~o há a rela~~o sujeito-objeto, mas a relaç~o sujeito-s ujeito, 
um devotando seu amor ao outro. E @ntre amante e amada e x istem as 
pai xOes, a libido afIara, as palavras nunca s~o suficientes para 
e xpressar os sentimentos, centenas de nomes s~o dados ao mesmo 
"ser", pois apenas um n~o ~ suficiente para a eloqtl~ncia do 
amante. Como afirma Bachelard (FES), referindo-se aos nomes 
dados pelos fil6sof-os herméticos a sua matéria, "602 nomes 
para um e mes mo objeto, eis ai o que basta para mos trar que e s se 
'objeto' é uma ilus~o !" (p. 193) 

E' compreenslvel que o legado alqu1Mico à ci~ncia 
posterior seja quase exclusivamente ref-erente aos metais. 56 
essas subst3ncias resistem aos métodos de trabalho dos 
alquimistas: altas temperaturas, longos intervalos de tempo nos 
processos de calcinaç~o, sublimaç30 e liquefa~3o dos materiais. O 
processo de purificaç~o é longo, fastidioso e custo~o. Ex ige 
paciência, dedicaçao, entrega de corpo _ alma. Afin.l, n~o existe 
valor naquilo que é alcançado sem esf-orço, n~o hà conquista 
espiritual sem um quê de renúncia e, at*, de sofri~ento . 

O intenso trabalho nas noites alexandrinas segue à 
Europa m@di@val em grande parte devido ao trabalho de dtfu5 80 do 
monge franciscano Roger Bacon (1214-1292). Segundo Goldf-arb 
(1987), Bacon valorizava os trabalhos pr~ticos alquimicos, sendo 
muito men05 experimentador do que organizador do saber de sua 
época - o grande ~ago medieval buscando tornar cientlfica sua 
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magia. Assim, difundem-se na Eu~opa as inven~hes dos 
alex and~inos, tais como aparatos de l abor atório para aquecimento, 
fus~o, destilaç~o, e conhecimentos acerca de diferentes 
sLlbst~ncias. Apesar dos s1mbolos e sonhos em vigilia, s~o muitas 
a s contribui~Oes técnicas que ser~o posterior mente incorporadas 
ao campo da ciência quimica. 

N~o obstante os obstáculos do obscurantismo alquimi st a , 
di s cordamos de inferências como as descritas abaixo. 

"Se (os alquimistasJ, em lugar de se deixarem 
leva r pelas idéias d erivadas da metafísica de 
Plat~o e Aristóteles, houvessem se inspirado 
em Arquimede s , se houvessem aplicado o método 
den s imétrico do grande siracusano para 
verificar a realidade do ouro e da prata Que 
acred i tav am haver obtido por transmutaç"o de 
metai s n~o-nobres, [talvezJ houvessem podido 
reconhec e r o ilus6rio de seus esforços." 
(Prelat & Papp, 1950: 29, tradu~~o própria) 

Trata- se de colocaç~o improcedente, 
alquimistas n~o pretendiam fazer c iência como 
eram eles cientistas equivocados em meio ao 
misticos que em seus rituais utilizaram 
aproveitadas pela ciênci a . 

visto que o s 
ArQuime d e s. N~o 

misticismo, mas 
técnicas depois 

E a alquimia enquanto vis~o magico-vitalista do mundo 
s egundo Goldfarb (1987) - permeou por ftluito tempo os sonhos dos 
mais diferent:ps r; pn+isf .1'5 . Mesmo Newton, por muitos considerado 
o primeiro cientista d~ idade da raz~o, é considerado por Keynes 
(citado por Filgueiras, 1988) como o último dos magos. Goldfarb 
(1987) inclusive aponta para os anseios de Newton em tratar a 
alquimia segundo os pr i ncípios mecânicos, no que n~o foi bem 
sucedido, comprovando a incompatibilidade de saberes com 
concepçbes de mundo t o talmente opostas. Muitos como Newton 
brilhar~o na medida e m que produzem trahalhos capazes de romper 
com os próprios sonhos e os sonhos dos homens de seu tempo. Mais 
que iss o, na med i da em que conseguem separar o momento do sonho, 
o devaneio, d o mo mento da raz~o, a ci~ncia. E tal tarefa ainda é 
ma is árdua na química. Anteriormente a Newton, e x istiram 
Copérnico, Kepler e 8a1ileu, há um passado cientifico na hi s t ória 
d a física, levando a enxergar o mundo como um mecanismo dotado de 
s entido, matematizado. A química, por outro lado, se .faz e x istir 
enquanto ci@ncia no processo de rompimento com a alquimia. 

No século XVI, vemos se alterarem com Paracelso (1493-
155U os objetivos da alquimia: sua funç::Co n:lo é mais purificar 
os metais e chegar ao Ouro, slmbolo do Sol e da perfeiç~o, mas 
produzir drogas curativas. Além disso, Paracelso faz a primeira 
reformulac;:'o na concep~:':o dos quatro princípios, originâria das 
quatro raIzes de Empédocles, depoi s retomadas como elementos por 
Ari s tóteles para e xplicar o mundo sub-lunar - água, t e rra, ar e 
fog o (4). Mantém sua concep~~o de elemento, mas retira do fog o o 
c arAtpr elementar, preferindo considerá-lo como um a c idente . A 
partir dele, organiza-se a iatroquimica que tem s eu ponto 
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culminante com Van I-Ielmont (1577-1644). O aprimoramento da 
técnica, mesmo em meio ao obscurantismo exacerbado dos símbolos, 
permite conquistas como o reconhecimento de matais dissolvidos em 
ácidos e da multiplicidade de substancias aeriformes, as quais 
passam a ter o nome genérico de gás. 

Mas é no século XVII que vemos surgir a ciência 
qui mica, quando se constata o trabalho axperimental organizado e 
as primeira6 teorias quimicas se fazem pre6entes, racionalizando 
a experimenta~~o. 

"Até hoje os qui micos sempre pensaram que seu 
trabalho fosse limitado ~ prepara~~o de 
beberagens ou à transmuta~~o dos metais. Em 
vez disso, eu procuro considerar a química de 
modo diferente, n~o como poderia fazer um 
médico ou um alquimista, ma$ como um filósofo. 
Se os homens pensassem nos progr~ssos da 
ci~ncia .ais do que em seu próprio vicio de 
pensar, facilmente se convenceriam... a 
confiar na observa~~o, e a n~o enunciar uma 
teoria sem antes haver feito ensaios e 
experimenta~bes do fenOmene a que essa teoria 
se refere. M (Deyle citado por Galv~o, 19721 
127) 

Parte-se para a busca de explicaç~es experimentais, 
negando a tradi~~o metafísica aristotélica. S e o aristotelismo na 
física começa a ser rompido com Galileu, na quimica encontra como 
primeiro grande critico Robert Boyle (1627-1691). 

A quimica muda de objetivosl torna-se a busca analltica 
da composiç~o dos corpos. O obst~culo animista é minimizado, pelo 
menos no que tange A ci~ncia de ponta da época. 

Com Boyle suroge a nor;::to de element o diferente da vis:lo 
peripatética: 5~O corpos primitivos e simples compondo em último 
ter-mo todos os demais corpos, por ele challlad05 "mi~tosM 

(compostos). N~o se troata ... ais ~@ uma concep~~o advinda do senso 
comum ou da mer-a observa~~o do mundo macroscOpio. Trata-se de um 
conceito instrumental que se rRlaciona com a e~perjmentaç~o. 

MBo)'I@ foi o I ider de uma revoluç30 que, ao 
modificar a relaç~o do 'elemento' com a teoria 
e a manipulaç~o quimicas, transformou essa 
noç~o num instrumento bastante diverso do que 
fora até ali. Nesse processo modificou tanto a 
Qufmica como o mundo do qulmico." (Kuhn, 1987: 
181) 

Também, junteI a PierrE Galisendi (1592-1655), Boyle 
difunde teorias atomisticas na Europa. Essas teorias enquadravam­
se em sua concl!pç~o de elemento e nas concepçbes de ponta da 
época, sendo defendida igualmente por NRwton. 

29 



o autor d'O Químico Cético representa na química o 
e s pírito do século XVII. Copérnico havia tirado a Terra do centro 
do Universo, Galileu colocou em novas bases o fazer ciência e 
Newton construiu o instrumental matemático o cálculo 
diferencial - capaz de descobrir o mecanismo da mundo - grande 
relógio de Voltaire (Beaude, 1987). A força gravitacional e xplica 
o movimento dos planetas em redor do Sol, da Lua em redor da 
Terra e das marés, sob a aç~o da Lua, mas acima de tudo revela-se 
a chave da engrenagem capaz de manter tudo em perfeito 
funcionamento nessa grande máquina. 

"Há a penetrante concepcp:lo do Universo como 
mAquina; n:lo como uma imagem, mas um mecanismo 
de relógio. Há a concepç:lo das for'ias 
propulsaras dentro da máquina: a mola única da 
a'i~o da gravidade. Há a brilhante concilia'i~o 
entre a descriç~o dos astrOnomos e a causa 
primeira dos teólogos, em que Newton de uma 
vez para sempre deu forma à noç~o de causa que 
perdurou até hoje. <BronoHski 1 1977: 33) 

Essa nova concepç~o do Universo constitui uma nova 
racionalidade, fascinante a muitos cientistas da época que, como 
Boyl e, bl.lscam entrever uma lógi ca capaz de apreender os fenômenos 
da natureza: há o desejo de tornar o mundo inteliglvel, 
destitufdo de magia. 

A maneira de Boyle conseguir tal feito na química é 
rompendo com a concepç~o dos três princípios - na alteraç~o de 
Paracelso dos princípios de Aristóteles , baseando-se nas 
análises químicas que mostravam serem as substências formadas por 
um número de constituintes muitas vezes diferente de tr~s. 

Advém daí a hipótese corpuscular, com a qual BoyIe 
pretende introduzir o mecanicismo na química. Também ele, busca o 
mundo formado de mat~ria e movimento. 

Mas sua concepç~o de elemento esbarra em um obstáculo: 
os Qulmicos da época defendiam que os princípios básicos ou 
elementos deveriam estar presentes em todas as subst~ncias 
indistintamente. E isso ~ negado por Boyle a partir de suas 
análises. Ainda n~o havia a concepcp~o mais moderna de elemento 
nem tampouco se abria m~o totalmente das concepç~es do 
estagirita, causando portanto a conf~s~o. 

"Um conceito inteiramente diferente de 
elemento, o de uma subst3:ncia que n~o mais 
pudesse ser dividida, e que n~o está presente 
em muitos corpos sem falar de tººº§, era o que 
se fazia necessário antes que uma definiç~o 
moderna de elemento pudesse ser realmente 
assentada." (Marie Boas citada por Goldfarb, 
1987, 189) 
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Paralel ~mente s~o revividas teorias atomi9ticas 
Pierre Basgendi (1592-1655) e Robert Hook. (1635-1703), 
quanto pelo próprio Boyle. 

per 
tanto 

Ainda sem os contornos de uma teoria claramente 
referendada pela exp&rimenta~~o, como mais tarde viria a ser nas 
m~os de John Dalton (1766-1944), a vis~o atomistica da época 
vinha conceber, no esteio do mecanicismo, a exis-tência de 
partfculas inalteráveis no processo qufmico, constituintes 
últimas da matéria extensa. Como afirmam Prelat e Papp (1950), 
Boyle interpretava as diferen~as de reatividade das substancias 
como di+eren~as de forma e MOvimento dos corpúsculos, ainda que 
n~o definindo como seriam essas for~as. 

Interessante resposta a isso tentA dar Nicolas Lémery 
(164'5-171S). Para o qufmico -franc~s, a idéia de uma a,,~o mecanica 
entre as subst~ncias se mistura à imagem da relaçao homem­
mulher. Como diz Bachelard lOjA que a libido é misteriosa , tudo 
que ê mi5terioso desperta a libido." (FES, 1947: 217) E nada mais 
misterioso para o químico do século XVII do que o mecanismo das 
reaçOes químicas. 

"Cl:..émeryl admitiu para os .tlicidos partículas 
pontiagudas que picam a l1ngua e dissolvem, 
por sua aç~o mec3nica, os metais, separando 
suas parti cuIas. Se um Acido se reúne com um 
Alcali, os corpúsculos pontiagudos do primeiro 
penetra", nas partlculas porosas do segundo." 
(Prelat & Papp, 1950; 61, traduç~o própria) 

Com Newton, por outro lado, vena a "extens~o" do 
princípio da atraç~o gravitacional A qufmica. Nada h avia na 
~ísica da ~poca que invalidasse o transpor~e da5 teorias do 
infinitamente grande para o infinitamente pequeno. Portanto, nada 
mais coerente ao pensamento de ponta do século XVIII do que 
interpretar os fenOmenos quf~ic06 como resultantes de atraçOes e 
repuls~es entre os corp~sculos: de aco rdo com nosso pensamento 
atual, constatamos que se tratou do erro de analisar o micromundo 
pelo macromundo, a pretens~o de homogeneizar o real, o erro da 
analogia imediata. 

Hais dois séculos seriam necess.tlirios para que a teoria 
da ligaç~o qufmica fosse desenvolvida. E tampouco foi em cima de 
uma teoria a respeito das interaçOes entre corpúficulos que se 
deram os primeiros avanços da qufmicA do século XVIII. O problema 
Que se colocava fundamental para os quimicos ainda era em cima da 
mfstica do -fogo: a combust~o. 

No século XVII, qufmicos como Jean Rey (1582- ?) e John 
Mayow (1641-1679) salientam a intervenç~D de um componente do ar 
nos processos de combustao, e Rey chega mesmo a constatar o 
aumento de peso sofrido pelo metal ap6s a calcina~~o. Por outro 
lado Hooke elabora a teoria de que um componente do ar • o 
solvente universal de todos os corpos combustfveis, com 
conseqdente produ~~o de calor. 

Mas todos esses trabalhos, que de6envolvido!5 levariam a 
teoria correta da combust~o, sao sobrepostos pela teoria de 

31 



Boyle, 
ocorre, 
gérmen 
XVIII. 

pela qual o fogo ~travessa 
sendo absorvido pelo ~etal 
da teoria do flogfstico, 

as paredes do recipiente onde 
em combust~o. Estava lançado o 
t~o cara ~ qufmica do século 

Para Ernst Stahl (1660-1734), retomando teorias de 
Johann Becher (1635-1682), qufmico ale.~o sem maior brilho, 
extremamente valorizador da alquimia, o floglstico é o fogo 
fixado na matéria. O metal lib ~ra ~logf6ttco ao ,er calcinado e a 
cal absorve flogfsttco ao se decompor. Se fornece e 5e retira 
flogistico de um corpo como se fornece a se r.tira calor do 
mesmo. As congideraçbes de massa n~o interessavam a Stahl (a cal 
é consideravelmente mais pesada que o ~etal), pois o flogistico é 
para ele um principio redutor. Seus defensores, buscando desfazer 
esse paradoxo, concebem o floglstico como dotado de leveza e 
mesmo de peso negativo. 

Segundo Vidal (1986), encontramos no flogistico o 
principio do fogo de Ar<i s tóteles t o que tende para o alto. por 
isso considerado como dotado d e l~voza. N~o facilmente a quf mi ca 
se livrou das influê ncias do e5tagirita. 

Mas onde encontr amos respostas para o porquê da gr a nde 
penetraç~o da teoria de Stahl nos ~eios quf.icos? Por que os 
trabalhos de Rey, Mayow e Hooke n~o sbo d esenvolvidos, 
construindo-se a teoria correta da combustao ? Por que os 
quimicos ainda aceitaram uma teoria baseada em um fluido 
imponderAvel ? 

Muitos sao o~ caminhos para as respostas. Sem dúvida o 
prestigio de quim1cos como Boyle e Stahl contribuiu para e9sa 
aceitaç~ot mas simplistas sarfamos se com isso encerrAsgemos a 
discuss~o. Afinal, apenas prestigie-se o que vai de encontro às 
nossas e x pec tativas. E quais eram as expectativas dos químicos do 
s~culo XVIII? 

Se qui mi cos de p onta do século XVII haviam rompi do com 
a alquimia e o aristotelis~o, i9so nao significava que o pe rfil 
geral da comunidade cientlfica +osse esse. Sonhos, sImbolos e 
princIpias unificador' e!! ainda permeavam a' raz30 dos quflflicos . O 
fogo que tudo pen.trava. ultrapassando .esmo as paredes do 
recipiente, o fogo que se distingue de qualquer matéria por seu 
peso negativo, unificador dos processos, possuidor de afinidade 
indistinta por todos os metais e ametais conhecidos, ainda 
seduzia os hOMens. 

Por outro lado, a teoria do +logistico era capaz de 
satisfazer mesmo qulmicos j4 desfeitos dos desejos alqufmicos. 
Aqueles que buscavam u.a teoria organizada do conhecimento 
disperso acerca das combust~es, capaz de acomodar a raz~o num 
esquema confortAvel. simples e coerente. Como a~irma Kuhn (1987), 
n~o se pode negar a capacidade dessa teoria ordenar vArias fatos 
quimicos, explicar porque os corpos queimam, porquR os metais 
possuem muito m.is propriedades em comum do que seus minerais 
(todos os .atais possuem .. co~m o flogfstico), entre outros. 

"Stahl n30 
impor suas 
graças ~s 

por ela 

teve necessidade de lutar para 
idéias, seu @xito esteve assogurado 
6imples interpretaçbes introduzidas 
em um vasto dominio dos fatos 
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empiricos, que careciam até o advento da 
doutrina do marco de uma teoria unificadora 
( .•• ) A estreita conexao da teoria com idéias 
peripat~tica5 e alquimistas provocou sua 
rApida difu5~o. N~o se exigia que se rompesse 
com nenhum hAbito do pensamento e permitia aos 
investigadores adaptar-se a ela sem esforço." 
CPrelat ~ Papp, 1950: 70-71, traduç~o pr6pria) 

Vidal (1986), Ros.orduc (1983), Prelat e Papp (1950) 
s~o un~nimes em afirmar que a teoria do ~logistico, em detrimento 
dos erros, promoveu grande avanço na quimica. Muitos foram os 
trabalhos experimentais no século XVIII tendo por base a~ 
combust~esl inúmeras +oram as subst2ncias descobertas e a6 
inve~tiga~~es de qui_icos como HRnry Cav.ndish (1731-1810), 
Joseph Priestley <1733-1804), Joscph Black <1729- 1799) e Carl 
Scheele (1742-1786) fornecera. dados determinantes da rufna desa 
teoria. Mas sem 
para sua de+esa. 

d~vida nflo nos parecem argumentos suficientes 

O trabalho emplrico, o esforço das experiências 
cuidadosamente repetidas é a marca da quimica do século XVIII e 
ess e se d6 a favor ou contra o floglstico. e se daria, ~uito 
provavelmente, independente dele. N~o defendemos ser necessArio 
que- a r 3z flo se acomode para quI! exi s ta a t.ranqÜilidade necessária 
para o desenvolvimento ci e ntifico sereno. O flagistico apenas 
e xplicava as combustbes • nflo apenas do estudo das c:::ombustOes foi 
+eita quimica do século XVIII. 

Concordamos com Sachelard (AR) qUAndo 
hist6ria da teoria do +logi9tico possui um erro 
uma contradiçao da quimica ponderaI, trat ando-se 
ser psicanalisada. 

a+irma qua 
fundamental, 

• 
é 

de uma teoria a 

"IJm racionali.t.a n:':o pode interessar-$I! por 
ela sem uma certa mA can9c:::i~ncia. Um 
RPi.t • .olooo 56 pode interessar-se por el. 
para encontrar moti vos de psic:::anâlise do 
conhecimento objetivo. Um hi.toriador da. 
ci~cla. que nela se detenha deve saber que 
trabalha na paleontoloQia de um espirito 
cientifico desaparecido. Ele n30 pode esperar 
ter uma a ç :':o sobre a pedagogia das ciências do 
nosso tempo." (Sachelard, AR, 19651 25, 
traduç~o própria) 

Talvez a figura do quimico co~um do século XVIII melhor 
esteja representada por Scheele. Havia ~em dúvida 
e xperiment.adores extremamente voltados para a experimentaçao 
lógica e com rigor quantitativo como Cavendish e 9lack, mas 
Scheele era sem dúvida mais pr6xi.a do .xplorador de subst2ncias, 
figura marcante dessa ~poca. Movia-se pela curiosidade sem planos 
pré-determinados, constantemente descobrindo novas subst~ncias. 
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rnmn afirfllOt l .l r:?~n q"p t i~tE' Ollmc? s (1800-1884), ScheB l ~ "n l 'nCCt 
t"C~V21 um rarpo s"rr' f azC',.- l'm des cobrimento" (citado p o r PrE'l ~ t- ~, 

P~rp. 1950: Q1, tradur,~o pró pria) . 
Os qutmi r::os e'!:""~o na fase de reconhecimento do s e'.1 Co!' mpo 

rtco -"c;~o - as subst~n c i ~., e suas transformat;e!~s. N~o cabe di ~C ll l ir 

~us e strutura i l l t~r na ! a teoria n~o atinge o mundo 
s ,rbmi c roscópico, pai", ,:l inda n~o foi suscitado o interess e p rra 
t e l - tampouco i:\ S condio;tfes objetivas para esse estudo e:: i s t e m. 
11td +-nc:; flFl SSO"'õ ., flldmi r .';l deveria dar p.,r., que a C' c:: t-rlltur ;'l rl ", 
IIll t r'> ria fi;-r- s'3P p u - t e d e> <.:; f?U dia-a- dia . 

Mas o século XVIII reserva..-ia p.:o,.-a a Qu:lmic a a revolUl; 2'!o 
c-ipnt:lfica necessár ia p C'lra mudar seus caminhos. 

Qu.:\ndo Antoine LaLlrent Lavoisier (1743- 17911) ~ I ,r{]~ n " 
',i ",tór ia d a qui mic a o traba lho da m~o do Químico s e rTlcdi fi r~"1 : 
·, ., t es dele o qufmico manipu l ava as qUêllidades das suh <=t ê1n ,... j i'"l ~: 

rlr>po is dele i:l p r enderá a mani pul.:.r também as quantidades . O ri ocr 
rl ~ fí s ica a J can~a a ciência química. 

Em "iua trajC!t6r i a , Lavoisier é aquel e de p e rfi l Ir ·~ i5 

an t a gemico a Scheele . Nenhuma substância po..- ele é d~5c o"' C!r-ta 

- levando-~e em cant a que o ox i~énio jA havia sido i = ~1 3do por 
Pr i est 1 ey ~nter i Ol"'"mente . Sell méri. to e o de ter fornec i d o lima 
~ náli~e quanti ta tiva e um método de intel"'"preta~~o c a p a Z d e 
ordpnar- todas as des cobertes de seus contempor~neQ C:; I? <=" eLl~ 

predecessores . SLl a ] i nha de c:onduti' advén di retamente de f?'cy l e , e 
foi aproximada por Cavendish , mas este ma nteve-se ma i s arr~ i ç~ d~ 

a concepl;~e5 tr ~dicionai s como o flogí s tico. La'loi .-;i er 
qu a ntificou a sub'5 t anc i~liza1;~o do qtl { 'Tli co~ 

A c o n c;::.p.r vaç:'Jo d a ma t ér i a n~n é con ce- i tCl novo no=>. c i ( .nc i a 
r1 ~, épo ca de Lavoj ~ ier. Nevlt c1", 0:\0 d e -f i nir ma S S"1 COr.lO o c.>ndo 
c ,=",nst.ante !"la mt\ t éria, já p..- esSllp l'le ~Lla inva ri .;o.bilida d ? n a s 
tr ansformaç~es. Outros químicos ante riores a Lavoi s i e r já 
l'tilizavam a balança em seus trab alhos, val o ri <: a"do E" "iS",a 
Ilt i 1 1 õ'! a~~o . Lavai si e r, por-êm, i r-á t e r nova i nterpr p l· ;'.,~r:J p • ..., r ê' 
êU: lomas já conhec ido.; . O pr i ncipio da conser-var;:~o conduz o 
o u ímico f..-anc(Ô!s à idéia da equar;:~o ql.l imica. S~o os f e nÓmenos 
m",tp.riais n~o sendo mais concebidos como manifest.:\r. I'lp-s do 
~rincipio igneo, mas sendo concebidos , no dizer de Bac h elar- d 
(MR). como efeitos quimicos em seu sentido mater-ial. 

" Nada se cr ; "'t rem nas operar;:~es d a .?rte . n e m 
nas d a natureza, e s e pode elevar ~ categ o..- i a 
de pr-jnc lpio q u e em todo processo h~ lima 
Qua ntidade igual de matérii' antes e d ep::I i s do 
mes mcl. . • Sobre e s te postul adD se funda t c da a 
arte de fêlzer- e x periências em qu :lmi c a . devemos 
adm i t i r uma verdade;' ra igual dade D \.I e quar;:to 
pntrE' o s princípios que constituem c corpo e m 
e >: amp e o s C1ue formam os produtos da a nál i se 
dCl rn f:''''' mo. Por I:n :emplo, O mosto do vi nho d~ g ás 
carh ~n jc o e ~lcool: po..- conseguinte, posso 
r:li :-"'r Ql1e o lT'o s to de vi nho =: Âcino r ~rbf\n; co + 
él c o .... l • " ( Lava i si e r, Tr-atado EI pm€"nt;>r de 
Ou Jm it:a , ] "789, c it Ado p o ..- P r r:=olat ~. P~D r'. 

19~() : 98, t r ad\.u;::to pr6pria) 

3 4 



A equaç~o qui mica ent~o se apresenta como slmbolo de uma 
racionalidade, racionalidade estabelecida nao como me ra eKpress~o 
de resultados empfricos, .as transcendendo ao empirismo da 
balança (5). Como bem ressaltou Brunschvicg (citado por 
Bachelard, NEC) , o substancialismo qulmico vulgarizou a 
exist@ncia nas transformaçOes quí~icas de u.a espécie de 
substractu. material, imperecfvel, eterno, garantidor da 
conservaçho da matéria - a soma d õ s massas dos reagentes é igual 
a so~as das massas dos produtos. Embasava-se a qulmica, portanto, 
em um realis~o .aterial de tend@ncia abstrata. 

O principio da conservaç~o da .assa é, portanto, o 
primeiro processo de organizaçho racional da quimica. Lavoisier 
n~o o conclui com o uso da balança, mas o D~ preSga e comprova, 
pois já havia nele a admiss~o a priori de que a massa seria 
c onservada . 

A partir dai ficam mais claras a s experiêncj@5 de 
combustho Priestley j á h ~v i a i s olado o oxig@nio, ao qual dá o 
nome de "ar desflogisticado", conseguindo verificar sua 
importancia para a re6pira,,~o 9 para a combust~o. Has n d o 
ultrapassa os limites da e ::I.ll'riência. Cabe a Lavoisier, 
conhecedor dos trabalhos de Priestley, constatar que a variaç30 
de peso ocorrida na calcinaç~o de um metal se deve a absorç~o do 
"ar des-flogisticado", ao qual d. o nOln9 usado por nós até os dias 
de hoje - oxig@nio. Inicia-se a derrubada do flogfstico. 

"A separaç~o dos met.is do flogistico 
transforlna-se em uni~o com o o~ ig@nio e 
inversamente. O flogfstico era i~ponderal, 

afectado até por um peso negativo. O oxig@nio 
é uma matéria co. peso. O +logistico era u~a 
entidade de natureza quase -filosó+ica: o 
o x ig@nio é um objeto Quími co." (Vidal, 1983: 
44) 

"O flogistico é um ºg!J~ 'ª~ me~b!.fJ !! dos 
metafísicos; u. ente que a parentemente tudo 
explica e em realidade n~o explica nad a . E· 
tempo de conduzir a qui mica a uma ri gorosa 
maneira de raciocinar." (Lavoisier, citado por 
Prelat & Papp, 1950: 105, traduç~o própria) 

Mas uma nova ciência exige uma nova linguagem. N~o h a v ia 
mais como permanecerem sendo usados nomes c omo a~afr~o de Março 
(óxido de ferro), la filosófica (óxido de zinco ), cristais de lua 
(nitrato de prata), resqufcios da alquimia no despert a r da 
Química. Essa linguagem revelava as lmpressbes oniricas dos 
homens, carregava a química de uma poesia obscura. Outros , ao 
contrArio, traziam A tona as origens culinárias: manteiga de 
antimOnio, manteiga de estanho, óleo de vitriolo. Nada traduz iam 
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a respeito das propriedades das substanciasl soment e acerca do 
que essas substancias provocavam na i~aginaç~o dos homens. 

Em 1787, Guyton de Horveau (1737-1816), Antoine Fourcroy 
(1755-1809), Claude Berthollet (1748-1822) e Lavoisier elabo raram 

o novo sistema de nomenclatura, o me smo ainda hoje u s ado. Ne le o 
nome de uma subst:llncia revela os elementos c:omponente.s e indica a 
partir de que substancias o composto foi obtido. Algumas 
alteraçaes já foram propostas para esse sistema 
fundamentalmente a que busca substituir por números romanos a 
express~o do número de oxidaçao por sufixos. Porém ainda impera a 
nomenclatura antiga. 

Um ponto interessante a ressaltar na obra de Lavoisier 
foi a organizaç~o dos elementos, da qual, por for~a de suas 
teorias, excluiu o floglstico, mantendo todavia o calórico, o 
fluido ígneo~ 

A partir do século XVIII a terMo~etria e a constru~~o de 
t e rmOmetros progridem o suficiente para g a rantir p09s ibtlid~des 

de um campo de trabalho maior para a calorimetria~ Nessa época 
existem em oposiç~o dois conceitos de calor. aquele que v@ o 
calor como fluido de propriedades pouco definidas e aquele que 
considera o calor como conseqOência do movimento mec3nico. O 
primeiro conceito. de maior aceit.~~o, sendo que a autoridade de 
Lavoisier contribui para tanto~ A segunda posi~ao é defendida 
por flsicos como Laplace e Macquer, inclusive tendo apoio 
daqueles que como Rumford fazem experiências constatando a 
produ~~o de calor pelo atrito~ 

Em verdade, a teoria cin~tica s6 viria a prevalecer a 
partir de 1840, com Mayer e os trabalhos de determinaç~o do 
equivalente do calor _ depois com Joule e os efeitos térmicos da 
eletricidade. Até ent~o a vis~o substancialista de Lavoisier 
acerca do calor é de maior aceita~~o entre os físicos e qu!micos. 

Essa posi~~o de Lavoisier, no entanto, n~o diminui s ua 
import3ncia nem mancha seu caráter de propagador da Revoluç~o 

Científica na qulmicBa Sua concepç~o estava bem de acordo com a 
id~ia química da ~poca de encara~ a 9ubsténcia como um 
receptáculo para o calor: guardado, ger a a maior tempe~atura do 
corpo e pode se~ liberado em dada transformac~o. Dai há de s~~ 

corpóreo e fluido, capaz de se imiscuir na substancia. 
Independente dessa posiG~o, após seus t~abalhos sobre combust~o 
estavam construidos ~s alicerces capazes de permitir o avan ~ o da 
ci~cia qufmica no século XIX. 

"[Lavoisi er] n:'o descobriu um corpo novo, nem 
uma propriedade nova, nem um fenOmeno natural 
até ent*o desconhecido. Sua glória imortal 
consiste nisto: in+undir no corpo da ciência 
um e~pírito novo." (Liebig citado por Prelat &: 
Papp, 1950. 108, traduç~o própria) 

Após Lavoisier os caminhos estavam abRrto9 para Joseph 
Proust (17~4-1B26) e Dalton. Um processo longo ainda deveria s e r 
percorrido para que se a c l a rassem conceitos como os de elemento, 
substAncia, transformaç~o qui mica. Para tanto uma dafini~~o 
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fundamental faltava ser desenvolvidal a de ca.posto, diferenciada 
de mistura homogênea. 

Nesse perfodo nada havia que per~itiss. ao qufmico 
diferenciar .olu~~o d .. composto purol ambos eram homogêneos, 
obtidos por diferentes sub.tAnci.~ que .odificavam ou perdiam 
suas propriedades no processo em questao. Dentro dessa tema, o 
qual agitarA os meios qul.icos no infcio do século XIX, estava a 
discussao do conceito de substancia pura. 

Proust trabalhou em cima da deterMinaçao da compo6iç~o 
dos entao cha.ados -mistos homogêneos· - os quais incluiam 
soluçbe. e substancias puras (compostos). Contudo, o mais 
intereS5ante d. suas pesquisas, ~ que "aO utilizou as solu~bes, 
apenas as substeneias puras. Em verdade, jA possuia ele a idêia 
preconcebida de que a composiçao seria cons~an~a e m.smo os erros 
da orde~ de 20 X em seus resul~ados n*o o impediram de defender 
uma lei por ele considerada na~urall a das proporçOes cons~antes 
nos dif.ren~e. compo.~os. 

"Precisamos reconhece..- uma m:!lo invisivel que 
segura a balan~a na for~a~.o dos compostos. Um 
compos~o é uma substéncia à qual a na~ureza 

conferiu proporçOes ~ixas, ou, brevemente, um 
ser que ~ n.~ureza nunca cria sen~o com u~a 

balan~a na m~o, QºQ4~~@ @t ~~y~@.. (Prous~ 
ci~ado por RhIPinboldt, 1984:1983) 

Muito provavelmen~e, Proust, na sua profunda convicç~o 
dessa lei na~ural, negligenciou propositad.men~e as soluçOes. 
Travou-se, ent~o, a dlscuss~o entre Prous~ e Ber~hollet. 

Berthollet insis~ia em chamar a aten~.o de Prous~ para o ~a~o de 
que os mistos hoeogêneos (e no caso ele se referia às solu~Oes, 

ligas metálicas e yidro) poderia. ser obtidos com diferentes 
quantidades entre as partes. 

"Observar_i primeiramen~e qulP n~o SI! pode 
supor, para sustentar .ssa hipótese 
[proporçbes constantes], uma di~erença real 
entre a dis.oluç~o e a combinaç~o; uma e outra 
.ao um efai~o da mesma a~.o quimica, um 
resul~ado da a~inldade na qual n.o se pode 
ad.itir outra diferença qu_ aquela do grau d. 
energia.- (Ber~holle~, citado por Bachelard, 
PC, 19731 49, traduç~o própria) 

Para Berthollet havia u.. unidade fenomenol6gica na 
natureza: a mas.a interpretaçao era dada aos mais distintos 
~enOmenos, como a forMaçao de uma liga, a dissolu~.o de um sal ~ 
égua ou a for.aç8'o da um óxido. Bachelar"d (PC), examinando a 
no~.o de Berthol1et acerca da afinidade, conclui que o ato 
substancial, para esse cien~is~a francês, é inesgot.velr se há 
afinidade entre duas substancias, nada imped. que .s combinaçOes 
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se de.. •• quaisQUer propar~~s. 
Era preciso compreender as interaç~s em jogo em 

cada u. dos processos, .as essa grande abstraçao transcendia a 
quimica de entao. Prevaleceu a teoria obtida pela balan~a da 
natureza de Proust. Ca.o afir ... Prelat. e Papp (1950), a posiçao 
de Proust equivale a definir "ca.o verdadeira. combinaçbes 09 

.i st.os ho.-og"'.as que obedec.. .. 1 ei das proporc;:Oea const.antes, a 
lei que •• aplica as verdadeira. combinac;:Oes" Cp. 115-116) 

Essa tautologia, contudo, se viu perfeitamente eKplicada 
pela teoria at.Omica de Dalton, encontrando aS5i. certo apoio do 
pr6prio Berthollet.. 'A luz d. hoje n~o pode.a. senaa compreender 
o acerto de Proust. visto que diferenciamos ca.postos de soluçbes. 
"es~o assim ainda exist .. as exceçbes feitas aos compostos que 
apresent.am defeitos nao - estequiométricos - os bertolideos (6) -

nao possuindo portant.o proporçee. constantes. O que de forma 
algu~a deve ser encarado ca-o uma frutificaç.o tardia da t.eoria 
de Bert.hollot, pois seu pansament.o nao inclula a questao dos 
defeit.os •• tequia.étricos. Const.at.a-se soment.e que. natureza n30 
usa u~a balan~a para cont.rolar a formulaç.o dos co.postos; apenas 
o quimico o faz, ou tenta fazê-lo. Ou seja, explica-se "a 
natureza natural par UMa verdadeira nat.ureza art.ificial" 
CBachelard, PC, 1973a 50, traduçao pr6pria) , no caso representada 
por c~ostos puros e perfeit~.ente estequia.étricos. 

A teoria .tómica de Dalton é uma demonstra~ao de como os 
caminhos das •• os dos qui.icos se modificara. no século XIX. Suas 
conclusOes nao foram alcan~adas por trabalhos a.pfricos, .as pela 
abstra~ao pri.eira das partfculas das sub.tOncias. Para Dalton 
M( ••• ) qualquer 4to.o de água. igual a qualquer ~tomo de água; 
qualquer ~ta.o de hidrogenio é igu~l a qualquer ~t~o de 
hidrogênio ( ••• )M (citado por Prelat & Papp, 1950, 120 ,traduçao 
própria) .. 

Os trabalhos de Dalt.on foram feites com regras a priori 
baseada. e. u. principio corrente no século XIX, o mais simples é 
o •• i5 verdadeiro. Se há possibilidade quant.ita~iva de haver mais 
de u~a fórmula para um mes~ compost.o, a que indica menor nÔmero 
de Atomos por unidade é a correta. a natureza n~D faz diffcil o 
que pode fazer f~cil. 

Assi~ pensando, Dalton, sem nenhu. amparo racional ou 
empfrico, apenas com sua convicçao de arde., chegou corret.a~ente 
As fórmulas de diferentes subst.ancias. Igualment.e cometeu erros, 
~as seu trabalho de ordena~.o foi frutifero. Os qui.icos 
lograram êxito eM deter.inar as composiçORs das subst.8ncias pelas 
porcentagens dos ele.entos nas mesmas. o trabalho iniciado por 
Lavoisier se complet.ou. A subst*ncia passou a ser nu~ t.odo 
do_i nada pela .~o do qufmico. Sua m~o pesava as qualidades das 
substancias, ainda que n.o vislu.brasse seu int.erior, anseio 
maior do quimico subst.ancialista. 

Equivocadament.e se confere ~ teoria atOeica de DaIton 
uma i.ag •• dos ~to.as co.o pequenas esferas, como se seu objet.ivo 
fossa o d. fornecer essa imagem ao& quf.icos enquanto um 
conheci.ento estrutural do Ato_o. Seu trabalho, ao cont.rário, se 
referia a um 4t.a.o indivisfvel, dotado da massa, capaz de 
justificar a composiç~o das subst~ncia., n~o o porquê da formaç~o 
ou a forma dessa composiç.o. Para Dalt.on, os diferentes pesos jA 
eram por si .6 indicativos de di~erente9 comportamentos qui micos. 
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N~o podemos imputar â teoria atOmica de Dalton intenc;eJes 
e >: plicativas próprias das teorias atOmicas posteriores, às quais, 
já tendo o conhecimento macroscÓpico da substância, voltavam-se 
para o conhecimento submicroscópico. 

Melhor dizendo, a teoria atOmica de Dalton parte da 
substancia chegando ao modelo de Atomo necessário para a 
compreens~o da mesma. As teorias posteriores buscam explicar o 
átomo em si: as rela~~es com a subst3ncia s~o consequências 
posteriores. 

Dai ser compreensivel considerarmos Dalton como o pai da 
teoria atOmica, mesmo tendo sido essa teoria utilizada, em 
diferentes niveis, de Demócrito a Boyle e Gassendi. Apenas com 
OaIton o conceito de átomo mereceu um grau de racionaliza~~o 

capaz de justificar grandemente os fatos quimicos - fórmulas das 
subst~ncias, leis de Proust e Lavoisier, rea~~es quimicas - e 
permitir também a determina~~o dos pesos atOmicos. 

Um obstáculo oferecido pelas teorias de Dalton foi 
gerado pela ine~istência da concepç~o de molécula. Para Dalton, 
os átomos de uma substância composta n~o eram diferenciados dos 
âtomos de uma substância simples e n~o havia possibilidade de 
dois átomos iguais unirem-se entre si. Logo, substAncias como 
hidrogênio (H2) e oxigênio (02) eram representadas por H e O, 
respectivamente. 

Apenas com os raciocinios de Ampére (1775-1836) e 
Avogadro (1776-1856), em cima das experiências de Gay-Lussac 
(1778-1850) acerca das reaçOes quimicas com gase~, teremos 
compreendida a diferen~a entre átomo e molécula. Gay-Lussac, a 
partir de sólida base experimental, conclui que as combina~Oes 
entre subst~ncias gasosas ocorrem sempre por relaçOes simples de 
números inteiros e pequenos. Ampére e Avogadro, trabalhando 
separadamente, justificam os trabalhos de Gay-Lussac admitindo 
que o número de mol~culas integrantes (termo de Avogadro para 
designar o que hoje chamamos molécula) em qualquer gás deve ser 
igual em iguais volumes ou proporcional ao volume. Para tanto 
Avogadro concebe que as moléculas integrantes podem, no proceso 
reacianal, se decompor em moléculas elementares <átomos). Só essa 
nova concep~~o justificaria que dois volumes de hidrogênio se 
combinassem com um volume de oxigénio para formar dois volumes de 
água (7) . Derrubava-se também a idéia da impossibilidade das 
moléculas diatOmicas, mas ainda n~o e~istia a explica~~o de como 
essa uni~o era possfvel. Estabelecia-se o principio de Avogadro e 
Ampére de que volumes iguaIS de g a ses diferentes na mesma 
temperatura e press~o devem encerrar o mesmo n(,mero de moléculas 
(escrita em linguagem at.ual). 

J6ns Jacob Berzelius (1779-1848), quimico sueco de 
enorme prestigio e que contr ibuiu imensamente para a consolidat;~o 

da teoria atOl1lica, reconhecia como falha de Dal ton a 
arbitrariedade em admitir o mais simples como sendo o real e 
utiliza-se dos trabal h os de Gay-Lllssac para corrigir certas 
conclus~es do qui mico inglês. Ainda que n~o aceitasse a idéia de 
moléculas diatOmicas por n~o compreender a possibilidade de 
ligaç~o entre dois átomos iguais (8). 

"Quando se diz átomo em lugar de volume e se 
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imagina os corpos no estado s61ido em vez de 
no estado gasoso, encontra-se na descoberta de 
Gay-Lussac uma das provas imediatas em favor 
da hipótese de Dalton." (Berzelius citado por 
Rheinboldt, 1983: 1989) 

Admitindo a necessidade de se conferir aos números de 
Dalton maior exatid~o, BerzQlius trabalha intensame nte durante 
dez anos na determinaç~o dos pesos atOmicos. Seu método era 
determinar fórmulas para as substAncias de modo Que n~o 
contradissessem os seguintes fatos: o isomorfismo (9), as leis de 
Gay-Lussac e a hipótese de Avogadro (aceita apenas para 
substAncias gasosas simples), a lei de Dulong-Petit (10) e 
analogia Quimica. 

Movendo-se entre dados mais ou menos preciEos a 
analogia qulmica se Mostrava bastante vaga, na medida em que n:!to 
havia critérios para distinguir quais propriedades semelhantes 
levariam a fórmulas anAlogas -, Berzelius foi d. uma eficAcia 
inigualAvel. Hesmo assim, de inicio, seu sistema foi abandonado 
por aqueles que defendiam a utilizaç~o de dados com maior valor 
emplrico. Após um desenvolvimen~o pulverizado n o decorrer da 
história, o atomismo que parecia ter encontrado seu caminho, 
volta a sofrer novo eclipse, desta vez devido a teoria dos 
equi vaI entes. 

Equivalentistas assumiram .titudes positivistas, sendo 
defensores das teses continuistas da matéria, criticando a teoria 
atOmica, como foi o caso de Marcelin Berthelot (1827-1907) e 
Dumas. 

nA atitude de ambos teve na I!voluç):o da 
química do s~culo XX, e particularmente em 
Fran~a, um efeito retardador n~o desprezAvel 
( ••• ) Berthelot, senador, (conseguiu) suprimir 
de todos os programas oficiais, durante muito 
tempo, toda e qualquer referência ~ idéia 
atOmica. Autor de uma E!!º~º!!~ ~~!~i~ª, 
Dumas chega a declarar: 'Se f05se eu que 
mandasse apagaria da ciência a palavra 6tomo, 
persuadido como estou de que ela vai mais 
longe que a experiência; em qui mica nunca 
devemos ir mais longe que a experi@lncia". 
(Rosmorduc, 1983: 142) 

Ainda que em Comte (1877) n~o se encontre esse des pr e zo 
total pelas teorias atoraistic '3S - ao contrário tem ele em aI ta 
conta os trabalhos de Dalton - podemos observar os principios 
Rmbdsadores das posiç~es de Du.as e Berthellot. 

"N~o devemos aqui considerar 
tran$formaç~o, aliAs bastante 
atOmica, propriamente dita, 
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equivalentes Qulmicos, a qual oferece um 
enunciado bem mais positivo, e tende a 
evitar as perguntas radicalmente inacessívei s 
que a primeira pode dar origem, qua ndo n~o é 
judiciosamente dirigidal essa substitui~~o 
constituiria, sem dúvida, um melhoramento 
capital , s. n~D ficas5e reduzida a um simples 
artiffcl0 de linguagem, mantendo-se o 
pensamento real essencialmente idêntico." 
(Co_te, 1877: 104, traduç~o própria) 

Temos a demonstraçao clara do realis~D que n~o se 
compromete, n:Io ultrapassa a simplicidade positiva do fenOmeno, a 
determina~ao objetiva da balança, 5ua simples utiliz.ç~o, certa e 
de realidade patente~ Deixa-se com isso grande espaço ao 
irracionalis~o do incognosclvel. Do século XVIII ao XIX tantos 
s~o os tratos dos qu!micos com a matêria, tantas as novas 
subst~ncias descobertas, que n~o hA como n~o ser seduzido por 
tamanha realidade~ 

"Di ante dessa real i dade abundante, como n:lo se 
tornar realista !" (Bachelard, PN, 1983: 57, 
traduç~o própria) 

Como a ~eoria dos equivalentes n~o eKigia uma abstraç:Ja 
acerca da substancia, manuseando os resultados brutos de massa, 
servia como "um suport. do esplrito para codificar o empirismo", 
nas paI avras de Vidal (19861 55) • As teori aS equi vaI enti stas 
obstacul i zara~ o processo de racionaliza~.o da química: nada que 
pretendesse ir al~m da eKperiOncia mereceria crédito. Como 
iniciar um tratamento ac e rca da estrutura das subst~ncias sem que 
o olhar avan~asse alé~ das aparências e nao prendesse a m~o em um 
empirismo de prime ira inst3ncia ? 

No percurso até aqui traçado nenhuma referência foi 
feita A quimica org~nica, segmento que muito contribuiu para a 
recuperaçao d. nDç~o de Atomo, nece ssAria às noçbes d. val@ncia e 
estrutura dos compostos arg3nicos. 

A qufmica organica, da forma como. entendida por n6s 
atualmente, era praticamente desconhecida no inicio do século 
XIX. Os qu1micos trabalhavam com diferentes 9ubstancias organicas 
naturais, de origem animal ou vegetal, mas n:tlo determinavam sua 
composiç~o qufmica nem as relacionavam entre 5i~ 

As razees para esse atraso em ral.ç~o A qui mica 
inorganica s~o analisadéls por Vida l (19B6) como !umdo oeradas por 
que5t~es filosÓ+ica5 e quest~e5 técnicas. Entre as quest~es 

técnicas coloca o autor a impossibilidade de existência dessa 
quimica dos compostos predominantemente . de carbono, oxigênio e 
hidrogênio, antes da descoberta dos trOs elementos referidos, ou 
seja, antes de 1780 (ano consensual para a desco berta do 
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oxig@nio, o último dos tr@s elemento5 a ser descoberto). 
Acrescenta ai nda o autor a necessi dade de técni cas de anoil i se qlle 
n~o envolvessem calor excessivo, as quais pudessem preservar os 
compostos org3nicos, evitando sua decomposiç~o. 

Nesse ponto discordamos, pois o avan;o técnico se dá 
concomitantemente à el.bora~~D de teorias capazes de justific~­

lo. Exatamente por n~o ter ocorrido um grande .van~o da qu1mica 
organica no período anterior ao século XIX é que técnicas mais 
apropriadas a compostos passíveis de decomposiç*o e~ altas 
temperaturas n~o se desenvolvera •• 

Através de uma anAlise do ponto de vista +ilos6fico 
encontrare~os maiores chances de compreender a obst.culizaç~o da 
química dos compostos d@ carbono. No século XVIII, e também no 
principio do século XIX, era corrente entre os químicos a idéia 
de que para produzir compostos naturais era necessária uma força 
vilal só existente nos orQanismos vivos, pois só poderia ser 
qerada por um deus criador. 

"Tudo que pertence à natureza orgOnlca anuncia 
uma int.nç.o judiciosa e distingue-se como 
produç:lo de um entendintento superior ... 
(Berzelius citado por Rosmorduc, 1979: 146-
147) 

"Demonstro que o qui mico faz exatamente o 
contrArio da natureza viva - ele queima, 
destrói, opera por anAlise; que s6 a força 
vital opera por sintese - ela reconstr6i o 
edificio .. batido pelas forç:as qulmicas." 
(Gerhardt, opini~o emitida em 1842, citado por 
Rosmorduc, 1979: 147) 

Trata-se do obstáculo animista, classificado por 
Bachelard (FES) como verdadeiro fe~ichismo da vida. A 
objetividade clentl+ica é desnortead. por principias biológicos 
que levam a privilegiar o natural e, mais que tudo, o corpo 
humano. Todo movimento ~ dito próprio da vida; a concepç~o 

vitalista impede abstraç:bes no conhecimento, traz o trabalho para 
o nivel concreto e, principalmente, para o que possui maior 
valor. 

"A vida marca a subst3ncia que ar,; ma com um 
valor indiscutivel. Quando uma subst~ncia 

deixa de ~er animada, perde algo de essencial. 
Uma mat~ia que abandona um ser vivo perde 
importantes propriedades." (Bachelard, FES, 
1947: 155, traduç~o própria) 

A teoria vitalista 
conhecimento das substanciag 

n~o só foi um obstáculo ao maior 
orgênicas, como contribuiu para a 
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distin~~o falsa entre qulmica org~nica e inorganica. A divis~o 
que deveria ser meramen·t. classificat6ria adquire contornos 
teóricos diferenciados (11). 

T~o imperativo fol o obstãculo animista que mesmo ap6s 
W6hler (1800-1882) sintetizar o ácido oxálico em 1824 e a ur~ia 
em 1828, os vitalistas n~o se desar~am. Creditam ao acaso o 
sucesso de W6hler. A t~o decantada prova empirica n~o foi 
suficiente para romper uma filosofia que atinge a afetividade do 
cientista. O avan~o se daria st! o empirismo pudesse dialog~r com 
a raz~o dos quimicos, e n~o com seus conhecimentos carentes de 
uma psicanálise. 

O processo de derrubada da teoria vitalista se constrói 
r~pidamente no século XIX. Outras substâncias org~nicas s~o 

sintetizadas "in vitro": hidrocarbonetos, sminas (1850), gorduras 
<1854}, álcool etflicCl e ácido f6rmico (1855), meta.no (1858), 
acetileno (1860', etiletlCl (1865), benzeno (1866). 

O qulmico passa a ser, em s eu l8boratório, o rri~do"- de 
subst~ncias. Próximos estamos da época em que as substâncias 
ter~o suas moléculas const..-ufdas p a ..-te por pa..-ta: uma est..-utu..-a 
na qual a raz~o se aplicará pa..-a o qulmico prod u zir. 

e 111 ti mo refllgi o dos vi tal i stas, segundo Rosmo..-duc 
(1983), estará na dificul d~de encontrada rei os qulmicos em 
sintetizar isOmeros ópticos de uma subst~ncia org ~nica (levógiro 
e dextr6giro) separadamimte (12). Mas, segundo o mesmo autor, tal 
fato n~o chegou a p..-oduzir ent..-aves ao desenvolvimento da qui mica 
organica. 

o desenvolvimento cada vez maior da quimica nos séculos 
XVIII e XIX a distanciou da TIsica. Foi o perIodo do trato com a 
substância, • tomada de contato com o objeto de trabalho. Mas, a 
medida que novas descobertas eram feitas na +lsica, foi sendo 
vislumb..-ada sua aplicaç~o A quImica. Aplicaç~o essa por vezes 
dificultada, segundo Melo (1973), pelo Tato dos químicos 
desconhecerem a matemática. 

No inicio do século XIX os caminhos da Tisica e da 
quimica se entrecruzaram a partir da eletricidade. Os trabalhos 
de Alessandro Volta (1743-1820) com a pilha el~trica, de Michael 
Fa..-aday (1791-1867) e Humphry Davy (1778-1829) com a eletrólise, 
sugeriam o desenvolvimento de eletroquímica. "as uma teo..-ia 
subjacente a esses fenOmenos químicos tinha dificuldades de se 
desenvolver pela inexistência de conhecimentos a respeito das 
soluçees elet..-olisadas: desconheciam-se as intera~~es soluto­
solvente. 

Berzelius chegou a estabelecer a teoria eletroquímica, 
que trataremos mais adiante, porém buscava com isso fo..-necer 
explica"Oes para as ligaçOes nos compostos quImicos. 

Na segunda metade do século XIX começa a s u..-gi..- nova 
geraç~o de químicos, pioneiros na est..-utura,,~o de novo ramo da 
ciência: a ffsico-Qulmica. Ent..-e os nomes dessa geraç~o podemos 
inclui..-: Hen..-i La Chfttelier (1850-1936), Jacobus Van't Hoff 
(1852-1911>, Wilhelm Ostwald <1853-1933), Svante Arrhenius (1859-
1927> e Walte..- Nernst (1864-1941). 

A qui mica inicia com eles um processo de mutematiza~~o 
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capaz de fazer crescer sobremaneira sua capacidade de 
racionalizar. Nesse ponto inicial ainda se v@ a matemática apenas 
como linguagem que expressa os ~enOmenos ~ísico-químicos. O 
diálogo da raz~o com o empirismo ainda n~o se constituiu , mas 
aos poucos maior espaço é dado á racionalizaç*o abstrat~. h ~vendo 
o desenvolvimento do que Bachelard (RA) denomina solidariedade 
entre a matemática e a experiência. 

Isso pode ser analisado pelo papel repres entado na 
ci~ncia química por Henri Le ChAtelier. Le ChAtelier era francês 
e, segundo Melo (1973), possuidor de s6lidos conhecimentos 
matemáticos, tendo se diplo.ado como engenheiro de minas e sendo 
franco adepto do positivismo de Comte. Possui a o perfil do 
pesquisador que desprezava teorias n~o embasadas em ~atos e teve 
um trabalho na química extremamente vol~ado para a aplica~~o 
industrial. Talvez nenhu~ outro seja t~o representativo da 
ciência qulmica nessa quase virada de século: a ciência que com a 
produç~o de corantes e alvejante5, com lémpada de 5 e gurança na s 
minas e as mais diferentes técnicas de fabrica~ao ~avoreceu e se 
viu favorecida, mais que qualquer outra ci@ncia, pelo 
desenvolvimento industrial. 

Nessa época, surgem os trabalhos de Guldberg (1836-1902) 
e Waage (1833-1900) com O conceito de equilibrio quimico 
enunciando a lei de aÇao das massas -, os trabalhos de Van't 
Hoff (também ele um de~ensor de Comte) envolvendo influência da 
temperatura em reaçees endot~rmicas e exotérmicas e os trabalhos 
de Gibbs (1839-1903) com a regras das fases. Baseado nesses 
trabalhos e em suas observaç~es experimentais, Le Châtelier 
generaliza o comportamento dos sistemas .m equilibrio no seu 
principio da moderaçao (hoje denominado Principio de Le 
Chételier): um sistema em equilíbrio se desloca no sentido de 
restabelecer as condiç~es iniciais, na medida em que é feita uma 
alteraçao nessas condiçOes. 

Igualm@nte foram desenvolvidos por Arrhenius os 
trabalhos acerca das soluç~es eletrol!ticas, surgiram os 
trabalhos de Wilhelmy (1812-1864) com velocidade das reaç~e6, as 
primeiras teorias para o ~enOmeno da catálise e os trabalhos de 
Nernst no c a mpo da termodinAmica e da eletroquímica. 

Esses sao apenas alguns exemplos capazes de mostrar o 
enorme avanço da química no campo das suas rplaç~es com a ~tsica. 

Podemos mesmo colocar que na primeira década do século XX a 
ffsico-química ê um ramo da Qufmica plenamente desenvolvido e 
capaz de ~ornecer modelos explica~ivos para os mais diferentes 
campos dessa ci@ncia (13). O químico, de ppsse da matemática e 
dos principios da ft'!;:ica, passou a dominar campos até ent~o 

desconhecidos, como o re~erente às solu~bes e à~ trocas de 
energia nos processos químicos, o Que sem dl1vida promoveu maior 
compreens~o acerca das reaç~es químicas. O conhecimento sai da 
pergunta "como ocorreom'" para a pergunta "por que ocorrem" as 
reaçbes químicas. 

Exemplo inici~l de um processo de racionaliza~~o químico 
encontramo~ no quadro periódico de Dmitri Mendeleiev (1834-1907). 
Com o trabalho do prO~E!SSOr russo nasce uma metaquimica. N:!Io se 
contentou ele em estudar fatos e deles tirar suas leis 
invariantes: buscou a ordem racional das subst~ncias. 

Analisando as propriedades dos elementos, Mendeleiev 
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enunciou a lei que afirma serem as propriedades dos elementos 
qu1micos uma funç~o periódica de seus pesos atOmicos. Segundo 
Trifonov ~ Petryanov (1984), Mendeleiev foi montando a tabela 
periódica tendo em m~os cartas representativas de todos os 
63 elementos ent~o conhecidos. Um ponto muito caracterlstico de 
sua forma de racioclnio foi a montagem do quarto p~rlodo da 
tabela. Iniciou-o com o potássio (peso atOmico A = 39), abai x o do 
sódio <A = 23), devido ~ semelhança de propriedades entre esses 
elementos. Ao lado d o potássio colocou o cA1cio (A = 40), este 
abaixo do magnésio (A ~ 24), pelo mesmo motivo anteri or. O 
próximo na ordem d@ crescimento dos pesos atOmicos era o vanâdio 
(A ~ 51', mas este foi posto de lado, permanecendo ai um espa~o 
vazio. O ~spaço vago j. se mostrava injusti~ic~vel p a r a os 
químicos da êpoca. Como se n~o bastasse, após esse espa~o 

Mendeleiev colocou o elemento titânio (A = 52> ao inv~s do 
vanádio (A = 51). E mais: ousou alterar o peso atómico do tit~nio 
de 52 para 48, colocando o van~dio após o tit~nio, s e ndo s eguido 
do cromo (A ~ 52) e manganês (A = 55). Baseado em con~ecimentos 

acerca das propriedades dos elementos, o coerente com sua lei 
periódica seria o titAnio possuir peso atOmico menor do que o do 
vanádio; por conseguinte concluiu O químico russo que o peso 
atOmico daquele elemento só poderia estar errado. Hoje sabemos 
ter o titênio peso atómico igual a 47.9. 

"Tendo dúvidas sobre certos pontos obscuros, 
eu nunca por um minuto duvidei da generalidade 
da conc1us~o a que havia chegado, porque era 
imposslvel considerar esse fenOmeno como s endo 
mero acaso." CMendeleiev citado por Trifonov ~ 
Petrianov, 1984: 15, traduç~o própria) 

Para os espa~o9 vagos de sua tabela, Mendeleiev 
apresentou a explica~~o de que eram elementos a serem 
descobertos. E predisse inclusive suas propriedades e pesos 
atOmicos, os quais, após a descoberta dos respectivos elementos, 
~oram confirmados com pequena margem de erro. Como afirma 
Kolodkine (1963), trata-se da primeira vez na história da química 
que um novo elemento ~ descoberto no papel antes de haver sido 
isolado no laboratório. 

A teoria se antecipou ao fato, o real configurou-se numa 
realiza~~o racional. 

"Que mais bela prova podemos ter do cart.ter 
racional de uma ciência das subst~ncias que 
chega a predizer, antes da descoberta e+etiva, 
as propriedades de uma subst~ncia ainda 
desconhecida ? O poder organizador do quadro 
de Mendé1ée~~ é tal que o qulmico concebe a 
substancia no seu aspecto formal antes de a 
compreender sob as espécies materiais. O 
gênero comanda a espécie. li <Bachelard, PN, 
1983 : 57-58, traduç~o própria) 
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~o se trata mais de esperar do real o que ele 
empiricamente nos transmite. O processo de conhecimento se faz 
muito mais no processo de realiza~~o. A teoria n~o se constitui a 
partir do real, mas ~ capaz de constitui-lo, buscando n~o deixar 
nenhum espaço ao irracional. Realizando * que 5e conhece a 
realidade. 

"E' preciso fOrl,:ar a natureza a ir t~o longe 
quanto o nosso esplrito." (Bachelard, PN, 
1983, 36, traduç~o própria) 

Como parecerao essas colocaç~e3 aos olho9 do Químico no 
laboratório ? E suas m~os: como se senti r 30 elas, capaz~s de 
tocar nas substancias reagentes, misturá-las, modificá-12 s, sendo 
de repente colocadas a criar e n~o a reproduzir a natureza ? 
Afinal o realismo ~ monótono, mas cont~m i~pl!cita uma raz~o 
segura porque monocórdia, previsfvel, sem riscos . Mas essa 
segurança n~o permite o avanço da ciência. E' preciso haver a 
ruptura com os principias constituídos, o risco da racionalidade 
a cada experiência. A raz30 que se volta para a constituic;~o do 
desconhecido há de spr pl'ural - nas suas Torllllas de existir e n~o 
apenas nas suas manifestac;~es ,polêmica, surracional. 

"Colocando naturalment~ o objecto ante9 do 
conheci.ento, o realismo entrega-se A ocasi~o, 
ao dado 5empre gratuito, sempre possivel, 
nunca acabado. Pelo contrário, uma doutrine 
que se apóia sDbr~ uma si~tematiza~~o interna 
provoca a ocasi~o, constrói o que n~o lhe é 
dado, completa e acaba heroicamente uma 
experiência desarticulada. Por conseguinte, o 
desconh.c:ido .. -for-..lado." (Bachelard, PN, 
1983: 58, tradu~~o pr6pria) 

Ao químico cabe re+ormular o trabalho das suas m30s 
pela aplicaç~o teórica~ A qui.ica lavoiseriana se fez no campo da 
análise, da descoberta das novas substàncias na natureza. A 
qulmica n~o-lavoiseriana tem na sfntese sua base. De posse da 
teoria concernente à estrutura das subs~àncias, um quimico faz 
reaç~es cujos produtos se mostram totalmente novos na natureza. 
Um qulmico orgânico se mostra por vezes o próprio engenheiro de 
moléculas: como num jogo, conhecendo-se as regrAS é possível 
exercer o lôdica de manipulá-las e mesmo romper com elas, criando 
uma nova ordem. Mais do que numa realizaçao, podemos falar numa 
substancializac;~o~ 

O processo que levou a essa crescente desrealizaç~o do 
arsenal qufmico pode tamb.m ser estudado a partir de uma vis~o 

histórica da liga~~o qufmica. 
Anteriormente já havf a mos colocado o modelo de Newton da 
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atraç:'o e repuls~o 

fenOmenos Químicos. 
uma noç:lo física. 

entre 
Temos 

corpúsculos, visando e xplica r 
uma primeira noç~o da afinidade 

os 
como 

Berzeliu9, em 1912, apresenta uma concep~~o igualmente 
influenciada pelo mecanici!llha newtoniana, a qual visa comp a rar a 
força da afinidade química com a força mec~nica. Seu objetivo 
claro era de, um dia, levar a qui mica a poder e xpressar em 
nUmeras as afinidades dos elementos nas subst~ncias, tal como se 
expressavam forças .ec~nicas. 

Tendo por base sua vis~o de afinidade e sua teoria 
eletroquimica, Berzelius desenvolve o sistema dualistico dos 
compostos químicos, teoria essa que, segundo Prelat e Papp 
(1950), exerceu influ@ncia desf«vorável na evoluç~o das idéias 
dos quimicos. Segundo Rheinboldt (1984), o objetivo de Berzelius 
era de construir uma teoria capaz de permitir certa ordenaç~o nos 
fatos e idéias cientificas da época. Esse objetivo foi s em dúvida 
alcançado e suas implicaçOes desfavoráveis se deveram mai s a n:lo 
percepç~o dos limites explicativos da teoria. 

Resumidamente, Berzelius afirma que: 

"Os oitomos simples e compostos s~o 

el etropol ares; na maj or parte d e les, um das 
pólos está dotado de uma força preponderante, 
cuja intensidade varia de acordo com a 
natureza da subst#ncia. Aquelas substâncias em 
cujos .tomos o pólo preponder a nte é o 
positivo, se chamam ~l~t~ºRQ~ttty~~ e no caso 
de ser o pÓlo negativo o predominante, se 
chamam ~!~~~ºn~gª!!yª~~ As primeiras se 
dirigem segundo a corrente elétrica do pOlo 
positivo ao negativo e as ~ltimas do lado 
negativo ao p sitivo." CBerzeliu§ citado por 
Prelat & Papp, 1950: 145-146, traduç::'o 
própria) 

Nessa concepç~o, a ligaç:'o química assume para 
Berzelius uma natureza elétrica e as sub.tAncias p.ssa~ a ser 
representadas nesta du ~lidade~ S03.Na20 para o caso de N~2S04, 

por exemplo. Ainda que o Qufmico sueco afirmasse que tal 
representaç~o indicava um todo continuo, onde n~o se encontravam 
as partes constituintes, n~o deixa ele de ressaltar, segundo 
citaç~o de Rheinboldt (1984), que, baseado em sua teoria, o 
sulfato da soda (sulfato de sódio, em nossa linguagem atual) n~o 
consiste de enxofre, oxigênio e sódio, mag sim de Acido sulfúrico 
(S031 e soda [Na20]. Sua teoria reforça assim a vis~o 

substancialista, pois n a representa~:lo enxerga-se um todo que 
guarda seus componentes, e n~o uma rela~~o geradora de novo 
composto. 

Com essa teoria, Berzelius explica claramente as reaç~es 
ent~o concebidas como de dupla troca (AS + CD ==c AO + CB) ou de 
deslocamento (AB'" C === AC + B), onde nos produtos a polaridade 
elétrica se encontra melhor neutralizada (14'~ 

Igualmente, em 1818, Berzeliu6 arranja O~ corpos simples 
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Igualmente, em 1818, Berzelius arranja os corpos simples 
numa série eletroquímica por ordem de eletronegatividade, a qual 
se assemelha a nossa série moderna de potenciais de eletrodo 
( 15) • 

A teoria de Berzelius, p~r ser essencialmente 
eletrostática, aplicava-se corretamente aos compostos 
inorg~nicos. Quando Dumas sistematizou a teoria da substitui~~o 
nos compostos org~nicos, encontrou a oposi~~o de Berzelius. Já 
existia na quimica a no~~o de radical como parte invariável de 
uma subst~ncia nas rea~tses, a qual se somou aos conhecimentos dos 
fenOmenos de substitui~~o nas reaçtses org~nicas. Eram teorias 
capazes de relacionar as propriedades das subst~ncias com grupos 
de e s quemas estruturais, sem nenhuma hipótese que justificasse as 
ligaçtses entre esses grupos. 

Berzelius se opOs à teoria de Dumas por possuir ela o 
p ressuposto e~perimental de que um Atomo de hidrogênio 
(eletropositivo) pode ser substituído por um Atomo de cloro 
(eletronegativo) no processo de formaç~o do derivado halogenado . 
A dificuldade residia no fato de n~o se ter meios de compreender 
a teoria das ligaçOes covalentes. O avanço das teorias na química 
orgânica e xatamente possibilitava maior compreens~o da 
covalência, o que até certo ponto so·freu o bloqueio gerado pelas 
concepç~es de Berzelius <Ferreira, 1990>. 

Gerhardt com a teoria das séries homólogas - os 
compostos de uma série hom610ga variam entre si de um ou mais 
grupamentos CH2 - e depois a teoria do~ tipos - as substancias 
orgânicas derivam de moléculas simples ou compostas de poucos 
átomos que s~o tipos de base -, acabaram por culminar na teoria 
de va lência de Kekulé (1829- 1896). Esta última, admitindo o 
carbono c omo tetrava lente, podendo s e ligar de .forma múltipla, 
formando cadeias, foi instrumento efeti v o no desenvolvimento da 
química organica estrutural. 

Quando surge . a necessi dade de representar 
est ruturalmente as propriedades ópticas das subst~ncias químicas, 
as quais n~o conseguem ser explicadas por representaç~es no 
plano, tem-se a idéia de Le Bell (1847-1939) e Van't Hoff de 
supor o carbono no centro de um tetraedro regular 
surge a constatac;~o de que o carbono assimétrico leva 
óptica. 

Com isso 
à isomeria 

O simbolismo químico se complica, na medida em que a 
ci~ncia progride pois a ciência se complica ao progred i r. As 
representaç~es estruturais adquirem cada vez mais uma realidade 
racional enquanto perdem em realidade empirica. 

Da representaç~o da subst~ncia água como H20 até sua 
representaç:'o tetraédri C i.' t i ndi cando a ex i stênci a dos pares el e­
trOnicos n:'o- ligantes, têm-se os passos das diTerentes racionali­
dades quimicas. De inicio era a representaç~o que indi cava as 
relaç~es de massa da substancia, e~pressava sua estequiometri a, 
mas nada dizia sobre as ligaçOes entre os átomos, nem fornecia 
s ubsídios para a compreensa:o das propriedades das substancias 
frente As demais. A fórmula angular envolve conhecimentos de 
estrutura molecular, informa perspectivas de reaç~o e possíveis 
propriedades . E o refinamento das fórmulas alcança seu ápice com 
os mapas de densidade eletrOnica. Como afirma Bachelard (MR), 
jnstitui-se uma verdadeira cartografia da molécula. 
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Mas a grande revoluç~o da qulmica n~o-lavoiseriana do 
século XX vem com a introduç~o das novas descobertas da mecânica 
quântica no Ambito da quimica, ~ais e~atamente no campo da 
ligaç~o Qulmica. A descoberta do elétron, o modelo etOmico de 
Bohr e o modelo quantico perMitem uma matemati% a~~o crescente a 
qual levará a maior compraensao da lig~ç~o qulmica. Com o modelo 
de Kossel a Le"is (1916) jA ~urge a noç~o de estabilidade 
conferida p.la configuraç~o do gAs nobre e _ idéia da ligaç~o 
formada por um par de elétro~s. Com H.itler e Lendon, gm 1927, 
surge o primeiro tratamento te6rico quantitativo: a ligaç~o é 
descrita em termos Quanticos como um sistema de mais baixa 
energia que os âtomos separados. A afinidade adquire novo 
sentido. Todos os modelos posteriores - teoria dos orbitaig 
moleculares, do campo auto-consistente - trabalhar~o em cima da 
noç~o de energia transformando o realismo materialista em 
realismo matemático. 
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A partir desse painel sucintamente traçado, podemos 
conduzir os raciocínios capaZes de nos fazer co~preender o oerfil 
da ciência química contemporanea. Definida como "a ciência Que 
tem por objeto a con5tituiç~o íntima dos diversos corpos. das 
suas transformaç~es e das suas propriedades" (Rosmorduc. 1983: 
17), a Química tem na substancia palpável, concreta, sua matéria 
de trabalho. A substOncia Que o químico manipula. da Qual busca 
conhecer as unidades fundamentais. 

Dal a postura substancialista e re.lista que por muito 
tempo constituiu a base dessa ci.neia, cujo traço de manualidade 
~ ainda forte, sendo vista como a ci@ncia eKperimental por 
excelência, a ci~ncia da bancada de l a boratório, encontrando-se 
extremamente ligada à tecnologia. Muito mais que a fisica, pois 
essa ligaç~o n~o se dá apenas no sentido real, mas na sua imagem 
amplamente difundida. 

A qulmica do século XX, denominada por Bachelard química 
n~o-lavoiseriana, lança vozes contrArias ao substancialismo 
realista, ainda que ele permaneça presente em diversos campos 
dessa ciência. Existe uma dificuldade inegável em S8 ~alar de uma 
interpretaç30 racional da Qufmica: a herança histórica do que 
começou nos s.bores da cozinha e nas utilidades práticas 
artesanais ~ essencialmente materialista, anti-metaflsica. 
Podemos perceber no qulmico a tentativa constante de concretizar 
o Que ê abstrato, dar o caráter de real ao que. modelar, tornar 
palpável o Que possui exist@ncia racionalizada e 5e perde para o 
olhar. 

Bachelard (PN) demonstra claramente o estabelecimento de 
um racionalismo na Qulmica, ainda que esse racionalismo comande 
t odo um ex~rcito de rea listas. Como ià tive~os oportunidade de 
abordar (ver 11.1), n~o há mais e6pa~o para o racionalismo Que 
n~o se renova ou para o empirismo de primeira aproximAç~o. o 
empirismo precisa ser compreendido e o racionalismo, aplicado. 

A química, em seu processo de evoluç~o, rompe com o 
imediato e abre espaços para o construido, criando e atuando 
sobre a natureza através da técnica. N~o te.os mais a ciência 
natural. lidando fundamentalmente eom processos de extraç~o e 
análise, mas uma ci@ncia elaborada sobre as bases de uma 
fenomenotecnica. rompendo com o substanciali~o. 

O substancialismo, para o qual jA apontamos em alguns 
pontos dos textos anteriores, é considerado por Bachelard (FES) 
um dos grandes obstáculos ao conhecimento cientf~ico na Quf~ica. 
a qual n~o ~ a ünica ciência em que esse obstáculo se apresenta, 
mas @ aquela que o elege preferencialmente. 

Para o conhecimento qui mico obstaculizado pelo 
substancialismo vigora O aito do interior, do mais profundo 
intimo Que encerra a qualidade. Essa qualidade guardada é t~o 

mais valorizada Quanto mais oculta, mais situada nas profundezas 
da substância: uma Qualidade é t~o mais substancial quanto mais 
intima. 

Estabelece-se ent~o o que Bachelard CFES) classifica 
como substancialismo do intimo articulado ao substancialismo do 
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oculto. 

"c .. ) para o esp1rito pré-ci e' ltifico. a 
substancl. teM um interiorl melhor. a 
subst3ncia • um interior." (Bachelard, FES, 
1947: 99~ traduç~o pr6pria) 

Assim o alquimista, cujo substancialismo se anima, como 
já tratamos, do fetichismo da vida, encara a substAncia como uma 
caixa a ser aberta (16). a fim de que se revelem seus segredos. 
No diálogo de amor estabelecido nas prAticas alqufmicas, nada 
mai s evidente do Que o desejo do sujeito-amante-manipulador 
conhecer os mistérios do sujeito-amada-subst~ncia. E, como 
consequ~ncia, ter seu discurso impregnado de imagens: é a 
substancia estojo que ora contém o fogo, ora contém a vida. 

Mas como bem aponta 8achelard (FES) o substancialismo se 
alterna do interior ao eKtarior, bU9cando no profundo as 
justificativas do evidente. Portanto. a id~ia subst a ncialista 
também se carac t oriza pela no~~o de qualidade evidente, a 
qualidade superficial. dada ao empirismo imediato de um realismo 
estreito. Nessa perspectiva, um conjunto de propriedades é visto 
como pertencente a dada substAncia: na substancia encontra-se a 
raz~o ónica para todas as suas qualidades, n~o podendo haver 
variac;:lo de qualidade sem variac;~o da qualidade substancial. Em 
outras palavras, a qualidade é um atributo da subst~ncia, nunca 
sendo encarada como ~ruto das relaçDes e ntre as 9ubst~ncias. A 
afirmac;:~o "o ácido cloridrico é um ácido .forte" só tem sentido se 
for discutida em relar,ao a que substancia discutimos o caráter 
ácido, é preciso fazer menc;:lo ao sol vente utilizado: água ou 
ácido acético , glacial ? Como afirma Bachelard CPC) as substancias 
Qufmicas 530 inteiramente relativas umas.5 outrAs~ embora o 
substancialis~o assim nao o conceba. 

Igualmente nao se considera a relaç30 da propriedad@ 
substancial com a técnica. Um exemplo disso é dado por Bachelard 
(MR) no exame da cor do met ~ l ouro. O amarelo. evidente ao 
conhecimento comum, é, dentro da idéia substancialista, exemplo 
típico de um predicado do ouro. Em Qualquer propriedade desse 
metal a propriedade de ser a~,relo deve se evidenciar. 

No entanto, n:':lo é o que se dá na fenomenotécnica. 
Laminas muito finas de ouro apresentam um jogo de cores variadas 
de acordo com a espessura. Obtem-se assim o ouro verde, o ouro 
azul, ro.- a -violáceo, transcendendo ao simples amarelo natural. 
Percebe-se que a naturez a é pobre em fenOmenos comparada com o 
que o homem promove pela técnica articulada à raz~o. 

Haverâ sentido. pois. em se considerar a Qulmica como 
ci@ncia natural ? Diz Bachelard (NR) que o qulmico pensa e 
trabalha em um mundo recomeçado. Se ~ natureza possui ordem. a 
Qulmica n:lo se faz a partir dessa ordem: o Químico constrói uma 
ordem artificial sobre a natureza. 

A obstaculiza~3o substancialista sobre o conhecimento 
químico foi apontada anteriormente quando tratamos das teorias de 
Ligaç~o Química de Berzelius (ver 11.2): dentro da n~o aceitaç~o 
pelo qulmico sueco de Que o cloro substituísse o hidrogênio na 
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formaç~o de um derivado halogenado, estava a concepç~o de que n~o 
havi a como o cloro modificar seu caráter eletronegativo em fun~ao 
do composto no qual se estruturasse. Ser eletronegativo era, oara 
Berzelius, um predicado do cloro. 

Em Bachelard (FES) encontramos iguais exemplos dos 
equívocos cometidos pelo apego A concepc;~o substancialista. Em um 
livro didático do inicio desse s~culo temost "O mentol, a mentona 
e o acetato de metila sabem a menta". A presença do prefi x o m~~t 

parece Qarantir. sem sombra de duvida, a equival@nci a nas 
propriedades orQanol~pticas. Todas as espécies citadas contêm o 
~eQt. 1000 todas sabem a menta. 

Contudo, trata-se da generalizaç~o equivocada: ê preciso 
Que o prefixo se refira ao radical osmóforo. Se o grupo osmóforo 
n~o ~ alterado n~o há porque o odor se alterar. Isso se dá entre 
as espécies citadas. mas como se daria se tratássemos de etano, 
etanol e 4cetato de etila ? Nenhum deles sabe ao ~ter, pois n~o ê 
a presença do radical ~til Que garante es~a propried a.de. Os 
derivados etano! e acetato de etila nada t~m do composto de 
origem. etano: um corpo pode servir para produzir propriedades 
que n:'o possui. 

Ademais, salientarA Bachelard (FES) n:'o ê o mental que 
sabe â menta. mas a menta que sabe ao mental: o mental é Que 
constitui a menta. Desejando-se o sabor de menta, ~ preciso se 
partir para a sintese de u. composto possuidor do grupamento 
osmóforo do mentol. 

Bachelard (FES) também enfatiza a existência, no 
substancialismo da qualidade evidente, de explicaçees das 
diferentes manifestaç~es da qualidade intima, a partir de uma 
intensidade variável da essência. Essa caracteristica leva a um 
erro comum na química, principalmente no aprendizado inicial 
dessa ci~ncia. Se a presença do pr6ton (H +) garante acidez, 
Quanto mais hidrogênio houver na subst~ncia, maior a acidez. Com 
essa anAlise diríamos que o H3P04 aquoso. bem mais ácido que o 
HCI aquoso, o que n~o se aplica na realidade (17). 

Após essas consider~~~es concluímos o quanto a definiç~o 
de Rosmorduc (1983) para a química se mostra imprópri a . A raz~o 
Química constr6i substâncias, n~o apenas as transforma, o termo 
íntimo só evidencia a obstAculo substancialista e as propriedades 
n~o s:'o mais encaradas como atributos das subst~ncias. 

perderA 

"A atribuiç~o de uma Qualidade a uma 
substância era outrora de ordem descritiva. O 
real tinha apenas que ser mostrado. Era 
conhecido desde que fosse reconhecido. Na nova 
filosofia das ciências. é preciso compreender 
que a atribuiçao de uma qualidade a uma 
substancia é de ordem normativa. A atribuiçao 
fixa as p ossibilidades coe rentes. O real ê 
s~mpre um ' objeto de demonstra~~o.· (Bachelard, 
PN, 1983: 99-90, traduç~o própria) 

Com o advento 
completamentE' 

da mecânica qu3ntica, o 
seu sentido. Cad4 
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individualizado, na substância, por quatro números qu3nticos a 
partir de . c~lculos de probabilidade. O objeto de estudo químico, 
ent~o, se matemattza, a substancia adquire organizaç~o 

matemática, a ciência qu{mica c?minha em direç~o oposta ao 
realismo. 

"Expressemos portanto esta dupla supremacia do 
númer-o sobre a cai sa e do provável sobre o 
número por uma fórmula pol@mic.: a subst~ncia 
química n~o é mais do que a sombra de um 
número." (Bachelard, NEC, lqe3~ 8b, traduc;::.to 
própria) 

Rompendo com o j~ estabelecido, se institui outra 
racionalidade, n~o-substanciali9ta, totalmente sem precedentes. A 
raz~o química, em seu diálogo com a técnica, avança no processo 
de realizaç~o do possivel. E como afirma Bachelard (PC), o 
possível nunca é gratuito, mas jA estA incluldo em um programa de 
realizaç~o, jâ ordena e~peri@ncias para a realizaç~o. O possivel 
n~o é o que existe naturalmente, mas certamente pode ser 
produzido artificialmente. 

Esse programa de realizac;:~o das subst3ncias já s e vê 
inscrito nas fórmulas das mesmas. No dizer de Bachelard (PN), as 
fórmulas químicas deixam de ser uma representac;:~o e passam a ser 
uma apresent.~ao sugerindo experi~ncias. A fOrmula torna-se o 
substituto racional que indica as possibilidades claras de 
e xperiências a serem desenvolvidas. Através dela constatam-se as 
experi~ncias possfveis e impossíveis. A fórmula é uma forma de 
racioclnio. 

Outro conceito que nos coloca diante do processo de 
realizaçao Qufmica é o de pureza das substAncias. A pureza das 
substâncias pertencE' ao reino humano, à -fenomenotécnica, n~o 

pertence ao reino natural. N~o existe critério de pureza 
dissociado da técnica de purifica~ao (Bachelard, ECA). Uma 
substância puri-ficada por determinado método pode apresentar 
impurezas se submetida A anAlise por m~todo diverso. 

E' o caso, discutido por Bachelard (ECA): o cloreto de 
potâssio puro contém cloreto de s6dio detectável apenas por 
anAlise espectral. Por conseguinte, podemos afirmar que o cloreto 
de potássio é quimicamente puro, ma9 nao é espectroscopicamente 
puro. 

Associando-se ao método, existe também o fato de 
utilizarmos no processo de purifica~ao substancias que possuem o 
aval de pureza conferido pela cidade científica. 

Ao contrário, entao, do que o conhecimento co~um pode 
perceber, afirmar que uma substância é 100 Y. pura nao indica um 
produto perfeitamente purificado, o qual serA certamente 
utilizado em experimentos refinados. Esse percentual absoluto 
apenas indica n.o haver sido utilizada uma técnica 
suficientemente fina para detectar traços mlnimos de impurezas. 
Só quando se tem conhecimento dos valores de impureza acima de 
zero, pode-se decidir se o reagente se aplica a este ou aquele 
tipo de anAlise: o O h de impurezas nada informa sobre a pureza 
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de uma subst3ncia. Daí 8achelard (PN) dizer que o conceito de 
pureza só ~ võllido para subst~ncias impuras. 

Dessa forma, uma dada substancia natural n~o é 
considerada pura enquanto a t~cnica socializada n~o a tiver 
purificado. 

"E' necessArio fazer existir corpos que n:ao 
existem. Quanto aQue le!5 que existem, o químico 
deve, de alguma forma, refazê-los para 
outorgar- lhes o status de pureza conveniente, 
para colocá-los em igualdade de 
'artific ialidade' com outros corpos criado9 
pelo homem. lO (Bachelard, MR, 1972: 22, 
traduç~o própria) 

A qufmi c a n~o-lavoi sariana faz o qulmlco rever suas 
posiçbes: a subst3nc ia escorrega das su~s maos e com ela as 
fáceis e sedutoras ima gens geométricas. N~o mai a podemos pensar 
no carbono tetraédri c o e no Atomo planetário como sólidos em 
miniatura. A ligaç~o iOnica n~o se e xplica simplesmente pela 
atraç:ao de cargas pontuais, na medida em que temos de pensar 
também na ligaç~o cavaI ente apoIar - como se ligam os átomos que 
n~o se atraem eletrostaticamente? As ligaçbes por ponte de 
hidrogênio questionam a monovalência desse ele~en ·to singular. A 
mesomeria inclui a interdiç~o da localizaç~o ab90luta no nível da 
estrutura molecular. O realismo geométrico fracassa e m todas as 
instAncias. 

Como afirma Bachel a rd CNEC) a 
complexidadR matemática é pouco mais que uma 
matematizaç~o crescente n~o se coloca apenas 
como ordenadora do pensamento e do fenOMeno. 

substAncia na sua 
chance de reaç~o. A 
como linguagem, ~as 

"( ... ) a química contemporAnea n~o poderia 
portanto, ser efipacial, ela é probabilíst ica. 
Segue-se uma luta entre um espírito desejoso 
de solidificaç:lo ou de imagens e uma Qufmica 
Que as retira no momento em Que parece 
caucionA-las." (Dagognet, 1986: 17) 

A raz~o, portanto, n~o simplifica, n~o é o olho divino 
c a da vez enxergando mais na escurid~o, movendo-se do terreno 
pantanoso ao terreno das id~ias claras e das partículas 
fundamentais que tudo explicam. A complexidade aumenta na medida 
das nossas realizaç~es e da própria subdivis~o da matéria: 
estranho ardil qUe faz a parte se mostrar mais obscura que o 
todo, além de n~o explic~-lo. 

"( ... ) se 86 substAncias químicas compostas, 
se as substAncias elementares se revelaram 
possuidoras de estruturas complicadas em que 
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as leis da organiza~~o d~o lugar ao 
pensamento racional, n~o serA no nível do 
elemento ültimo, por e~emplo no nível do 
elétron, que deve ser associada, desta vez 
solidamente, a noç~o de sub5t~ncia, a raiz do 
real? Ora é precisam~nte nesse nlvel que a 
revoluç~o do pensamento contempor~neo se torna 
ex-traordinári a. " (Bachel.rd, PN, 1983 : 63, 
tradl.lç1lo prOpria) 

o elétron n~o é um corpõsculo no sentido que se dA 
comumente ao termo corpo pequeno, obtido pela divis~o 

$iste~ática da subst~ncia , ne. tampouco possui as propriedades 
substanciais. N~o possui forma nem dimensao mensurável, antes 
apresenta um espaço de atuaçao; ora como onda ora como partícula, 
n~o sendo t~o $omente uma coisa nem outra, nem tampouco sintpse 
das duas. E diante de seu contrArio aniquila-se, n~o havendo 
conservaç~o da massa, exceto por sua transforma~~o em energia. 
Como se revela ent~o 9ua identidade? Transcende a nossa simples 
imaginaç~o cartesiana. 

Mas o elétron, desvinculado do átomo, mais se aproxima 
do campo da fisica, diriam substancialistas convictos. Fiquemos 
com os átomos, esta partícula fundamental t~o cara aos qui micos, 
ou, ainda melhor, nos restrinjamos às moléculas: a menor parte de 
uma subst*ncia que guarda as suas propriedades, co~o bem gostam 
de definir nossos mestres nos bancos de escola (18). 

Pois pensemos ent~o na molécula, imagineMOS uma única 
molécula de água, liquido por nós .uito conhecido. Quem nos 
responderá qual o estado de agrega~~o desta molécula: liquido, 
sólido ou gás? Será elA c.paz de nos matar a sede como o faz a 
água que no& sai das torneiras? Possuirá ela ten~~o superficial, 
densidade, viscosidade? SerA ela água? 

Vê-se que n~o é possivel conceder à molécula 
propriedades da sub9tAncia, as quais ex-istem como fruto de uma 
coletividade de mllh~es de moléculas interagindo umas com as 
outras. N~o podemos, portanto, conferir os mes~os coeficientes de 
realidade para entidades diversas sem levar em ~onta a teoria 
subJacent.e a essa realidade. O coeficiente de realidade de uma 
molécula nao é igual ao da subst3ncial a substância possui 
realidade empírica enquanto a molécula possui uma realidade 
constituida pela teori8 molecul.r por n6s utilizada. Acim~ de 
tudo a molécula é um tn5t.rumento para o uso da razao. 

"( ••• ) seria demasiado cOmedo entregar-se uma 
vez mais a um realismo totalit~rio e unitário, 
e responder-nos: tudo. real, o elétron, o 
núcleo, o átomo, a molécula, a micela, o 
mineral, o planeta, o astro, a nebulosa. Em 
nosso ponto de vista, nem tudo é real da mes ma 
maneira, a substancia n~o tem, em todos os 
niveis, a mesma coerêncial a .xi.tOncl. n.o é 
u .. funçao .an6tona; nao pode afirmar-se por 
toda parte e sempre no fIIesmo tom." (Bachelard" 
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PN, t9B3~ 54, tradu~~o prOpria) 

Mas independentemente da qulmic. de ponta romper com seu 
passado estreitamente ligado ao positivis.o da balança e ao 
realismo do empirismo imediato, o mesmo n~o se dA entre muitos 
químicos e, principalmente, professores de químicaa Um obstáculo 
que se observa no trabalho do qufmico e, ~ais ainda, no ensino de 
ciências qufllticas, ~ gerado pela tend~cia que o químico tem de 
dar valor rRal As estruturas racionaisa Nao podendo manipular as 
moléculas, nem vê-las, sente o qulmico a ~nsia de concretizar a 
matéria de seu trabalho. E o faz visualizando as fórmulas como se 
fossem representaç~es do real. O ~e5mo ocorre com os diferentes 
modelos atOmicos, dos Quais s~o ~.ito5 desenhos que ganham 
existência emp1rica nas m~os de qu1micos realistas. N~o se trata 
do olhar racional enxergando uma teoria, mas o olhar de Quem quer 
sentir nas pontas dos dedos a realidade da coisa. Aque le que vê 
elétrons pontuai s elipsando e,. torno de um núcleo Massivo Quando 
se coloca diante dos postulados do modelo atOmico de Bohr. 

E' fácil imaginar a revolu~~o provocada entre 09 

químicos a partir das teorias da micro~ísica. Como visualizar 
zonas de probabilidade? De concreto, o que ~ uma parti cula­
onda? Como segurar c~ as .~os o movimento daquilo que ora é ora 
n~o é? O edifício beM construido por químicos substancialistas 
perde seus alicerces; faz-se o malabarismo de manter sua 
estrutura sobre um terreno de areia movediçaa 

Como diz Bachelard (AR), instaura-se a derrota do 
coisismo, pois elétrons, ~6ton5, prótons s~o coisas n~o-coisas, 
dadas suas propriedades singulares. Ma9 isso n30 impede químicos 
e, principalmente, professores de qufmica, de ~al.r nas colis~es 
entre as .al~ulas Coa0 se ~ossem bolas de bilhar. Perigosa 
metâ~ora sen~o ~or vista enquanto tal, suporte d. uma teoria. 
Leva-nos a tal concretizaç30, que passa a ser um obstãculo à 
compreensao de concepçOes n30 corpusculares. 

Encarando-se a mol é c ula como corpúsculo - bola de bilhar 
no constante processo de bater e voltar, bater e se modificar, 
reagindo - diffcil fica compreender e trabalhar com a relaç~o 

matéria-energia. A energia passa a ser vista como estando contida 
no corpo-molécula, numa tardia influência da teoria do calórico 
ora se manifestando como cin~tica ora como potencial. O comple~o 
matéria - energiA se dicotomiza, adquirindo a matéria, nas m~os 
do qu1mico, uma realidade .aior, enquanto nas m~os do flsico, 
quando o reali s mo se manifesta, a energia • encarada como 
transcendente A mat~ri., Mero veiculo, tal qual na macrofisica do 
século passado. 

"( ••• ) a matéria n1l0 era freqOentRmente mais 
que uma espécie de causa ocasional, que um 
meio de express~o para uma ciência que 
desej ava permanecer realista. ( •.. ) Era o 
tempo em que Oslwald dizia: ' o bast~o, Que 
espa"ca Scapin n~o prova a e~i!lt.ência do mundo 
exterior. Est.e bast.ao n*o exist.e. N~o e x iste 
senao sua energia cin~t.ica.· ( Dachelard, NEC, 
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1983: 66, tradu~~o própria) 

Dentro da qui mica a ~aior realidade conferida ~ mat~ria 
pode ser constatada a partir da digcuss~O do conceito de 
enta!pia. Do ponto de vista físico-químico, entalpia ê a troca 
térmica de u~ processo a pressao constante; uma Tunç~o de estado, 
ou seja, dependente apenas dos estados inicial e Tina! do 
processo, n~o dependendo das etapas intermediárias, logo só 
podendo ser medido enquanto vari.~~o. A partir de uma conven~~o 

arbitrária, tomamos deter.inadas substancias como sendo de 
entalpia igual a zero e calculamo6 entalpias padronizadas para as 
mais diferentes substanciasl atravês de um raciocínio ~atemAtico 
utilfssimo, consideramos absolutos valores que s~o relativos. E. 
vista disso, como muitos professores, e mes~o muitos químicos, 
passam a considerar a entalpia ? Sinto.aticamente como o 
"conteúdo" de cal ar da substànci a, substanci ai i zando-s. a 
energia. Alguns chegam a salientar ser essa defini~~o 

aproximativa, pois o calor apenas se manifesta enquanto troca, 
movimento. Igualmente n~o se estabelece a cDmpreens~o da 
equival*ncia matéria-energia, nem de como ocorre o processo de 
forma~~o ou absor~~o do calor na rea~~o qulmical diferentes 
estados da matéria correspondendo a diferentes energias. 

liA energia 
subst~ncia 
(Bachelard, 

~ parte integral da subst3ncia; 
e energia 5:'0 igualmente ser." 
PN, 1983: 66, traduç~o própria) 

Uma teoria capaz de questionar essa concepç30 
substancialista da energia ê a teoria acerca da ativaç~o das 
moléculas nas reaç~es qul_icas. A partir dos estudos de 
cinética qui~ica, a9 rea~~es deixaram de ser resumidas a dados e 
resultadosl reagentes e produtos. Houve a necessidade de 
encararmos as fases intermediArias do processo reacional e o 
problema da ativaç~o das partlculas reagentes. Uma ativaç~o 

mudança de estrutura das moléculas, con-ferindo-Ihes um estado de 
energia maior - que · só ocorr. &nquanto conseqOéncia de uma 
interac;~o. A energia n:lo é absorvida ou liberada gem Que com isso 
n~o esteja em jogo um ~rocesso de transforma~1I0. Uma substància 
n~o se ativa nem é ativada caso n~o esteja eM jogo um devir. 

-Ora este davir n~o é unitário, nem continuo. 
Apresenta-se como uma espécie de diálogo entre 
a matéria e a energia. As trocas energéticas 
determinam .odificaGOes materiais e as 
modifica~~es materiais determinam trocas 
energéticas." (Bachelard, PN, 1983: 66, 
traduç~o pr6pria) 

E como afirma Bachelard (NEC), o complexo matéria­
energia · com o Qual o qUfMico passa a trabalhar, n30 possui 
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distribuiç~o energética uniforme, logo 56 permite uma defini~~o 

estatlstica, n~o determinista. 
A qulmica n~o-lavoigeriana constitui-se no devir, com a 

cinética qufmica abrindo novos espaços pela ênfase na t rajetória 
quimica, negando a substància estabilizada, com o seu rol de 
propriedades devidamente definidas. Mais que nunca, hoje, as 
propriedades se definem no processo de transformaç~o. 

O avanço racional da qulmica desapega o Químico da 
matéria imutável, da primazia emplrica da balan~a. quando os 
princlpios se faziam verdadeiros casos comprovados por balanços 
de massa. Como se v~em os qulmicos com as .. :ros impedidas de tudo 
manusear e os olhos precisando abandonar o espétaculo natural? 

Delhez, criticando Bachelard por ~azer uma qulmica de 
livros e n~o de laboratório, portanto sujeita a infiltraçOes do 
imaginário, aponta alguns indicias de resposta: 

"Portanto, a quimic. é um desses campos em que 
a erudiç~o pura, mesmo integrada a um elevado 
esforço de refle~~o, n~o é suficiente para 
assegurar o dominio de seu objeto. A despeito 
do maravilhoso progresso da teoria, a química 
permanece em parte, COMO dizia Valéry acerca 
da cirurgia, uma arte da m~o·." CDelhaz, 
1974: 130, tradu~~o própria) 

Sem dúvida a química permanece um trabalho da m~o. e 
Bachelard nao o nega. Hais de uma vez enfatiza ele @m sua obra 
que a filosofia do n~o nao é a filosofia da ne~aç~o: assim como a 
mecanica relativistica envolve a mecancia newtoniana, a química 
lavoiseriana • envolvida pela quimica n~o-lavoiseriana . A 
filosofia d@ve, sim, pluralizar 9uas abordagen~ em vista do fato 
da ciência nao se apresentar como um todo homogêneo. N30 adianta 
defender o racionalismo mostrando apenas os aspectos 
racionalistas da ciência, n~m ser realista analisando apenas 
setores r e alistas. As contribuiçbes .~o ~útuas, tanto do 
racionalismo ao empirismo, quanto do empirismo ao racionalismo. A 
m~o precisa se colocar enquanto ~enomenotécnica e o olhar ~recisa 
adquirir uma raz30 nova, plural e distante do dado imediato. 

A m~o do quimico deve poig ter como bisturi a raz~o. O 
laboratório deve perder o empirismo da cozinha com suas misturas 
sem medida, apenas constttufdas pela experiência, e adquirir & 
precis~o teórica da sala de cirurgia. A quimica nllo é ante'3 de 
tudo uma ciência experiment~l , n80 tem todas as teorias obtidas e 
vali~ad~~ pela experiência, mas racion.l.ent. se consolida na 
expert"'cia. 

Se da culinária a quimica há de extrair alguma c oisa, 
Que extraia a capacidade de lidar com o sabor: nos meandros do 
olhar e da m~o, por vezes o químico, e o cientista em geral, 
organiza um saber insfpido, porque cheio de verdades 
cristalizadas. O pluralismo das raz~es setoriais, defend i do por 
Bachelard, inves te nessa direç~o: tornar a ci~ncia livre para 
renovar todas as no~bes e simultaneamente apresentar múltiplas 
s oluçbes para diferentes problemas. 
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"Para ~anto, ~ necessário, por meio de 
tentativas sutis, levar a r-az~o, n~o somente a 
duvidar de sua obra, mas ~ambé~ a se dividir­
sis~ematicamente em cada uma de suas 
atividades. Em suma, • necess6rio devolver ~ 
r-az.o hu.ana Bua fun~.o de ~urbulênci. e de 
agr.ssi vi dad.. Contr-ibuir--Be-à, assim, para a 
fundamenta~~o de um 5urracionalismo que 
pluralizarA as ocasitles de pens ar." 
(Bachelar-d, ER, 1973: 7, tradu~~o prÓpria) 

Pluralizando a r-az~o multiplicam-se 
conhecer-. Por que ent:lo a supr-emacia do olhar? 
da química, por que insis~ir na força da m~o 

os pr-ocessos de 
E, já Que falamos 

que manipula ? 

"Mas agora examina de todos os modos poss1veis 
de que maneira cada coisa se torna evidente, e 
n~o acredites mais em tua vista do que em teu 
OUVido, em teu ouvido que ressoa mais do que 
nas claras indicac;:O'es de tua língua. N~o 
r-ecuses também a confianc;:a a teus outros 
membros, pelo que representam também de meio 
de conhecimento; mas toma conhecimento de cada 
coisa de modo que a torne clara." (Empédocles 
de Agrigento, In: Sobre a Natureza, citado por­
Pessanha, 1987: 68> 

Estabelecer--se-ia assim, uma democracia dos sentidos. 
Nenhum conhecimento possuindo maior- valor- por- ser- obtido a partir 
deste ou daquele sentido, mas por sua própria clareza racional. 

A qufmica jA se coloca na perspectiva do racionalismo 
aplicado pela critica de suas bases reali6~asJ que se faça a vez 
dos quimicos, e pr-ofessores de qulmica, psicanalisarem os seus 
principios, suplantando os obstAculos epistemolOgicos que os 
impedem de compreender o nov o @spirito cientifico. 
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(1) O conceito de psicanálise em 8achelard possui orien~aç~o 
pr6pria, diversa da orientaç~o freudiana. Psicanalisar um 
conhecimento é retirar dele o caráter subje~ivo, lO ( ••• ) 

descortinar a influência dos valores inconscientes na pr6pria 
base do conhecimento empirico e cientifico" (Bachelard, PF, 1989: 
16>. Ou seja, os sonhos apenas entorpecem e obstaculjzam o 
conhecimento cientifico. E' in~eressante ressaltar que~ no campd 
da imagina~~o e da poética, Bachelard condenará sobremodo a 
concep~~o psicanalitica de que os sonhos s~o simplesmente 
reflexos de desejos incon5cientes, havendo sempre que se proceder 
a busca de seus antecedentes, nunca se concebendo o lado autOnomo 
do simbolismo, da imagem. 

(2) A discuss~o dos obs~áculos epistemol6gicos no ensino de 
química, feita a partir da análise dos livros didáticos, será 
tra~ada no capitulo V. 

(3) O animismo, 
mais detidamente 

enQuc?nto obstáculo epistemológico. 
no capítulo V. 

será tratado 

(4) Bachelard (AS), no campo noturno, se propOs a analisar os 
diferen~es ~ipos de imaginaç~o pelo signo dos elementos ma~eriais 
- água, ~erra, fogo e ar. Seria uma lei dos quatro elementos, 
classificando as imaginaç~e9 materiais através de suas 
associaçeles com os elemen~os que inspiraram a filosof-ia de 
Emp~docles, além de outras filosofias e cosmologias antigas. 

(5) No capi~ulo de anAlise dos livros didAticos 
opor~unidade de discutir como o carAter racional 
Química é sufocado no ensino, substituldo por 
meramente operacional. 

(V) ~eremos 

da equar;:~o 

uma vis~o 

(6) S~o denominados ~~~tQ!!~~Q~, numa clar. homenagem ao 
questionador da lei das propor"Oes constantes de Prous~, 

compostos qu1micos cuja rela,,~o entre ions positivos e negativos 
difere do previsto idealmente na formulaç~o quimica. O equilibrio 
en~re cargas positivas e nega~ivas é mantido pela presença de 
elétrons e cargas positivas adicionais. 

(7' Se supusermos hidrogênio como H e oxig~nio como O, a 
experiência de Bay-Lussac deveria ~er por resultado um volume 
de Agua: 2 H + O =:: H20. Ou se, ao con~rArio, como Dalton. 
supusermos a água como HO. teriamos que ter volumes iguais de 
hidrog@nio e oxigênio. 

(8) Como trataremos mais 
en~re os Atomos em uma 
eletrostática. Logo, n~o 

elemen~o pudessem se unir. 

adian~e, Berzelius concebia a atra~~o 
subs~~ncia como sendo essencialmente 

aceitava ele que 4~omos de um mesmo 
Iguais deveriam se repelir. 

(9) Mitscherlich (1794-1863) foi um es~udioso do isomorfismo e 
afirmou que duas subs~~ncias isomorfas têm cons~ituiçOes quimicas 
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similares. S~o isomorfas substAncias que possuem forma cristalina 
semelhante, de maneira que o cristal de uma provoque precipita~~o 
na soluç~o saturada da outra. Ex: Na2HP04 e Na2HAs04. 

(10) A lei de Dulong e Petit ~ um enunciado de certa regularidade 
que foi constitu1do em 1816. Essa lei afirma que a multiplica~~o 
dos calores especificas de corpos puros e simples pelos 
respectivos pesos atOmicos dos sólidos, fornece um valor 
aproximadamente igual a 6.4, ou múltiplos desse valor. 

(11) Em muitos casos, qui micos inorgAnicos e quimicos orgânicos 
parecem utilizar teorias dispares, principalmente no que se 
refere a liga~~o quimica, tratada na orgAnica sem os modelos da 
mecAnica quAntica. No ensino essa fissura s. faz ainda maior. 
dando-se a entender aos alunos que a qui mica possui dois campos 
fundado~ em bases diversas: a qufmica do carbono e a quím ica dos 
demais elementos. Trataremos da quest.o em V.3. 

(12) Por isomeria óptica entende-se a isomeria rm compostos de 
mesma fórmula molecular e estrutural plana, apresentando cada 
isOmero a capacidade de girar o plano da luz polarizada em 
sentidos opostos: dextrógiro gira o plano para a direita e 
levógiro gira o plano para a esquerda. 

(13) E ' interessante ressaltar que, a despeito d.sse avanço da 
Fisico-qufmica, muito tempo ainda sp pasg~ até que as conquistas 
de~ta área sejam enfocadas nos livros didáticos. Trataremos desta 
quest~o em mais detalhes no capitulo de análise dos livros 
didáticos. 

(14) Apesar de hoje em dia termos pleno conhecimento de que as 
reaçees em soluç~o n~o s~o de dupla troca e deslocamento, porém 
de síntese _ oxi-reduç~o, respec tivamente, ainda se ensina 
segundo os principios de Berzelius~ ressaltando nas reaç~es 
apenas o aspecto de jogo esquemático. Voltaremos a essa quest~o 

no capitulo de análise dos livros didáticos. 

(15) Compreende-se melhor, através desse ~specto histórico, a 
confus~o conceitual entre eletronegatividade e potencial de 
eletrodo. De uma maneira geral, 5~O cometidos erros como ~s de 
afirmar que quanto maior a eletronegatividade de um el emento 
maior é o seu potencial de eletrodo para a rea~~o de reduç~o. N~o 
se visualiza que o conceito de eletronegati vi dade se refere a 
ligaç~o enquanto o pote ncial de eletrodo se refere a uma reaç~o 

envolvendo a substância. Permanecem os principias e termos de 
Berzelius. Tornaremos a tratar de~sa quest~o no capitulo de 
análise dos livros didáticos. 

(16) Ainda hoje os qulmicos conservam a terminologia abertura de 
amostra, se referindo ao tratamento de um min~rio para sua 
transformaçao em compostos solôveis, passíveis de serem 
analisados. 

(17) Voltaremos a essa quest30 no capitulo de anAlise dos livros 
didáticos (cap. V). 
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(18) Pesouisamos o conceito de molécula em dec:essete liv .... os de 
Gluímic a Ge .... al do pe .... :fodo mais recente (vigência da 5692). Dentre 
p s ses liv .... os seis apresentam-na como a menor parte da subst~ncia 
t'llle ainda possui suas p .... opr iedades. Ve>r- maiores detalhes na 
pjgina 207 . 
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111 ENSINO SECUNDARIO DE QUIMICA. UM POUCO DE SUA HISTORIA 

"O pensamento cientifico e s tá em estado de 

pedagogia permanente." 

Bac:helard, Le Rationallsme Appliqué 



A qufmica, enquanto disciplina isolada das demais 
ciências, surge no curriculo da escola secundAria brasileira 
apenas com a Reforma Rocha Vaz em 1925 e se vê consolidada pela 
Reforma Francisco Ca~po6 em 1930. Anteriormente a 1925, 
e ncontramo- la sempre sendo ensinada junto A flsica ou ~s ciências 
naturais. Mpsmo na Reforma Benjamin Cons~ant, de 1890, a qual 
garantiu maior peso para o ensino de ciências físicas, a química 
aparece no currlculo do Ginásio Nacional ·(atual Colégio 
Pedro 11), numa cadeira de 6 h no quinto ano, cadeira essa 
denominada FIsica Ge r al e Oulmica Geral, sendo alternadas as 
aulas de física e química. 

Esse atraso no desenvolvimento da ciência química no 
Brasil, bem perceptível na medida em que tivermos em mente o fat.o 
do ensino público secundário ter se iniciado com a cria~~o do 
Colégio Pedro 11 em 1837, nada mais é que um refle~o do atraso 
maior no desenvolvimento do ensino de ciências, condicionando e 
s endo condicionado por um igualment.e pre cário desenvolvimento da 
pesquisa brasileira em quimica at~ o inicio desse século. 
Passaremos a analisar aqui os aspect.os que envolvem essa quest~o. 

O primeiro deles é o perfil excessivament.e letrado de 
nossa educa~~o, consequência de um passado vinculado à educaç~o 

jesuftica. No Brasil ColOnia, os jesu1tas representavam para a 
classe dominante a fonte de bens culturais import.ados, garantia 
do status capaz de fazê-la distinta da popula~~o nativa, e o 
controle social sobre essa ~esma popula~~o. De tal forma q ue, 
como afirma Romanelli (1987), a obra de cat.equese, visando 
rec rutar fiéis e servidores, cedeu lugar em import~ncia à 
educaç~o da elite. Segundo Fernando Azevedo, cit.ado por Romanall! 
(1987), a situa~ao social dos colonos podia ser medida n~o s6 
pela extens~o de suas terras e pelo número de escravos, mas 
também pelo número de graus de bacharel e de mestre em arte dados 
pelos colégios. A educaç~o existia, portanto, como slmbolo de 
clas se. 

Has que educaç~o era essa? Quais conhecimentos s eriam 
claramente identificados como capazes de fornecer essa distinç~o 

de classe? 

"Era, antes de t.udo, a materializaç~o do 
próprio espirito da Contra-Reforma, que se 
caracterizou sobretudo por uma enérgica reaç~o 
cont.ra o pensamento crítico, que começava a 
despontar na Europa, por um apego às formas 
dogmáticas d@ pensament.o, pela revaloriza~~o 
da EscolAstica, como método e como filosofia, 
pela rea+irma~~o da autoridade, quer da 
Igreja, quer dos antigos, en+im pela prática 
de e xercícios int electuais com a finalidade de 
robustecer a mem6ria e capacitar o racioc1nio 
para fazer comentArio9 de texto s. Se aos 
jesuftas de ent~o faltava o gosto pela 
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ci@ncia, sobrava-lhes, todavia, um entranhado 
amor às letras, cujo ensino era a maior 
preocupill'.:'O." (Romanel1 i, 1987: 34) 

A classe dominante estigmatizava o trabalho manual e a 
ele opunha a educac;:lo letrada, lima cultura julgada superior, 
enfatizadora das relaçbes vigentes. Nessa cultura n~o havia 
espaço para o ensino de ci~ncias e matemàtica, n~o desenvolvidos 
pela vi9~0 escolástica. Como afirma Freitag (1986), ainda n~o 

havia necessidade de que a escola cumprisse seu papel de re­
alocadora dos individuas na sociedade de classes. Numa sociedade 
em que a monocultura latifundiAria exigia um minimo de qualidade 
e diversificac;:'o do trabalho, a estrutura de classes se 
reproduzia pela pr6pria organlzac;~o da produc;~o. N~o se fazia 
necessária uma escola que preparasse para o trabalho ou 
garantisse a possibilidade de algun~ ascenderem socialmente. E, 
como veremos no tópico posterior, o desenvolvimento do ensino de 
ciências no Brasil está essencialmente vinculado ao sentido 
prático de preparac;:'o para o trabalho. Dal esse perfil 
educacional ter se mantido mesmo ap6s a expuls:'o dos jesuítas em 
1759. 

De acordo com Romanelli (1987), o _descontentamento da 
Coroa portuguesa em relac;~o aos jesuítas é consequência da 
decadência econOmica no reino, do atraso cultural de Portugal em 
rela~~o à Europa como um todo e dos atritos jA existentes entre 
os colonos e a Companhia de Jesus, a respeito da escravizac;~o 

indígena. 
Ademais, no 9éculo XVIII, a Europa v@ se desenvolver o 

Iluminismo. A exaltac;~o dos poderes da raz:'o soberana, a 
valorizaç~o do homem, o universo sendo visto como campo de 
explorac;~o submetido à capacidAde do home~, se contrap~em à 
vis~o escolAstica e aos dogmas religiosos jesuíticos. Assim, 
ascend.ndo Marquês de Pombal ao poder da Coroa, e junto a ele 
idéias vincul~das ao enciclopedismo iluminista e a09 trabalhos de 
Luis Verney, a educaç~o em Portugal e na ColOnia muda SRUS 

caminhos. Constituem-se na Universidade de Coimbra os cursos de 
Matemática e Filosofia, esta última compreendida como Lógica, 
segundo vis:!lo de Verney. Introduzem-se no @nsino portugu~s os 
cursos de ciências +isicas @ naturais e em 1772 surge o primeiro 
curso superior de qulmica. N~o cabe aqui a discuss:'o das falhas 
dessa reforma pombalina no ensino portugu@s, t~o criticada por 
Rheinboldt (1953) e Tobias (1986), apenas queremos apontar para o 
surgimento inegável do ensino cientifico, ainda que com os males 
advindos de um cunho anti-metaflsico e anti-filosófico. 

Já na ColOnia, o controle da educac;~o por Pombal se 
formaliza através do Alvará Régio de 28 de junho de 1759, 
determinando a expuls~o dos jesuítas e estabelecendo o novo 
regime educacional, a partir da critica incisiva do regime 
anterior. 

.. 
sendo 
todas 

Tenho consideraç~o outrossim, a que • 
o estudo das Letras Humanas a base de 
as Ciências, se v@ nestes Reinos 
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• 
eMtraordinariamente decai dos daquele auge, em 
que ge achavam quando as aulas s. confiar~o 
aos Religiosos Jeauftasl e. raz~o de que 
•• tes co. o escuro, @ fastidioso M~todo, que 
introduzir.o nas Escolas destes Reinos, e seus 
Dominio9, a muito mais com a inflexfvel 
tenacidade com que sempre procurar~o 

sustentA-lo S2Ut~. A .vi~tn~1@ dª~ ~~!i~ª~ 
Y~~d~~g., que lha dascobrir.o os defeitos e os 
prejulzos do U50 de um Método." (trecho do 
AlvarA R6gio, citado por Trevisan, 19871 27 -
os grifas s.o nossos) 

o fastidioso Método, celcado na retórica e na 
memorizaçao, .0 pode ser combatido com as evidente. sOlidas 
verdades, ou seja, 09 •• tudos clwntlfico. anti-Metaflsicos 
propugnados por Verney. 

Contudo, as providências da metr6pole para o controle 
efetivo da educa~~o na ColOnia tardam a vir preencher o vazio 
deiM.do pelo sistema anterior. Ap6s treze ano. foram instituldas, 
paulatinamente, as escolas menores, de grau elementar, leigas e 
públicas. Para o Qrau .édio ~ora. criada. •• aula9 r*gia91 
escola. de disciplinas Isoladas. E o cl.ro secular formado paIos 
jesuftas assumiu muitas dessas aulas ou tornou-se preceptor dos 
filhos da aristocracia rural, mantendo sua influência. 

Por outro lado, o enciclopedismo pa.balino n~o estiMulou 
na ColOnia o desenvolvimento do ensino da. ciências naturais como 
o fez em Portugal . Prevalecia o currfculo humani s ta, t endo sido 
instituídas em 1772, 17 aulas de L.r e Escr.ver, 15 aulas de 
GramAtica Latina, 6 aulas de Ret6rica, 3 aulas de Lfngua Grega e 
3 de Filosofia (citado por Piletti, 19S7) • 

. Te80s , portanto, a desarticulaç.o do sistema de ensino 
anteriormente montado, e sua substitui~ao por um ensino 
frag.entado. 

Em vista desse quadro, n~o é de causar estranheza o 
crescimento nulo da ciência qui.ica no Brasil nos séculos XVII e 
XVIII. O exclusivo interesse das elites dirigentes pela educa~ao 
letrada e a marcada depend~cia .conOmica do pais ~rente ao Reino 
português nao permitiam supor situa~ao diversa. Além do que, 
Portugal S9 encontrava .aio que • m~rg@M do surto de 
desenvolvi.anto cientl~ico de outros países europeus, típico do 
Ren.scimento, devido à cultura escol~stica com ~ortes raizes na 
Idade Média (Mathias, 1979). 

Uma produç~o original incipiente na Area de qu1mica 
começa a surgir no Brasil com a vinda d. Cort. portuguesa em 
1808, quando s~o criados os prim.lros cursos superiores, 
laboratórios, escolas técnicas e academia&, como a Academia 
Militar onde criou-s. _ cadeira de Qu1mica (Bittencourt, 1953). 
Essas Medidas visava~ a ~or.a~.o dos novos quadro. técnicos e 
administrativos, capazes de assessorar a Coroa. 

Porém, como afirma Rheinboldt (1953), em nenhum lugar 
se ensina, se estuda ou se cultiva qulmica por ai mes.a. A 
qul.ice surge de trabalhos de outras Areas - mineralogia, 
metalurgia, far~Acia, medicina. Tanto que no "aviso ao leitor" do 
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primeiro compêndio de assun~os qui.icos produzido no Brasil eM 
1825, "Nova Nomenclatura Chi.ica Portugu@za, Latina e Franceza", 
de Silveira Caldeira constai 

"A Qu1mic8, ciência t:!lo necessária como útil 
aos usos da vida, é desgra~adamente 

desconhecida neste vasto e rico pais; e 
for~osamente assim devaria ser. T@m faltado 
laboratórios, ~egtres _ livros.- (citado por 
Rheinboldt, 1953. 28) 

Esse panorama na qulmica ~ o que 
primeiros anos do Império e o que se ex tenderA 
anos da República. 

se encontra nos 
pelos primeiros 

O st:!culo XIX vê se Cons tituir no Brasil uma 
estratificaç~o social mais complexa, com o surgimento de uma 
camada intermediAria entre a oligarquia e os escravos - artes~os, 

burocratas e pequenos comerciantes. Assim sendo, n~o apenas a 
classe oligárquica rural procura a educa~.o, surgindo da! a 
necessidade da escola se ~odi~icar para atender essa camada média 
que vê na educat;:30 o instrulJlento capaz de a~ir.á-la como classe. 

Mas a modificaç30 empreendida na escola n30 atinge sua 
forma e conteúdo, apenas a capacidade de absorver maior ndme ro de 
alunos. Isso porque o modelo de educa~30 objetiv.do por essa nova 

é o modelo letrado das classes do.inan~e., seu status classe 
depende dos padr~e5 dessas classes. 

"Numa 
Brasi 1 

estrutur~ social, como 
no inicio do século 

a existente no 
XIX, a camada 

intermediária, e~ que s~o recrutados os 
intelectuais, deveria depender da classe 
dominante, cujos padr~es aceita e consagra. 
Nada a aproxima das classes dominadas, que 
fornecem trabalho." (Werneck Sodré, citado por 
Romanelli, 1987: 37) 

Desse modo, o ato adicional de 1834, considerado por 
alguns o primeiro ato brasileiro para a educa~~o (Saad, 1981), 
apresenta os primeiros es~or~os de organiza~30 dos estudos 
públicos secundários. Opera-se a descentraliza~~o, as provfncias 
passam a atender as necessidades locais, ficando para o poder 
central os estudos superiores. 

O Colégio Pedro 11 surge com o objetivo de servir de 
modelo para os demais estabelecimentos do pais, organizando o 
ensino secundAria. Através do decreto de cria~~o do colégio 
podemos avaliar qual era essa educaç~o considerada padr~o. 

"Ser~o ensinadas as lfnguas latina, grega, 
~ranc~sa e inglesa, retórica e 05 principias 
de geografia, história, filosofia, zoologia, 
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mineralogia, botanica, quimica. f{sica, 
àlgebra, geometria e astronomia. li (artigo 
terceiro do decreto de 02/12/1837, citado por 
Miranda, 1966; 48) 

As linguas eram e5tudadas nas sete séries, excetuando o 
grego que era estudado em quatro séries. As ci~ncias eram 
estudadas nos três últimos anos. 

A partir desse currlculo 
perman@ncia do ensino humanlstico 
quanto à substantiva conquista 
contexto contudo era outro. 

poderíamos concluir quanto à 
caracteristicamente jesultico e 
de espa~o pelas ci~ncias. O 

Primeiro, como salienta Miranda (1966), o ensino 
humanístico do Colégio Pedro II n~o é sequência direta do 
humanismo da Companhia de Jesus, ainda que dele recebesse 
influ~ncias. O ensino dos jesultas possui a um programa restrito, 
clássico-humanista e +ormativo, enquanto o ensino do Colégio 
Pedro 11 era informativo, enciclopédico, tendo suas matrizes no 
enciclopedismo iluminista da Revoluç~o Francesa. Era a educa~~o 

almejada pelas classes médias e superiores do Império. 
Em segundo lugar, as ci ~ncias n~o tinham espa~o 

garantido na prAtica, devido ao sistema de exames parcelados e a 
possibilidade do aluno se matricular em aulas avulsas. Aos 
bacharéis em letras formados pelo antigo Seminário S~O Joaquim 
era concedido o direito à Matricula em qualquer das Taculdades do 
Império, independente de prova. Para os demais havia o sis~ema 

de exames nos pr6prios cursos superiores, segundo crlt~rios 

pr6prios da institui~~o examinadora, para os quais n~o era 
exigida nenhuma habili ta~~o, configurando dessa +orma o carAter 
proped@utico do ensino secundário. 

"Se alguns dos liceus provinciais 
tl!stemunhava Gonçalves Dias Que , em 1851, 
ins pec ionara o estado da instru~~o pública 
nas províncias do norte e nordeste - têm 
querido introduz ir no ensino secundário noçeJes 
de ci@ncias naturais e exatas como as 
matemáticas puras, a química, a física, a 
botanica, a agricultura, a agrimensura, v~em 
definhar estes estudos porque n~o s~o 

necessários para nenhum grau literArio. As 
dua s cadeiras de química e Tísica e a de 
botanica e agricultur a da Bahia contam um 
aluno apenas. li (citado por Haidar, 1972: 22) 

E mesmo cursos de caráter n~o literário como Medicina e 
os cursos das Escolas Militares e da Academia da Marinha n~o 

e x igiam ciências físicas e naturais em seus e x ames. 
Conseqüentemente, s6 o aluno que cumprisse o bacharelado 

do Colégio Pedro 11 se via na contingência de e s tudar ess~s 

matérias. E, segundo Haidar (1972), as .. atrlculas nas aulas 
avulsas, necess~rias aos exames parcelados, eram maiores do que 



no curso seriado do colegio~ Ou seja, ao aluno interessava mais 
frequentar as aulas avulsas preparatórias, as quais rapidamente 
lhe permitiam alcanc;ar- aprovac;tfo no curso superior, do que 
cumprir os sete anos de bacharelado: raros eram os alunos que 
concluíam regularmente o curso~ 

Até o final do Império esse per~il de estudos avulsos 
permanece, tornando o ensino secund~.rio desorganizado, mera ponte 
para o ensino superior, onde os alunos chegavam d_ maneira geral 
des"reparsdos. 

Do ponto de vista do incremento do ensino das ci@ncias 
fIsicas e naturais, a situac;~o se modifica um pouco em 1887, 
Quando as noç~es da disciplina passam a ser acrescentadas aos 
preparatórios para Medicina. Podemos considerar, ent~o, Que, a 
p ar tir dai, o ensino sistemático de ciências f1sicas e naturai s 
passa a existir no ensino secundário brasileiro para aqueles que 
buscavam a formaç~o médica. 

Com o advento da República, objetiva-se dar fim na 
s ituaç~o caótica em que se encontrava o ensino secundário. No 
decreto 981, de 8 de novembro de 1890, Benjamin Constant, ent~o 
Ministro dos Negócio5 da Instru~~o Publica, Correios e 
Telêgra~os, procura acabar com os exames parcelados instituindo 
que o direito de matricula n05 cursos superiores ser A igual nos 
estabelecimentos de ensino secundAria integral segundo o Plano do 
Ginásio Nacional, nova denominaç~o do Colégio Pedro 11. 

A Reforma Benjamin Constant, cujo cunho positivista será 
analisado adiante, estabelece um currículo com maior peso para 
as matemAticas e as ci~ncias ~fsicas e naturais e consagra o 
ensino seriado. 

Contudo, o texto legal n~o teve sua implanta~~o 

consolidada, na medida em que as elites tinham-no como amea~a aos 
padrbes pautados na velha mentalidade. Assim, enquanto o poder se 
conservou nas m~os da classe letrada, cuja educa~~o humanistica 
possuía origens no ensino dos je5uitas, nenhuma modificaç~o real 
se configurou no ensino secundário. 

"A perman@ncia, portanto, da velha ordem 
acadêmica e aristocrática e a pouca 
import*ncia dada A educa~~o popular fundavam­
se na estrutura e organi2a~~o da sociedade. 
Foi somente quando essa estrutura deu sinais 
de ruptura que a situaç~o educacional 
principiou a tomar rumos diferentes." 
(Romanelli, 1987: 45) 

E, como veremos mais adiante, a consolida~~o do en s ino 
de qu1mica em particular, e das ci@ncias físicas _ naturais de um 
modo geral, dependerá dessa ruptura com a educaç~o aristocrática. 
Duas instâncias ser30 preponderantes n@ssp processo: o 
desenvolvimento paulatino de uma "mentalidade pragmAtica e 
tecnológica" (Bosi, 1987: 135) que buscará o estabeleci",ento de 
uma educaç~o voltada para o trabalho e a proliferaç~o de idéias 
positivistas e cientificistas constituintes do reconhecimento do 
papel das ci@ncias fisil:as na educaç~o. 
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Quando Vargas assume o poder em 1930, apoiado pela 
classe burguesa p por certos grupos militares, rompendo com a 
ordem constituída, isso implica na criaç~o do Ministêrio da 
Educaç~o e Saúde, sob o comando de Francisco Campos, o qual 
organizarA uma reforma onde se firmarA o ensino dR qu1mica 
constante nas terceira, quarta e quintas séries -, apresentando­
se inclusive, cla~amente, ~ua proposta metodológica. 
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Lorenz e V6!chia (1984) d e rnonst,.-aram pela análise de 
dezenove currlculos da escola secundária brasileira de 1838 a 
1942, haver uma correla~~o negativa entre a proporç~o de carga­
horária designada aos estudos de humanidades e ci~ncías. Ou seja, 
n~o sÓ os estudos de humanidades predominam sobre os estudos 
cientf+icos, como sempre que existe maior @nfase na área de 
ci@ncías , há ênfase reduzida na área de humanidades, n~o se dando 
igual altera~~o em outras áreas como matemática e estudos 
sociais (ver gráfico a s eguir). 

Buscaremos an,al i sar aqui porque exi ste esse estreí to 
antagonismo entre as ár' eas de ciênt.: ias e humanidades e como vem 
se dando a cada reforma do ensino a modifica~~o do conceito de 
ci~ncia. Igualmente trataremos a Quest~o de que a maior ~nfase 
no ensino de ciências vem acompanhada da defesa do ensino para o 
trabalho, sendo incorporada ~ ciência a idéia do fazer e nao do 
pensar. 

o reconhecimento da import3ncia da ciência na educac;:~o 
brasileira come,.a a 5e desenvolver,. como veremos no próximo 
tópico, a partir da influência das idéias positivistas, 
aproximadamente na década de 70 do sé-culo passado. Nas idéias 
desta época já encontrávamos delineadas as origens da divis~o 

saber cientifico, que prepara para o trabalho, e saber clássico, 
Que prepara o espirito. O saber científico ê visto portanto como 
necessário; o saber clássico como superior. 

"A Providência distribuiu a todos os> homens 
papéis diversos para o cumprimento de seus 
deslgnios eternos sObre os destinos da 
humanidade. Se os homens que ge dedicam â 
indastria , à agricultura e ao comércio têm 
necessidade de uma instru .. ~o prática que é 
condi .. ~o indispensável do desenvolvimento 
material, outros que se dedica~ às sábias 
profissbes do espírito têm necessidade da 
instruç30 literária que é condiç~o essencial 
do desenvolvimento moral. OI (Liberato Barroso, 
em 1867, citado por Haidar, 1972: 121-122) 

E mesmo dentre os defensores de uma formaç~o mais rica 
em conhecime~tos cientificas, como o foi a Faculdade de Medicina 
da Bahia, encontramos a defesa ardente da formaç~o humanista, 
baseada nos mesmos pressupostos acima colocados. 

"Se pois, as letras protegidas pelo gf!onio 
imortal das naç~es, resplandecem no meio 
dela~, como a luz nos páramos do céu, difundem 
a civilizaç~o, elevam o espírito, esclarecem a 
inteligência, despertam no corac;:~o sentimentos 
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generosos, adoçam os costumes, 
campos áridos da ci@ncia t quem se 
há de ser delas o seu cultor mais 
(citado por Haidar, 19721 67-68) 

amenizam 05 

nlla o mt!dico 
desvelado ?" 

Dentro dessa concepç~o, o ensino de humanidades 
representa tradiç30, a garantia dos valores pprenes, impregnado 
do objetivo de contenç~o da barbárie, existente na aç~o 
jesuítica. Os professores transmitem a noç~o do dever, da 
verdade, na crença de que o fazem pelo texto dos antigos em si, 
n~o por sua interpretaç~o dogmática. Sen30 com esse objetivo 
surge o Colégio Pedro 11: fortalecer os estudos cl.s~icos entre 
nós. 

"Qual ser A o homem t~o insens tvel às idt!ias 
liberais, aos sentimentos generO~05 que n~o 

adote as grandes idéias que sObre o amnr da 
pátria se lê nos oradores da antiguidade; 
sObre os deveres do homem nos fil6sofos; e 
sObre a aç~o dos gr.ndes homens nos poetas ? 
Quando estas idt!ias s.o exprimidas na 
linguagem, permita-se-me dizer, de Deus ? 
(Bernardo Vasconcelos no Regulamento de 1838 
do Colégio Pedro 11, citado por Haidar, 1972: 
100) 

Assim sendo, o ensino de ciências t! visto como o ensino 
preponderantemente informativo, enquanto o ensino de humanidades 
é o ensino formativo por excelência. Ensinar ciências é ensinar 
fatos e principias interessantes na medida em que possuem 
utilizaç~o prAtica; afinal somos dotados de existência material. 
Como teremos a oportunidade de colocar no tópico seguinte, n~o 

será essa a posi~~o defendida pelos positivistas, capazes de 
conceber a ciOncia como formadora de nova maneira de pensar. 

Uma grande contribuiç~o vir. para maior desenvolvimento 
do ensino de ciências, através do movimento da escola nova. 
O escolanovismo combaterá a escola tradicional, defendendo uma 
renovaç~o educacional no Brasil - baseada primordialmente nas 
idt!ias de Dewey - capaz de responder às necessidades do pais, 
renovaç:to que adviria da determinaç:lo dos fins da educaç:to e da 
aplica~:to dos métodos cientificas a seus problemas. 

1932: 
S:to claras as palavras do Manifesto dos Pioneiros de 

"( ••• ) a educaç:ao nova n:ao pode dei x ar d~ ser 
uma reaç:to categórica, intencional e 
sistemática contra a velha estrutura do 
serviço educacional, artificial e verbalista, 
InOfltada para uma concepç:to vencida." (p. 64) 
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E 
tradicional 
t.r-abalho e 
conquistas 
como forma 
atividade 
contrário 
desprE!za o 

os argumentos utilizados para critica da escola 
s~o os de que ela n~o prepara para a vida e para o 
se alija da modernidade ao n~o absorver as novas 

cientificas. E' ~eita a defesa do apr@nder fazendo, 
de estimulo constante do educando, adaptando a 

educativa as suas necessidades psicobio16gicas, 
a nossa tradi~~o escolástica e enciclopedista que 
tr-abalho manual. 

"A nossa polltica educacional rompendo, de um 
lado, contra a formaç.o excessivamente 
literária de nossa cultura, para lhe dar um 
carAter cientifico e t~cnico. e contra êsse 
espírito de desintegra~~o da escola, em 
relaç~o ao meio social, impbe reformas 
profundas, orientadas no sentido da produç~o e 
procura reforçar, por todos os meios, a 
inten~~o e o valor social da escola, sem negar 
a arte, a literatura ~ os valores culturais." 
(Manifesto dos Pioneiros, 1932: 72-73) 

Igualmente a ciência é relacionada com o fazer, mas esse 
fazer é valorizado e encarado como parte integrante da 
modernidade. A educaç~o humanista se op~e a educaç~o 
profissional, todavia é encarada sem o divórcio do intelectual e 
manual. Ou seja, concebe-se a importAncia da ciência no preparo 
do espírito. 

' A partir da escola infantil (4 a 6 anos) até 
à Universidade ( ••• ), 'a cont.inuaç:Jo 
ininterrupta de esforços criadort!s' deve levar 
à formaç:Jo da personalidade integral do aluno 
e ao desenvolvimento de sua faculdade 
produtora e de seu poder criador, pela 
aplicaç~o, na escola, para a aquisiç~o at.iva 
de conhecimentos, dos mesm05 métodos 
(observa~30, pesquisa e experiment.ac;~o), que 
segue o esp1rito maduro nas invest.igac;~es 

cientificas .... (Manifesto dos Pioneiros, 1932. 
73) 

JA existe aqui a concepç~o que ser~ forte mai~ tarde, 
segundo a Qual ensinar ciência é ensinar a fazer ciência a partir 
do ensino do método cientifico. Trat.aremos dessa quest~o no 
t6pico 111.4. 

Por outro lado, defende-se t.ambém n~o dever ser o ensino 
desvinculado do processo integral de ~orma~~o da personalidade do 
educando, inclusive sendo esse o ponto de maior crítica à reforma 
educacional vigente (Refonna Francisco Campos), devido haver nela 
a distinç~o entre os ramos profissional e secundAria de ensino, 
sendo apenas este vinculado aos estudos superiores. O que, por 
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sinal, gerava maior demanda para o ensino Acad@mico. 
A Reforma Campas possui o mérito de haver dado estrutura 

organica ao ensino secund~rio, comercial e superior, visando todo 
território nacional, e$tab~lecendo o currículo seriado, a 
freqO@ncia obrigatória, sendo extintos 09 exames preparatórios, 
devido a equiparaç~o de todos os colégios secundArios ao Colégio 
Pedro 11. Em contrapartida, o desprezo por uma organizaç~o dos 
cursos profissionais e o caráter enciclopedista dos programas 
ainda denota a força da educaç~o para a elite. 

Mas podemos constatar pelo grAfico de Lorenz e Vechia 
que, apesar dos programas d05 cursos pré-jurídicos ainda 
possuírem maior percentual de humanidades, fato compreens! vel por 
serem os cursos juridicos o tradicional reduto das humanidades e 
das elites, os programas dos cursos pré-mêdico e pré-engenh.ria 
s~o os dnicos pontos da curva - interrompida em 1942 - onde os 
percentuais de ciências ultrapassam os de humanidadas~ Isso se 
coaduna com o momento histórico que tenta deiKar marcada a 
posi~~o de rompimento com o periodo anterior~ E' hor a de 
mudanças~ 

Segundo Rodrigues (1981), os objetivos fundamentais da 
Reforma Campos eram 09 de, junto ao sistema trabalhista-sindical 
montado por Vargas, compor o quadro institucional de controlm 
burocrático do cidad30, ao mesmo tempo em que atendia As 
necessidades das novas categorias sociais em ascens.o nos grandes 
centros urbano-industr i ais. Tratava-se de conferir novo papel a 
educaç:to, consolidando as mudam;:as ocorridas~ Surgem, portanto, 
novas idéias a respe i to do ensino secundário e do ensino 
profissionalizante. 

"Nesse sentido, a e:ICpansllo industrial 
brasileira, entre outros fatores, criou 
condiç~es n~o s 6 para o questionamento da 
tradicional funçllo propedêutica do curso 
secundA'rio destinado, desde o per1odo 
colonial, à elite mas, também, para a 
introduç~o e difus~o gradativa de uma nova 
compreens~o de ensino secundário, como 
continuaçllo do ensino elementar, orientado no 
sentido de possibilitar AO adolescente uma 
formaçao básica da qual fariam parte as 
prAt i cas do trabalho.~ (Nunes, 1980: 21-22> 

E no tex to da exposi~~o de motivos, Francisco Campos 
a pol'l ta para essa época de mudanc;:as, assoei ando-a com uma nova 
mentalidade no ensino. 

"A humanidade ( ••• ) verifica que come~ou para 
ela ullla i!opoca de transformac;:Oes e de mudança. 
O mundo se encontra largamente aberto diante 
dos esp1ritos, e o presente e o futuro, ao 
invés de constituirem aquele tecido de 
recurrencia, graças ao qual os problemas e as 
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situa~bes continuam a ser os mesmos e a 
satisfazer-s. com as mesmas solu~~es, 

apresentam a cada dia aspectos complexos e 
novos, que demandam n~o apenas as no~~es e os 
conceitos adquiridos sin~o qualidades, 
hábitos, processos, atitudes e comportamentos 
de espírito capazes e orientar no sentido de 
soluçbes novas" próprias e seguras." 
(Francisco Campos, Exposiç~o de Motivos, 193 1: 
b) 

HA maior preocupaç~o com a vida prAtica, com a 
modernidade, na qual se deve conhecer os processos de aquisiç~o 

do conhecimento, preferencialmente aos conhecimentos em si, 
abrindo-se m~o, portanto, do aprendizado mnemOnico. Veremos no 
t6pico 111.4 como, no ensino de quimica, esse objetivo n~o saiu 
do papel, bloqueado por programas extensos e descritivos. 

As ciências s30 tamb~~ citadas na exposjç~o de motivos 
de Francisco Campos: 

"Foi passival, tambêm, graças ao aumento na 
duraç~o do curso, dar a devida importancia ao 
estudo das ci~ncias ffgica5 e naturais, sendo 
o conheci~ento de seus m.todos e dos processos 
mentais que ~le5 implica~ cada vez mais úteis 
e necessArios." (Idem) 

S~o significativas as palavras do Ministro da Educa~.o 

de Vargas: para que a carga hor.ria de ciências aumentasse era 
preciso que a carga horAria total do curso aumentasse, uma vez 
que assim n:lo se alteravam as aulas de humanidades. E' aceita a 
idéia de se precisar aprender ci~ncirys, mas n~o ~e questiona o 
tanto que se estuda de 11ngu85. Trata-se da postura do "devemos 
mudar, para estruturalmente manter certa5 premissas exatamente 
como est~o". 

Um dado import a nte a se diferenciar é o aprender +azendo 
defendido pelos adeptos do escolanovismo e o aprender fazendo 
defendido por Campos. O constante da exposiç~o de motivos de 1931 
é o fazer do espírito: era preciso +azer a d~ocracia, cumprir o 
civismo, n~o implicando necessariamente em trabalho manual. 

Já no discurso de Gustavo Capanema, sendo ele Ministro 
da Educaç~o, as coloca~Oes no 3mbito da educaç~o se voltam para 
sua funç~o de modeladora do indivfduo. E' preciso preparar para a 
vida, mas antes é preciso que se defina para qual vida. O ensino 
secundário seguramente tem por meta +ormar as elites intelectuais 
do pais, enquanto o ensino pro+issional deve existir para todos 
em todos os níveis: ou seja enfatiza o artigo 129 d. Constitui~~o 
de 1937 que afirma ser o ensino pro+issional destinado às classes 
menos favorecida s . 

Mas como esses objetivos de formaç2llo das elites, dentro 
dos moldes que os fa~am servidores à naç~o, ser~o atingidos? 
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"P~rA isso, fOr~~ é excluir tOda a preocupa~~o 
de enciclopedismo, qL_e é de natureza estéri 1, 
p a ra que tomem primeiro lugar, no proar ,;\ ma 
sPc llndár i o. sÓ l i dos estudos de humilni d .~dp<; ... 
(Discurso de Gustavo Capanema no Colégio Pedro 
I I . 1937: 32) 

A crlt icil a C~mpos é explfcit Ct : encic l opedi "i lllo .foi n 
~I'mpnto da carg~ horAria para a inclus~o m~is signific~tj v ~ da ~ 

~i6ncias físicas . A ciência , n~o tendo pátria, dado o c~rát~r de 
I"Ip,_tralid.:ode a ~la confer ido, n~o pode ser base do e nsi no 
c:;ecundário, pois o ensino deve ser E"ssencjalmente patrióti co. 

rI i srursc 
'Ilnt i vos 
ass ini'da . 

Alguns dos principios colocados por Capanema em seu 
de 1937 s~o igualmente encontrado!> n a ex posir.~o d'" 

da Lei Org~mjra do Ensino SE'cund.;\rio de 1942. por elp 

A finalidade fundamental dn ensino secundário é ~ 

forma~~o da personalidade do adolescente. O ensino primário é 
cCtr~cterizado como base dessa forma~~o, o e nsino básico para 
todos. Por sua vez o ensi no sectlndárj o possui a f i nal idade 
precípua de formar a consci~ncia pêltriótica do adolescente, jA 

OUE> daí sair~o as "individualidades condutoras ", capazes de 
assumir responsabilidades na sociedade. E" for t~ a vis~o 

n acionalista, a necess idade de formar os individuos par a servir a 
p.tl.tri i'l , reflex os do est~do novo vigentp e do período de guerra 
mllndi a I. 

E mais 1\lllé'l vpz temos <l educar;.~o letrada defendid.:'l corno a 
geradora de meios para a forma~~o do adolescente capaz de se~vir 
ao Estado. 

"O que co"stitui o caráter especifico do 
ensino secundário é a sua fun~:lo de formar nos 
adolescentes lima sólida cultu,.-a geral, ma rcada 
pelo cultivo a um tempo das htlmanidades 
antigas e das humanidades modernas , e bem 
assim. de néles acentuar e elevar a 
con sc iênciêl patriótica e a consciência 
humanística. to (6 . Capanema, Exposi~~o de 
Moti vos . 1942: 23) 

Por human idades moderna s entendamos as línguas vivas e 
por humanidades antigas as línguas mortas . Assim sendo, mesmo 
h avf?ndo a divis~o do cal eg i." 1 em dois ciclos - clássico e 
ci""ntifico o peso das huma nidades é maior do que na Reforma 
Cc? mpos. corno pCJdemo o:; comprovar pel o gráfico de Loren? e Vechia 
' ver p. 72) 

Podemos c onc l llir< que, se o objetivo do ensino envolve o 
~ivismo , os va l ores tradicionai s e a forma~~o das elites, o 
r>n<:;jno se e>nca".,inh"" si- t em03 ticamente para as humanidades : tr~ti'­
<;e> da garanti~ de um caminhar- parêl o futuro dentro da vis~o 

rnn~er-vador-a. Faz-se coerente, portanto, a defesa, feita por 
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Capanef1la, 
retiradas 

do ensino de línguas 
do currículo secundAria 

grega e latin., anteriormente 
por Francisco Campos. 

"( •.• ) por mais que esteja o nosso pais 
voltado para a modernidade e para o futuro, 
por mais vigorosa que seja a sua parttcipa~~o 

na v ida nova do mundo, nao lhe é possfvel 
desconhecer a irremovível vincula~30 de sua 
cultura com as origens helênicas e latinas. 
N~o seria conveniente rompar com essas fontes. 
Com @ste rompimento perderiamos o contato e a 
influência de uma velha cultura que 
consubstanciou e elevou os valores espirituais 
maiores da antiguidade @ representa uma 
experi~ncia sem par do destino humano." 
(Capanema, Exposi~ho de Motivos, 1942: 25) 

Esses objeti v os n~o poderiam ser alcan~ados pelo ensino 
de ciências, segundo a concepç~o de ciência vigente. As ciências 
contribuem para a "madureza intelectual- e habilitam aos estudos 
universitãrios, logo seu ensino n~o pode "ser tao abundante e 
minucioso no curso cientf+ico que possa tornar-se tnçºnY~nt~n~~ 
ºg~ª~tª, nem de tal modo reduzido no curso clássico, que n30 
baste à forma~~o de uma cultura científica adequada aos fins do 
ensino secund~rio." (Gustavo Capanema, Exposiç.o de Motivos , 
1942: 26 - os grifas 5.0 nossos) 

Permanece a critiCA ao en~ino mnemOnico de ciências, 
privilegiando o aprendizado das formas de aquisiç~o dos 
conhecimentos científicos e do aprendizado de suas utilidades 
pr~tica.s, o que n:&o ser~ observado na disciplina de quimica, como 
viremos a tratar no tópico 111.4. 

Por conseguinte, do ponto de vista do desenvolvimento do 
ensino de ciências, a Reforma Capanema foi um retrocesso em 
relaç~o à Reforma Campos, inclusive revi vendo posiçbes antigas a 
respeito da conciliaç*o ou n~o das ciências e das humanidades. 

Dessa forma, muitos se colocar:&o como criticos do 
humanismo retrógrado, capaz de ver na ciência Quase como que um 
mal necessArio. 

Nas conclusbes do IX Congresso Brasileiro de Educaç:&o, 
em junho de 1945, no Rio de Janeiro, organizado por iniciativa da 
Associa~~o Brasileira de Educaç~o, podemos constatar a crítica a 
essa educa"ao humanística, exatamente por seu caráter anti­
democrâtico. Já no ano da queda do Estado Novo, a Carta 
Brasileira de Educaç:&o De~ocrAtica inclui como um dos objetivos 
da educaç~o democrática dar a maior ~nfase possivel ao ensino de 
ci~ncias. E temos. ciência associada ~ verdade, ao progresso, ao 
espirito critico e experimental e a um obscuro "sentimento de 
toler:lincia". 

Com os fluidos democrâticos e solidArios, frutos do 
fim da guerra, a ciência também adquire maior relevo, dado seu 
caráter, question~vel, mas em voga na época, de neutralidade 
política. Assim, um dos votos aprovados no Congresso é de: 
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.. Generalizar. na máxima exten9~O possfvel, uma 
estrutura cientifica homog~nea, gratuitamente 
dada a09 dois sexos de tOdas as classes, no 
con j unto dos paises ( ••• ) D~sse modo extender­
se-~ sObre todo o mundo uma trama de opini~es 
comuns, acima de quaisquer diverg@ncias de 
credos e de partidos, primeira base para uma 
coopera~~o intelectual estAvel e fecunda. M (p. 
111 

Outro grande critico do ensino preponderantemente de 
humanidades foi Anisio Teixeira, que em artigo de 1954, já em 
plena luta pela nova Lei de Diretrizes e Bases, chega a afirmar: 

"N~o sou contra o humanismo, nem contra o 
humanismo clássico. Apenas acho que pode ser 
humanlstica, também, a educaç~o dada co~ os 
conhecimentos de hoje, sejam eles literários, 
cientificas ou técnicos. Por isso, há pouco o 
disse, se os homens antigos estivessem aqui, 
acredito que todos estariam apoiando 
francamente o estudo das técnicas, da ci~ncia, 
pois ~ste é o conhecimento mais importante de 
nossa época." (citado por Werebe: 145) 

ApOs a Constituiç~o de 1946 começam as lutas pela 
promulgaç~o da nova Lei de Diretrizes e Bases para a Educaçao. 

Em 1948, o ent~o Ministro da Educaç~o, Clemente Mariani, 
apresentou um anteprojeto para a LOB, no qual consta um dos 
pontos de d@rrubada de nossa educaç~o humanista e elitista: a 
articulaç~o do ensino técnico com a universidade. Cleme nte 
Mariani, na exposiçao de motivos do anteprojeto, cita as palavras 
do ent~o Diretor de Ensino Secundário, proferidas em sua posse: 

"Basi I armente , a educaç:~o secundAria terá de 
ser democratizada. N~o poder é continuar como 
um curso para privilegiado6, nem como estAgio 
preparatório para estudos superiores. Há de 
elevar-se A altura do seu de.tino - o de 
produt!v. e de express~o s ocial. Para isso, 
temos de encontrar o modo de articular os 
vários ra~os e modalidades do ensino de 
segundo grau, separando barreiras entre 
estudos acadêmicos e estudos t@cnicos, de 
maneira Que aquêles se tornem socialmente 
úteis e êstes se enriqu~am d. uma formAç:~o 
human1stica, a todos necessária." (p. 9) 

Para o curso colegial, atual segundo Qrau, o anteprojeto 
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previa como obrigatórias, perfazendo um conjunto de dezoito aulas 
semanais, as disciplinas: portugu~s, matemática, história geral e 
do Brasil, uma linguv estrangeira, fisiea, qufmica e biologia. 
Para ~ompletar o currfculo haveria disciplinas optativas, fixadas 
pelo poder público, federal ou local. Dessa forma obtinha-se 
maior equilfbrio entre as humanidades e a5 ci~ncias. 

As lutas pela LDB se extendam até 1961, quando 
finalmente é aprovada, com algumas mudanças no projeto original. 
Segundo Rodrigues (1981), a LOS cor respondeu a um compromisso 
entre grupos de interesses privados e religiosos com as elites 
culturais defensoras da aç~o do Estado sobre a educa~~o. 

Os currículos secundârios s~o reduzidos 
s ignificativamente. Na vig~ncia da Reforma Capanema eram 
estudadas catorze matérias no curso clássico e catorze no curso 
cientifico, em média de nove por série. Com a 4024/61, temos oito 
matérias nas duas primeiras séries, sendo no m~ximo sete por 
sér ie. Na terceira série havia no máximo seis matérias. 

Uma característica totalmente nova e o currículo 
diversificado: ao Conselho Federal de Educa~~o competia indicar 
até cinco disciplinas obrigatórias, cabendo aos conselhos 
estaduais indicar outras, inclusive optativas. 

Na definiç~o do~ novos currJcul05 para o ensino médio 
(ginásio e colegial), por parte do CFE, foram fixadas como 
disciplinas obrigatórias: portugu~s (sete s~ries), história (sei s 
séries), geografia (cinco s~ries), ma temática (seis séries) e 
ciênciag (sob a forma de iniciaç~o à ciência, duas s~ries, sob a 
forma de ciências fJsicas e biol6gicas, quatro séries). No 
parágrafo segundo, artigo terceiro, era ainda especif i cado que as 
ciências flsicas e biológicas, Qº~~~tªm se desdobrar em física, 
química e biologia. 

As matemáticas e as ci~ncias s~o defendidas por seu 
caráter de disciplinas universais, já se fazendo referência a ~eu 
valor formativo, ao lado de sua utilidade prática. Nas palavras 
de Gildásio Amado, ent~o Diretor do Ensino Secundário: 

MQuerfamos que se co.eçasse a vencer o 
velho preconceito da antinomia entre educaç~o 

para a cultura e educac;ao para o trabalho e, 
simultaneamente, dar avanço ao objetivo de 
unificaçao do ensino médio, em seu primeiro 
ciclo pelo menos. M (Amado, 1973: 143) 

Mas apenas a mudança na legislai~o n~o resolve as 
quest~es da educa~ao: muitos ainda eram os o~st.culos a serem 
vencidos pelo ensino de ci~ncias, especialmente o de quimica que, 
como vimos, n~o necessariamente estaria presente entra as 
disciplinas do segundo ciclo do ensino médio de todo Brasil. 

Um dos entraves sérios para o incremento do ensino de 
ci~ncias era a forma~~o de professores. A situaç~o de expans~o do 
ensino secundário aumentava a demanda de professores, a qual, n~o 
sendo suprida apenas pelos egressos dos cursos de licenciatura, 
p r ovocava a necessidade de processos emergenciais de suplência -
exame de suficiência e autorizaç~o a titulo precário. De acordo 
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com a portaria ministerial 478 de 1954, relativa ao registro de 
licenciados como professores na DiretorIa do Ensino Secundário, 
o registro poderia ser concedido desde que a matéria a ser 
lecionada tivesse sido estudada em qualquer medida ou caráter no 
curso por ele seguido. Essa situa,,~o é mais grave nas carreiras 
de ciências, cujos cursos de licenciatura eram em menor número, 
por e>:igirem investimentos maiores em laboratórios e 
equipamentos, além de igualmente raros docentes a Segundo Bastos 
Silva (1969), de um total de 507 cursos das faculd a des de 
filosofia em todo pais, em \960, apenas 86, ou seja, 17 X, eraM 
de ciências f1sicas e naturais e matemáticas. 

Por outro lado, a qualidade desses cursos n~o era a 
melhor, fossem eles de ciências ou n~o, dado o caráter assumido 
pelas institui"Oes superiores, como atestam as linhas abaixo. 

"Na medida em que as faculdade .. de filosofia 
n~o encontraram condi"Oes de operarem como 
cenl:ro básico de ensino universit.ário comum, 
elas foram assimiladas, progressivamente, por 
aqufH e padr:lo acabando por se tornarem uma 
nova modalidade de escola superior, isolada e 
e s pecializada, ou seja reproduziram em escala 
maior ou menor, a tendência incoerc1vel de 
nossas escolas superiores de se concentrarem 
em alguma sorte de prepara,,~o têcnica dos 
alunos - no caso, a fortnac;::ro de docentes para 
o ensino secundário ou normal. ( .•• ) 
Ent.endidas como meros equivalentes das demais 
escolas superiores, delas se dist.inguindo pela 
qualidade de sua contribui~.o técnica (a 
fOrfnac;:~o de professOres secundari stas e 
norrnali st.as) , a cria,,:!ro dessas .faculdades 
dei)!ou de ser empreendimento comple>: o, 
arriscado e diflcila Qualquer cidade 
brasileira podia-se arrogar tal aventura, jà 
que o mister de 'formar pro.fessOres de ensino 
mêdio' parecia acessfvel aos nossos letrados 
comuns, mesmo à custa de algumas improvisa"Oes 
notórias. M (Florestan , Fernandes citado por 
Bastos Silva, 1969: 403-404) 

Conforme o registro de professores na Diretoria do 
Ensino Secundário de 1955 a 1960, ou seja', no perlodo 
imediatamente ant.erior à LOB, os menores t.otais de professores 
registrados no segundo ciclo se encontram nas disciplinas química 
e história natural (desconsideramos o grego por ter deixado a 
matéria de ser obrigatória). A ffsica apenas ultrapassava grego e 
inglês. E de todas a que apresentava o menor número de 
professores reQistrado5 era a quimica. Tornando a situaç~o da 
qu1mica ainda mais preocupant.e, havia seu baixo percent.ual de 
professores licenciados. 
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REGISTRO DE PROFESSORES NA DIRETORIA DO ENSINO SECUNDARIO -
- 1955 A 1960 

Os dados abai xo se r oe ferem aos menores totai 5 cOfllp;:>rar;~o 

cnm o maior total. 

T-------------,------------------------------------
Disciplina Total de Professores Registrados 

------------- -----------------------------------, 
Português 2427 

------------- -----------------------------------, 
Qufmica 306 

------------- _._---------------------------------, 
Fi slca 931 

------------- -----------------------------------
Hist. Nat 521 , ------------- ----------- -----------------------> , 
Inglês 893 

------------- -----------------------------------, 
Grego 467 

Fonte : Bastos Silv", 1969: 313 

Os dados a b ai>:o referem-se 
<;;,egundo a forma de habilitac;~o, 
f!sicas e naturai s . 

aos percentuais de professores, 
para cada disciplina de ciências 

Disciplina 

Hi stór. NaL 

Ffo;ica 

nuimica 

Fonte: 

Forma de Habilitaç~o 

Licenciado 

71. O '"I. 

8::: .4 '"I. 

45.4 'l-

Exames de 
Sufici@n . 

16.3 'l. 

9.6 'l. 

29.1 'l. 

Outras 
Formas 

12 . 7 % 

7. I 

25.5 'i. 

percentuais calculados 
Bastos Silva, 1969: 313 

com base em dados 
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Como podemos constatar, menos de 50 X dos professores de 
Química possuíam forma,,~o adequada. Resultados mais alarmantes 
s~o encontrados na anAlise dos dados referentes ao corpo docente 
dos estabelecimentos no Estado de S~o Paulo em 1964. Dentre os 
professores de qufmica registrados, apenas 18 1. s~o licenciadJs . 

As justificativas para esses 1ndice~ baixos podem ser 
encontradas também no fato d. ser muito pequeno o contingente de 
qufmicos que se dirigfa ao magist~rio. Schnetzler (1980) citando 
Beisiegel afirma que de 1937 a 1965 somente 12 1. dos 316 formados 
em química na USP se interessaram pelo magistério. As raz~es para 
isso n~o s~o difíceis de serem apontadas: outras oportunidades de 
empregos melhores, baixos salArios no magistério, localiza~~o das 
vagas do ensino público. A situaç~o da qufmica se mostrou sempre 
mais preocupante do que a das demais ci~ncias físicas e naturais, 
dado o maior espaço existente para o formando nessa área se 
a plicar na indústria, o que n~o ocorre com a física e a biologia, 
mais dependentes do setor de pesquisa. 

Um fato significativo é que, se hoje nas grandes cidades 
como S~o Paulo e Rio de Janeiro essa sttuaç~o pode ter se 
invertido, n30 havendo mais o grande número de professores de 
quimica n~o licenciados como havia antes (1), em outras regibes 
do pais nada parece haver se modificado. Na pesquisa de Rocha e 
Sousa (1988) na rede oficial do Rio Grande do Norte foram 
encontrados 40 7. dos professores de quimica com formaGOes outras 
que n:'o a licenciatura em química, dentre elas: dentistas, 
licenciados em português, licenciados em educaç~o física e 
outros. Sem dúvida esse é Mais um fator justificativo da baixa 
qualidade de ensino na érea de qufmica. 

A reforma do ensino de 
tecnicista imperou sobre a vis~o 
Revolu~~o pela educa~~o, possui 
educacional dos grupos militares e 
poder em 1964. 

1971, onde o planejamento 
educacional, preconizando a 

em seu bojo o pensamento 
econOmicos que a5cenderam ao 

Em 1967, diante da press~o exercida pelos excedentes 
alunos aprovados no vestibular e n~o admi~idos na universidade 
por falta de vagas - a resposta governamental n~o se deu no 
sentido da amplia~~o das vagas universitárias, mas de um projeto 
de garantia da terminal idade no grau médio, explicitado na 
Indica~~o 4 8 / 67 do CFE. 

"( ••. ) o Que a Indicaç:lo 48/67 CCFEJ sugeriu 
foi ( ••• ) uma reforma da escola ~édia, que lhe 
acentuasse o caráter de terminal idade, o que, 
no entender da comiss~o, acabaria por 
dese~,timular a continuidade dos estudos, 
atràvés da 'auto-exclu930 natural de muitos 
n30-dotados que, de outra forma, continuar~o a 
tumultuar os trabalhos do ensino, quer por 
terenl nele ingressado, quer por n~o 
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conseguirem +az@-lo." CPi letti, 1988: 26' 

Assim, na re+orma 5692/71, o acentuado caráter 
proped@utico do ensino sec undário é comb.tido com a 
preponderência da forma~~o para o trabalho s obre a for~aç30 

geral, a qual significou na prática a desarticulaçao com o ensino 
de terceiro grau, na medida em que a for~aç.o geral era 
deficiente. Ho uve també~ a igual desarticulaç~o com o mercado de 
trabalho, pois • forma~~o e5peci ~ 1 nao se d.u ao nivel das 
escolas técnicas, gerando um~ profissionalizaç~o artificial. Como 
afirma Piletti (1988) combatendo o ensino "vêrbalfs1:ico e 
academizant ... , a reforma 5692/71 trans forlttOu o próprio ensino 
profissional em "verbalis1:ico e academizante". 

No Relatório do Grupo de Trabalho que elaborou o 
anteprojeto da 5692/71 uxiste a critica do ensino secundârio por 
n~o apresE!ntar Uma i ntegralf~o entre 05 di versos ramos - técni co, 
comercial , refletindo a estratificaç~o social mantenedora do 
dualismo de ensino secundário para os nossos filhos e ensino 
profissional para os filhos dos outros. Mas v e mos que claramante 
s e estabelece novo dualismo: terminal idade real para os nossos 
filho s e terminal idade geral para os filhos do. outros. 

"Num planejamento global, como o que implica o 
anteprojeto proposto, parece-nos licito 
cogitar de uma t~~mtQªt~ºªª~ g~~ªl coincidente 
com as faixas etárias de surgiMento e cultivo 
das aptid~es espec1+icas, porQUe 56 ent~o 

existem condiç~es de treinamento para o 
trabalho. Além dessa, porém, haverâ a 
tg~minª!i~ªd~ ~~ª! ditada ora pelas 
capacidades individuais ora pelas 
possibilidades de cada sistema." (Relatório do 
Grupo de Trabalho, 1971: 97-98' 

"Para o tipo de aluno dos meios pobres, 
amadurecido precocemente pelas di~iculdades da 
vida, a inicia~~o antecipada numa atividade 
produtiva será mal menor, decerto, que um 
acréscimo de estudos gerais cuja fun~~o se 
perderA e cuja utilidade @le n~o poderá 
perceber." (ReI. Grupo de Trab, 1971: 100' 

Dentro dessa reforma tecnicista, valorizadora do 
trabalho , como ~icou o ensino de ciências? No decorrer da 
história analisamos que a valoriza~~o do ensino de ciências veio 
a reboque da valorizaç~o da aplicaç~o prática dos conhecimentos, 
sendo ent~o de se esperar uma grande @nfase no ensino de ciências 
nos curr1culos da 5692/71. 

A primeira vista isso se deu, co~o atestam os dados 
abaixo relacionados. 
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PARTICIPAÇAO 
ENSINO MEDIO 

RELATIVA DAS DIVERSAS AREAS NOS 
SEGUNDO O PARECER 45/72 (EM Xl 

Areas Adm Eletr 

Human 25.7 17.5 

Ciénc 27.1 bO.8 

Est Soe ! 35.1 12.4 

Outras ! 12.1 9.3 

Fonte: Pil etti, 1988: 63 

CURRICULOS NO 

AgI'" 

19.b 

58.7 

12.4 

9.3 

No entanto, como a parte de ciências estava inclusa na 
parte profissional e a profissionaliz.~~o se deu artificialmente, 
podemos concluir Que essa ~nfase nas ciências ocorreu apenas ell 
núme ros . Na prática n~o houve condi~~es estruturais para 
e mpreendimento d o proc esso de p"Dfissionalizaç~o e o ensino 
secundário se viu sem a antiga fo,..ma~~o geral e sem nada que a 
substitufsse. 

Os curriculos, d. acordo com a reform. de 1971, 
permanecem com um nucl e o comum obrigatório em ambtto nacional e 
uma parte diversificada. O núcleo comum, de acordo com a 
Resoluç~o 8 de 1971, constitui-se de: comunicaç~o e expregs~o, 
estudos sociais e ci@ncias, incluindo-se em ciências, a 
matemática e as ciênci a s fisicas e biológicas. 

Segundo a doutrina do Parecer 853/71, esses núcleos 
básicos se interpenetram, na medida em que os Estudos Sociais, 
por terem abordagem mais cientifica que a Comunica~~o e 
Express~o, constituem a liga~~o .ntre esta e as ci@ncias. Sendo 
que, mesmo a Co~nicaç~o e Expr •• s~o n~o prescinde do 
conhecimento cientifico, al~ de estarem se~pre no 
desenvolvimento das ciências: "( ••. ) afinal, o a t o de cria'i"~o é 
substancialmente o ~esmo nestes campos e nos Estudo Sociais." (p_ 
41) 

Quanto ao ato de criaç.o ser o mesmo, é e x tremamente 
discutivel. Subliminarmente transmite-se a vis~o do método único 
para as ciências sociais e ffsicas, a vis~o monista dA criaç~o_ A 
criaç~o enquanto tal, é própria de cada processo cientifico, 
poss uindo caracterlsticas construi das no ato de produç~o 

cientffica e n~o se repetem em campos t~o diversos quanto a9 
ci~ncias sociais e as ci@ncias fisicas. Utilizar a linguagem como 
unificadora trata-se de um equivoco: a pr6priA linguage m se 
cons titui nova para cada nova teoria. 
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Constata-se t n mbém, no Pa~ece~ 45/72, 
o"I ntagonismo t"oumanismo - c iênciCls, mas temos 
id pntific~da com ~ tecnologia. RDtoma-se o ponto 
c: j é nc i a com o faz e~ e n~o com o pensa~ ~acj onal. 

c~itica ao 
aqui a ciência 
de identifica~ a 

"Até pouco 
tecnologia e 
notavam-se 

tempo, quando se falava de 
conf~onto com educaç~o a cadémica. 
doi 5 r ~ I so's subentenll i dos ~ o 

p~ilflei~o e~a identific.:\~-se n!:!!!'Ani.§tI}!2 com 
~~lt~~2 ª~ªº~mi~ªt como se as matéri as de 
cul tura geral , de sua natureza, 
aperfei~oassem o homem e as disciplinas 
técnicas o deformassem. Na verdade, umas e 
outras aperfeic;oam o homem 
deformam-no se fazem dele 
Neste' contex to 1 humani smo 
orientaç~o mais que área 
(Parecer CFE 45/72: 102) 

se o servem, e 
um in s trumento. 

é ponto de vjst~ e 
de conhecimento." 

Se n~o cabE" desvincular técnica e humanismo. por Que 
universa li zar a edLlca'i"~o técnica? Por que n:':o uma educaç~o ma is 
plural, com faces científica, humanista, social e técnica? 

Como afirma Hamburger (1983): 

"H~ uma pretens~o de integrar o ensino t écnico 
e o ensino acadêmico, a nteriormente clarAmente 
separ-ados pel a e): i stênc i a de escol as técni cas 
e escolas proped@uticas. As primeiras 
transformaram- se ent~o em escolas regulares, 
deix ':lndo de formar pessoal técnl co 
qualificado. As segundas, escolas 
pretensamente profissionalizantes, entretanto, 
n~o tiveram condi~Oes de formar profissionais 
e continuaram a visar o vestibular para a 
universidade, apresentando profissionaliza~~o 
+ictfcia." <p. 307) 

Com isso, a Reforma 5692/71 n~o resolveu o antagonismo 
Iluman idades - ciências, mas simplesmente desconstruiu todo o 
"c;pat:;:o das humanidades , sem sequer substituí - lo de fato pelas 
ci@ncias . Autores como Arroyo (1988) atentam para o fato de que a 
ilus~o do tecnicismo d esenvolvimentista dos anos 60 e 70 levou ao 
reducionismo utilitarista que em nada contribui para. o avant:;:o das 
ci ências. Ou seja, a ci@ncia é encarada como campo de format:;:~o 

J"1"ra o trabillho, sDbpr- de inrti SC Lltlvel uti lidade, com uma 
neu tr-aljdade garan tida pela m",tematizat:;:~o compulsória~ 

Mas o q ue dev,:·rj a estar em jogo era a d i scuss~o : n 'l e 
h\Jm.õl.nidades? que cit\nc:ias ? Corno afirma Bosi (1987), dependendo 
rio rontexto a aÇ"~o h umanista tradicional pode ter- funç:'Jo 
I:>ivi'"lente: reforça um pr'o jeto Cllltoritário ou relati viza discursos 
nr,;.qm~ticos 12 tecnocr~\ticos de caráter m(?c~nico superficial OLl 
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mesmo opressor. E o ~e5mO pode~Ds dizer das ciências: ou se 
avança no tecnicismo, na defesa de um saber superior detentor do 
poder de ditar regras a outros campos do saber, ou se desenvolve 
o pensar criticamente, a eJabora~30 de racioclnios n~o-dDgmáticos 
e, portanto, potencialmente anti-opressores. Ou geja, nem as 
humanidades representam, por si 56, c o nservadorismo e 
academicismo, nem as ciências ~fsicas, apenas pelo caráter de 
aplicaç~o tecnológica, indicam modernizaG~o. Principalmente ~e 
est~o as primeiras articuladas com uma vis~o c~ftica do mundo e 
as segundas meramente relacionadas com o saber prático. 

N~o cabe di s cutir se um ou outro saber deve prevalecer, 
mas estabelecer uma alternativa argumentativa para o ensino de 
humanidades, introduzindo u~a lógica n30-demonstrativa, capaz, 
inclusive, de subsidiar a crItica à ciência empirista. S~o 
necessários caminhos n~o tecnicistas para as ciências, nos quais 
valorizemos os aspectos racionais sobre os aspectos operacionais. 

Assim como as novas conquistas do século XX mudaram a 
face da ciência, é preciso retirar o ensino do total de 
descompasso em que se encontra, veiculando uma ciência neutra e 
dogmática, composta de verdades cristalizad~s, tal como era 
concebida no século XIX. 

A ciência precisa ser vista no ansino dentro de sua 
lógica própria, sendo transmitida aos alunos enquanto parte de 
uma cultura critica, polêmica. Limitar a ciência a seu caráter de 
aplica~~o técnico, ou suprimir essa r.la~~o igualmente impedem o 
conhecimento da totalidade do processo de construç~o cientifica. 
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Um ponto importante de ser discutido é quanto ao capeI 
do positivismo na educa~~o brasileira, em especial no ensino de 
ciências. O positivismo, e aqui é necessArio e x plicitar que com 
esse termo pretendemos englobar o corpo de idéias ligadas direta 
ou indireta~ente à doutrina de Auguste Comte, vem sendo 
considerado em diferent e s análises (HOffling, 1982; Bergo, 1983; 
Callonni, 1984J Tobias, 1986) como um grande vil~o filos6fico, 
inclusive no ensino. 

Mais uma vez, encontramos em Bachelard subsidios 
importantes para a discuss~o dessa quest~o. E, ao contrário do 
que inicialmente poderíamos pensar, o autor do Novo Espírito 
Científico n~o coloca a obra filosOfica de Co~te como ponto 
central de suas crIticas . 

Na abordagem de 
c i entifico se organizam 
Bachelard (RA) apresenta o 

como a9 filosofias do conhecimento 
a partir do racionalismo aplicado, 
seguinte quadro: 

Idealismo 

Convencionalismo 

Formalismo 

Racionalismo Aplicado e Materialismo Técnico 

Positivismo 

Empirismo 
I 

Realismo 

Enquanto o racionalismo apl~cado e o materialismo 
técnico correspondem à reaJid?ue que recebeu a marca humana do 
racionalismo, as demais filosofias se afastam desse duplo diAlogo 
r2al-racional, por um lado caminhando para o realismo, onde a 
riência é a descri~~o da realidade, e por outro lado indo de 
encontro ao idealismo, onde prevalece o sensacionismo etéreo, 
quando a ciência se ins~itui pelas imagens do real. Como afirma 
Bachelard eRA), o realismo é definitivo e o idealismo é 
prematuro. 

Em contrapartida, interpretando o conhecimen~o racional 
como apenas consti~uIdo de formas, caminhamos para o formalismo e 
enfraquecemos o racionalismo aplicado, assim como, ao seguirmos 
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para o positivismo, adentramos uma ~ilosofia que n~o dá conta d09 
.. valores de coerência" da fjsica contempor3nea. 

Has indubitavelmente o positivismo para 8achelard se 
mostra superior ao empirismo puro e sobretudo superior ao 
realismo. Sua superioridade está centrada na capacidade de 
hierarquiza~~o das leis gerais, no trabalho de teorizar sobre 09 

dados obtidos pelo empirismo indutivista. O positivismo n~o deixa 
de combater o realismo ing@nuo, apegado unicamente ao dado 
concreto ao alcance das m~OSt às concep~bes primárias dos 
fenOmenos, defendendo a organiza~ao matemática dos fatos. 

nA pura erudiç:~o, onde os conhecimentos reais, 
mas incoerentes, consistRm em fatos e n~o em 
leis, n~o poderia evidentemente bastar pa~a 

diri gi ~ nossa ati vidade. .. (Cornte, Di scur50 
Sobre o Espfrito Positivo, p. 55) 

A critica de Bachelard ~ filosofia de Comte se dA quanto 
a sua impotência frente à nova raz~o constitulda a partir das 
rupturas ocorridas na ciência do século XX. 

"O positivismo nada tem do Que é necessário 
para uecidir quanto às ordens de aproxima~~es, 
p a ra sentir essa estranha sensibilidade de 
racionalidade que as aproxima~bes de segunda 
ordem d~o, esses conhecimentos mais 
aproximados, mais discutidos, mais coerentes 
que encontramos no exame atento das 
experiências sutis e n09 fazem compreender que 
há mais racionalidade no complexo do que no 
simples." (Bachelard, RA, 1975: 6, tradu~:'o 
própria) 

Pretendemos analisar, no que se refere ao ensino de 
ci~ncias, o quanto o vil~o comtiano por vezes nos trouxe 
beneficios, paralelamente apresentando sua contrapartida 
moderna: estar presente em discursos pretensamente renovadores 
(Gewandsznajder, 1987) que vêem na aplica~~o do método cientifico 
a soluç~o dos problemas concernentes ao ensino de ciências. Nosso 
Objetivo, portanto, é abordar o tema de forma que implique na 
desconstruç~o da postura preconceituosa acerca do positivismo e 
por isso mesmo incapaz de dar conta das contradiç~es do tema, 
combatendo as consequências adversas dessa corrente de pensamento 
aplicada à ciência e ao ensino. 

Como bem afirma Sachelard: 

"E' preciso passar pelo positivismo para 
super~-lo. Para nós que queremos determinar as 
condiçbes epistemológicas do progresso 
cientifico ê preciso ter como QQ§!t!YQ o 
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positivismo por oposiç~o ao carâter 
"retrógrada" das filosofias da natureza, 
marcada pela metafísica idealista, a palavra 
'retr6grado' sendo tomada no seu sentido 
comti ano bem determi nado. OI (Bachel ard, RA, 
1975: 104, traduçao própri a) 

Os primeiros sinais de movimentas pos itivi s tas 
organizados no Brasil surgem em 1850 (Lins, 1964). O quadro geral 
da educa~~o científica nessa época já foi apresentado: 
praticamente só existia o ensino de humanidades. Mas já 
iniciavam-se as discuss~es quanto a importância do ensino de 
ci@ncias e da Europa chegavam as idéias dos movimentos favorá veis 
A cisao da educa~~o secundária nos dois campos opostos de 
aptid~es: humani s mo e cientificismo. 

Como afirma Haidar (1972), dentre os defens ores da 
s upremacia dos estudos científicos, havia os que consideravam a 
ciência apenas como suporte necessário ~s especializaçOes 
futuras e aqueles capazes de ver na ciência uma nova atitude 
intelectual, portanto n~o satisfeita numa dicotomia dos 
conhecimentos, mas buscando se embrenhar sobre todo o s aber. Esta 
ultima era a vis~o positivista. 

"A ci@ncia - dizia Rui Barbosa - é tOda 
observaç~o, tOda exatid~o, tOda verificaç~o 

experimental. Perceber fenOmenos, discernir 
rela~Oes, comparar as analogias e 
dessemelhanças, classificar a5 realidades e 
induzir as leis, eis a ciência, eis portanto o 
alvo que a educaç~D deve ter em mira. 
Despertar na inteligência nascente as 
faculdades cujo concurso se requer nesses 
processos de descobrir e assimilar a verdade, 
é o a que devem tender os programas e métodos 
de ens ino. Ora os nossos métodos e os nossos 
programas tendem precisamente ao contrário: a 
entorpecer as fun~bes, a atrofiar as 
faculdades que habilitam o homem a penetrar no 
seio da natureza local, e prescrutar-Ihes os 
segredos . Em vez de educar no estudante os 
sentidos, de industriâ-lo a pensar, a escola e 
o liceu entre n6s ocupam-se exclusivamente em 
criar e desenvolver n~le hAbitos mec3nicos de 
decorar e repetir. A ci~ncia e o sOpro 
cientifico n~o passam por nós." (citado por 
Haidar, 1972: 123) 

Nesse texto, significativamente de um autor n~o 
positivista, encontramos inúmeros referenciais positivistas 
a c erca das relaç~es do homem com as ci@ncias ff si casl a concepç~o 

de que a ci~ncia ê e xat a , reduto da verdade, sustentada sobre o 
binOmio observa~~o-experimentaç~o, a experimentaç~o possuindo o 
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c ... r.1ter de ver ; fi caç~n i ndu ti v a, a concepç:to rea l ista de que o 
f e llOmerlo ê o d.::do , in ... ~ri .:lnt e c indepen d e nte do "-crvador . 
cabendo ao cienti s t a descortinar a verdade do fenOmen o a p a rtir 
do método. Todas essas concepçOes 7 hoje e,:tremamente 
q ues tionóveis, p O~'.:jufê\m caráter d e vanguarda n a soc ieda de 
b rasi I ei ra da sC'qumJa metade do s~culo pil5s ado d i ante do 
entorpecimen to ucadómico de nosso ensino. Portanto, os 
pos itivistas for am de fundamental importancia na defesa do estudo 
clC'ntifico , lnclu""':ivC' por combaterem o caráter meramente 
JII"-lrumental Que muitos tentavam conferir a ele. 

A dirus~o das idé ias positivist as , oriundas d a Fr a n ça , 
d i-nr d p 1. in'- (1 964: 2 47) "ent:'lo fnllte qua .. ~ e,:cl't<õõiv.' .. Ir.> 

" 'i! ... ,, c i c ntfll {' , lil n.-:;ó r ica [' ljl r'ri",r-.,'" n:'fo r;ó d o fi. ·...,i l T ''1"'1<; 

-I i I1d., de Por tllg~ 1 . E~pünha e sua'3 a n t l CIO'" co l On1 ~s unlpr i. cana s " • 
SP c.'~:üccrbou i1 p i'r tir de 1870. Dppoi,..., d" Gucr r iJ do P.:u .... üguui, o 
Império declin a , iniciam-se as di s cu5!jtJes e nvol vendo .:l definiG"~o 

tlu II1P t! It.1r ' .... (-l g iITlP l.col Jlil.:: o e o 11'2'lIi10sll.1 r-'-'pub l i c.:;\l1o de )87 0 é a 
':lbe rtura de "todo esse debate. Essas idéias encontram fAci 1 
acei taç:ro n as camadas médi as , pri n ci palmcnte na Esco l a 
PoUtécnica e no Exército , via AC ildem;as e Escolas l'1ililares. 
Nns tas n-colas n pnsinu cipnt Jf icD P, principalmrn t e1 w~tcmático 

-,,"" c-ienci"' .... ffr;r- ,. " n" h,r-' i- • ..,~, ..... M' ' r"r ; r:-o ...-1,,-, .. ,I- .... m .... t_ ; ,-.,.<: 

rlll.:;r..:,U{rtUl I" ·' IU 1. • ,( "IH il ,t)! .· I, tf' 

l'Ir-·parat6r ios rI .. \S escalas "111t t"~IL'< r:1II 1889 J ~vava à 
Aproximaç~o com a ciOncia positiva. De acordo com Paim (1979), o 
('''''pIrjta da reforma pombalina, calcado n a hjpótese de esgotamento 
do saber pel as ci ~nc i as ~ manteve-se i ntocado na Academi a t'1i 1 i t ar . 
Da l a ênfase incontestável na matemát ica~ como fica claro pelo 
discurso do professor Negreiros Lobo na aula magn. de 1851~ "E" 
assim que elas [as matemáticas], desenvolvendo a nossa raz~o, nos 
conduzem a descobertas úteis, dispOem o nosso espírito As 
meditaçOes e nos inspiram insensivelmente o amor dos 
ronhecimentos s ólidos." (citado por Pa'fII. 1979: 16). Por i sso 
Jeovah Motta (citi3do por Paim, 1979) conclui que as idéias de 
COlflte chegaram a os professores das Escol a s Mi 1 i tares a parti r- de 
C;1.I~s formulac;eJes matemáticas . Er.:t. Comtc. professor de ma t emática , 
"Isp lr a ndo pro fer:c:;o r Jõ>s de rnatpmáti ""',~. F o terreno férli l de 
lreCl:?ss idade de va l orizaç:~o da ciência pE'r"fllite a pro lif eral;~o 

d ess a doutrina. 

"O conhecimento cientIfico era. uma necessidade 
para a burguesia naquela época. - em que se 
encontrava em plen.:t. E!>:pans:!J:o. A Relioi:!J:o da 
Humanidade era uma tentativa de conciliac;::lo 
entre a ciência e a religiosidade a que a 
bltr,,\'rosi a rptorn í\v~, c1F"poi 5 de h aver pac;s.:ldo 
vá ,..- j 0<; anos ~ e ll f urcar padres e quei mar 
igrejas desde 1789. Agora era preciso 
consolidar o poder, reconstruir o que ela 
havi", destruIdo ... (Basbaum, 19822 203) 

() r('ll f' t _f "C;~r.r ri') f'os iti vic:;n"l 
das tantL\S d F.,! nlons tr ac;:tJes de que 
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adquiriu cores próprias, sofreu adapta~~es, inclusive levando ao 
rompimento dos positivistas brasileiros com Pierre Laffite 
sucessor de Comte na orientaç~o do Apostolado em 1883, 
acusados de radicalismo na interpretaç~o da doutrina comtiana 
(Porto, 1987). N~o fosse isso n30 se compreenderia esse "fato 
controvertido na história das idéias no Brasil", como assinala 
H6ffling (1982): exército e marinha abr açarem uma doutrina 
pacifista e anti-militarista. 

A partir do quadro ent~o apresentado, podemos concluir 
haver um cientificismo levando ao positivismo. Ou seja, havia os 
positivist.as interlocutores de Comte, cuja ortodoxia por vezes 
ultrapassava as palavras do mestre, aqueles integrantes do 
Apostolado Positivista e mesmo os pro~essadores do Catecismo 
Positivista - a religi~o da Humanidade. Has havia também aqueles 
que, n~o sendo positivistas no sentido de assumirem todo o corpo 
das idéias comtianas para a sociedade, possuíam um discurso 
positivista para a ciência, impregnados que estavam das idéias 
predominante!:! na época. Eram aqueles sintonizados com o perfil do 
século XIX - valorizaç~o da ci@ncia e da técnica - e se 
contrapondo à vis~o escolástica da intelectual idade do Brasil, 
local onde, no dizer dI? Basbaum (1982) o simples racionalismo. já 
velho na Europa de mais de trezentos anos, ainda era olhado com 
desconfiança. 

Palavras significativas dessa vis~o est~o no discurso 
proferido pelo Visconde do Rio Branco como vice-presidente do 
Instituto Politécnico Brasileiro, em 1877. 

"O século atual parece caracterizado pelo 
império das ci@ncias. Se a filosofia da 
história já pode merecer inteiro crédito nas 
leis gerais que atribue à marcha da 
civilizaç~o do mundo, o espirito humano move­
se em uma órbita cujas combina~Oes se renovam 
na mesma ordem. ( ••• ) Seja, porém, exata, ou 
n~o aquela observa~~o, é sempre certo que no 
século XIX predominam as ciências, e mais que 
tOdas, as ci@ncias naturais e físicas, cujas 
descobertas, as matemáticas, suas companheiras 
inseparáveis, v~o utilizando nas variadas 
aplicaçOes com que estendem o domlnio do 
gênero humano sObre o mundo exterior, e 
satisfazem às multiformes e crescentes 
necessidades sociais." (citado por Lins, 1964: 
247) 

Assim os positivistas se unem a todos os que viam no 
ensino de ciências o incremento necessário para colocar a 
instru~~o pública do pais ao nivel do século, ou seja o primeiro 
passo para o progresso industrial do pais, nas palavras do Dr. 
Tomás Gaspar, da Faculdade de Medicina da Bahia, no ano de 1864 
(citado por Haidar, 1972). Rodolfo Dantas enquanto ministro do 
Império em 1882, profere discurso no Senado pleiteando o preparo 
cientifico dos estudantes de Direito com uma argumentaç~o 
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claramente positivista: "Como abordar o estudo dos +enOmeno$ 
complexos da sociologia, se. nada saber de ci@ncias in+eriores ?" 
(citado por Lins, 1964: 258) 

O ideário positivista acaba inclusive por influenciar os 
métodos de ensino cientt.fico, comb.tendo a memorizaç~o excessiva, 
valorizando a observaç~o e a rafle~~o, renovando o processo 
ensino-aprendizagem. Esses novos ~étodos advogavam a necessidade 
de n~D se impor a ci~ncia, mas sim mostrá-la. o panorama do mundo 
precisava ser colocado diAnte do aprendiz, traduzindo a 
supre~acia ocularista t~o bem criticada por Bachelard (ver 11.1). 

"O ensino das ciências .físicas e o das 
naturais - depunha o Pro.f. Pimenta Laet - tem 
tido nestes últimos anos n~D pequeno 
incremento, principalmente devido A aquisi~30 
do material indispensável para semelhantes 
estudos. O gabinete das ciências naturais do 
Externato parece-nos representar o su.ficiente 
para que as liçbes sejam estudadas n~o de cor, 
mª~ ~ºm ~~~~~~m~~ ~ ~~ê~~, como preceituam os 
programas." (Congresso de Instruc;~o de 1883, 
citado por Haidar, 1972: 132, gri.fos nossos) 

A influência pos iti v ista vinha principalmente através 
dos mestres que adotavam as idéias de Comte e as transmitiam 
direta ou indiretamente nas aulas. Buscando a clareza de 
raciocínio, a deduc;~o lógica das idéias, transmitindo a ciência 
sob a apar@ncia de sistema per+eito, o~erecedor de um leito 
tranqQilo para a raz~o que se encontrava ime rsa na con.fus~o de um 
ensino onde a mem6ria era a única capacidade desenvolvida. Nada 
mais acolhedor para a mente humana do que um corpo de idéias onde 
as soluç~es, ainda que n~o estivessem descober~as, n~o tardariam 
a sê-lo, pois se conhecia a receita doa ca.inho. a 5eguir para 
alcançâ-Ias. 

Vivaldo Coaracy, aluno interno do Colégio Pedro 11 em 
1895, revela em suas memórias toda a admiraçao cultivada por seus 
mestres positivistas, os quais, como ele mesmo a.firma, n~o eram 
muitos, mas marcantes o su~iciente para se 90bressaírem dos 
demais. E n e ssa admiraç~o podemog perceber os traços da mente que 
se construiu com uma orientaçao clara, definida e, 
principalmente, alentadora do espírito racional. Como diria 
Bachelard, o racionalismo estava presente, mas normatizado, sem a 
turbul~ncia que o deveria acompanhar. 

"Fui educado por positivistas. Devo-lhes a 
minha estrutura mental, se assim posso dizer. 
O mecanismo do meu raciocínio, o ponto de 
vista em que me situo para encarar um problema 
qualquer, a minha concepç~o do conhecimento, 
as leis +undamentais de filoso~ia primeira, 
que orientam a minha atitude mental, a minha 
reserva diante da meta.ffsica, o racionalismo 
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que coordena minhas idéias, tudo provém, nas 
suas raizes remotas, da Filosofia Posi t iva d@ 
Comte, eu o reconheço. n C ci t.ado por Li os , 
1964: 2B2} 

Pa r a o pos itivismo, em suma, havia uma miss~o p edag6gica 
definida a ser cumprida, como bem atesta Bergo (19S3). 

"A miss:!lo pedag6gica do positivismo é, 
conforme ele, transformar & sociedade arcaica, 
conformista, inerte, supersticiosa, no seu 
estágio positivo, pela ciência e pela t~cnica. 
Caberia neutralizar a massa com o novo ideária 
filosófico-cientifico. Tratava-se de romper 
com a insalubridade e a estagnaç~o, na obra 
redentora da pátria, para faz~-la seguir o 
caminho da Hu manidade. A educa~~o é o centro 
do seu esforço para a chave do progresso." (p. 
67) 

Com o advento da República e a chegada de 
Constant ao Ministério, a influência positivista 
diretamente na l egisl aç~o, n~o sem contradiçOes. 

Benjamin 
se dA 

Benjamin Constant era militar e professor de matemática, 
muito mais professor do que militar. Professava as idéias 
positivistas de forma. heterodoxa e conseguiu com s ua reforma 
desagradar positivistas e n~o-positivistas. O currículo proposto 
para o ensino secundário era enciclopédico, pois aumenta 
significativamente a carga de ciência~, principalmente a partir 
da super-valoriza~~o da matemàtica, n~o havendo, em 
contrapartida, uma diminui~~o acentuada das humanidades, estas 
inclusive permanecendo ligeiramente em vantagem no percentual de 
carga hor~ria: 32.7 % contra 31.6 X (16.7 X - ci~ncias e 14.9 % -
matemática). As mat~rias s~o as mais diferentes possíveis, 
configurando o total de dezenove, onde se incluem astronomia, 
sociologia e moral, quatro línguas estrangeiras, hist6ria natural 
e biologia. No texto da lei as matérias s~o apresentadas segundo 
a ordem l6gica de Comte, iniciada na matemática e finalizada na 
sociologia, o mesmo se dando com a sequ~ncia a ser observada para 
a realizaç~o dos exames finais. A própria freQu~ncia às aulas 
avulsas, ainda aceita, s6 é permitida desde que feita segundo a 
ordem 16gica das matérias. Tal foi a forma encontrada por 
Benjamin Constant para por em prática o ditame de Comte, 
afirmativo de Que uma ci~ncia mais complexa, dentro do espírito 
positivo, n~o pode ser aprendida antes que se fa~a o estudo das 
ci~ncias precedentes, mais simples. 

Na reforma de 1890 também s~o previstas aulas e provas 
práticas para as disciplinas de ciências, valorizando assim o 
caráter experimental desses sabere$. Seu autor tentou, portanto, 
legislar tendo em vista as concep~Oes já por ela anteriormente 
propaladas. 
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"O ensino público deve ser completamente 
desprendido de todos os preconceitos 
teológicos, metaffsicos ou próprios de 
qualquer outra doutrina que n~o tenha por si o 
assentimento universal. SO assim poderá 
convenientemente servir n~o sO à dignidade, 
mas também e principalmente à solidariedade 
humana, apresentando como o e)! i ge seu 
importante destino, um caráter predominante 
mais humanitário que nacional. O que se quer, 
o que se deve ardentemente desejar é a verdade 
no ensino, e esta sO a ciência a pode dar .. " 
(Benjamin Constant, Congresso de Instru~~o, 

1882, citado por Lins, 1964: 259) 

Percebe-se nitidamente a crença no caráter neutro, 
portanto universal, da ciência, na medida em que ela trata da 
verdade, sendo a ónica capaz de possibilitar a solidariedade no 
mundo. Essa mesma concep~~o surgirá, posteriormente ~ segunda 
grande guerra, nos princlpi~s do Congresso Brasileiro de 
Educaç~o, organizado pela Associaç~o Brasileira de Educa~~o em 
1945 (ver 111.2). 

As criticas dos n~o-positivistas .0 projeto de Benjamin 
Constant s~o facilmente previsiveis e a elas já nos reporta~os no 
t6pico anterior: setores conservadores, que tinham na educaç~o 
preponderantemente humanista seu distintivo de classe, 
rejeitavam a ~iência e S"U experimentalismo, representativo do 
trabalho manual. 

Todavia, a despeito de todo esse perfil positivista, a 
reforma de 1890 n~o agradou igualmente os seguidores de Auguste 
Comte. Segundo Torres (1957) e Bastos (1965), os positivistas 
ortodoxos eram contra a intervençao estatal no ensino, ainda Que 
fosse ela consagradora do autor da filosofia positiva. 

"A posi,,:lo pedag6gica dos positivistas 
'ortodoxos' decorria da ingênua crença da 
rápida transformaç:lo do Brasil em naç:lo de 
institui"aes positivistas. Favorecer o ensino 
estatal seria atrasar o 'surto das soluçbes 
org~nicas·. Conseqaentemente, uma atitude 
anti-estatal, intransigente, 50 abrandada com 
rela~~o ao ensino estritamente têcnico­
profissional ou de ~ormaç~o de professOres 
primários." (Bastos, 1965: 79) 

As argumentaç~es da ortodoxia se valiam do fato de que o 
texto da lei é uma coisa e sua aplicaç~o, outra, já Que o 
positivismo n~o era a linha filosOfica da grande maioria dos 
educadores. 
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"De que serve criarem-se cadeiras de 
Sociologia e Moral, se estas cadeiras podem 
s e r providas por qualquer cidad~o que o 
gov~rno entenda? ( ••• ) quantos professOres 
segue.n hoje, no ens! no da Cos.ol agi a e da 
Biologia as indica~~es de nosso Mestre? Nem 
sequer a L6gica (matemática) @ ensinada 
confol-me êle a instituiu. Quanto à Astronomia, 
a Fisica, A Qufmica e A Biologi ü , mal se 
ressentem de sua poderosa influênciA no e nsino 
oficial." (Teixeira Mendes, citado por Bastos, 
1965: 85) 

Esse panorama 56 fez desgastar a Reforma Benjamin 
Constant, logo modificada. Em 1901, a Reforma Epitãcio Pessoa 
consolida a equipara~~o dOG colégios particulares e oficiais ao 
Colégio Pedro 11, penni tindo assim a uniformizac;~o de todo o 
ensino secundário nacional. O currículo se modifica, havendo 
diminuiç~o da carga horál~ ia total em 25 %. Aumenta o percentual 
de humanidades de 33 % para 49 X, com o concomitante aumento do 
nümero de horas de 55 pal~ a 58. Na parte de ciências e matemática 
o percentual cai de 32 % para 28 X, sendo que o número de horas 
cai significativamente de 53 par a 35. 

Ou seja, a saída do ministro positivista acarreta para 
as ciências considerável perda de prestigio, inclusive sendo 
importante registrar que a queda nos percentuais de ciências e 
matemáticas se dá mais nas primeiras, menos enfatizadas por 
Benjamin Constant, do que nas segundas: na Reforma Benjamin 
Constant temos 17 X, num total de 28 horas, para ciências 
(física, qulmica, biologia, astronomia, mineralogia e geologia) e 
15 X, num total de 25 horas, para matemáticas; na Reforma 
Epitácio Pessoa temos 11 X, num total de 14 horas, para ciências 
e 17 X, num total de 21 horas, para matem~ticas. Ou seja, no 
total de carga horária as ciências caem SO 7. e as matemáticas 
caem 16 X. Certamente por força dos que defendiam o ensino de 
humanidades, alimentando o antagonismo existente entre 
humanidades e ciências, como tratamos no tópico anterior. 

Tendência marcante nos criticas de Camte é a de 
enfatizarem a discord3ncia com sua vig~o da sociologia, a partir 
da critica de seus critérios de objetividade e de cientificidade, 
os quais têm por referência o dado experimental. Por outro lado, 
n~o se detêm na critica do monismo positivista e da sua raz~o 
ancilosada. A consequência disso é a existência de criticas 
profundas ao positivismo no campo das ciências sociais (L6wy, 
1987), mas a manutenç~o de um tratamento parcimonioso das 
influências comtianas no campo das ciências fisicas. Nestas s~o 
criticados os exageros dos mal-positivistas, a acentuada base nos 
fatos que dispensa mesmo os alicerces teóricos defendidos por 
Comte, mas nao se questiona a dimens~o conferida ao fato. 

Essa crítica é constituída por Bachelard, quando da sua 
compreens~o do processo de construç30 do fenOmeno pelo cientista, 
a partir dos trabalhos da ci@ncia contemporânea. Na 
fenomenotécnica nenhum 'FenOmeno se esgota na anâl iSB primeira, 
nao estA dado e sua construt;30 exige que o espírito jamais separe 
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o e xperimental do racional (ver 11'. 
Com o questionamento parcial da obra de Comte 7 pode-se, 

inclusive, acentuar sua concep~~o empirist a , acarretando 
dificuldade maior na identificaçao do positivismo que permeia as 
ci@cias f-ísicas. 

Isso pode ser constatado nos trabalhos de Calloni (1984) 
e Hôffling (1982). Ambos reafirmam a n~o admiss~o pelo 
positivismo de outra realidade que n~o a dos fatos, o que está 
correto dentro dos princípios positivistas: para Comte some nte 
s~o reais os conhecimentos que repousam sobre os f-atos, com t odas 
as conota~~es possiveis de serem dadas ao termo repousar, negador 
do carAter polemizador do conhecimento t~o defendido por 
Bachelard. Mas a afirmaç~o desses autores, por si 56, n~o dA 
conta de outros aspectos do positivismo no que se refere as 
relaçOes fato-teoria, parecendo ter Comte invalidado todo 
trabalho teórico que implicasse em previs~o racional. N~o se pode 
perder de vista o fato de Comte ter na sua mira os estudos de 
Newton e as descobertas da astronomia. 

"( ••• ' pode-se dizer, sem I!xagero algum, que a 
verdadeira ciência, longe de ser for mada de 
simples observaç~es, tende sempre a dispEnsar, 
quanto possivel, a exploraç~o direta, 
substituindo-a por essa previs~o racional que 
constitui, sob todos os aspectos, o pri ncipal 
caráter do espirito positivo, como o conjunto 
das estudos astronOmicos nos fará s entir 
claramente." (Comte, Discurso sobre o Espirito 
Posi ti v0 7 p. 50) 

Devido a essa ~nfage no empirismo de Comte , onde se 
mantém apenas sua base em Bacon, mas se restringe seus 
referenciais cartesianos, encontramor inclusive concepç~es 
erroneamente atr ibuí das an au~or do Discurso s obre o Espirito 
Positivo. E' o c a so de quando se credita a Comte a defes a do 
caráter utilitari s ta da ciência. 

"E ' que no regime positivista deve- se abster 
qualquer tentativa de pensamento que n~o tenha 
alguma utilidade real, seja material, seja 
moral. A ciência pela ci~ncia será um 
principio desprezivel. li (Calloni, 1984: 109) 

Tal n~o vem a s e r o pensamento comtiano: para ele 
e >: iste a necessidade, inerente ao homem, de explicar os fatos, 
tanto quanto podem s er e xplicados; isto é, descobrir as leis 
jnvariáveis que os regem. N~o se devendo, portanto, em funç~o de 
uma vis~o pra gmática da ciência, sacri~icar trabalhas 
e s peculativos, pois e sses podem por vários séculos n~o gerar 
nenhum resultado prático, ~as vir a contribuir para formula~~es 

que gerem aplicaç~es importantes no futuro. 
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"SeJam quais forem os impnsos serviços 
prestados à ind~stria pelas teorias 
cientificas <embora, segundo a ey.press:ro 
enér gica de Bacon, a pot~ncia seja 
proporcional ao conhecimento), n~o devemos 
esquecer que as ci~ncias possuem, antes de 
tudo, destina~~o mais direta e mais elevada, a 
saber, a de satisfazer à necessidade 
fundamental, sentida por nossa intelig~ncia, 

de conhecer a s leis dos fenOmenos." (Comte, 
Curso de Filosofia Positiva, 1978: 23) 

Dado seu caráter de filosofia ~echada e dogmâtica, o 
positivismo n~o tarda a assumir no Brasil feiç~es conservado r as . 
Partindo do pressuposto comtiano de que as leis cientificas s~o 

invariáveis, os positivistas se colocam contra a Teoria da 
Relatividade. Segundo Paim (1979), Licfnio Cardoso é um que, em 
artigo divulgado n'O Jorna l , condena a "Relatividade 
Imaginária". A pr6pria religi~o positivista já havia 
anteriormente dificultado os passos da ci@ncia no Brasil: de 
acordo com Porto (1987), os positivistas foram fervorosos 
combatentes da teoria microbiana e criticas contundentes da 
campanha de vacina~~o em massa de Os waldo Cruz. 

Mas o processo claramente delineado de separa~~o 

positivistas-cientistas se dá com os es~orços de criaç~o das 
universidades no Brasil. Os seguidores ortodoxos de Comte tudo 
fizeram contra esse processo, acreditando, junto com seu mestre, 
que a universidade ~ uma corporaç~o oposta ao progresso do 
conhecimento. Paim (1979) considera inclusive que, com a criaç~o 
da Universidade do Brasil na década de 30, ocorre a derrota do 
positivismo entre os cultores da ciência. Essa derrota pode ter 
ocorrido no nivel dos interlocutores e seguidor~s de Comte, mas 
sem dúvida n~o se deu no n fvp l das idéia~ de ciência, as quais 
continua ram e continuam a ser permeadas pelo positivismo, mesmo 
sendo um positivismo que n~o se afirma como t t ' nem coloca sua 
origem nos trabalhos do mestr~ francês: o neo-posit ivismo (2). 

Nos atuais trabalhos de Alves (1983) e C=wandsnajder 
(1987) nas áreas d~ filosofia da ciência e ensino de ciências, 
respectivamente, temos defend i das as teorias de Karl Popper, as 
quais permanecem nos limites do positivismo, como confirma 
Hendon~a (1984). Ainda que Alves (1983) critique Comte, n~o o faz 
numa abordagem capaz de r omper completamente com as bases do 
mestre francês. Um e xemplo é sua critica A colocaç~o dos fatos 
como neutros , com conseqOente supervalorizaç~o da objetividade 
cient1fica: contrüp~e o aut or que os fatos dados exigem 
interpreta~~o p~ru g a r an tjr- Ihes sentido. Isto ê, precisam estar 
dentro das "malhas de u m' teoria", sendo as teu l- ia9 exatamente 
utj J i zadas para "pescar dados". 

Dessas afirmativas C,:,mte n:Co 
campo das cl~nci as sociais, visto que 
positivo a construç~o científica é 
alic e rçada pela teor ia . E a mesma 
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observac;:lo será defendida por Popper~ 

"(~~.) se de um lado toda teoria positiva deve 
nece~saria~ente fundar-se sobre observac;bes, é 
igualmente perceptivel, de outro, que, para 
entregar-se A ob~ervaç~o, nosso espfrito 
precisa duma teoria qualquer. H (Co~te, Curso 
de Filosofia Positiva, p. 5) 

"( ••. ) observaçbes e, a fcrt.1cri, enunciados 
relativos ~ observa~~o, s~o sempre 
int.,.·preta'ibes de fatos observados 
int.,·pr.ta'i!les li luz d. u.a t.eoriil~" (Popper, 
citado por Magee, 1973: 35) 

Os pressupostos existentes na vis~o positivista, e 
demais visbes de cunho realista, sao os de que a natureza possui 
uma ordem a ser desvendada~ Como afirma Bewandsznajder (1987), 
sabendo-se da exist@ncia dessa ordem natural, cabe ao cientista 
tentar descobrir regularidades, enunciando-as na forma de leis, 
as quais ser~o utilizadas para explicar e prever novos fatos. 
Nada mais de acordo com o pensamento co~tiano. 

"( ••• > o verdadeiro espfrito positivo consiste 
sobretudo em ver p.r. prev.,.-, em estudar o que 
é, a fim de concluir disso o que ser~. segundo 
o dogma geral da invariabilidade das leis 
naturais.- (Comte, Discurso sobre o Espfrito 
Positivo, p. 50) 

A defesa da unicidade do método, cara ao positivismo, jâ 
fica patente no trabalho de Gewandsznajder a partir de seu 
titulo: "O que ~ o m~todo cientifico". A singularidade conferida 
ao método torna-se restri'i~o a pluralidade da raz~o. Comte, no 
Curso de Filosofia Positiva, defende a exist@ncia do método 
positivo geral, modificado uniformemente na extens~o de uma mesma 
ciência e sofrendo modificaçbes diferentes ao passar de uma 
ci~ncia a outra. Ou seja, há uma pluralidade de manifestaçOes a 
partir de uma raiz única: o método positivo. Gewandsznajder 
(1987) afirma n~o haver um método para conceber idéias ou 
imaginar hipóteses, m~s um método para testá-las criticamente, 
selecionando as melhores teorias. O autor, portanto, n~o se 
coloca numa postura critica ao positivismo, aceitando a concepc;~o 

que identifica no objeto de estudo cientifico uma monotonia capaz 
de ser .sgotada na unicidade metodológica. A mesma monotonia 
identi+icada por Alves (1983) nas ci@ncias +fsicas, por ele 
denominadas naturais. Nelas existe ~aior rigor que nas ci~ncias 
sociais, defende o filósofo, porque seu objRto de estudo é 
rotineirOI -Nas ci@ncias naturais tudo é t~o dominado pela rotina 
que tudo é previsivel- Cp. 99). 
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Essa rotina, essa previsibilidade, s6 existem para a 
raz~o domesticada, fi ~ ada As tradiçOes do pensamento por um 
método que já cont~m em si as respostas esperadas pelo t rabalho 
cientifico: a raz~o positiva. 

Conhecendo-se as conquistas cientificas desse século, 
torna-se Muito difícil conceber uma rotina na ci@ncia: para 
entendermos os mundos quãntico e relativlstico, precisamos 
renunciar à raz~o e aos métodos tradicionais, o fenOmeno 
const ruido poss ui uma nova natureza, cuja prevlsibilidade 
matemAtica n~o é de forma alguma rotineira. Como jA tivemos 
ocasi~o de discutir anteriormente (ver 11), 8achelard se opee à 
unicidade do método e invoca sua constante transformaç~o: -todo 
descobrimento real determina um método novo, portanto deve 
arruinar um m~todo anterior." (ER, 1972: 12, traduç~o pr6pria) 

Compreendemos , porém, que essas concepçOes neo­
positivistas se s ustentam em uma base comum: a de perceberem o 
espírito cientffi co c o mo r e finamento do senso comum. Para Alves 
(1983) a ciência é u ma metamorfose do senso comum e para 
Gewandsznajder (1987) a aprendizagem da ci ê nci a é um 
desenvolvimento progres sivo do s ens o comum, ou seja, n~o se 
aprende ciência desconstruindo o senso comum, mas se sobrepondo a 
ele. 

A mesma posiç~a encontramos em Corote, no Discurso sobre 
o Espirito Positivo: o espfrito filosófico consiste na extens~o 

sistemática do si mples bom senso. Poss uem domínios idênticos, 
ambos se reportando aos fenOn enos mais vulgares e possuindo a 
mesma intencionalidade. Apenas se distinguem pela abstraç~o 

necessária ao espfrito filos6fico, contrária ao concreto em que 
s e detém o bom senso. N~o se depreende a ruptura existente entre 
o senso comum e o conhec imento cientifico. 

"Vi s ta sob o aspecto dogmático, essa conex~o 
fund a mental representa a ciência propriame nte 
dita como simples prolongamento ~etódico da 
sabedoria universal. Desse modo, muito longe 
de pOr em quest~o o que esta verdadeiramente 
decidiu, as , s~s especulaçbes filos6ficas devem 
sempre tomar emprestado da raz~o comum suas 
noçOes iniciais, para lhes fazer adquirir, 
gra~as à elabora~~o sistemática, um grau de 
generalidade e de consist@ncia que n~o 

poderiam obter espontaneamente." (Comte, 
Discu rso Sobre o Espirito Positivo, p. 6 3 ) 

o ideal continufsta n~o é privilégio das concepÇees 
positivistas, fazendo parte de nossa tradiç~o filos6fica 
ocidental. O continufsmo está presente na ciência, na história, 
na cultura de uma maneira geral~ Os antecedentes determinam os 
conseqüentes e a his't6ria da verdade tem sua final idade no 
presente. E" assim quando Comte comtianiza o passado e afirma que 
o s press upostos de sua 'teoria se encontram em Bacon e De scartes . 
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"O conjunto de nossa evoluc;:lo mental, e 
sobretudo o grande .ovi.ento realizado na 
Europa Ocidental de.de Descartes a B~con, n:lo 
deixa, pois, • partir d. agora, outra salda 
passlval a nao ser constituir enfi., depois de 
tantos preambulos nece.s~rios, o estado 
verdadeiramente nar .. l d. raz.o humana. M 

(Ca.te, Discurso Sobre o Espfri~o Posi~ivo, p. 
bS) 

Conforme jA discu~imos, dentro da conc.pc;~o 

bachelardiana desmonta.-se os alicerce. do posi~ivismo _, por 
conseguinte, 05 do neo-positivismo, pois outra. a rela~.o com a 
natureza, a vis~o de fenOmena, de objetividade, outra é a 
racionalidade. 

Todavia, o neo-positivismo •• faz pr ••• nt. também nas 
vozes critica. de nosso ensino. No atual .o.ino d. ci~cias n~o 
te.as sequer, por base geral, a educa~.o racional positivista, 
dentro da concepçao de .nfase na atividade experimental 
alicerçada pela teorial formular as leis gerais invariantes a 
partir da obs.rvaç.o dos fenemenos naturais e do estabelecimento 
de sua conex.o racional. Conseq6ent~te. muit.s das criticas de 
vanguarda a esse ensino se fazem dentro de principias 
positivista. n.o moita claros, nem sempre revelados como tais, 
n:'o deixando, portanto, de ser um avanc;o parcial, na medida em 
que questiona. o r •• llsntO lngo"uo ou o efltpir.ismo da mera 
observa~.o factual. 

E~ contrapartida, as concepc;~e. positivistas n:'o d:'o 
conta da complexidade da ciência do século XX, encarcerando tanto 
a exp.riéncia quanto a teoria em u~a raz~o MOnista, a qual n:'o se 
coloca viva, questionadora e, ~unda.ental.ent., criadora. Adv" 
dai n09sa convicçao quanto A nec ... id.d. d. ..preender.as u. 
trabalho de r.estrutura~~o do eixo epistemológico do ensino de 
ciências, incorporando a filosofia do racionalismo aplicado à 
pedagogia da ciências ~tsica •• 

101 

\ 



II I. 4 ~n§inº º~ gM!mt~ª~ Qª ~~mº~i~ª§~º ªº ~n§!nº ~º ~~~ºdo 
!;i~Qt!fi.!;Q 

Na discuss~o tr.~.d. até aqui analisamos as di+iculdades 
para consolida~ao do ensino da qufmica no curso secundário, em 
que bases se constituiu o antagonismo entre ciências e 
humanidades e o papel dos positivistas nessa consolidaç~o. 

Passaremos agora a tratar, ~a1S especificamente, do 
ensino da qulmicaa quais suas diretrizes, as linhas metodológicas 
predominante., como se deu o debate sobre a ciência qui_iea e seu 
ensino nas diferentes reformas educacionais. 

Como já discutimos anteriormente, a visao de ciência que 
vigorava no Império e no infcio da República, acima meSGO dos 
principias positivistas, era e vis~o utilitarista. O saber 
cientifico existia nao para for.ar espiri~o9. como sa esparava 
que fizesse o saber humanfstico, mas para Q.ran~ir informaçaes 
O~ei5 ao ~rabalho e ~ .plica~ao ~écnica. E. vis~a disso, é fAcil 
antever qu. o ensino d. ciênci •• iniciou extr .. amen~e voltado 
para a memoriza~*o, para o acómulo de informa~bes de carA~er 
descritivo, muito pouco con~ribuindo para o dasenvolvimento do 
espírito cientifico. O ensino das ci@ncias possu!a o mes.a sabor 
escolástico trans.itido as hu.anidades. E coerentemente com essa 
vertente, nao se empreendia o ensino experimental, mas a educa~~o 
I i vresca. 

Isso pode ser constatado a partir d.. palavras do 
naturalista suí~o Agassiz, expressas após visitas, por volta de 
1865-1866, • Escola Central, antigo nome da Escol. Politécnica. 
Deve-se estar atento ao fato de se tratar de um curso de nlvel 
superior; no nlvel secundário, 
praticamente n.o eram ensinadas. 

co~o já dissemos, as ciências , 

"Em nenhuma parte do Brasil, vi um 
estabeleci.anto de instruç.o, onde os métodos 
aperfei~oados sejam tao altamente apreciados, 
t~o geral.ente adotados. Os cursos de 
Matem.ticas, de Química, de Fisica e de 
Ciências Naturais s~o tao extensos e 
seriamente feitos; Mas mesmo neste 
estabelecimento notei a .esquinharia nos meios 
de demonstra~~o prAtica _ experimental; os 
profess6res n~o me parecem ter suficientemente 
compreendido que as ciências físicas n~o Ae 
ensinam unicamente ou principalmente com 
manuais." (citado por Rheinboldt, 1953: 22> 

A inexistência de maior preocupaç~o com o ensino de 
ciências ~ patente nas propostas metodológicas da cadeira de 
física _ quimica vigentes no periodo anterior à Reforma Campos. 
Nos programAS do Col@gio Pedro II de 1899 consta a orientaç~o de 
que a fisica e a quirlica se reduzam ".\5 modest .. s proporç~es de um 
curso secund4rio realizAvel em limitado pariodo de tempo". O 
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obje~ivo • apenas o de ensinar os fenOmenos .ais correntes e 
funda~tai. dessas ciências. JA no progra.a de 1911 a proposta é 
de restringir as ci~cia. a no~b.s 5ucin~a., estabelecer u. 
ensino quase in~uitivo, se. abordag .. d. ~eorias ou doutrinas. Jâ 
se aponta para o objetiVO de que sej.. enfatizadas as 
de.anstraçee. e experl.ncia~, mas igualmente a. clas5i~ica~bes e 
as conexbes entre o. fatos. Ou saja, o carAter emp1rico 
sobressai, sequer os princlpios po.i~ivist.s s~o d~endidos. O 
ensino da química é praticamente todo volt.do para o estudo das 
substanci •• , descri~~o de suas propriedade. e formas de 
prepara~ao. o. pontos pr~ticos envolvem essencialmente 
caract.riza~bes de sub.tancias. 9.0 as experiOncias para ver como 
é, n~o para pensar sobre ou mesmo para prever. 

Por outro lado, nota-se incoerência ao se falar em 
no~bes sucintas e se apresentar programas enorme. para o exiguo 
te~po. 

A primeira tentativa de modifica~.o d •••• quadro vem com 
a reforma Francisco Campos. A qulmica passa a ser ensinada em 
três séries e o programa sofre alteraçOes. Na terceira série 
(atual primeira série do segundo grau) ~az-se iniciaç30 ao estudo 
dos ~enOmenos qul.icos, tratando-se trmas ca.o solubilidade, 
cristaliza~ao, destlla~.o, .istura, combina~ao, di&tin~ao entre 
corpos si.ples e compostos. Nas dem~i. séries a abordagem 
descritiva p~r.an.ce, fazendo-se o estudo dos .. tais, dos .. etais 
e da qui mica orgAnica, sendo .aior o nómero d. ~un~bes orgAnicas 
estudadas •• rela~ao aos programas anteriores. Hâ também u.a 
reordena~~o do progra.a de forma .ais coerente, agrupando-se 
assuntos antes tratados desconexamente como cat~lis., cinética, 
tereoquimica e equilíbrio. 

Na proposta metodológica para a quíMica, do decreto de 
1931, os objetivos do ensino dessa matéria se tornam mais 
consistentes. Já se coloca a concep~.o substancialista da 
qulmica -·0 conheci~nto da ca.posi~.o e da estructura intima 
dos corpos, das propriedades que dela decorrem e das leis que 
regem as suas transforma~aes·. Tamb.m.. apresenta o valor 
educativo da ciência na orienta~ao do raciocinio lógico • 
dedutivo e a necessidade de se coordenar o ensino com as demais 
ciências naturais e com as aplica~~es da vida cotidiana. H4 
influência do escolanovismoJ o ensino da ciência aliado à 
aplica~.o prAtica, ainda que sob aspecto .era .. nte ilustrativo. 
Mas essa correla~.o com o cotidiano n~o se estabelece sRn~o 

enquanto proposta metodológica; os proqramas em si nao se 
articulam com a orienta~ao, dependendo do professor e dos livros 
did4ticos o e~reendi~to da "5ma. 

Segundo Schnetzler (1980), na .n.li.8 dos livros 
didáticos do período, constata-se um incr...nto no percentual de 
fatos relacionados ao cotidiano de 2 para 11 X, o que parece ser 
indicativo de que iguais in~luências ocorridas sobre o texto 
legal atingira. alguns autores de livros escolares. Todavia, co. 
o excesso de descriçbes de propriedades. • dl~icil o enaino n.o 
ter s. pautado pela me.ariz.~.o, criticada por Campos na 
expo.i~.o de .otivos da lei. 

E. contrapartida, a. concepçbes positivistas de ci@ncia 
n.o poderia. deixar de p.r .. ar o texto. Segundo a Reforma Ca~os 
os alunos deveriam estudar os fenOmeno9 qui micos de ~orma a se 

103 



convencerem, pela observa~ao e experimant.~.o, quanto a sua 
obedi@ncia a leis certas e definidas. Além do que, priGeiro os 
alunos d.veria~ se familiarizar com os fenO •• nos, depois analisar 
as leis gerais, sendo essa. ordem escolhida para os assuntos das 
séri.s seguintes. 

Quanto ~. axperimentaçbes, .ram vistas como 
demonstrAçbes, n~o como inv.stiga~bes, constando das in.truçbes 
pedagógicas do curso de qutmica a orientaçao para que os 
exerclcias prAticas versassem, pre~er.nci.lmente, sobre 
preparaç~o e estudo das propriedades dos elem.ntos de maior 
interes5. cienti~ico ou utilitArio. 

Essa .n~ase nas demonstraçbes pode Ber atestada pelos 
dados da pesquisa de Schnetzler (1980), na an~lise dos livros 
didAticos do per iodo ~oi nulo o percentual de experiências 
investigativas. As experi@ncias ilustrativas que t.mb~ tinham 
percentual zero no perfod~ anterior a R~orma Campos, neste 
periodo apresentaram percentual igual a 34. 

E' significativa a atenç~o dispensada à ffsico-quimica 
na proposta metodológica: apesar d. serem ap.nas quatro tópicos 
descritos de forma ampla no programa, hA uma demonstraçao cl a ra 
da importéncia desses conheci.entos serem integrados ao ensino. O 
que j~ n.o era sem tempo, visto que essa parte d. qutmica teve 
amplo desenvolvimento na segund~ metade do século XIX, como 
tivemos oportunidade de mostrar em 11.2. 

Sem düvida, em relaç~o ao periodo anterior, algo se 
modificava. Referências a essas modificaçbes podemos encontrar 
nas introdu~bes de alguns livros didAticos da .poca, como é o 
caso do texto abaixo, extra1do de um livro de 1936. 

"Felizmente vai desaparecendo entre nós o 
hábito de ensinar a Qui_iea lonoe dos 
laboratOrios ( ••• ) pois, i..pedi a-se , logo de 
infcio, o principian~e de observar com seus 
próprios olhos, - • n~D co~ os do professor -, 
a composi~~o e as transformaçaes da matéria. 
( ••• ) o curso deve ter um carAter teórico­
prAtico, de modo a ~a2er com que o estudante 
possa sem orande esfOrço assimilar 
conhecimentos que algum dia lhe poder~o ser de 
grande utilidade na vida prática. M (Lobo 
citado por Schnetzler, 1980: 67-68) 

Havia um movimento deixando 
cientifica estritamente escol4stica. 

para 
NlIIo 

trâs a 
obstante 

existente descritivismo ser gradualmen~e substituldo 
e.pirismo excessivo, os sinais de avanço eram not4veis. 

educa'i=:lo 
o ainda 
por um 

Quanto • Reforma Capanema, já tivemos oportunidade de 
analisar no tópico anterior geu retrocesso em relaçao ~ Reforma 
Ca~os, no que se rafere ao .o_ino d. ci~cia •. 

Na exposiçao de MOtivos da Lei 4244/42, Capanema 
salienta o principio de que o ensino de ciencias n.o deve formar 
extensos conhecimentos. ou Mencher 05 esplri tos adolescentes de 
problemas e de.on5tra~~es, de leis e hipóteses, de nomenclaturas 
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e classi.,..icaçOes", também criticando a memorizac;;::'o. Defende um 
ensino tendo por objetivo a formaç:'o do espírito cientifico, o 
qual, no seu entender, se relacionava com curiosidade, desejo de 
verdade, compreens~o d a utilidade dos conhecimentos científicos e 
a capacidade de aquisi~~o dos mesmos. Em momento algum se coloca 
o desenvolvimento de um raciocínio próprio do espírito 
cientifico; a ci@ncia. n~o é associada a uma nova racionalidade, 
mas visceralmente ligada aos termos: curiosidade, verdade e 
utilidade. 

De acordo com Capanema, os alunos nas aulas de ci~ncias 
tinham que discutir e verificar, ver e ~azer. E' a ci@ncia dos 
olhos que n:'o abstraem e das m:'os que n~o constroem. 

E para formaç~o do que ent:.o se identificava como 
cultura cientlfica, n~o poderia faltar o "contato com a natureza 
e a vida", ou seja, "a influência das coisas concretas". 

Como essas orientaçOes se configuravam no programa? As 
chamadas grandes teorias qulmicas - estrutura atOmic., tabela 
periÓdica, radioatividade e temas de fisico-quimica - s~o o 
último assunto e a parte descritiva das subst~ncias inorgânicas 
se vê diminulda. Anteriormente havia o estudo dos principais 
metalóides e dos principais metais; agora esse estudo reduz, 
abrangendo tópicos mais gerais, modificando-se igualmente o 
enfoque, mais voltado para as aplicaç~es industriais. E' 
suprimido o estudo dos ametais, detalhando-se mais as fum;:tles 
i norg~ni cas. 

No mais, a qui mica org~nica passa a ter um programa mais 
minuciosamente e x posto e ocup~ a segunda série completamente. No 
curso clássico reduz-se de maneira geral a parte descritiva e 
técnica, predomi nando leis, teorias e enfatizando-se a parte 
hi stórica. 

A primeira vers~o do programa era por demais e x tensa e 
detalhista, implicando numa impossibilidade de ser cumprido 
completamente. Portanto, em 1951, houve a slmplificaç~o dos 
programas das mais diferentes matérias, sendo que na química as 
alteraç~es se constituíram em menor detalhamento, havendo 
manutenç~o dos mesmos tópicos . 

A part i r do quadro e~ posto, podemos concluir que o 
ensino de quími ca se pautava pelo excesso de conteúdos 
programas enormes para um tempo exíguo , filoso+icamente 
incorporado ao empi ri smo-descri ti vi sta. A experimentaç~o possuía 
caráter indutivista e o mundo era concebido dentro do realismo 
imediato. Havia a natureza e seus fenOmenos reais, cujas leis 
poderiam ser descobertas pelo trabalho empírico. A verdade 
e x istia coberta por um véu, bastando ser desvelada. Essas 
concepç~es permanecem no ensino brasileiro até a década de 50, 
quando se inicia o process o de influ~ncia americana, catalisado 
pela primazia da chegada dos soviéticos aos céus com o Sputnik. 

"Atê os dias do primeiro Sputnik [1957], a 
tradiç30 no ensino de ci@ncias era alimentar o 
estudante com enormes quantidades de 
infcrmaç~es sobre +atos 'objetivos', e 
lei s da natureza ' comprovadas', e depois da 
lei ter sido memorizada, o professor executava 
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a demonstraç~o. Esta servia 
confirmaç~o experimental da lei que, 
com a filosofia indutiva, tinha sido 
como uma generalizaç~o indutiva." 
19701 17) 

como uma 
de acordo 
alcançada 

(Elkana, 

"O tipo de ci@ncia ensinado era aceito como o 
melhor meio desde 1870 e er~ uma aplicaç~o da 
filosofia da ciência indutivista-realista: o 
mundo era real, e as mesmas leis absolutamente 
certas descreviam-no como ele era. Todos os 
fatos eram objetivos e pertenciam ~ positiva 
arca do tesouro da ciência." <Idem) 

Conseq6entemente, o 
educaç~o baseada na filosofia 
uma ênfase no positivismo 
positivismo. 

processo de rompimento com 
indutivista-realista passava 

ou, como jA tratamos, no 

essa 
por 

neo-

Em artigos da d~cada de 50, criticando o nosso ensino de 
ciências, constatamos exatamente essa busca por formas de ensino 
capazes de vencer o descritivismo e as experiências feitas 
meramente para o aluno ver e crer. Em certo artigo, no Qual uma 
professora de ciências comenta seu júbilo pelas conclusbes 
tiradas por seus alunos diante de uma experiência rudimentar de 
física, identifica-se claramente, na defesa do processo de 
redescoberta cientifica, a influência do positivismo. Contudo n~o 
deixando de ser, na ~poca, uma concepç~o renovadora. 

"FOra capaz de observar, fOra capaz de sentir 
que aquêle fenOmeno se processara por fOr~a de 
uma causa que o determinara. Tinha descoberto 
a relaç.o científica de causa e efeito, de 
antecedente e conseqUente. Redescobrira, por 
si mesmo, um fenOmeno ~lsico que era j6, de há 
muito, do dominio das verdades cientificas. 
N30 o definira nos justos têrmos, mas o 
sentira. N~o o compreendia ainda, mas o 
observara." (Alonso, 19531 168) 

Em outro artigo da mesma ~poca (1953), transcrevendo a 
con'fer~cia do educador francês Guy Lazerges, torna a surgir a 
defesa do m~todo de ensino pela redescoberta, acrescentando 
pontos ainda atuais em nossas criticas .0 ensino de ciências. 
Levanta o autor a importAncia de se ensinar a partir do 
conhecimento do aprendiz: nada se pode ensinar que já n~o esteja, 
de certo modo, no conhecimento daquele que aprende. AssiM, deve­
se partir dos conhecimentos herdados pelo aluno e referentes ao 
cotidiano, corrigindo-os atravês de experiências 'feitas pela 
própria criança em sala de aula. O aprendizado ent~o se 
estabelece da experiência para a teoria, do concreto para o 
abstrato. 
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Em um terceiro artigo, já na década de 60, encontramos a 
seguinte avalia~~o do ~'sino de ciências: 

"H", ninguém nega, completo divórcio entre o 
ensino de ci@ncia e a vida pr.tica do 
estudante. O verbalismo daquele ensino, a 
falta de ~bjetividade, o desinterêsse do 
professor, s~o, entre outras, as causas 
principais da precariedade d@sse ensino." 
(Sa_aya citado por Lessa, 19641 254) 

o autor da citaçao, Gustavo Lessa, defende ent~o o 
método da rede~coberta, aliado ao método dedutivo, como sendo 
próprios para o ensino de ci.ncias, acrescentando que "seria o 
ideal, se houvesse tempo para fazer cada aluno percorrer as rotas 
que os sAbias joi trilhara .. , antes de obterem o resultado 
desejado." (p. 256) 

Os novos caminhos da ciência obrigavam o ensino, mesmo 
em defasagem, a acompanhA-los. Ademais, com o fim da segunda 
guerra, inicia-se a guerra fria e a busca da uni~o ocidental 
contra o co.unismo. Como jA citamos, a valoriza~ao da ciência é 
baseada no falso caráter neutro, capaz de unir os povos. Com a 
subida do Sputnik, acarretando a crença do povo americano numa 
possível supremacia dos soviéticos gerada por diferentes métodos 
de ensino, aceleram-se processos renovadores da educaç~o 

científica. 

liAs necessi dadas do momento mostravam que os 
novos cientistas em potencial tinham de ser 
muito mais flexlveis com respeito às teorias, 
eles tinham de eliminar os Oltimos 
restos de linguagem e arcabouço conceitual 
newtonianos, numa época muito anterior A 
espe~ada, e tinham de ser melhores em 
matemática. Resumidamente, eles tiveram que 
aprender. fazer mágicas com teorias, brincar 
~órmulas matemáticas, e aceitar a "realidade" 
do mundo menos seriamente do que é implicado 
pela física newtoniana: tinham de ser 
ensinados de acordo cum uma ent~o nova 
filosofia da ciência. ( ••• ) Os projetos 
pioneiros nesta dir~~o foram a nova flsica 
para a escola secundári a , o PSSC, o 'New Math" 
e ent~o os programas de biologia e qulmica: o 
BSCS, e o Chem Studies. u (Elkana, 1970: 21) 

Passamos a conhecer a 1inguage. da ciência e seu método: 
ensinar ci@ncias ~ ensinar o m~todo científico, propagando-se o 
monismo Metodológico tao cristalizado em nossa cultura. 

Uma caracterlstica importante desses projetos americanos 
era o fato dos livros didãticos associados a eles serem escritos 
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n~o por professores de segundo grau, .as por cientistas, 
embasados fundamentalmente em seu trabalho de laboratório. E 
o objetivo do trabalho passou a ser tornar o aluno participante 
ativo do processo de redescoberta no laboratório. 

No Brasil nao tardaram a surgir .avi.entos visando a 
incorporaç~o ao en.ino dos modernos conceitos de ciência. O 
processo de inovaçao educacional iniciou-se no pós-guerra, com a 
criaçao em 1946 do Instituto BraBileiro de Educaçao, Ciência e 
Cultura (IBECC). O papel desse instituto, no dizer de Lorenz e 
Barra (1986), era o de contribuir para o desenvolvimento 
nacional, a partir da .elhoria da formaçao cientffica dos alunos 
que ingr.s5avam n.5 universidades. segundo Krasllchik (1989) 
objetivava atualizar os conteúdos d.. escolas secund6ria. e 
tornar o ensino e>cpe,-imental. A atuac;:ao do I9ECC envolveu 
produç*'o de material didático - livros, materiais para aulas 
prAticas -, treinamento de professores e atividades correlatas. 
Para tanto se utilizou de verbas do Ministério da Educaçao e de 
entidades estrangeiras, sobretudo americanas. 

Em 1961, o "Chemical Bond Approach Co..nitee - CBA" edita 
o Chemistry e professor-es brasileiros sao treinados nos Estados 
Unidos, via IBECC, para i~lantaç~o do .aterial no Brasil. E. 
1963 é editado o "Chemical, an E>cperimental Study - CHEM Study·. 
As pri~eiras ediçbes desses livros em portuguOs surgem em 1964 e 
1966, respectivamente, quando j6 estava e. vig~cia a LDB 
4024/61, a qual preconizava o sistema descentralizado de ensino, 
permitindo com isso maior penetraçao desses projetos que de 
forma alguma se adaptavam ao rígido esquema da R.~orma Capanema. 

A despeito disso, Saad (1981) e Schnetzler (1980) 
concordam em n.o ter havido ad~ao sisteMática dos novos 
projetos. Entre os motivos que dificult.ra~ sua utiliza.~o 

estavam as condi.bes da escola brasileira: professores mal­
formados e turmas muito grandes. Poucas também n~o ~oram as 
criticas aos materiais didáticos. 

"( .•. ) as implicac;:bes sociais da ciência 
jamais foram abord.das e os cursos pautaram-se 
estritamente na vivência do 'método 
cientf~ico'. Vencido o fmpeto inicial, quando 
a reduçao dos recursos i.pediu a substituiç.o 
do material distribuído às escolas, voltaram 
os cursos de Clenci •• a ser ministrados na 
forma tradicional. Supostamente preparados 
para desenvolver a imaginaç.o criadora dos 
alunos, os professores nao a tiveram 
desenvolvida em si mesmos em dose suficiente 
para atingirem os objetivos do programa 
inovador com recursos próprios da escola e dos 
alunos." (Saad, 1981: bS) 

"Essa visao modernizadora desconhece a 
existência de interesses de cla&se social, o 
que n~o é de estranhar pois desconhece a 
pr6pria existência de classe na sociedade e a 
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divis~o internacional do trabalho e de capital 
(quando afirma que o problema é basicamente o 
mesmo nas mais diversas regi~es do mundo). Mas 
essa vis~o ê importante para nós por mostrar 
que a classe dirigente n~o tem dúvida sobre o 
que deve ser ensinado a seus filhos, tanto no 
Brasil como em qualquer outro pais. Ai, sim, 
os interesses coincidem." (Lutfi, 1988: 15) 

Todavia n~o se pode negar a influência exercida por 
esses projetos de ensino no pensamento pedagógico dos professores 
brasileiros. Ainda que n~o fossem adotados nas salas de aula, os 
livros do CBA e do CHEM Study forneceram subsidios para o preparo 
de aulas e certamente serviram para mostrar aos mestres que algo 
de diferente poderia ser feito. 

Outro aspecto. também enfocado por Lutfi (1988), ê o de 
que o ensino de química passou a se basear na estrutura atOmica e 
no modelo orbital. Com todos os beneficios e males provenientes 
desse eixo de explicaç~o. Deixamos a descri~~o do concreto e 
partimos para a descriç~o do abstrato, sem que esse abstrato 
fizesse sentido para o aluno. Certamente as construçees 
científicas do inicio do século, envolvendo especialmente a 
liga<;~o qu1mica, eram aquisiç~es importantes a serem introduzidas 
no ensino, mas a forma como ocorreram s6 tornaram a quimica mais 
complexa e desinteres~ante. A substituiç~o da qulmica Que 
descreve as substancias pela Química que descreve os elétrons n~o 
melhorou o quadro do nosso ensino, na medida em que nos livros 
didáticos em geral apeneIs o lado operacional da mecânica quântica 
e d~ ligaç~o qulmica foi valorizado. Como afirma Mortimer (1988), 
antes memorizávamos fatos, hoje memorizamos conceitos. 

Assim, nas at.uais análises dos problemas do ensino de 
qLI1 mi ca conti nuamos encontrando di gnósti cos semel hantes aos de 
outras épocas (Hartwig, 1981>' A quimica é considerada disciplina 
complicada e difjcil, os alunos decoram sem entender, n~o 
relacionam os fenOmenos te6ricos com os do cotidiano e há 
generalizada falta de aulas práticas, sem contar os problemas 
estruturais da educaç:to brasileira como um todo. 

No entanto, a quest~o que aqui se coloca é referida aos 
projetos como os do CBA e do Chem Study, os quais têm por meta o 
pn~ino de ci~ncias pelo processo de aprendizagem do método 
ClPntffico e pe .la redl?scoberta. Isso porque, dado o caos 
E"~t~be]ecido no ensino, tais propostas aind~ se apresentam como 
renovadoras. O mes mo se dA no caso do trrabalho de Gewand~znadjer 
(1980), já cit~do anteriormente. Poderiamos dizer que precisamos 
anenas de condiç~es adequadas para aplicar esses métodos 
rlevidamente ? Estariam as falhas dessas propostas relacionadas 
apeneS com sua inadaptaç~o ~ realidade do professor brasileiro, 
como aponta Saad (1981) ou ainda com a quest~o de classe como nos 
coloca Lutfi (1998) ? Sem dúvida os tr~s pontos se completam, mas 
n~o esgotam o problema. Precisamos igualmente nos deter na 
análise do eixo epistemo16gico da quest~o. 

Os projetos do CBA e do CHEM Study advogavam uma 
concepç~o emp1rico-positivista para a ciência, e visavam 
desenvolver essa concepç~o no ensino. A ciência era concebida com 
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base na observa~~o, da qual se depreendiam as ~egula~idades a 
serem explicadas po~ ~acioclnios 16gicos comprovados pela 
expe~i.entaç30. A experimentaçao garanta també~ a dascoberta de 
novos fatos, de forma que o ciclo se fechai volta-se à 
observaç30, depois ao racioclnio, depois é experimenta~~o. 

J~ que a ciOncia é compreendida como extens30 do senso 
comum (3), o trabalho do aluno será visto co.a trabalho de 
cientista. 

"O laborat6rio visa .fazer do estudante um 
verdadeiro investigador, descobrindo 
informaçbes, planejando experiências para a 
soluç~o de um problema e, mesmo és vezes, 
ampliando sua. investigaçOes além da fronteira 
da qulmica atual." (Theodor Benfey, pref6cio 
do CBA, 1964-1967. 5) 

"Este n~o é um curso em que o estudante ouve o 
professor falar de Ciência, é antes u~ curso 
em que ele participa na Ciência. Realiza 
ativamente um trabalho de cientista. 
DescobrirA o que é a CiOncia sobretudo como 
resultado das suas próprias experiOncias. oo 

(CHEH Study, Pimentel, 19811 17) 

Gil Perez (1986) apre~enta uma critica contundente a 
esses modelos de 3prendizage~ baseados em concepçe&s emplrico­
positivistas e hipotético-dedutivistas - o descobrir por si MeSmo 
-, salientando o grau d~ def a sagem dessa metodoloQia e. relaçao • 
epistemologia mais moderna. Citando Hodson, ele afirma: 

"De fato, a vis:'o do método cientifico que 
tais cu~sos propagam continua sRndo demasiado 
simplista, levando a pensar que a. teorias sao 
simples conjecturas do tipo que os alunos 
podem fazer depois de breve~ perlodos de 
trabalho de l aboratório, e que podem ser 
facilmente confrontadas por meio de 
observaç~es diretas, sendo aceitas ou 
refutadas com base em experimentos isolados." 
Ip. 5) 

Ou seja, é preciso n~o se confundir o processo de fazer 
ciência com o processo de ensinar ciência. Para haver aprendizado 
n~o é preciso que se refa~a a ciOncia, nem tampouco tal tarefa 
saria possival, .as torna-~e indispens6vel compreender como a 
ciência é feita. Transmitir a imagem de que cada aluno numa aula 
de ciências é um cientista-mirim, apenas se constitui falso 
ensinaMento. 

A metodologia da ciência, por outro lado, n~o existe 
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independente do conteúdo pesquisado, mas se constitui. partir 
dele, n~o fazendo sentido o ensino do método como o de uma 
receita para a boa atividade científica. Apenas contribuimos para 
a constituiç~o, no pensamento de alunos e professorRs, de falsas 
idéi a s a respeito da atividade ctentifica, cristalizando a imagem 
de uma rigidez pouco criativa na ciência: regiao das verdades 
incontest~veis. 

Concordamos quanto • idéia de que precisamos resgatar 
conhecimentos associados ao cotidiano. Contudo, n~o cabe manter 
no aluno a ilusao de que. dessa for.a que a ciência se faz, a 
partir de observaçOes cotidianas e de inferancias sobre o 
natural. Associaç*o dos conhecimentos cientificos com os 
conhecimentos cotidianos do aluno deve ser compreendida COhO 
técnica pedagógica, n~D como arr.~edo manco do fazer ciência. 
Veremos com Bachelard, no próximo capitulo, que permanecer no 
concreto, no empírico, n~o nos l.va à aprendizagem da ciência, 
dai n.o podermos esgotar o problema do ensino da qut~ica na 
defesa do carAter experimental dessa ciência. A química nao deve 
ser ensinada como uma abstra~ao desvinculada da experiência, nem 
tampouco ser tratada como a ciência de bancada de laboratOrio, 
onde se faz um pouco o trabalho do mágico e do cozinheiro. 
Constantemente precisamos dialetizar o concreto e o abstrato, a 
experiência e a razao, rompendo com os obstãculos de uma química 
s entida - pelo tato, olfato e olhar - • ingressando na qui mica 
pensada. 
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(1) o maior número de professores licenciados n~o implica no 
suprimento total d. cargos. Ainda eKiste grande car~ncia de 
professores de quf~ic. no município do Rio de Janeiro (apenas 
igualada pela carência de professores de ffsica) , principalmente 
na rede estadual. Hã casos, inclusive, de prof.ssores de biologia 
lecionarem qufmica, mas, invariavelmente, as turmas permanecem 
sem aulas. 

(2) O termo neo-positivismo n~o foi utilizado aqui na .cepç~o que 
mais comumente lhe é conferidal sinOnimo de empirismo-16gico ou 
positivi5mo-lOgico. Utilizamos para localizaçao das mais 
diferentes correntes filosóficas que se norteiam pelo positivismo 
de Comte, ainda que n~D o sigam completamente. Na.s. grupo est~o 
inclu1dos também os defensores dos pressupostos de Popper. 

(3) Ver discuss~o sobre ruptura conhecimento comum-conhecimento 
cientIfico em IJ.1. 
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IV B A C H E L A R D E o E N S I N O 

"Ter acesso à ciência é rejuvenescer 

espiritualmente, é aceitar uma muta~~o brusca 

que há de contradizer um passado." 

Bachelard. Le Formation de L 'Esprit 
Sei entifi Que 



Ainda que n~o tenha se dedicado a escrever nenhum livro 
tratando especificamente da educaç~o, Bachelard em toda sua obra 
apontou, de forma assistemâtica~ para a Quest~o do ensino. Sua 
preocupaç~o pedagógica diante dos problemas cientificas em vários 
momentos se faz presente, fruto inclusive da sua própria vivência 
docente, se revelando explfcita Quando afirma se considerar mais 
professor que filósofo (RA). E encontramos na categoria de 
obstáculo epistemológico a presença mais marcante da pedagogia 
dentro da filosofia da ciência de Bachelard. 

Para Bachelard (RA), na aplicaç~o de um espirito a outro 
ê que se tem descortinado o processo de ensino-aprendizagem, 
estando no ato de ensinar a melhor maneira de aprender, de 
avaliar a solidez das nossas idéias. Assim sendo, o trabalho 
educativo consiste essencialmente em uma relaç:!l:o dialógi c..a, onde 
n:Jo se dA apenas um intercâmbio de idéias, mas sua construç~o. 
N:Jo existem respostas pronta9 para perguntas previsíveis, mas a 
constante aplicaç~o do pensamento para a elaboraç30 de um 
i ntertex to. 

ConseqUentemente, a aprendizagem n~o possui o caráter 
a ela atribuído nos bancos escolareg - perfeita imagem dos que se 
sentam para passivamente ver e ouvir. N:lo se aprende pelo acúmulo 
de informaçOes; as informaçOes só se transformam em conhecimento 
na medida em que modificam o espírito do aprendiz. 

Segundo o epistem61ogo franc@s, para se aprender, e aqui 
mais especificamente tratamos do aprendizado de ciências físicas, 
ê preciso haver uma mudança de cultura e de racionalidade, 
mudan~a essa que por sua vez é consequ~ncia inerente ao 
aprendizado cient Ifico . N~D é possivel se adquirir uma nova 
cultura por incorporaç~o da mesma aos tra~os da remanescente ~ 

Como já tratamos em 11, a racionalidade científica n~o 

possui uma continuidade com a racionalidade do senso comum, logo 
seria falso tentar estabelecer essa continuidade no nível do 
ensino. Há uma ruptura impedindo o infinito encadeamento de 
idéias como elos de uma corrente produzidos à semelhança dos 
anteriores, visando o encaixe perfeito. O novo conhecimento n~o é 
conseQuência direta do conhecimento anterior, mas, ao contrário, 
rompe com seus principios, exige uma nova raz~o. 

Portanto, como afirma Bachelard (FESl, a aprendizagem 
deve se dar contra um conhecimento anterior, a partir da 
desconstruç~o desse conhecimento. O aluno só ir~ aprender se lhe 
forem dadas razr:Jes que o obriguem a mudar sua raz~o, havendo 
ent~o a substituiç~o de um saber fechado e estático por um 
conhecimento aberto e dinêmico. 

O aprendiz n~o deve ser considerado como "tAbula rasa". 
Possui ele conhecimentos empiricos já constituido5 a partir do 
senso comum e esses conhecimentos obstaculizam o conhecimento 
cientIfico .. A mudança de cultura é que, dialeticamente, determina 
e é determinada pela destruiç30 dos obstáculos epistemológicos 
advindos do cotidiano, promovendo assim a aprendizagem. No dia-a­
dia convivemos com os mais diferentes objetos percebidos por 
nossos sentidos. Nossa no~3D de realidade macroscópica envolve a 
forma e o lugar absolutos desses corpos. Por outro lado, caso 
transportemos essas mesmas noç~es para o mundo microscópico elas 
passar~o a ser o que Bachelard (AR) denomina no~~es-obstáculos: 

carregar~o de imagens objetos de experiências técnicas como os 
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elétrons. De acordo com o que vimos em 11, n~o podemos considerar 
os corpúsculos do mundo microfísico como corpos pequenos: tratam­
se de coisas n~o-coisas para as quais n:!l'o se concebe forma ou 
lugar, nos moldes dos objetos ao alcance de nossas m~os e de 
nosso olhar. 

Outra grande ilus~o, aliada ao continuismo dos 
conhecimento comum e cientifico, é a crença de se conhecer a 
partir do nada. Ao negarmos a existência de conceitos prévios 
sobre os mais diferentes assuntos, n~o cuidaremos para que os 
preconceitos e os erros das primeiras concep~Oes sejam 
debelados, entravamos novos conhecimentos e cristalizamos falsos 
concei tos. 

Parafraseando Bachelard (FES) ao fazer 
racionalismo, podemos dizer que a aprendizagem 
sempre continua, sempre destrói um conhecimento 
outro. 

referência ao 
nunca come .. a, 

para construir 

E se ensinar é a melhor maneira de aprender, s6 aprende 
quem ensina. "Saber é ser capaz de ensinar", a-firma Bachelard 
(ER), citando Brunschvicg. Dessa ~orma se constata o 
empreendimento da operaç~o dialógica: para o aprendiz se 
capacitar a ensinar é preciso a reconstruç~o do conceito a ser 
transmitido. Isso só ser~ possível com a organiza .. ~o coerente do 
pensamento. N~o há ensino onde n~o houve aprendizagem, n~o existe 
a passagem do conceito por mera repeti~~o do dito, como 
informaçOes percorrendo uma correia de transmiss~o. 

Dal Bachelard (FES) defender a transforma~ao do aluno em 
professor. Na atividade de receber e transmitir o conhecimento, o 
pensamento se vitaliza, há a forma~~o de espiritos dinàmico5 e 
auto-criticos. N~o mais se adquire u~ conceito por mera 
constataç~o, tlpica do empirismo, mas ele é obtido por 
racionalizaç:lo. 

"Cremos, em efeito, que corre sempre um joc;o 
de nuances filosóficas sobre u'" ensino vi"o: 
um ensino recebido • psicologicamente um 
empirismo; UIIn ensino _inistrado é 
psicologicamente U. racionalismo. Eu vos 
escuto: sou todo ouvidos. Eu vos falo: sou 
todo esp1rito." (Bachelard, FES, 1947: 245-
246, traduç~o própria) 

E como será a funç~o especifica do professor ? 
Verificamos Que ele pode assumir o mais importante dos papéis, se 
trabalhar de encontro à mobilizaç~o permanente da cultura, ou vir 
a ser um dos maiores obstáculos à aprendizagelln, caso se prenda ao 
dogmatismo. Infelizmente, temos que concordar com Bachelard 
(FES) , ser postura freqüente dos professores na escola secundária 
a de distribuir conhecimentos efêmeros e desordenados, marcados 
pelo signo da autoridade. 

Na inftincia existe a onisciência dos pais, abusando de 
seu poder sobr~ as crianças, diz Bachelard (RA), cometendo 
absurdos psicológicos como se fossem princlpios de conduta. Na 
escola há a onisciência dos professores, instaurando um 
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dogmatismo aniquilador da cultura, na medida em que a imptle, a 
quer simplesmente absorvida como dado absoluto. 

O autor do "Novo Espírito Cientifico" defende a 
necessidade de severidade para a educa~~o da criança e do 
adolescente, garantia da vigil~ncia intelectuaJ da ccltura, mas 
sa lienta as diferenças entre uma severidade ditatorial e uma 
severidade justa. 

"No fundo, no reino da cultura, a severidade 
justa sÓ se justifica de três maneiras: pelas 
e xperiências objetivas, pelos encadeamentos 
racionais, pelas realizaçtJes estéticas." 
(Bachelard, RA, 1975: 76, traduçao prÓpria) 

Cabe ao professor, neste sentido, trabalhar nos três 
níveis, a fim de promover a aprendizagem sem a imposiç~o do 
saber. Só assim ele encontrará raz~es capazes de fazer a raz~o do 
aluno evoluir. Só assim ela n~o se transformará no que Bachelard 
(LAU) denomina "a psicose do professor". 

Em direç~o oposta a esse trabalho racional, vemos no 
ensino o domínio docente da mente do aluno. O professor vigia o 
saber discente, nunca se preocupando em tornar justa essa 
vigilância; tentando impor uma raz~o, o professor educa seus 
alunos na desrazao. Ou simplesmente obtém a revolta dos que se 
negam à imposiç~o. 

No ensino da raz~o estreita, cujas regras c a recem de 
16gica para o estudante, a ci@ncia assume ares de religi~o, onde 
a pr6pria fé é uma ordem a ser cumprida. Diante desse quadro, o 
n~o-aprendizado, a negaç~o do imposto, denota lucidez, 
invariavelmente incompreendida. Quantos dos problemas 
psicológicos localizados e~ nossos alunos nada mais s~o que a 
revolta do pensamento contra a autoridade da raz~o rnonista ••• 

"O mestre, no seu orgulho de ensinar, arvora­
se cada dia como o pai intelectual do 
adolescente. A obedi@ncia que no reino da 
cultura deveria ser uma pura consciência do 
verdadeiro, assume, em virtude do paternalismo 
usurpado dos mestres, um sabor insuportável de 
irracional idade. E ' irracional obedecer a uma 
lei antes de estarmos convencidos da 
racionalidade dessa lei. " (Bachelard, LAU, 
1989: 57-58l 

Um caminho p a r a o mestre se distanciar dessa postura 
dogmática é o de p r o curar, t ambém ele, ser aluno. Ser aprendiz 
entre seus pares . Afinal, a cultura científica eHige o papel de 
estudante de todos os seus participantes. Os v~rdadeiros 

cientistas s~o aquel es que se colocam como estudantes, 
freqUentando a escola un s dos outros, no inesgotável processo de 
e nsinar e aprender. 
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No processo de constru~~o científica racional a raz~o 

polêmica está em constante retifica~~o. Ser racionalista provoca 
a necessidade dessa qualidade de turbul.ncia da raz~o no 
permanente desiludir-se. Portanto, a ~~çº~ª (1), o ato de 
pertencer à ~~SQ!~, é para Bachelard (RA) , o mais elevado modelo 
de vida social. E esse mesmo papel da escola cientffica deveria 
ser transposto para a e s cola secundárias tornar a ciência 
educativa ~ tornar seu ensino socialmente ativo (Bachelard, FES). 
Ent~o, para colocar a escola secundária como participante da 
cidade cientifica, há a necessidade, antes de mais nada, de 
fazê-la assumir o papel de ~~&º!ª socialmente ativa, todos se 
fazendo a um só tempo estudantes e professores, sempre 
reelaborando o conhecimento, nunca perdendo a consciência de 
estarem envolvidos em um saber aberto, operários racionalistas da 
diflcil tarefa de instruç~o científica. 

"N~o tenho medo em declarar como uma 
caracterlstica fundamental: o racionalista 
está na escola, quer estar na escola, está 
sempre na escola! Quando há professores que 
já n~o est~o mais na escola, ent~o n~o 

trabalham mais, ent30 deixaram precisamente a 
atividade do centro cientifico; 530 
ilustraçOes dele, nao s~o, necessariamente, 
operários." (Bachelard, In: Bulletin de la 
Societé Fran~aise de Philosophie, citado por 
Dagognet, 1986: 28-29) 

A fun~~o do mestre consiste, portanto, em comunicar, 
s em imposiç~es dogmáticas, a dinamica do racionalismo. Ou seja, 
para Bachelard CRA), o professor é aquele que ~az compreender ou, 
no estágio mais avançado, faz compreender melhor. 

Em vista disso, Bachelard (FES) aponta como sendo um 
obstáculo pedagógico o fato do professor, principalmente o de 
ci~ncias, n~o compreender porque o aluno n~o compreende. Trata­
se de uma consequ~ncia do desconhecimento ou desinteresse 
docente pelo conhecimento anterior do educando, dos entraves 
existentes neste conhecimento. Ademais, o aluno tende a n~o 
compreender o ensino feito apenas através dos resultados da 
ciência. 

Um ensino racionalista exige a discuss~o em cima dos 
problemas que suscitaram o surgimento de novas teorias. O ensino 
da teoria ácido-base de Arrhenius como sendo a que define ácido 
como capaz de liberar H+ e base como capaz de liberar OH-, 
menosprez~ndo toda teoria da dissocia~~o eletrolftica do qu! mico 
sueco (2), é apenas um, entre muitos exemplos, de resultados 
cientificas banalizados. A discuss~o do problema da dissociaç:Ko 
envolveria maior número de conceitos, mas permitiria o 
aprendizado mais e~iciente, n~o apenas das no~~es de ácido e 
base, mas também das no~Oes de lon e ioniza~~o. 

"Sem dúvida, seria mais simples n30 en5inar 
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.80.0 O r.sultado. Mais o ensino dos 
resultados da ciência n~o ê Jamais um ensino 
cientifico. Se n~o se explicita a linha de 
produ~~o espiritual que conduziu ao resultado, 
pode-se est~r certo de que o aluno combinarA o 
resultado com suas imagens mais familiares. E' 
necessário "que ele compreenda". N:to se pode 
reter sem compreender. O aluno compreende a 
sua maneira. Pois que n~o lhe foram dadas 
razOes , ele acrescenta ao resultado raz~es 
pessoais." (Bachelard, FES, 1947: 234, 
traduç~o própria). 

Em suma, o aluno torna o conhecimento familiar, 
revestindo-o das imagens presentes em seu próprio mundo, as quais 
garantem acomodaç~o do conhecimento à razao. Essa espécie de 
"ensino", sem dllv ida, nao oferece dificuldades, uma vez que n~o 
e x istem questionamentos, inexiste a critica da cultura. As 
ilus~es e os erros dos alunos permanecem; os novos conceitos 
apenas se i"üscuem nos erros anteriores e ali fic.m, conferindo a 
falsa impress~o de apre ndizagem. 

Muitas vezes esse aprendizado do irracional garante ao 
a} uno a o p t.·r a ci onal i z a,,:':o de certos concei tos, fazendo, por 
sinal, a alegria dos mestres. Exerclcias nos quais é exigida a 
me ra repetiç:':o de p a lavras ser~o resolvidos sem que uma real 
compreens~o esteja em jogo. O conhecimento passa do professor ao 
e)~erc!cio, sendo o aluno utilizado como mediador: nenhum salto de 
qualidade s~ dA no e spfrito do aprendiz. 

Em vista di s so, p odemos concluir com Bachelard (FES) 
que todo ensino preci s a ser iniciado com uma catarse intelectual 
e a~etiva capaz de psicanalisar o conhecimento objetivo. O 
processo de ingressar o aluno no racionalismo aplicado exige a 
supera~~o dos obstAculos epistemol6gicos advindos do conhecimento 
comum. 

N~o obstante, n~o se trata de abandonar o conhecimento 
comum; é preciso que s eja feito seu resgate para proceder a sua 
desestruturaç~o. ColocA-lo em crise ao con~rontà-lo com o 
conhecimento cientifi c o. Para tanto, é preciso que o aluno 
adquira a cons ciência da retificaç~o constante da ciência, do 
eterno recomeço da raz ~o, da raz~o que se faz toda nova a cada 
desilus~o. 

Advém daí a import~ncia da historicizaç~o do ensino de 
ciências. Com o intuito de se fazer o ensino dos problemas 
cientificas, e n~o dos resultados cientl~icos, nada melhor do que 
a apresenta~~o da história do progresso do conhecimento, nada se 
assemelhando aos meros pre~mbulos históricos dos livros didáticos 
(3). Esses resumos da história da ciência adquirem apenas o 
caráter ilustrativo pois, como bem afirma Bachelard (MR), 
transformam grandes questbes cientificas, com múltiplos problemas 
filos6ficos, em mero conjunto de experiências de um empirismo 
simplista. Descartam por completo a fina tessitura epistemológica 
das teorias cientificas, perdendo, portanto, todo o caráter 
educativo. 

A história da ciência deve estar presente no ensino, 
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fortalecendo o 
entre i dêi as 
conhecimento. 

pensamento cientifico pela coloca~~o das 
e fatos que constitulra~ o progresso 

lutas 
do 

Em contrapartida y devemos evitar o erro no qual 
illcorrem os próprios cientistas que y como se refere Bachelard 
(RA)y apresentam a ciência para leigos como sendo prolongamento 
do conhecimento comum: fazem-no com a pretens~o de tornar a 
ciência mais simples e acessível. Tal comportamento, com 
caracterlsticas ainda mais danosas y ~ repetido pelos professores 
no ensino. O novo conhecimento ~ sempre apresentado como 
consequ@ncia do antigo, já existia no antigo a preparaç~o do 
novo, o presente é sempre sequência direta do passado. possui 
suas justificativas no passado. O objetivo ~ sempre o mesmo: 
deixar a raz~o repousar. Sem respirar. 

"[Aos continuistas da cultura) repugna 
constranger o 'senso comum'. E nos métodos de 
ensino elementar, retrocedem, sem motivo y às 
horas de inicia~Oes viris, desejam conservar a 
tradiç~o da ciência el.-.nt.r y da ciência 
f.cil; considera-se um dever fazer o estudante 
participar da imobilidade do conhecimento 
primeiro." (Bachelard, f"IR, 1972: 212-213 y 
traduç~o própria) 

discuss~o histórica for feita 
apresenta a ruptura entre 
concepçOes vigentes. 

junto aos alunos, mais coerente 
as concepçbes anteriores e as 

Do mesmo modo y para o entendimento de uma 
cientlfica mais recente é importante a compreens~o da 
negada y identificando com isso, as retifica~Oes efetuadas. 

teoria 
teoria 

.. ( •• & ) o aluno compreenderá melhor o valor da 
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noç~o galileana de velocidade se o professor 
soube expor o papel aristotélico da velocidade 
no movimento. Prova-se assim o lncre.ento 
psicolóOico realizado por Galileu. Acontece 
exatawe nte o mesmo quanto à retificaç~o dos 
conceitos realizada pela Relatividade." 
(8achelard, NEC, 1983: Só, traduç~o própria) 

A história d a ciência assume, ent~o, papel 
preponderante no traba lho pedagógico de construç~o racional, 
combatendo um ensino centrado no que Bachelard (RA) denomina 
empirismo da memória: r etemos 05 fatos, mas esquecemos (porque 
n~o aprendemos) as raz~es. Pretender ensinar pelo ato de mostrar 
ÇQffiQ as coisas s~o, colocando os alunos diante de ~~Qº~, e n~o de 
!:ªçj_ºç.!_oiº~, i mpl i ca, necessari amente, nesta memorizac;:ro 
compulsÓria e, a bem dizer, inútil. Fatos isolados n~o comp~em um 
saber. 

Se guramente, como afirma Bachelard (RA) , há grande 
desproporC;:ro entre a dificuldade do trabalho racional e a 
fa c ilidade do empirismo da constataç~o. Uma facilidade n~o apenas 
para a atividade docente, mas também para o aluno. 

Mas Bachelard apresentarA no campo pedagógico a mesma 
r e pulsa pelos caminhos fáceis, as construç~es ligeiras. A 
educa~~o do racionalismo aplicado exige elaboraç~o, trabalho 
árduo no rompimento com os hábitos do conhecimento. N~o pode ser 
a aprendizagem do imutável; do ato de repetir, n~o de criar; do 
ato de lembrar, n~o de pensar. Nela o mestre possuirA o papel de 
negador das aparências, freio das convicçbes rápidas, imersas em 
imagens desfiguradoras. 

E como a ci@ncia qufmica so+re desse esfacelamento no 
ensino.~. Como fazem dela a ciência da memória, do empírico, 
distante do caráter materialista racional e matemático por ela 
adquirida há mais de um século, massa disforme de informaçOes 
destituídas de lógica, profundamente dogmáticas. Ao invés de 
grandiosamente ensinar a pensar, e a pen~ar cada vez melhor, é 
transmitida como um conjunto de normas e classifica~Oes sem 
sentido (5). 

Afinal, muito mais tranqÜilo é m.nter o espírito 
aquietado diante de um conhecimento pronto e acabado, do que 
fazê-lo questionador diante de uma ordem sempre nova. N~o é por 
nada que Bachelard <ER) se refere à época da escola secundária 
como a época dos aborrecimentos escolares. E igualmente evoca a 
escola ao tratar da raz~o como tradiç~o, na defesa da raz30 
aberta. 

"Con·funde-se sempre a aç:!lo deci si va da raz:lo 
com o recurso monótono às certezas da memória. 
O que se sabe bem, o que se teM experimentado 
muitas vezes, o que se repete fielmente, 
facilmente, calorosamente, dA impress~o de 
coerência objetiva e racional. O racionalismo 
assume ent~o sabor escolar. E' elementar e 
penoso, alegre como uma porta de pris~o, 
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acolhedor como uma tradi~~o. Vivendo no 
'subsolo ' como em uma pris~o espiritual, 
Dostoievsky pOde escrever, desconhecendo o 
verdadeiro sentido da raz~o vivente: 'A raz~o 
conhece 56 o que h~ logrado aprender'. E 
contudo, para pensar, em primeiro lugar hA 
tantas coisa Que desaprender." (Bachelard, CR, 
1985: 9, tradu~~o pr6pria) 

Esse apego aos caminhos ins1pidos da mem6ria coexiste, 
lado a lado, com o envolvimento no concreto: a abstraç~o racional 
é constantemente afastada. Bloqueiam-se os vOos da mente, atando­
a ao ch~o, à primeira observa~ao, ~quilo que é percebido pelos 
sentidos, distante do que se pensa. E' a ciência apresentada aos 
olhus e às m~os, mas n~o à .ente: a experiência é encarada como 
verifica~~o, ilustraç:'o, tal qual a experi~cia comum. 

"E' ainda essa ciência para filosofas que 
ensinamos para as crianças. E' a ciência 
experimental das instruçOes ministeriais: 
pesem, meçam, contem; desconfiem do abstrato, 
da regra I ligue~ os esp1ritos jovens ao 
concreto, ao fato. Ver para compreender, este 
é o jogo ideal desta estranha pedagogia. Pouco 
importa se o pensamento segue do fenOmeno mal 
visto em direç~o à experiência mal feita 
( .... ) .. (Bachelard, ET, 1970: 12, traduç~o 

prÓpria) 

A essa temática referente à experimenta~30 ~ reservado 
um considerável espa~o na obra epistemol6gica de Bachelard. 
Principalmente quando está em discuss~o a qu1mica, ciência desde 
muito encarada como essencialmente experimental Cá). 

Na qu1mica, mais que na ffsica, existe a tendência em 
se ameni zar o esfor(fo intelectual do racional i smo, í azendo 
sobressair o lado pitoresco e espetacular do en~ino experimental. 
Quantos alunos de um curso experimental de qu1mica n~o se 
recordam de seu deslumbramento frente a um jardim de sIlica (7), 
um chafariz de amOnia (8) ou um simples precipitado de iodeto de 
chumbo amarelo ouro? Has quantos desses que desejaram ter esses 
"brinquedos" em casa, assimilaram algu. conceito através do 
encantamento diante desses experimentos? 

A mente permaneceu no concreto diante do espetáculo, 
n~o abstraiu nem analisou. N30 aprendeu ci@ncia, apenas se 
admirou com o pIctórico e belo. 

Por conseguinte, Bachelard (FES) condenará as 
e ::peri@ncias demasi ado vi vas, capazes apenas de contri bui r para 
um falso interesse pela ci@ncia. N~o será com a raz~o que o aluno 
a elas se dirigirá, mas com seus sonhos, suas imagens intimas, 
estabelecendo rela~30 anímica com o objeto. 
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"Ao espetAculo dos -fenOmenos mais 
interessantes, mais admirAveis, o homem vai 
naturalmente com todos os desejos, com todas 
as paix~es, com toda a alma. N~o devemos, 
pois, nos surpreender que o primeiro 
conhecimento objetivo seja um primeiro erro." 
(Bachelard, FES, 1947: 54, tradu~~o própria) 

o observador deve se a-fastar do objeto para estudá-lo, 
constantemente e>:traindo o abstrato do concreto. Sua relaç:lo com 
o objeto deve ser racional: aplicar-lhe sua raz~o, evitando a 
rela~~o empfrica do simples acúmulo de dados meta-forizados. 

Bachelard (FES> de-fenderá, ent~o, a a~~o do professor 
no sentido de proteger o estudante do simbolismo afetivn que 
cerca certos fenOmenos. Promovendo uma passagem rápida da bancada 
de laboratório ao quadro-negro, extraindo da experi~ncia as 
conclusOes racionais, efetua-se a catarse das emo~Oes interpostas 
entre o experimento e a raz~o. 

"Enfim, parece-me que o primeiro principio da 
educa~~o científica, no reino intelectual, 
aquele ascetismo que é o pensamento abstrato. 
Sozinho, ele pode nos conduzir a dominar o 
conhecimento experimental." (Bachelard, FES, 
1947: 237, tradu~~o própria) 

A refer~ncia a esse ascetismo faz-nos, ~ primeira 
vista, pensar que Bachelard é demasiado sério, vendo a ciência de 
Torma carente de brilho e, por isso mesmo, causadora de um tédio 
desinteressante ao aluno. Pensar assim seria duplamente trair 
Bachelard: por nos determos na primeira impressao e por negarmos 
sua no~~o de turbulência da raz~o. 

O pensamento racional s6 se faz tedioso se perde o 
caráter de revolu~~o permanente, surracionale N~o sendo esse o 
caso, há sempre o jogo da multiplicidade de raz~es rompendo com o 
conTormismo, o conservadorismo dos conhecimentos justapostose Um 
jogo onde ~ a própria raz~o que se p~e em risco, na constante 
necessidade de reformar a e~peri@ncia primeira. Trabalhando sem a 
linearidade do continuismo, quando os antecedentes já cont~m em 
si a certeza do ponto de chegada, o trabalho cientifico se torna 
uma aventura onde nosso espfrito se modifica a cada mudan~a de 
racionalidade e método. 

"Uma mobilidade essencial, uma efervescência 
psíquica, uma alegria espiritual resultar~o 

associadas à atividade da raz~o." (Bachelard, 
ER, 1985: 10, tradu~~o própria) 

Os mestres de ciências, eles mesmos educados dentro do 
imobilismo, parecem empreender todo um trabalho de controle da 

122 



raz~o, temerosos dessa efervescência psiquica. Domesticam-na, 
sufocam-na. em nome da tradiç~o e oferecem em troca um saber de 
alegria e interesse medianos. Utilizam metAforas realistas e 
a nimistas, caras ao espfrito estudantil, visando com isso 
facilitar o aprendizado, ou melhor, a operacionDliza~~o de 
conceitos. Dizer que o átomo de carbono é uma pequena pirâmide, 
conferindo a no~~o de sólido palpável a um conceito abstrato, ou 
afirmar que o carbono te~ quatro bra~os (9) ê, como afirma 
Bachelard (MA), dar satisfa~~es por preço muito baixo. A ci@ncia 
n~o é simples e n~o pode~os simplificá-la a qualquer custo sem 
com isso negá-la. 

"Sem dúvida, para todo conhecimento, as 
primeiras liç~es exigem proezas pedag6gicas. 
Têm, pois, o direito de serem incompletas e 
esqt.lemáticas. N~o devem, contudo, ser falsas." 
(Bachelard, MR, 1972: 30, traduç~o pr6pria) 

Sendo pueris e banais, os mestres tentam viver a ilus~o 

de que ensinam e os alunos buscam colaborar fingindo aprender. 
Entretanto, sequer a satisfaç~o mótua, ainda que ficticia, 
e>:iste. Se assim o fosse, n:ao seriam as ci@ncias fisicas, e em 
especial a qui mica, das matérias mais condenadas no ensino 
secundário. 

Acima de tudo, o aprendizado 56 pode ocorrer se a 
intelig~ncia do aluno for respeitada. E para haver e sse respeito 
uo aluno é preci ~o ser aluno com ele, participar das dificuldades 
psicolÓgicas pelas quais ele passa no seu processo de mudança de 
cultura. Estabelecer co~ o aluno a vigil~ncia mótua do saber: 
a luno-mestre e mestre-aluno. N~o tentar enganá-lo com a "ciência 
f áci 1 •• 1 referendo dos padr~es do senso-comum e x i stentes em sua 
bagagem. A sat isfaç~o diante de um conhecimento familiar, 
facilmente acomodAvel, n~o se iguala à produzida pelo impacto do 
rompimento com os primeiros erros. 

Nesse proces~o, Bachelard (AR) reserva ao livro espaço 
fundament.al. A ci~ncia é essencialmente a produc;:':Io social da 
cidade cientifica, portanto o livro, na medida e~ que veicula a 
ciência para os cientistas, possui papel determinante na 
constru~:ao do conhecimento cientifico, na manuten~~o dos 
cientistas na escola. 

"As for~as culturais visam â. coerência e à 
organiza~::ro dos livros. O pensamento 
cientifico é um livro ativo, um livro ao mesmo 
tempo audacioso e prudente, um livro em 
ensaio, um livro do qual se desejaria 
apresentar uma nova ediç~o, uma ediç~o 

melhorada, refund;da, reorganhadao E O 

verdadeiramente o ser de um pensamento em vias 
de crescimento. Se esquecermos esse caráter de 
sucessiva solidez da cultura científica 
moderna, estamos a avaliar mal sua ac;~o 
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psicológica. O filósofo fala de fenOmenos e 
númenos. Por que n~o há de conceder aten~~o 

ao ser do livro, ao bibliOmeno ?" (Bachelard, 
AR, 1965: 6, traduç~o própria) 

o pensamento cientifico está posto no livro de forma 
socializada, o autor expressa verdades consensuais. Possu i dor de 
c a ráter orgânico, o livro estabelece suas próprias pergunt a s, n~o 
podendo ser lido sem que se obedec;:a a ordem dos capit'.Jlos, sem 
que se acompanhe a ordem de pensamento ~o autor. Ele n~o fala ao 
senso com\.un. 

O livro do per'lodo pré-cientifico era essencialmente de 
divulga.~o, falava da natureza, da vida cotidiana, autor e leitor 
pensavam juntos e de igual maneira. Hoje, n_o hâ mais 05 antigos 
receituários, meramente descritivos; afastamo-nos da natureza e 
ingressamos no racionalismo aplicado, sendo esse ingresso 
acompanhado pela literatura cientifica. Como afirma Bachelard 
(AR), e x istir através dos livros já é uma existência solidamente 
humana, fruto da técnica racionalizada. 

Has ao contrArio desse quadro que favorece a construç~o 

racional, o nosso livro escolar de cada dia apresenta um panorama 
bem diverso: reforça todos os males do dogmatismo e do 
irracionalismo docentes. Trata-s e de obra fechada, onde prevalece 
a n~o-reformulaç~o, o caráter n~D-cientffico. 

O livro n~o dialoga com o leitor nem polemiza com sua 
raz ~o. Apenas confirma o conhecimento comum e obstaculiza o 
conhecimento cientifico. Nosso r hjetivo é, portanto, analisar os 
ob s táculos epistemol69ico s existentes nos livros didáticos e 
descortinar o processo de entrave do conhecimento gerado pelos 
mesmos. Como afirma Bachelard: 

"Um obstáculo epistemológico se incrusta sobre 
o conhecimento n~o ques tionado. Hábitos 
intelectuais que foram útei~ e s~os podem, com 
o t e mpo, entravar a investiga .. :'o." (FES,1947: 
14, traduç~o pr6pria) 

E' importante ressaltar que a psicanálise do 
conhecimento nunca é definitiva, chegando-se ao ponto de haver 
superaç~o total dos obstáculos epistemológicos. Exatamente por 
s erem intrínsecos ao conhecimento, est~o sempre presentes, 
e >: igindo o trabalho d e supel- á-Ios. Como afirma Bachelard (RA), 
mesmo na aplicaç~o do racionalismo a um problema novo, 
manifestam-se antigas obstáculos A cultura, nunca totalmente 
superados. 

No caso dos livros didáticos constatamos duas vertentes 
d e obstáculos: os hábitos intelectuais dos profes sores, que s~o 
transmitidos sem ~~estionamento aos alunos e os hábitos 
intelectuais dos alunos, que s~o reforçados pelos professores 
a través dos livros. Há relaç~o mútua entre eles e em qualquer 
c aso a conseq~éncia é a nao aprendizagem, a n*o constru~~o de um 
pensamento científico, a nao integraç~o da ciência â cultura 
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geral da sociedade. 
O último ponto é fundamental jA que a escola n~o tem por 

fun~~o ensinar citncias para futuros cientistas, mas para 
permitir a formaç~o de uma cultura cientlfiea com a qual os 
cidad~os possam ler e compreender o mundo. Como afirma Baehelard 
(FES) , o distanciamento entre ci~nci.s e sociedade é Justificado 
por ambos pela dificuldade inerente a ciOne!a. Assim sendo, duas 
posturas s~o assumidas: relegam o problema ou tentam facilitar a 
ciência. Nada mais falso visto que se desvirtua nao só o conteâdo 
cientifico como sua funç:lo educadora: "( ..• ) quanto mais di fiei 1 
é uma tarefa, mais ela lê educadora." (Bachelard, FES, 1947: 2'52, 
traduç~o própria). 

E o trabalho de suplantar essas dificuldades deve ser 
permanente , nunca restrito ao perlodo escolar, sempre mantendo 
viva a chama do processo de contradizer conhecimentos anteriores 
e estabelecer uma nova cultura. 

"Na obra da ciência somente se pode amar 
aquilo que se destrói, só se pode continuar o 
passado negando-o, só se pode venerar o 
mestre contradizendo-o. Ent~o sim, a Escola 
continua ao longo de toda uma vida. Uma 
cultura bloqueada em um tempo escolar é a 
própria nega~~o da cultura científica. N~o 

existe ciência sem uma Escola permanente. E ' 
essa escola que a ciência deve fundar. 
(Bachelard, FES, 1947: 2'52, traduç~o própria' 

125 

f, 



~ º I a § 

(1) 8achelard utiliza a .~pr ••• *o @!~º!~ para destonar o trabalho 
conjunto dos cientistas na formaç~o da cidade clentffica. E# a 
escola, enquanto cultura cientffica, que impOe a linha de 
crescimento. O trabalho cientifico ~ arrastado pela escola, nunca 
é fruto do esfor~o individual e isolado. 

(2) Arrhenius construiu sua teoria da dtssociaç~o eletrolftica -
particulas carregadas como formadas no processo d. Bolubilizaç.o 
- a partir dos trabalhos com efeitos coligativos e 
condutibilidade nas soluç~.s salinas e dai partiu para a 
definiç~o de Acido e base. Um obstAculo que ele teve de superar 
foi o fato de outros cientistas de renome "aO aceitarem que uma 
soluçko como a de NaCl apresentasse p~rtfculaB d. sódio. cloro 
(a distinç~o de 10n e átomo 030 era clara). Afinal, nao se os via 
nem suas propriedades se manifestavam. Este mesmo obstáculo 
encontramos hoje no ensino, quando o aluno confunde Na e Na+ , H 
e H+. 

(3) Os livros didáticos mais recentes apresentam no primeiro 
cap1tulo, junto A exposiç~o da método cientifico, um resumo sobre 
hist6ria da quimica. De uma maneira geral se preocupa~ ap.nas com 
nomes, datas, fatos. 

(4) Joseph 8lack teve seus trabalhos sobra c.lorimetria 
publicados e. 1803. Neles apresentava a distinç30 entre 
temperatura e quantidade de calor, considerando esta últi_. 
dependente da massa do corpo. Seu trabalho ainda concebia o calor 
como uma substancia fluida. O trabalho de James Joule em 1840, 
com sua teoria sobre os efeitos térmicos da energia elétrica, 
consolidou os trabalhos anteriores de Thompson e Davy, defensores 
da interconvers~o entre calor e energia mec~nica, contra a teoria 
do calórico, a qual advogava a concep~30 de calor enquanto 
conteúdo fluido, igualmente incorporada ao senso-comum. 

(5) Voltaremos a esta quest30 em V.3. 

(6) O questionamento do car4ter essencialmente experimental da 
quf~ica já foi feito em 11.3. 

(7) Soluç30 de silicatos de densidade 
adicionam sais de metais de transiç30, 
fila.entos arborescentes coloridos. 

precisa, a 
obtendo-se 

qual se 
com iS50 

(8) Um frasco contendo gás amoniaco, provido de uma rolha com um 
tubo de ponta afilada, invertido sobre uma cuba com Agua 
contendo o indicador ~enol~talefna. No processo de solubilizaç~o 
do gA. nA AgUA Dcorr. A di.inuiçao d. pr •••• o no frASCO, 
acarretando a penetraç~o da água pelo tubo de ponta a~ilada COMO 
se fosse um chafariz. Pela presença da fenolftalelna, a Agua se 
apresenta cor-de-rosa. 
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(9) A express~o de que o carbono tem quatro bra~os é retirada por 
Bachelard (HR) da obra MDa Crian~a ao Adolescente-, de Maria 
Hontessori. Este livro se propbe a apresentar a ciência para 
crian~as e peca por essas coloca~Oes que, aI" de nada ensinare., 
sao ~alsas. Como a~irmA Bachelard (HR), pretendendo estar ao 
alcance das crian~as, o mestre se in~antiliza. 
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V LIVROS DIDATICOS DE QUIMICA NO BRASIL (1931 - 1990) 

"Na tens:'o diante de um I i v,-o de 

desenvolvimento rigorosa, o esp1rito se 

constrói e se reconstrói." 

Bachelard, A Chama de uma Vela 



Esta pesquisa +oi elaborada tendo por base 107 livros 
utilizados no ensino secundAria de qufmica no Brasil no intervalo 
de 1931 a 1990 (ver anexo). A escolha da demarca~~o inicial em 
1931 se deve ao +ato, já exposto em 111.1, de ser este o ano a 
partir do qual se iniciou a organiza.~o de um sistema de ensino 
envolvendo programas e diretrizes comuns para o pais. 

Dentro dos limites desse intervalo de tempo, como também 
já tivemos oportunidade de discutir e. 111, englobam-se quatro 
reformas de ensino, reafirmando: Reforma Francisco Campos, Lei 
19890 de 18 de abril de 1931; Reforma Gustavo Capanema, Lei 4244 
de 09 de abril de 1942 (1); Lei 4024 de Diretrizes e Bases da 
Educaç~o Nacional, de 20 de dezembro de 1961 e Lei 5692 de 11 de 
agosto de 1971. 

Organizamos os livros didáticos em periodo5 
correspondentes às respectivas reformas, visando investigar a 
ex i stênci a ou n:lo d ~ rupturas entre as ori enta.çtJe5 
e pistemológicas expressas na literatura did.tica à medida que se 
processavam mudanças nas diretrizes legais. Portanto, 
estabelecemos os periodos: 

1931 a 1941 Re-forma Campos 

1942 a 1961 Reforma Capanema 

1962 a 1971 LDB 

1972 a 1990 5692 

Optamos por n~o iniciar os dois últimos periodos no ano 
mesmo da publica.:'o das respectivas leis, 1961 e 1971, em virtude 
do fato de que tais leis datavam do final do ano. passando a 
vigorar, no que tange aos livros didáticos, a partir do ano 
subseqtlente. 

Constatamos, porém, em conson3ncia com o que foi 
discutido em 111, que a for.a das diretrizes legais sobre o 
conteúdo possui caracterlsticas diversas no perlodo até 1962 e no 
período posterior. As reformas Campos e Capanema, profundamente 
diretivas, especificavam os conteúdos a serem ensinados, item por 
item, e os livros seguiam fielmente o padr~o oficial. As reformas 
de 61 e 71, ao contrário, permitem a maleabilidade do currlculo. 
Assim sendo, o pertodo da LDB se caracteriza pela maior 
diversidade de livros: alguns permanecem seguindo Capanema, com 
pequenas altera~bes na ordem dos conte~dos, outros já apresentam 
as modernas teorias de liga~ao qufmica, influenciados que sao 
pelo movimento de renovaç~o do ensino de ci~ncias. 

Mas como a lei do mercado ê, em última instância, o que 
dita as regras, aos poucos se estabelece um processo de 
homogeneizaç:'o, chegando-se à Reforma 5692 com os livros se 
assemelhando muito entre si. 

A divis:'o em quatro perlodos foi ent:.o mantida apenas 
como parametro orientador; no decorrer do trabalho veremos que 

129 



muitas vezes, do ponto de vista epistemológico, os quatro 
periodos se far~o dois, tendo como divisor de águas o inicio da 
década de 60, segundo Krasilchik (1989), inicio do periodo em que 
a inova~~o tem como objetivo a vivência do método cientifico no 
ensino de ciências. 

Nesta pesquisa n~o estabelecemos nenhum limite a 
do conteúdo a ser investigado, englobando-se pcrtanto, 
das três sêries da segunda fase do ensino secundAria 
segundo grau). 

priori 
livros 
<atual 

A escolha dos livros foi aleatória, procurando-se apenas 
obter uma distribuiç~o razoavelmente eq6itativa por s~rie e anos 
(ver anexo). Por raz~es óbvias, os livros mais antigos foram os 
mais difíceis de serem conseguidos, tendo sido necessária uma 
pesquisa junto a bibliotecas e livrarias especializadas em livros 
antigos (sebos). Em contrapartida, ao contrário do periodo atual, 
nos períodos anteriores a 1960 os tftulos n~o s e multiplicavam em 
demasia, havendo sucessivas ediçOes de um mesmo livro, levando­
nos a concluir que o menor nómero de exemplares n30 prejudica a 
amostragem. 

Os livros escolhidos para a pesquisa n~o possuem a 
garantia de terem sido os .ais utilizados nas escolas. Alguns 
autores, cujos livros obtiveram até quase trinta ediç~es 

sucessivas (Ex: Camargo & Saffioti), certamente possuem ou 
possuíram larga aceitaç~o nas salas de aula. Porém o mesmo n~o se 
pode dizer de livros cujos autores s~o de menor renome, ou que 
sequer apresentam o número de edi~~o. Contudo , essa consideraç~o 
mostrou-se irrelevante. Um livro, uma vez publicado, evidencia em 
alguma medida um pensamento comum, uma orientaç~o metodológic. e 
epistemológica, incorpora-se ao conjunto do pen~amento pedagógico 
de uma época. Ess e p.essup osto se mostrou per~eitamente válido, 
na medida em que os livros de um dado periodo, em seu conjunto , 
n~o ~presentam altera~bes signifirütivas. 

Assim sendo, dentre os livros pesquisados, ~ possive) se 
encontrar tanto aqueles que atravessaram tr.s reformas 
consecutivas com poucas alteraç~es, como os do professor Gildásio 
Amado, ex-Diretor de Ensino Secundário do MEC, quanto livros como 
os do professor Eduardo Jorge, publicado em Goi~nia no ano de 
1976, numa edi~~o do próprio autor. Podemos afirmar, portanto, 
que o material analisado representa com bastante fidelidade a 
linha de pensamento químico predominantemente transmitida aos 
alunos nos últimos sessenta anos. E Junto a esse material 
avaliamos a evoluç~o dos obstáculos epi5temológicos do ensino de 
qufmica. 

N~o pretendemos proceder nesta pesquisa uma análise 
quantitativa, visto que obstáculos epistemológicos n~o s~o 

objetos contabilizáveis. Objetivamos, sim, identificar os 
e xemplos de obstáculos existentes nos livros didáticos a partir 
da Reforma Campos, discutir o porqu~ de suas origens e as 
conseqO~cias danosas dos mesmos para a compreens~o de conceitos 
básicos da qulmica. 

No decorrer das próximas an~lises estaremos sempre 
procurando salientar as duas ~ormas sob as quais se apresentam os 
obstáculos, já discernidas em IV: hábitos intelectuais dos 
professores que se imiscuem no ensino e hAbitos intelectuais dos 
alunos que s~o reforçados pelos professores enquanto estratégia 
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didática. Tal quest~o será desenvolvida 
tipo de obstáculo considerado: 
substancialista e verbal. 

especificamente 
animista, 

para cada 
realista, 

E" importante elucidar de imediato que tanto o animismo 
como o substancialismo e o obstáculo verbal se associam 
diretamente ao realismo. Como veremos mais detidamente na 
discuss~o de cada obstáculo, o pano de fundo dos entraves ao 
desenvolvimento do conhecimento cientifico inclui o apego. â 
evidência primeira, o 
abstratos para a esfera 
ocularidade. 

desejo constante 
do real aparente, 

de trazer os conceitos 
enfatizando o vicio da 

Acima de tudo, ~ ao realismo que os professores r e correm 
na tentativa de acomodar conhecimentos cientificas, ou 
pretensamente cientificas, no acervo de informa.Oes do aluno. 

Em vista do fato da pesquisa dos obstáculos n~o se 
separar da anAlise do conteâdo global, empreendemos a seguinte 
metodologia. 

Dos 107 livros, uma amostra de 21 (20 %) foi analisada 
preliminarmente, objetivando manter contato inicial com todo o 
conteúdo, as diferentes formas de abordagem, extraindo-se os 
obstáculos ppistemol6gicos mais presentes e a vis~o de ci~ncia 

predominante. 
Nesse grupo inclufmos, aleatoriamente, três livros por 

reforma, um de cada série, mais dois do periodo final da Reforma 
Capanema e dois do periodo inicial da LDB, por se tratar de um 
período onde as altera~~es foram maiores. Do periodo referente à 
5692, mais longo, acrescentamos dois exemplares de um modelo de 
livro que passou a ficar em voga nas d~cadas de 80 e 90, em 
fun~~o do e~obrecimento do nosso ensino: o exemplar ~nico para o 
segundo grau. Perfazemos os 21 com mais três livros: os dois 
volumes do Qui_tea e u. volume do Qul_ie. - uma Ciência 
Experi.-ntal, tradu~~es dos projetos americanos CBA e Chem Study, 
respectivamente. 

A partir dessa anAlise preliminar estruturamos a 
investiga~ao a ser feita no todo, a qual variou conforme o 
obstáculo tratado. Afinal, método e objeto n~o s~o entidades 
autónomas; o processo de investigaç~o junto ao objeto constr6i e 
determina o método, n~o havendo s entido no estabelecimento prévio 
de uma metodologia, supostamente neutra, aplicAvel a qualquer 
campo de estudo. 

Com o intuito de tornar mais clara a exposiç~o sobre os 
obstáculos epistemol6gicos, sentimos necessidade de abordar a 
concep~~o de ciência vigente nos livros didáticos desde 1931. As 
quest~es que fundamentalmente se colocam s30: 

- como encarada a 
e >:perimentaç:'o ? 

- Qual a concep~ ~o de fenOmeno, 
predomina? 

entre raz:'o e 

observa~~o e método que 

- como s e coloca a relaçho entre conhecimento comum e 
conhecimento cientifico? 
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As respostas a essas quest~es nos permitem uma 
compreens~o maior do estatuto da ciência qulmica que ensinamos. 

Outro ponto que mereceu destaque de nossa parte foi a 
química organica. Nada mais que uma consequência do caminho 
próprio seguido por essa subdivis~o da qui mica, merecedora de 
questionamentos particulares. 
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o p~imeiro grupo d e livros, o qual engloba os e xemplares 
p e rtencentes à s reformas Campo s e Capanema, e caracterizado, de 
acordo com os pressupostos discutidos em 111, pelo predom1nio do 
empirismo-descritivista. No segundo grupo, livros pertencentes às 
~efo~mas LD8 e 5692, prevalecem concep~~es e~irico-positivistas. 

O des criti vl smo acentuado nas Reformas de 1931 e 1942 
sobrevaloriza o conhecimento factual: o fato tem de ser descrito, 
dai se retirando as leis gerais. Ou, o que e mais grave, o fato 
em si, des conexo, já é considerado conhecimento cientifico. 

Já na s egunda fa s e, o empírico e a garantia da validade 
do conhecimento, aquele capaz de conferir ao conhecimento status 
d e verdade. Prescinde-se da descriç::'o do fatoJ as conclus~es -
t e orias s~o aprcnentad~~ como sendo embasadas em dados 
empíricos, sem que os mesmos sejam apresentados. Evidencia-se, 
em ambas as fa s es, o imp~rio da prova empirica, do fato que leva 
à teoria e à s leis. 

!' Ai nda nesta fase do curso secundário, a 
ex peri~cia se considera a grande i nspiradora 
d as leis gerais e o ponto final de qualque r 
raciocinio cientifico, pois sem o s eu controle 
as teorias n::to têm nenhum valor." CAmada, 
193 9: 5) 

"Tclda a 
resultados 
2) 

ciência se constrói 
da e xperif!!ncia." (Chem 

s obre os 
Study, 1981: 

"Se voc ê fosse um brilhante pesquisador e 
encontrasse um fato n~o e x plicável pelas 
teorias vigentes, o que você faria ? Eu 
criaria uma nova teoria." (Lembo &: Sardella, 
1978. 189) 

Se ao menos fosse feito um bom uso do empirismo, 
poderlamos ter o aprendizado dos fatos e de s uas rela~Oes de 
causa e efeito. Contudo, a ênfase no emplrico se faz no nível do 
discurso e da utiliza~~o desse discurso como forma de impor um 
conhecimento que tem um "qu." de imutável, logo inquestionável. 
Nada mais simples do que se furtar a uma explica~~o apresentando 
a premissa: "verifica-se experimentalmente que ..... , "a 
e x periência mostra que ••• ". Ou ent~o, como o fazem alguns livros 
ap6s bO, utilizando o poder da matemática: "cálculos matemáticos 
comprovam que .. . .. " "concluiu-se pelo cálculo matricial ...... 

Ao aluno n~o é dada sequer a oportunidade de verificar o 
conhecimento por algum ens aio prAtico. A ciência é transmitida 
como sendo emplrica, mas o ensino é apenas a descri~~o do 
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empirico, na primeira fase, e a descri~~o das teorias, na segunda 
fase. Como diria Bachelard, passa-se da experi@ncia mal-vista â 
racionalizaç~o mal-+eita. 

Como em ambas as +as es o trabalho e x p e rimental é 
considerado garantia suprema de cientificidade, a filosofia é 
menosprezada como "mera" elucubrat;:!Io mental. In c lusive 
diferentes e n~o poucos autores emitem posiçOes e x tremamente 
depreciativas em relaç:!lo ao pensamento grego, considerado 
causador de erros na ciência devido ao +ato de n~o ter se 
dedicado ao trabalho experimental. Trata-se da eterna oposiç~o 
simplista entre Daltan e Demócrito ou Dalton e Lucrécio. A 
oposiç30 entre o cientifico e o metafisico, a experi@ncia , m~e de 
toda certeza e a divagaç:!lo, origem de todos os equivocas. 

"Assim, as atividades práticas de laboratório 
dei xaram de ser simples o+icio, e as teorias 
perderam o sentido de mera s e estéreis 
eluc ubraçOes mentais, que tanto caracterizaram 
a cu) tura grega pré-crist:!l." CSaffioti, 1968: 
20 

"A partir da segunda metade do século XVIII se 
f o i arraigando entre os cientistas a certeza 
d a inutilidade de todas as hip6teses e teorias 
desprovidas de base experi~ental. 
A e~peculaç~o do sãbio deveria ceder lugar ~ 

humildade e curiosidade do cientista." 
CSa+fioti, 1968: 51) 

Prevalece o continufsmo histórico: os gregos ou s~o 

considerados como aqueles que poderiam ter permitido um maior 
avanço da ciência, s e tivessem feito uso da experimentaç~o ao 
invés de se preocuparem c om especulaçOes v:!ls, ou ent~o s~o os 
gênios que se "antecipa ram" ao conhecimento experime ntal. 

"Os pensadores da Antiguidade tiveram 
intllit;~o sÔbre a estrutura da matéria." 
& PAsquale, 1953, 3a. série: 117) 

certa 
<Costa 

E' m~n i festado o desconhecimen~o ~otal dos pressupos~os 
e objetivos das concepçOes atomisticas pré- socrãticas. Nos 
traba lhos de Demócrito e Epicuro n~o se encontra a in+3ncia da 
atomistica moderna. O fato de Dalton ter encontrado nes ses 
p e n s adores a in spira~~o para suas teorias n~o nos permite tra~ar 
uma linha de continuidade entre os mesmos. O ãtomo de Dalton é 
intrinsecamente diferente do Atomo de Demócrito, porque a teoria 
e a concep~~o de mundo subjacentes ao seu trabalho s~o 

radicalmente diversas. 
Como afirma Brun (1988), cita ndo 

Demócrito transpOem para os Atomos todos os 
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Eleatas teriam atribui do ao ser. Por sua vez, Dalton incorpora ao 
arcabouço teórico da Quimica simplesmente a idéia da particula 
indivislvel, constituinte áltima da matéria, sem os atributos do 
ser. 

Tal visao empobrecida da cultura grega tamb~m se revela 
de outras formasl 

o 
se 

a matéria? 
minha oPiniio. Dc'm/icriitàiJI 

chegaremos a uma 
partícula indivisível, isto é, 

atingiremos o 'tomo. 

Fontel Le.bo & Sardella, 1978: 11 

Será que podemos resumir as passlva!s discussbes 
filosóficas dos atomistas em um diélogo t~o frívolo? Seria isso 
de algum proveito ao estudante? Julgamos que n.o. Com isso os 
autores apenas introduzem preconceitos para co. a fil050fia, sem 
o desenvolvimento de nenhum conheci.anto de real valor. 

A primazia do factual, e por consequ~ci. do trabalho 
experimental na ci@ncia, estA presente inclusive e. livros Coa0 o 
Química do CBA (1964). Segundo 05 autores, historiadores _ 
economistas, por exemplo, nao podem ser considerados cientistas, 
devido a nao se deterem nos fatos observ.veis. Mais uma vez a 
experimentaçao é utilizada como principio d. d.marcaçao entre 
ciência e nao-ci~ncia. 

E' importante ressaltar que de todos os 
pesquisados apenas um faz critica expressa 
experi.entalista da ci~cia: Gallo Netto, 1986, v. 1. 

107 
A 

livros 
visao 

O autor, na unidade I do seu livro d. Química Geral, 
questiona alguns Mitos relativos A Ciência, ou seja: tudo que • 
cientifico • Quantitativo, relaciona-se co. instru.enta~~o 

sofisticada e complexa e envolve exp@rimenta~.o. Para tanto sao 
citados exemplos da história da ci@ncia que contradize~ tais 
afirmaç~es: as teorias de Einstein, Darwin e outros. 
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Consideramos um avanÇ"o a .introduc;~o dessa discugs~o., 
ainda que de forma resumida~ 

Para avaliar com mais detalhes a orientac;~o 

epistemológica dos livros didáticos, analisamos as concepçbes de 
fenOmeno, observac;~o e o tratamento dado ao método científico~ 

Em nenhum dos livros analisados o fenOmeno @ 
explicitamente conceb i do como construído. O fenOmeno é um fato 
inconstestAvel e invariável a ser investigado. De uma maneira 
geral, é definido como qualquer transformaç~o que sofrem os 
corpos e os sistemas. Mas, dentre 29 livros que apresentam o 
conceito de fenOmeno, 10 <34 70) apresentam-no textualmente como 
sendo o que acontece naturalmente, o que pertence à Natureza. 
Os livros que n~o fazem refer@ncia ao fenOmeno como natural, 
tampouco apresentam-no enquanto construli~o científica. N~o se 
salienta a transcend~ncia em relaç~o ao natural= o fenOmeno ou é 
natural ou reproduc;~o do natural. 

Coerentemente com o fato do positivismo retirar sua 
concepç:ta de fenOmeno do empirismo, n:to se distingue ao longo dos 
a nos nenhuma madificaç~o na vis~o de fenOmeno. Nem mesmo quando 
investigamos as propostas de inovaç~o para o ensino de ci@ncias: 
CBA e Chem Study. 

"Embora os fatos que conhecemos sobre os 
produtos químicos e Que s:'o descritos por suas 
propriedades físicas e químicas n:to possam ser 
alterados, os âtomos, a partir dos quais 
imaginamos constituídas todas as substâncias, 
n~o passam de conceitos planejados para ajudar 
nossa compreens~o. Temos toda a liberdade de 
mudar nosso conceito de Atamos desde que com 
isto possamos facilitar a compreens~o dos 
fatos físicos e químicos inalterâveis." (CeA, 
1964, v~ 1: 14) 

Configura-se a concepc;~o do fenOmeno como dado - fatos 
inalteráveis - e a dicotomia racional-ex perimental~ Ex iste o fato 
e existe do outro lado a teoria, o conceito, o modelo imaginário 
que servem aos fatos. Todos os conceitos imaginArios s:to alterados 
na medida em que novos fatos assim o exigem. 

"( ... ) é importante notar que um fenOmeno bem 
observado, uma experi~ncia bem realizada, uma 
lei beM estabelecida álQ ~Q1á~~ i~~tªyg1~, 
eQi~ Rg~tgQ~gm ªQ ~ªmRQ ºª~ ÇQ~§ª§ ~gª1á· Já 
as hipóteses e as teorias v~o se alterando e 
aperfeic;oando, RQtê Qg~tgQ~gm ªQ ~ªm2Q Qª~ 
~Q1~ª~ ~mªginª~ª~~ (~~~) De Qualquer modo, a 
tendência da Humanidade é procurar sempre 
Teorias mais simples e mais amplas, que possam 
e xplicar o maior número de fenOmenos 
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naturais." (Feltre, 1983, v. 1: ó) 

Inclusive a afirmativa final - Ma tendência é procurar 
teorias mais simples e mais amplas, que possam explicar o maior 
número de fenOmenos naturais· - é um dos corolârios positivistas 
CComte, 1978), o qual n~o é por si sO suficiente para 
caracterizar o ensino de qui mica ou autor como notadamentes 
positivistAs, mas evidencia um tradicionalismo inequlvoco na 
vis~o de ci@ncia. 

Aparentemente se configura uma evoluç~o, diante do 
modelo de ciência descritivist. anterior ~ década de bO, mas 
ainda se coloca distante das concepç~es de ciência desse século. 
Um século onde o real e o racional se dialetizam em construçao 
mútua. 

Outro ponto a ser analisado, encontrando-se em estreita 
relaç.o com o fenOmeno, é a observaçao. 

No conceito de observaçao a predomin3ncia da 
ocularidade, já questionada em lI, ~ notável. Observar ~ 

apreender um conheci.ento pelos sentidos e dos sentidos o olhar é 
o que prevalece. Os instrumentos cientl~icos apenas permitem ao 
cientista ampliar o olhar. Assim, a perfeita observaçao, 
cuidadosa, essencialmente Um processo passivo, é o ponto de 
partida para toda atividade científica. Alguns livros chega~ a 
distinguir os tipos de observaçao em: qualitativa, aquilo que 
vemos, e quantitativa, aquilo que medimos. 

Dentro dessa perspectiva, presente nos livros didáticos 
das quatro reformas de ensino, o conhecimento é total quandO o 
objeto é alcançado pelo olhar. Nada explicita tao bem a idéia do 
conhecimento panorAmico, o real imediato que se apreende de um 
gol pe de vi sta. 

"( ••. ) identificamos as !5ubst"m:ias pelo exame 
das propriedades dos corpos que çª~m ~º~~~ Q~ 
nº~~Q~ ~~nt~~g~.~ (Marciano, 1946: 18, grifas 
nossos) 

"No modelo de Rutherford-Bohr, foram inclui das 
teorias novas, com a aplicaçao de conceitos 
matemáticos, que permitiram um melhor 
conhecimento da estrutura do átomo, ª1n~ª gy~ 

~Qnt!QY~ ~~QQQ 1meº~~ly~l Y~=!Q. (Sardella ~ 
Mateus, 1983: 38, gri~o nosso) 

o ato de observar é t~o 
diferentes conclusbes cientfficas 
determinadas pela observaç~o. 

valorizado que as 
g~O consideradas 

mais 
como 

"Um ob..,-vador d.ter.inou .Mp .... i.entalMeflt.. as 
energias cin4ticas dessas mol~culas a 
te~peratura T (vamos dizer a 25 oC, T = 298 K) 
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e constatou valores entre 15 x 10 E 
ergs a 70 x 10 (- 13> ergs." (Setsuo, 
beta: 329, grifos nossos) 

(-13) 
v. 2 

Todo o tr abalho matemàtico e toda teoria que en volve a 
determi naç~o das vel o ei dades mal ec. tI ares nos gases é assi m 
s i I'lp l if i cada, basea"do-se qu al quer e>:pl icac;:lIo no argumento de 
p o der do o b servador e d a e}:periência. A racionalidade da medida é 
transformada em mera constataç~o empJrica ~e valores, como se os 
v a lores de velocidade molecular n~o possuíssem toda uma 
teorizaç~o Que se antecipa ao e xperimento e com ele se cons olida. 

Também a concepç~o da química e da flsica como ciências 
naturais se apresent a ~em diferenciaç~es no decorrer dos anos, 
fato previsível diante da concepç~o de fenOmeno vigente: natural I 

ou no máximo art ifici almen ~ e provoc a do, nunca artificialmnte 
c> l co borad o . Logo t f azer c iência é d esvendar os segredos da 
natureza , desvelar as verdades desconhecidas. 

"( ... ) grandes segredos da natureza est~o a 
desafiar a inteligência do homem." (Saffioti, 
1968: 21) 

"Ao se propor conhecer a Natureza, a Ciência 
partia de certos pressupostos, um dos quai s é o 
clp flLle há lima cert a ordem, uma certa 
regular idade na aparente divers idad e da 
Ni'tureza. N~o é sua .fLlnc;~o procurar saber o 
p o rquê desta ordem, qLtal sua origem, etc. Sua 
func;:~o limita-se a descobrir qual é a ordem, 
como ela é, como ela se manifesta." (Gallo 
Netto, 1986, v. 1: 6) 

tiA Natureza n:to muda; 
compreens:to e domlnio 
1989, v. 1: 6) 

o que muda é 
da Natureza." 

a nossa 
(Feltre, 

A Natureza é encarada, simultaneamente, como o dado 
primeiro da investi gaç~o científica e como a verdade última a ser 
a l canc;:ada. De início há a observaç~o do natural e ap6s todo 
trabalho científico s~o reveladas as verdades que des de o i ní cio 
já se encontravam no ponto de partida, fechando- s e a raz~o huma na 
eom s ingular circularidade. 

No p e rí od o de 1931 a 1960 , a experimentaç~o pur a e 
simp les é considerada a chave única para a d escobert a de 
v~rdades ; ap6~ 6 0 , a ap li caç~o do método ci entifico pas~a a ser o 
caminho do bem fazer c i@oncia. E essa foi a grande consequência, 
do ponto de vista epistemolÓgico, que os movimentos de inovaç~o 
educacional trouxeram p 3ra o en s ino de ciências, em especial para 
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o ensino de Química: a transmiss~o do método cientifico como a 
chave mestra que permite alcan~ar o mundo do saber verdadeiro. 

Antes da década de 60 n~o havia nos livros didáticos 
discus5~o especifica sobre o método cientifico, muito menos um 
capitulo direcionado para a discuss~o da atividade cientifica. 
Quando muito encontramos no inicio dos livros de primeira série 
(ou terceira série, no C850 do periodo d. Reforma Campos), 
colocaçOes do autor sobre a ciftncia em geral e sobre a 
classificaç~o das ci@ncias em naturais e exatas, ou ainda 
pequen.s discussOes sobre o v.lor da experimentaç~o. 

A única refer@ncia e x plicita ao método cientifico, e 
s uas clássicas etapas, encontramos em um exemplar de 1946. 

"O Método da Química, como o da Flsica e das 
outras ci~ncias naturais, é o método indutivo, 
qu e consi s te em investigar as c a usas por meio 
dos efeitos, em remontar de fatos particulares 
e c oncretos as leis gerais. li (Ma rciano, 1946: 
6> 

Logo em s eguida s~o apresentadas as etapas d o método: 
observa~~o, hipótese, experimentaç~o e generalizaç~o. Contudo, o 
mais significati v o é a colocaç~o posterior de uma critica ao 
caráter meramente indutivista da Química: no momento da 
elaboraç~o de teorias o processo é dito dedutivo. Muito 
provavelmente a r e s salva feita pelo autor se deveu a sua formaç~o 
eclesiástica trata-se de um irm~o marista -, a qual valoriza 
um pouco ma is o racionalismo clássico. Os demais livros, quando 
fazem alguma referência ao m~todo das ciências, apenas se detêm 
na afirmaç~o de seu caráter indutivo. 

No inicio da década de 60 surgem nos livros discuss~es 

mais longas a respeito da atividade cientifica, nos moldes do CBA 
e do Chem Study. As etapas dos m~todo s~o descritas e analisadas 
uma a uma, com maior ou menor riqueza de detalhes, evidenciando a 
influ~ncia positi v i s ta. 

O esquema g e ral apresentado pela maioria dos livros é: 

ob ser val9~o 

experimentac;a"o 
generaliza~ao 

estabelecimento de leis e hip6teses 
verificac;~o 

construç~o de teorias e modelos 

Cada autor apresenta detalhes diferentes: alguns 
invertem a ordem acima apresentada ou colocam-na de forma mais 
resumida, englobando em um único item dois aspectos. Uns poucos 
(Feltre, 1983, v. 1; Chem Study, 1983, Bellintani, 1984; Hatsui 
et allii, 1987, v. 1) enfatizam ao final a importância da 
comunicaçao cientifica, indicando certa preocupac;~o com o caráter 
social da ciência. 

Has as pequenas alteraçOes específicas n~o desvirtuam o 
principal: o método hipotético-dedutivo é único, a "receita" para 

139 



fazer ci@ncia, ou como alguns afi rmam, "conjunto de normas 
eo;;tabelecidAs para a realizac;~o de uma pesqLlisa" (Belintani , 
1984: 7). Há quem inclusive ressalte sua aplicac;~o também ao 
cilmpo social, pol!tico e econOmico (8orzani et allii, 1960). 

Essa forma rigida de trabalho cientifico n~o impede que 
.;\ ciência seja concebida como um prolongamento do senso comum . 

No Química - uma Ciência Experimental (Chem Study, 1983) 
a idéia de método cientifico é introduzida a partir da história 
r1~ um garoto perdido em uma ilha. Tentando descobrir com quais 
materiais é possivel fazer uma fogueira, o garoto aplica 
"naturalmente" o método indutivo e a partir desse relato s~o 
destacadas as etapas do método. 

De forma muito mai s simplista e equivocada se coloca 
outro autor: 

"Seja o rude homem do campo, preparando a 
terra para semear, seja o selvagem com seu 
arco e flecha buscando a ca~a, ou o mais sábio 
dos gênios cientificas observando a 
desintegra~~o do núcleo do átomo , todos 
ele5, em um g rau maior ou menor, têm que 
pesquisar, observar, elaborar e generalizar 
expl icac;:eJes para e>:ecl.lt ar seu plano de a~:fo." 
(Lembo ~ Gardella, 1987: 8) 

Sem dúvida todos pesquisam, elaboram, pensam, mas será 
qlle a diferem; " é apenas de grau? Trata-se de uma hierarquizac;::to 
do pensar advinda da concepc~o de que o pensamento científico 
J1ada mai s é que um refinarne llt o do senso comum. Nesse discurso 
continuista encont"-a-se a n~o aceitar;:!Io de que as formas de 
pensar e elaborar o conhecimento possam ser diferentes. 'A 
primeira vista o di scurso se apresenta democrático: todos 
produzem conh ecimento de 19ual maneira, diferindo apenas em grau 
de especializa~~o, contrariando o mito da ciência como 
ct"'lnheci menta dotada de algum" super i ori dade. 

Mas essa pr~tensa uniformidade entre 
a ci@ncia apenas mascara o discurso de que o 
melhor que as pessoas comuns - ~final existe a 
e quem estará com o grau mais alto da escala? 
eterno erro de considerarmos que democracia 
igualitarismo. 

o senso comum e 
cientista pensa 
diferen~a de grau 
Enveredamos pelo 

se encontra no 

A compreens~o da exist~ncia de ruptura e ntre o 
conhecimento comum e o conhecimento cientifico exige 
essencialmente que saibamos conviver com as diferenças e inseri­
las nos seus respectivos campos de aç~o. Em outras palavras, a 
distinç~o entre ciência e n~o-ciência se dá no campo 
epistemológico e n~o no campo axio16gico. 

Julgando trabalhar para que o aluno n:'to se afaste da 
ci~nc ia, tentando colocá-la ao seu alcance, os li v ros didáticos 
,;IpenCls tran s mit.em a corruptela da ciência. O trabalho d()veria ser 
o de c010car o 2lunu ao alcance da ci~ncia , assumindo suas 
di-ficuldades, sem banillizá-la em nome da mera instrumentali :: aç~o 
do pensar. 
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Exemplo claro dessa banalizac;:~o se encontra em Matsui et 
allii <1987, v. 1) . Os autores e>:emplificam a aplicac;~o do método 
cientifico com infer@lncias retiradas do senso comum: a partir da 
observac;~o tia 'Sa la cOI,tém uma lousa " interpretamos que ela estA 
ali "para ser usada pelo professor no registro de fatos". Mesmo 
para o senso c omum a interpretac;~o é pobre e limitada; mais 
limitado ainda seria se na ci@lncia nossas observa~~es e 
i nte,....pret .. :I(;~es se ';lpresentassem com tal reI ac;~o de causa e 
e feito. 

A ine': i stênc i a de rupturas no pensar ci ent t f i co também 
se apresenta na SUCE'ssividade temporal. A julgar pelos livros 
didéticos, o homem pré-histórico fazia ciência Lomo o homem 
moderno, sendo a descoberta do fogo etpresentada como e >: emplo de 
a tividade cientffica (Feltre, 1983, v.1) ou como pioneiri s mo da 
Clldmica (Nabuco ~( Barros, 1980). Podemos considerar a ob serva<;~o 

primitiva do fog o, a~ primeiras tentativas v~s de produzi-lo, 
CCHTlO primórd i os experimentais? Por que temos de julgar o passado 
como uma infanc ia do pensamento moderno? Por que conferimos ao 
homem pré-his~órico o direito de fazer uma "ciência 
tar tamudeante" e n~o o deixamos com seus devaneios? 

Esse continulsmo conhecimento comum-conhecimento 
cientifico muitas vezes possui o intuito de tornar a química 
acessível ao aluno. Considera-se que se ela está presente na vida 
diária, n~o pode ser uma coisa complicada (Feltre & Setsuo, 
1977). Mas como conseguir que o aluno goste da Ouimica se essa 
rela,,~o com a vida diária é apenas uma frase solta, sem nenhum 
eco no decorrer do livro? E por que insistir na falsidade de que 
a ciência é coisa fácil, como se apenas as coisas fãceis fossem 
interessantes? O autor contribui muito mais para o des interesse 
pela Química ao afirmar inverdades do tipo: "desgrac;adamente, 
toda poluic;:~o atual é decorrência da Quimica." (Feltre & Setsuo, 
J 977: 28) 

Com nossa critica n~o estamos considerando completamente 
sem valor a discuss~o do método hipotético-dedutivo. Apenas 
queremos reafirmar o erro em se apresentar a ciência do limiar do 
século XXI como possuindo o estatuto epistemológico do século 
XIX. Erram os livros por apresentarem o método como (mico e a inda 
por cima desvinculado do conteúdo. Podemos considerar o método de 
trabalho de Dalton igual ao de Bohr? Se a cliscuss~o fosse 
historicamente condicionada poderiam os livros ceder a palavra 
aos textos originais dos cientistas, mostrando assim aos 
estudantes como a ciência tem uma metodologia estruturada em 
fun~~o do trabalho de pesquisa, construída no decorrer do 
trabalho rle pesquise. 

Nesse contexto os métodos indutivo e dedutivo s eriam 
a presentados como possíveis métodos, possíveis formas de 
rac i ocini o. 

A tjr êln ia da metodologia única, da observac;:~o 
da experimentar.;~o que consiste em ver, medir, prever 
f enOmenos naturais, retira da ciência toda sua beleza. 
como diri~ Bachelard, de estar sempre pondo em risco 
humana. 
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A qu[mi ca or-fJ .~ lIica sempre teve estrutLtr alt~o rr6prla. ~em 

gr-C'ndes interaç eJes com o r e sto da ci~ncia química. t-Iesmo 
ini cialmente, no períl:Jdo da Reforma Campos, quando era estudada 
na 5a . série (atual ~a . série do segundo grau), junto a conteúdos 
de qldmica geral e ff sico-qufmica, seu desenvolvimento se fazia 
em bloco à p a rte. E havia casos de serem editados livros apenas 
com o conteúdo d e org~njca (Rangel, 1933; Terra, 193 6). escritos 
p r> r médi cos d e di.c a dos à qu lmi ca f isi ológica e diri g idos 

' ~r:- i " lme nl: p·" ·"'I-'''' .. ..,tec 5~c\.'nrf'\rio ... intprC"'3S~~ """ no r:'lr r n de 
Ilr in • .,. 

No l dfi " . ·,, 1 ' . r- S<:5 a 
lllll'":· li luif IlJo--:-e ".uh Jl v i s~o 

i n drp t· ndf'lll 
n .:\ qu:l miCCl, 

UI' • '",\ 11 00:> I'tll i mn' , f'".;c."i'õ( nln a n or:;. . 

,.\ dó1. qUJITIll " 111 9~1I\ JC. \ , 

VC>flI sendo pr ~ t· i c .. 'mpn te;] 

"Na 3a. série ensina-se Química Orgtlnica. E· 
impressionante como esta parte da Química tem 
status de independência e é ensinada de 
man e ira compl etamente dissociad ~ do r esto d~ 

Ouímica . A man ~"ir~ como é fei to o pnsino da 
DtlÍmica Org~nirCl (p ... t-~ maneir ", prr.::<;,r">tc! 110$ 

l ivr·os-te x toe-;) rermi "' '' ql' P el, -nja jC'Qada 
p ·.t r a Qualquet~ serle do 20. gr~Lt . Ligi\~ f!es 

qUfmicas , eqttjlibri"s p clnética., t~o 

iruportilntes no ~rrendizado da Química 
Org:lnica., 5:10 g e ralmente esquecidos~ inclusive 
nos livros- tex tos. Esta também é a parte da 
Química que e s tá mais centrada apenas na 
evocaç~o, nada mai s se exigindo do que s imples 
recclrdaçtles de nomes e fÓrmul as. " (Chassot, 
1990: 78) 

o car;~tc>r d C"scri tivo d,) qlllml ca orCJtlnica, f''G .. a pvoc"It~O 

~ que Chassot se reiere, se mos tra v a coerente com todo o ensi no 
a lI'> 19bO . Di scuti.:\ -se em l inl1ôl5 I,JLrais o rompime nt ... com a teoria 
v italisl:a, a alld li !:>e ime diata, a formulaç:~o, propriedades do 
carbono, classificaç~a de c adeias, grupos funcionais, isomeria e 
nomenclatura. De pois, para cada funç:~o, apresentava-se o estado 
natural, obtenç~o, propriedades e principais compostos. 

Dentre os li vros por nós analisados, essa estrutura é 
invariante. Um item ou outro pode ser acrescentado ou suprimido, 
m~s sem provoca r fi ssuras na estrutura bás ica. 

Após 1960 5:;0 inclufdos os conc:e itos de r e'5son ~nc ia e 
hibr i dac;:~o e C' l gtlns li v ros i\pr~sen tam um capitulo S[lb re mecani s mo 
cl t"' r Cil C;~O ((\m"ral. tl~f"~ ; Nef lmi. t9b7 ) . E r;:'!o 1:" :;5 1"" :'; U'> ÜlliCOG 
~s~untos novos i ntrod u " idos na químic a orgâni ca dC!s de 1930, os 
qLlai s n~o carac ter i zam nenhuma mudança na est rutura básica 
anterior. Nem quanto à ordem dos assuntos nem quanto à forma de 
abordagem, j .\ que poucos desses concei tos prel i mi nares s:'o 
aplicados ou Jesen vol vidos no decorrer do livro. 
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A única ex ce~~o a esse parecer, dentre os 37 livros com 
conteúdos de orgânica por nós analisados , é o li v ro de Braga e 
Silva (1982, v . 3). Ao contrário dos demais, os autores promovem 
Ltm ensino por tipo de reaç-~o, n~o por fun~~o, o que -faz o 
aprendizado ser mais lógico e menos mnemOnico, ainda que com grau 
de complexidade inadequado ao segundo grau. No mais, contudo, 
seguem o esquema tradicional, -fazendo da química orgânica um 
estudo à parte dentro da química. 

O li v ro de Feltre ~ Setsuo (1974), afirma na introdu~~o 
deixar de lado o esquema tradicional e ensinar a partir do 
mecanismo de reaç-~es, mas nem por isso -foge à regra geral. Ate 
porque, a simples inserç-~o de teorias referentes à s reaç-Oes 
orgânicas n~o modifi ca o qua dro descrito: o desenvolvimento de 
mecan ismo se f a z sem a devida discuss~o ciné t ica e sem a 
ap lica<;~o das conceitos de equilíbrio, ligac;~o quimica e 
ElO: trutura moI ecu 1 a r. 

Ou seja , pari" o al uno r'{ istem duas químicas: o que ele 
a prende em umêl n~o sc! aplica ~ outra e nesse campo t~o obscuro só 
lhe resta decorar con::eitos. N~o ê à toa que Nehmi (1967) inicia 
seu I i vro "ensi nando" aos aI unos como estudar orgtmi ca e o faz 
orien t ando um processo de memor iz a ç:'-o. 

Igualmente significati v o é o desenho que ilustra o 
inicio do capitulo dois do livro de Braga e Silva t1982, v . 3 ): os 
.:\t.ltorE'S do I i vro assumem que nota~~o, nomencl atura e propri edades 
fisicas dos compostos s~o assuntos capazes de provocar des~ni mo e 
enfadar até mesmo uma caricatura do mago Merlin (2). 

• o CAPÍlULO 

Notação, 
Nomenclatura 
e Propriedades 
Fisicasdos 
Compostos 

Fonte: Braga & Silva! 1982, v . 3 : 13 1 

Infelizmente insiste-se em se ensinar 
secundária uma tal especificidade qu1mica, um 
informaç~es sobre org~nica que s6 deveria ocorrer, e 
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profundidade devida, no nível de 30. grau. Por que conferir ao 
aluno iniciante na Química uma vis~o t~o fragment~ria ? N~o seria 
o caso de ensinarmos simplesmente química na escola secundAria, 
fornecendo um conhecimento geral onde as propriedades dos 
compostos de carbono fossem discutidas junto às propriedades dos 
demais compostos, onde a Química fosse apresentada como um todo 
coerente e racional? Reservar-~e-ia ao 30. grau a discuss~o em 
profundidade dos aspectos mais especificas, o que por sinal já ~ 
feito, repetindo-se, ai sim com a correç~o devida, conteúdos 
desenvolvidos no segundo grau. 

N~o estando adequada ao 20. grau, a qulmica organica é 
ent~o apresentada como um conjunto de regras, classificaç~es, 

nomes e reaç~es que devem ser obrigatoriamente memorizados, na 
medida em que nada é compreendido. 

Sem dúvida n~o se trata de privilégio da quimica 
org~nica. O lema dos professores do 20. graus parece ser: ensinar 
quI mica é ensinar a classificar e para classificar é preciso saber 
regras. 

Classificam-Co e os tipos de tons, as reaç~es, as cadeias 
organicas, os metais e os ametais, os COMpostos organicos, os 
ácidos, as bases, os sais, os óxidos, os átomos de uma cadeia 
carbOnica, as soluç~es ••. Classificam-se inclusive os períodos da 
tabela periódica conforme o tamanho, como se um simples olhar do 
aluno n~o conferisse tal informaç~o. 

Afinal, o que estA sendo ensinado ao aluno ao 
iniormarmos que o ácido sulfúrico ~ Um diácido, inorg3nico, 
oxigenado, fixo, te~nário, forte e n~o volátil? Constata-se 
facilmente que tais informaç~es encontra," seu uso apenas na 
resoluç~o dos exercl~ios formulados pelo mesmo professor que 
fornece a in"formac; :to . 

Classi+icar n~o é por si s6 um mal, mas adquire caráter 
prejudicial ao ensino na medida em que n:':lo apresenta uma 
aplicaç~o racional. E ascim ocorre em nossos livros didáticos: ou 
se classifica desnecessariamente ou n~o se explica a lógica da 
classi+icaç~o, tornando-a sem sentido e sem validade. 

Por que diferenciar os ácidos ternários dos binários, 
sen~o pelo fato de podarmos montar exercfcios nos quais fazemos 
referência aos mesmos? Por que classi~icar os átomos de carbono 
de um composto org~nico conforme suas ligaçtJes, sen:lo para no 
estudo de mecanismo podermos fazer uso de tal classifica~:':Io ? 

Para o professor se mostra mais cOmedo apresentar, como 
nos livros de química org3nica, todas as classificaç~es agrupadas 
de infcio, mas para o aluno que vê o assunto pela p . imeira vez os 
conteúdos se mostram destituídos de qualquer significado que n~o 

o de resolver os exerclcios ao final do capitulo. 
Como afirma Bachelard (PC), referindo-se ~ classificaç~o 

dos elementos qufmicos: 

"c ••. ) um elemento particular se classifica em 
uma família pela consideraç~o de uma soma de 
propriedades sintéticas antes que pelo 
conhecimento de caráter bem determinado e 
distinto." Cp. 83, traduç~o própria) 
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Por conseguinte, cada classi ficaç~o e>:ige um 
conhec imen to prév io de múltiplas propriedades, um estudo das 
1"'?:!:I!'es do ato de classifica r. N~o classificamos subst:ancias 
q'dmiras Cf'mo n,", v ida diária classificamos os objetos em maiores 
e menores. pesados aLI leves: concll'5~es obtidas pelo simoles 
~rabalho empir i co. Logo , se uma classi~icaç~o é gratuita . n~o 
nrlginár i a de um processo de rac i onaliZ8c;:lo da exoeriência. o 
r" ' ;tI ""lJ1 1 iz~r .1 e cons truirá novos prOCI?SSOS cientifico.;, n~o 
mprece SE'quer 5p.r discutida, sequer ser ensinada. 

Outro ore juizo causado por tantas classificat; f1es na 
organi ca é qLle o professor, sempre com o tempo escasso para t:t:o 
grande conteúdo, acaba por privilegiar nomenclaturas e 
classi fi caç~es d e cadeias ao invés de rea~~es ou prcpriedades 
fisicas e químicas. Por fim, ao aluno é dado saber como 
identificar um hidrocarboneto de cadeia aberta, homogênea , normal 
e sa turada e n~o conhecer nenhum processo químico referente ao 
mesmo. 

Por outro lado, quando é privilegiado o ensino das 
funç~es, o mesmo é feito de maneira descritiva. 

Tal forma de se apresentar o c:onteLldo de orgáni ca 
encontra raízes na tradiç:lo substancialista t~o presente nessa 
subdivis~o da química. Para o químico orgânico, mais do que para 
qualquer outro químico, a substãncia contém em si a exp li ca~~o de 
s uas propriedades, a propriedade é inerente ao corpo substancial. 
N~o se concebe a propri edade como fruto de intera,,:Jo mL1tua , a 
subst~ncia como um vir a ser. 

Daf a enumerar;~o das func;tles e suas propr l edades , o u 
como os li vros anteriores a 60 continham, exacerbando o 
substancialismo l a enunciac;:lIo dos compostos e suas propriedades. 

Facilme nte s e constata o quanto nossas sa l as d e aula 
est~o distantes do caráter contemporâneo da química orgânica, 
que nos permite a fabrica,,:to d e uma qualidade a partir da 
construc;~o de u ma subst~ncia. Como afirma Bachelard (FES) , na 
s intes e moderna fabricamos antes uma qualidade Que uma 
s ubstância, antes um adjetivo q ue um substantivo. E nosso ensino 
ainda se encontra totalmente substantivado, principalmente no que 
se refere â química orgânica. 

Tratamos de alcanos, ãlcoois e aldeidos sem discutir as 
propriedades como fruto de relaçtles entre estruturas moleculares 
diver sas , sem permitir aos alunos a compreens~o de que a mudança 
01.1 entrada de um radical provoca relaç~es diversas. N~o é o 
grupamento OH que possui a capacidade de efetuar pontes de 
hidrog@nio, mas a relac;~o desse grupamento com o corpo molecular 
e a rela~~o das moléculas entre si. 

Desenvolvendo racioclnios análogos, Clapp (1969) fornece 
e>:celent e e xempl o de como o ensino de química org~nica n~o tem 
porque estar t:Jo desvinculado do ensino da química inorganica. O 
au tor de5envol ve um trab a lho a respeito das propriedades de 
diferentes compostos, sejam eles ãcidos, álcoois ou água, a 
partir da influênci a dos demais grupamentos sobre o grupamento 
OH. N~o permite assi m a interpretac;~o das propriedades dos 
compostos orgênicos como autonOmas, inerentes aos compos tos 
possuidores de carbono. 

Outra coisa n~a pode pensar o aluno quando se vê di a nte 
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de afirma'ibes como: "O efeito indutivo" muito freqt1ente em 
Química Org~nica." (~ado, 1961: 41) Os efeitos indutivos nada 
mais s~o do que efeitos devido A tendência de Atomos ou 
grupamentos atrairem ou repelirem elétrons, a partir deles 
explicando-58 a maior ou menor dispersa0 de caroa de uma molécula 
e, por consequênci., a maior ou menor estabilidade termodinêmica 
de uma dada liga'i~o. Por que colocá-los como patrimOnio da 
química orgAnica, numa patente substitui~.o do termo ca.postos .. 
cadei.. compostos onde o efeito indutivo é mais acentuado 
pelo termo qui.ie. aro&nica ? 

Exemplo de como o processo de racionaliza'i~o é 
menosprezado na qulmica orgAnica encontramos na discuss~o da 
estrutura molecular do benzeno. 

Até meados da déc ada de 60, a estrutura do benzeno • 
representada nos livros didáticos como sendal 

o 
No livro de Costa e Pasquale (1953) há inclusive 

refer~ncia ao norne ciclohexatrieno co.a sinOnimo de benzeno. E 
Décourt (1946) apresenta u. texto de 8avink a respeito do fa~oso 
sonho de Kekulé inspirador da estrutura do benzeno 1 nesta 
vers~o apresentado como macaquinhos brincando em uma jaula (ver 
figura 1). O texto apresenta a ilustraç~o abaixo, que nos faz 
questionar porque o episódio do sonho de Kekul~ possui tantas 
ver sOes e é t~o extensamente divulgado na literatura qulmica. 
N~o seria pelo apelo que possui sobre o inconsciente dos 
quimicos, fornecendo imagem mais cOmoda que as discuss~es 
teóricas ? 

Décourt, mais que os demais autores, discute a 
formula'i~o da estrutura do anel benzênico, inclusive incluindo 
que • ver5~o m.is moderna de K.kulé é a do híbrido de 
ressonancia. Mas. imagem dos ~acaQUinhos em cabriolas certamente 
se adere mais facilmente aos pensamentos dos alunos do que as 
discussOes teóricas. 

Hes_o livros que com.çam • discutir efeitos de 
resson~ncia (Amaral, 1966) colocam o benzeno como fruto do 
equilibriol 

o o » 
c 
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Figura 1 

A respeito, assim se exprime lla\'ink: «São muito ori· 
ginais as palanas com quo o próprio Kcltulé. conla como lhe 
ocorreu sua g~niaL idéia. - la. disso êle. urna tarde, scnt.1do 
~m um õnibus do Londres, meditando sObre a maneira tle 
trans formar ;l fónnula C.H. em oulra mais desenvolvida 
que (ôsso wna. imagem exata das propried:u1cs do benzeno. 
Vi, de repcnL~, {'Ill uma jaula, um grando número de maC3CO~ 
que, {'m scu..c; llrinquooos e cabriolas tão tlepre6sa se ligavam 
C0ll10 se soltanlm pelas mil.os e houve um momento em que 

f0I1I1.1r8.111 UIlI circulo. Cada Inacuco se agarrava i1 jaula 
"0111 lima de suas p:tt~tS traseiras (> com II oulra c suas 
du ... :; Illiíos se liga\"l..IH aos macacos vizinhos, enquanto que 
agltavalll il cauda no ar, &eis monos haviam se a~arrado 
úe~la lIIuncint !onnalldo um circulo, quando subitamente me 
n~1O U lIIeute ~ta idéia: eis a. imagem do llellzeno li, 

Fonte: Décourt, 1946: 95 
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Dentre os livros analisados, 
benzeno COItO: 

o primeiro a apresentar o 

é o de Machado e Moreira (1966>, um. apostila 
colegial e vestibular. Porém, na discuss~o 

aromáticos/a apresenta~ao do benzeno ~ ~eita comos 

o ou 

no decorrer do livro 
nenhuma discuss~o 

representac;:'o. 

se utilizando 
quanto ao 

• e~trutura com a 
porque dessa 

o curso 
compostos 

nuvem pi 
mudança 

sem 
de 

Livros posteriores continuam utilizando a estrutura de 
Kekul~, no .áximo discutindo a deslocalizac;:'o da5 liga~bes, sendo 
que na maioria dos livros após 70 temos a coloca~:'o: 

o ou o ou 

Sendo 
diferenciaç:ro 
representac;bes 

I 

que especialmente Ferré (1990) 
entre o que é o anel benz~nico e o 
do mesao .. 

apresenta 
que 5:':0 " as 

C A /J E L 

O ® 'c'-:::;:::' ......... C ...... 

I 1\ 
, 

llE,.. Z.,.NI Co OU 
C 

/C, ,/ ~c. 
I 11. ~ P IZ.. f 50 ~ ~ T A c:;. õ E. S 

J)O ANeL. bEl-Jzê.NI <"'0 

Nenhum livro discute o processo de racionalizac;ao que 
diferencia as estruturas. Anos de trabaho cienti+ico s.o 
desprezados quando os professores tran5~or.a~ as representa~be5 
acima em simbologias meramente convencionais .. 
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que interdita a localizaç~o absoluta dos 
elétrons rompe com a estrutura de Kekulé de maneira completa, 
indica reaçbes diversas, propOe uma nova razao~ A representaçao 
do equilíbrio: 

A estrutura 

o 
indica uma altern~ncia de duas formas, enquanto a estrutura 
mesom~rica ónica impede as duas formas anteriores: n~o temos 
moléculas alternando, ora em um estado, ora em outro, mas todas 
estao em um terceiro estado mais compleKo. 

Ademais, a representaç~o com as ligaç~es localizadas 
deveria ser: 

I 

indicando os diferentes comprimentos de ligaç~o. Ou seja: 

"EO esta ent~o uma raz:'o dinamica direta que 
nega a realidade do esquema de Kekulé~ 
Dinamicamente, o esquema simétrico de Kekulé é 
um absurdo. A molécula de benzeno nao poderia 
formar-se sobre o esquema clâssico de Kekulé: 
ela explodiria. Estamos ali ante uma exigência 
ex~lIcita nova da representaçao das 
substancias em química: a forma nao basta para 
representar as substéncias; é necessário que a 
forma proposta seja compativel com uma 
situaç~o dinamica, a qual a química presta 
cada vez mais atenç~o." (Bachelard, MR, 1972: 
171) 

A colocaç:to, portanto, 
estruturas para o benzeno: 

o 
da dupla possibilidade de 

o 
n~o s6 despreza a situaç~o dinâmica da segunda estrutura e todo o 
processo hi stóri co que levou a sua constituiç:to, como n~o 

apresenta as discuss~es sobre os limites da primeira estrutura. 
Transforma símbolos racionais em pobres imagens sem sentido. 
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o que se ilustra para o benzeno de forma cabal e direta, 
aplica-se também àz demais estruturas org~nicas: enquanto a 
representaç~o das substâncias n~o for transmitida aos alunos como 
racional, simbologia que sugere processos interativos, n~o 
passar~o de esquemas vazios, meros encadeamentos de átomos de 
carbono. Um jogo de montagem fácil porque carente de qualquer 
raciocínio químico. 
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Já tivemos oportunidade de abordar u obstáculo animista 
quando tratamos da teoria vitalista na Quimica organica e na 
alquimia (Ver 11.2). Voltamos aQora a desenvolver essa quest~o no 
Que se refere aos livros didáticos. Assim, objetivamos enfocar 
neste tópico o animismo, ou seja, a tendência de conferir vida ao 
que n~o a tem ou de sobrevalorizar a vida e os seres viventes, 
enquanto obstáculo ao aprendizado da ciência Qulmica. 

Segundo 8achelard (FES) , o animismo obstaculizou as 
ci~ncjas ff sicí3s ao privilegiar o corpo humano e os fenômenos 
vita i s, outorgando-lhes um valor superior na hierarquia 
fenomenol6gica, fazendo a vida transcender ao domínio Que lhe é 
pr6prio. Notadamente nos trabalhos cientificas do século XVIII, 
quando os reinos vegetal e anima l s~o encarados como 
preponderantes na Natureza frente ao reino mineral. Aquilo Que 
tem vida p Oo:-isui Qu a lidade esp~c ial. é dotado de uma força 
interior que se opOe ao n~o vivo, à morte. 

O esp írito animista impregnou de tal maneira os 
ci entistas dos séculos XVII e XVIII, que as teorias sobre o mundo 
flsico foram constituIdas tendo por r e ferência os fenOmenos 
v itai s . E e 5ses entraves s~o analisados por Bachelard na Forma~~o 
da Espírito Ci en tifica . 

"O im~ nos oferece essa nuance Que aproxima a 
natureza viva da natureza inanimada; ela se 
faz conhecer através da uni~o d a pedra com o 
metal, e neste, esse princípio de vida se 
manifesta com maior energia ainda." (De Bruno, 
1785, citado por Bachelard, FES: 152, traduç~o 
própria) 

Como afirma 8achelard (FES ). a palavra vida é uma 
p a lavra mágica, magia facilmente associãvel ao calor, A 
eletricidade, ao movimento, ao que se mostra ativo e 
impulsionador. FenOmenos como o magnetismo e a eletricidade, 
estudados de maneira incipiente, eram essencialmente 
obstaculizados pelo animismo, pois seu caráter de atraç~o e 
repuls~o de corpos, a energia a eles associada. tendiam a ser 
explicados por algum principio vital. Havia mesmo Quem defendesse 
Que um fenOmeno t:.o maravilhoso como a eletricidade. considerado 
o principio bâsico da natureza, deveria ser denominado vivAcidad. 
(citado por Bachelard, FES). 

Por outro lado, a compreens~o de fenOmenos qUímicos 
associados à idéia de morte, como a putrefaç~o, era igualmente 
prejudicada. 
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matéria morta é inerte e sem forma 
org3nic8, a 
mais tênue 
morta, qlle 
nos fazer­
citado por 
prõpri a) 

matéria viva um milh~o de vezes 
que a menor molécul", de matéria 
o melhor microscópio n~o pode 

per-ceber- •.. " <Cond e de Tr-essan, 
Bachel ar-d, FES: 154 ~ tradw;:.to 

a que se opl!Je à vi da, ao movi mento, à 1 uz , ê sempre 
disforme , de menor energia, enfermo. Baseado nesse princípio, os 
cientistt3s se detém no combate a essas enfermidades. Assim é que 
a ferrugem era considerada por De Bruno, em 1785, como uma 
enfermidade do ferr o . Afinal, o fm~ perde suas propriedades 
ffi Flonéticti!.s - vitais - quando atacado pela ferrugem. 

EX~lnplo Cl~5Sico de obst.1cuJo animista na FI s ico­
Química, se encontra nos trabalhos de Luigi Galvani com 
eletricidade. Galvani era méd ico e desenvolveu os trabalhos do 
fisiologista inglês John Walsh acerca da eletricidade animal (o 
dorso e a barriga de uma enguia ligados por um fio geravam uma 
descarga elétrica). O cientista italiano defendia a e xistência de 
dois tipos de eletricidade : a comum, da garrafa de Leyden, e a 
ani mal. 

"( ... ) a eletri ci dade animal n~o é em absoluto 
uma eletricidade comum, tal como aquela que se 
encontra em todos os corpos, mas uma 
eletricidade modificada e combinada com os 
prínc1pios da vida, mediante os quais adquire 
caracteres e xc lusi vos." (Galvani, citado por 
Bache lard, FES: 166, tradu~~o própria) 

o animismo , portanto, bloqueia a 
~bs~ra~~o, r p tém r cienti sta no concreto, 
individualizada e n~o racionalizada. 

objetividade e a 
na experiência 

Sem ~(\vi da, poderi a ser coloeado que os autores aos 
quais Bach e lard se refere eram essencialmente cientistas de 
segunda escêll:.to, n~o se encontrando entre os que produziram os 
maiores trabalhos de sua época. Contudo, responderá o prOprio 
Sachelard, s~o os autores de segundo escal~o os principais 
divu lgadores da ciência, aqueles que escrevem os livros 
c ientíficos de divu l gac;~o , e que ministram aulas, contribuindo 
efet ivamente para a f orma~~o da cultura científica geral. 

Por outro lado , poder-se-ia afirmar a sup lantaç~o total 
dos obstáculos animistas na época atual, por serem eles 
Cêlracter í s ticos dos s éculos XVII e XVIII , perlodos marcadamente 
pré-c i enti f í cos (3) • Todavi a, como já tratamos em IV 1 os 
obstáculos epistemológicos nunca s~o completamente superados e os 
r~squ1cios do perlodo pré-cientifico existem ainda hoje, quando a 
rll'ncia de pont~ c;p coloca dentro do novo espírito cientIfico_ 
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.. Mes mo em um e s pírito claro, existem as zonas 
obscuras , as cavernas onde continuam a viver 
as sombras. Mesmo no homem novo, restam 
vestígios do velho homem~ Em n6s, o século 
XVIII continua sua vida surda; ele pode - ai 
de nós! - reaparecer.·o (Bachelard, FES, 1947: 
7, traduç~o própria) 

E é e x atamente enquanto vest1gios do velho homem que os 
obstáculos animistas se apresentam nos livros didáticos mais 
antigos, indica ndo o reaparecimento do século XVIII no espírito 
do professor-autor. 

" ( ..• ) Desgraçadamente, porém, os ani mais n~o 
vive m com a nobreza sublime de um vegetal que 
bu!:õca, apenas, no mundo inaninlado a matéri a 
des tinada a sua própria forma~~o. Sob o 
impulso brutal do egoísmo, nutrem-se â custa 
da destruiç~o de corpos viv~s : matam os 
vegetais, matam os outros animais, em busca da 
Matéria org3nica que lhes serve de repasto 

OI (Faceini .. 1941 .. 3a. série: 286) 

Para Faccini (1941), a vida é algo t~o sublime e 
especial que mesmo os seres viventes n~o possuem o direito de 
destrui-la, ainda que em nome de sua alimentaç~o e sohreviv@ncia. 
Destruir corpos vivos n~o passa de uma conseqO~ncia funesta do 
egoísmo. 

Esse tipo de obstaculizaç~o animista, provocada pela 
presença do fetichismo da vida na concepç~o de ciência do próprio 
autor, é freqUente nos livros das Reformas Campos e Capanema. 
Como a ci~ncia química ensinada é essencialmente descritiva, 
distante da atividade racionalista do novo espirito científico, 
torna-se marcante a influência do perfodo pré-cientí~ico. As 
propriedades ou conceitos físicos apresentados 5~O dotados de 
v ida e as embrionárias tentativas de explicaç~o s~o carregadas de 
metAforas tendo por base o ser vivente. 

"De modo geral, as reaç~c: químicas s:'o mais 
vivas com os elementos no estado nascente (que 
corresponde ao estado atOmico)." (Amado, 1939: 
31) 

~Pode-se verificar que a reaç~o é muito mais 
viva no tubo em que a temperatura é mais 
elevada.- (Amado, 1939: 31, após descrever uma 
e xperiência comparando a reaç~o do mercúrio 
com ácido sulfúrico a frio e a Quente) 
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o aumento de velocidade, no dizer do autor, 
conseguido também com a adiç~o de um catalisador: 

p ode ser 

"A 300 graus, o hidrog@nio e o ox ig~nio ainda 
n~o se combinam de modo apreciável. Se §e 
i n troduz na mistura de dois vaIs. do primeiro 
e um vai. do segundo um pouco de ó x ido de 
cobre (CuO) em pó. verifica- se a combina~~o 

dos dois gas es, naquela teMperatura, com uma 
velocidade relativamente viva." (Amado, 1939: 
41l 

Ta i s c ome ntá rios foram e x trai dos do tópico "causas que 
influem sobre a ve locidade da reaç:fo" e neles se apresenta 
c l a r a mente o va l o r Que o a u tor conf e re ~ vida. além da rel a c;:Jo 
.:lu t o má ti ca f e i ta e n t r e v idil e vt. locidade. A r e ac;:' o mais r:'pida , 
ma is veloz, a ume ntou d e vivaci d ..:: o:ie. 

Notad a me nte , n e nhuma ex plicaç~o é apresentada para os 
f a tos des cri t o s , o Qu e e s tá de a cordo eom a concepc;:Jo empirico­
deseriti v i s ta rein a nt e , a qua l encara o fato desconex o como 
conheci me nto. Ad e ma s , é plename nte aceitável que o calor e as 
subst~ncias recém-f orm ~das (nas centes, jovens), ou mesmo algumas 
subst~ncias e m caráter e s pecial, possua~ o poder de estimular a 
" v i vacidade" das reaç:tles. A metáfora animista I n:lo colocando e m 
crise a cultura prévi a d o aluno, é de acomodaç~o fAc il ao senso 
c omum. n~o e x igindo nenhuma ex plicaç:~o racional para que seja 
ass imilada. Em contrapartida, obstaculiza a compreens~o dos 
efeitos do aume nto da temperatura e da adi~~o de catalisadores 
s obre . ~ velocidade das reaç~es, sendo incapaz de dar conta da 
ac;~o do calor s obre processo~ e xotérmicos (4). 

Dentro do mes mo principio traçado acima, as combustOes 
nos livros des~ a épo ca, antes de 60, eram clas sificadas como 
"l e ntas" ou "vi vas" . 

"Combust~o viva: é acompanhada. de chama, fumo 
e elevaç~o de temperatura. E ' um {enOmeno 
brusco, realizando~se em curto prazo, mas com 
grande energia. M (Faceini, 1941, 3a. série: 
288) 

E mais adiante o autor afirmarA: 

" ( .... ) para e xperi ênci a de 
indub i tavelmente as combustOes 
interessantes." (p. 310) 

l a bor a tório, 
vivas s~o mais 

Depreende-se de tais e x emplos dois a s pectos impor tantes. 
Primeiramente, faz -se demasiada di stinç~o entre processos Que 
apenas possuem velocidades diferentes. A rea~~o da celulose, do 
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papel ou da madeira, com o oxigênio do ar é igualmente 
e:-:otermica, seja quando ativada pelo riscar de um fósforo 
processo rápido - ou Quando n~o ativada - processo lento.. Trata­
se apenas de uma diferen~a de tempo de ocorrência. O próprio 
autor é obrigado a enfatizar posteriormente que a quantidade de 
energia liberada por moI na combust:Jo viva ali lenta e a mesma, 
denotando percep~:Jo para o erro advindo da leitura apenas das 
defini~~es em Quest~o. Ou seja, a classifica~~o é baseada em 
observaç~es primeiras e advinda da super-valorizaç~o dos 
fenómenos de alta velocidade - vivazes. 

Em segundo lugar, constatamos o fasclnio gerado pelas 
combustOes Mvivas". Por que s~o elas mais interessantes no 
laboratório ? Pejas possibilidades explicativas Que oferecem, 
pela praticidade de ocorrerem rapidamente, ou pela "vivacidade" 
que lhes é atribuída? 

Na vaJorizaç~o do fetichismo da vida é igualmente comum 
os autores dotarem as subst3ncias de qualidades humanas : aquilo 
Que julgamos possuir vida se aproxima de nOs. Encontramos , 
portanto, afirma~Oes como: 

"o Qrtt.o do est.anho, ( .... ) o rufdo do "cido 
sulft1rico deit.ado pouco a pouco na água" 
(Marciano, 1946: 20, grifas nossos) 

Mas moléculas n~o se toca." (Irm~os Maristas, 
1961: 44, referindo-se A exist~cia de grandes 
espaços intermoleculares, grifo nosso) 

"Os nonanos, C9H20, s:Jo pouco solúveis. Suas 
moléculas, muito maiores que as dos pentanos, 
n:Jo se insinu .. com a mesma facilidade entre 
as moléculas de CC14. M (Amado, 1961: 252, 
grifo nosso) 

Nenhuma discuss~o teórica de valia é feita em meio a 
essas imagens, Dpenas há facilidade na aceita.~o dos conceitos ou 
fatos devido â semelhan~a que as imagens possuem com fenOmenos 
conhecidos dos alunos as qualidades humanas. Nada de 
cientifico está sendo ensinado: alguns dados cientificas 
~implesmente s~o banalizados para que se incorporem ao 
conhecimento do a luno. 

Encontramos metáforas similares em outros tópicos da 
matéria. Os ácidos variam quanto ao poder Que apresentam: uns s~o 
"enérgicos, ativos, poderosos, reagindo intensamente com os 
outros corpos" - os ácidos fortes -, outros quase n~o têm pode r 
para reagir, s~o fracos. (Faccini, 1941, 3a. s érie; Marciano, 
1946) 

Como ficariam desapontados os alunos que, após essa 
au la, fossem colocados diante da reac;:'o do "poderoso" ácido 
Sll}fúrico concentrado com o zinco.... N~o haveria a "vivacidade" 
esperada, a "energia" e o conceit.o de for~a dos ácidos teria que 
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ser rapi damente reformu.1 ado (5). 
As bases igualmente s~o consideradas corpos enérgicos e 

cÓLlsticos: produzem Queimaduras, s:Jo irritantes. E tal energia e 
agressividade dos ácidos e bases é essencialmente associada à 
capacidade de reagir: há vida demais dentro deles merecendo ser 
compartilhada. 

Assim é fácil aceitar que o ácido sulfúrico, esse ácido 
t~o enérgico, possua grande avidez pela ~gua. Facilidade geradora 
de erros conceituais gravps como o e xposto abaixo. 

"( ••• ) o ácido sulfl1rico chega a promover a 
combinac;~o do hidrog~io com o oxigênio Que 
e x iste em certos corpos, afim de se apoderar 
dela [água]." (Faccini, 1941: 352) 

faculdade de o poderos o ácido sulfúrico é dotado da 
forçar a formaç~o de água, atribuindo-se total 
composto que é desidratado. Existe apenas a 

passividade ao 
ac;::'o do ácido; 

d cr,preza-se a interaç~o dos reagentes. 
E se a av idez do ácido sulfúrico 

n~o dir:'o do anidrido sulfúrico? "( ••• ) 
H20." (Marciano, 1946: 86) 

já é t:lo gri' •. lde, o 
o S03 é avidissimo 

Que 
por 

Quantos desejos n~o est~o ocultos na metáfora da 
av idez ... E· a substância enérgica que reage-digere, muitos sendo 
os cuidados que devemos ter com ela. Juntemos portanto os 
sequiosos e assim combateremos a agressividade latente. 

"Do mesmo modo que um 
COrpO 'frio' ao serem 
'conjunto morno, um 
'corrosiva·) e uma 
'cáustica') ao serem 

corpo quente· e um 
reunidos d~o um 
ácido (substáncia 
base (subst3ncia 

'neutralizam' produzindo um 
'menos agressi va' ) ." (Fel tre, 

juntados, se 
sal (subst3nci a. 
1969, 205) 

o animismo, presente na exposiç~o das propriedades de 
ácidos e bases, conduz a tal analogia pobre, capaz t~o somente de 
permitir ao aluno memorizar o conceito, n~o o compreendendo. Isso 
porque o autor compara dois fenOmenos completamente dIspares, n~o 
podendo dessa comparaç~o se retirar nenhum conceito v~lido. 

Pela figura ' 1 podemos constatar como certos autores 
traduzem o pensamento dos alunos a respeito da neutralizac;::'o de 
ácidos por bases. Tal ilustraç~o, que consta do inIcio de um 
capItulo sobre ácidos e bases, salienta a irracional idade do 
conceito: o termo neutraliza~:ao n~o ó compreendido quimicamente. 
Ao contrário, enfatiza-se ao extremo a metáfora, aqui 
representada pela luta de boxe . Nesse pugilato quem vai â nocaute 
ê a capacidade do aluno entender as rea~Oes de neutralizaç:'o. 

Na valorizaç~o da avidez, o mito da digest~o referido 
por Bachelard (FES) está nitidamente presente. Trata-se de uma 
consequ@ncia da ânsia pela relaç:'o com o que nos está próximo, 
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Figura 1 
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Fonte: Braga & Silva, 1982, v. 2: 153 
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com o Que e c onhecido. O conhecimento primeiro se encontra sempre 
no real e o realista deseja efetivamente digerir esse 
conhecimento Que julga estar interiorizado nos objetos. 

"Na realidade, o conhecimento dos objetos e o 
conhecimento dos homens procedem do mesmo 
diagnóstico e, por alguns de seus tra~os, o 
real .. à pri.eira vi s t.a u.. alilH!flt.o" 
(Bachelard, FES: 169, traduç~o própria) 

A re~ç~n qui mica, para o qulmico realista, se associa a 
um processo digestivo, o processo que dissipa a avidez das 
substâncias . Em vista disso, o conceito de afinidade - maior ou 
menor .videz de uma dada esp~cie por outra - sempre esteve 
associado a obst áculos animistas. 

Historicamente o conceito de afinidade foi introduzido 
na Química por Boerhaave, em 1773, sendo definida como a força em 
virtude da Qual os corpos se combinam. O conteúdo animista dessa 
"força" era e xplícito, na medida em que era comparada à atrac;~o 

sexual. Posteriormente o conceito foi sendo retificado, primeiro 
por Berzelius com a fila de eletropositividade (ver 11. 2 ) e mais 
recentemente com os trabalhos na área de Ter~odinamica e Ligac;~o 

Qui mi ca. 
N~o obstante, os livros 

apr e sentam farte conotaç~o animista 
confirmando o distanciamento e x istente 
a c iência produzida. 

didâticos deste século 
no trato da afinidade, 

entre a ci~ncia ensinada e 

"Considere-se, por e xemplo, a combust~o do 
magnésia: como se sabe, ela somente se realiza 
quando aquecido o metal. O aquecimento tem por 
fim , neste caso, d •• pertar a afinidade do 
magnésio para o oxigênio que, a frio, nflo se 
manifesta." (Amado, 1939: 7-8, grifo nosso) 

Antes de tudo temos o equivoco do autor em cons iderar 
que , sem o aquecimento, a reac;~o entre magnésio e o x igênio n:'o 
ocorre sen:'o, por Que existiriam as camadas de ó x ido sobre as 
fitas de magnésio? Estabelece-se a confus:ro entre o fato do 
processo ser termodin am icamente favorável - possuir Kc alto - e 
ci neticamente desfavorável - possui r velocidade bai x a. Pc.t- outro 
l ado . o autor enfatiza a vis~o animica da afinidade: algo a ser 
despertado pelo calor, quase um sentimento de desejo 
interi or izado, necessitando de estimulo para se manifestar. 

E a calor, um dos símbolos máximos da vida, permite 
despertar afinidades as mais profundas. 

"A energia calorifica é a chave mâgica com que 
se poderá abrir o recinto ainda intransponível 
da tC2.1]_§!!H::!!;~!i~º ~ª ~ª!;gC!ª; é, portanto, o 
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talism~ com que se poderá tornar realidade o 
sonho dos aI quimistas." (Faccini, 1941, 5a. 
série: 27) 

Notamos aqui o mesmo equivoco, já discutido em 11.2: 
considerar a trasmuta~~o artificial dos químicos uma realizaç~o 

dos objetivos alquimistas. E sem dúvida o autor desconhecia que a 
primeira tran smutaç~o artificial já! havia sido feita por 
Rutherford em 1919, n~o sendo para isso utilizado o calor (6). 

Contudo, o mais significativo se encontra na super­
va loriza~~o da energia calorífica, o talism~, chave de recintos 
intransponlveis (há sempre a busca do interior oculto, típico do 
s ub s tancialismo). O intenso fetichismo sobr-e a ener-gia é capaz de 
f a zê- la assumir- e s paços antes delegadas â vida. 

"E' toda a Babel formidavel do univer-so a se 
manifestar pelo movimento, pela luz, pelo 
calor, pela eletricidade, pelo magnetismo ! E 
qual será a mola mágica e oculta, capaz de 
desencadear toda esta série maravilhosa de 
fenOmenos? E' a ê:o.~!:g!.ª." (Faccini, 1941, 3a. 
série: 18) 

E em seguida o mesmo autor define: 

"~m~!:g!.ª 
se tóca, 
em todas 

Sem esforço algum 
substituído pelo ter-mo Deus, 
fervor. 

é a entidade Que n~o se vê, Que n~o 
mas que estA claramente subentendida 

as manifestaçOes possíveis." (Ibid) 

, 
nllo 

o termo energia poderia ser 
sendo necessá!rio confer-ir maior 

Por sua vez~ 
catálise, constata-se 
afinidade. 

impedindo a compreens~o físico-qui mica da 
o mesmo obstáculo animista incorporado à 

"O poder catalitico parece consistir, 
essencialmente, no fato de que cer-tas 
substancias s~o capazes de pOr- em aç~o 

afinidades ador-mecidas, n~o pela sua própria 
afinidade, mas unicamente, pela sua presença." 
<Ber-zelius, citado por Brandao, livro didático 
da Reforma Campos: 341) 

ConcepçOes como essas bloqueavam qualquer processo de 
racionalizaç~o dos fatores que influenciam as reaçOes, podendo 
eles ser encarados apenas como "verdadeiros excitantes da 
~t!.y.ig:ªg:~ !:~ª!;.!.º~ª!." <Simas Filho, 1953: 8U. 

Outros exemplos de animismo, ainda ligados a quest~o da 
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af; nidade, encnntr-r\moc:; na abor-d.:ogem das substâncias ou elementos 
de b a i::a reatividade . Tais substâncias s~o ditas indiferentes ou 
"o regui t;os as". 

"O car-bOno liga-se de tal modo aos elementos 
que dificilmente os liberta, como acontece ao 
hidrogênio. Chama-se isso e~~g~t~ª ºº 
çf!!:J!Q!:!Q." (Faccini, J941, 5a. série: 192) 

Qual a real contribui~~o desse texto para o conhecimento 
cientifico do aluno relativo às liga~~es carbono-hidrogênio ? 
Outros autores, tais como Amado (1961), salientam que é essa 
"indiferença" dos átOmOS de c a rbono por outros elementos que os 
~azem se liga r entre s i. Oes envolve-c:;e, porta nto, o que podemo~ 
denomi nar cat egar i i:l ~mj mica da vontade: transpeJe-se para os 
elementos a von tade de se ligar a este ou aquele elemento, 
vontade essa tipicamente humana, semelhante ao desej o sentido 
pe!os n lunos en ficar perto de um colega ou outro. E é a partir 
dessa semelhanc;a que 5 e pode conseguir uma -fácil aceitaç~o do 
cOl"1teúdo , nada se discutindo a respeito das ra :::: Oes físico­
quí micas da lig af;~o qLdmica, tornando nula a aprendizagem. 

Dado o caráter tipicamente pré-cientifico dos obstáculos 
~njmistas, seri a de se esperar que houvesse maior incidência dos 
I"':PS:'tlOS no período clnterior a 1960, antes da inovac;~o educ~cional 
p da entrada do:> conteúdo!:> mais abstratos como estrutura atômica e 
li oac;~cs qulml ca5 . Contrariament~ a i sso, const a tamos ser na 
rh"cadi\ de 6{' (n.:\ vig~ncia das reformas LD8 e 5692). 
rrinc i pal mcnte após 68, que o animismo adquire maior for-c;a. 

Como já tivemos oportunidade de abordar em IV e V.l, o s 
obs t ácu los ep;stemol6gicos dos livros didáticos podem ser 
intr ínsecos ao pensamento dos autores ou podem advir de uma 
~' : plicita intent;~o didática. No caso do animismo, os obstáculos 
a té aqui apresentados tendem a se incluir no primeiro tipo e s~o 

identificados nos livros da primeira -fase. 
Após 68, os obstáculos animistas n~o s~o mais -fruto, 

n ecessariamente, da presença do pré-cientificismo na vis~o de 
ciência do autor do livro. Sendo intencionalmente utilizados, 
visam atingir o aluno, obter a "compreens~o" dos conceitos, 
compreens~o essa avaliada como a capacidade do aluno resolver 
e>:ercicios objetivos. Com o crescimento da preocupac;~o didática 
acaba-se por desenvolver o didatismo equivocado que visa a todo 
c usto atrair e mo tivar o s alunos . 

' A medida em que a abstrat;~o aumenta~ exata~ente pela 
entrada dos c:onteúdos da atomística. mais moderna, a busca do real 
é mais forte. O orofes sor quer tornar o s conceitos acessiveis aos 
~ lunos, nem q ue para isso tenha de distorcê- los a ponto de n ada 
ma i s terem em comum c om a ciência. Com os recursos anímicos. 
e~: a tamente pel a ponte que el es permi tem construi r entre o 
conhecimento do aluno e o conhecimento cienti-fico, torna-se mai s 
f~cil a operacionaliza~~o de conceitos, sem nenhuma necessidade 
~e e ntendimento. O animismo, por tornar banais o s ma is abstratos 
conteüdos cien tíficos . os aprox ima daquilo que o aluno _;á conhece 
- seLI mundo. N~o há nenhuma discLtss~O mais ampla que a do senso 
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comum, logo em n ada se avan~a dentro do conhecimento cientifico. 
E muitas vezes, enquanto esfor~ados mestres repetem as 

met~foras dos livros, julgando com isso ~azer da ciéncia algo de 
fácil entendimento, os alunos dela se afastam pois sentem a total 
falsidade do que lhes é ensinado. 

N~o poderia ser diferente se, após todas as teorias 
deste século sobre a liga!;~o qu1mica, os li ..... ros didáticos 
~ jnda falam de amor entre os átomos - a eterna categoria da 
vontade. 

A figura 2 i lustra bem o que tratamos. 
O autor do li vro i ntroduz o cap1 tul o de 1 i gac;:~o qui mi ca, 

de maneira aparentemente despretensiosa, com a cena de amor 
entre dois gnomos menores que um tubo de ensaio, sintomaticamente 
e m meio à ..... idraria lab()ratorial. 

A inten~~o parece ser a de introduzir o assunto com uma 
im~gem agrad~vel e divertida, um gracejo em meio à aridez das 
1=6rm'.11as química ,,> . nL\d", que faça parte do conteúdo . Mas ai j~ se 
p nco ntra embutida a concep!;~o anímica para a ligac;:~o química. Foi 
g ratuita a escolha da cena de amor, exatamente para esse 
caoitulo ? 

Coloca~~es como essa, ao limbo da teoria propriamente 
dita, n~o s~o as mais comuns. Alguns autores após 60 fizeram do 
uso sistemático do animismo o principal recurso did~tico. s~o 

eles: Ricardo Feltre, Setsuo Voshinaga, Antonio Lembo, Edegar 
Mateus e AntOnio Sardella, os quais v~m produzindo livros de 
l ~rga aceitac;:~o no mercado . 

Em tais autores, quanto maior a abstrac;:~o conceitual, 
a distência e ntre o real e o racional, maior a busca pela 
c~ncretiza~~o animista . Por isso, os assuntos referentes à 
estrutura atOmica ~ liga~~o qu!mica se encontram entre os que 
m~ is s~o obstaculizados pelo animismo. 

An a li semos um primeiro exemplo (figura 3). 
Como claramcmte os autores expressam, o objetivo é a 

fi><aç:'o da regra do oeteto . Outra coisa n~o se poderia esperar, 
já que n~o há desenvolvimento r acionc?ll. Os bonequinhos chamam 
muito mais a t ,:nç?Jo dO'i a luno-=: do que os modelos de camadas - 0-:; 

qLl~is , ainda qr..e limi "ados , s~o medeIo,;:; racionais -, i nvertendo­
se a or~em de priorid'3des. Além do mais, no modelo do átomo de 
c l oro os autores chcqam ao ponto de representar o espo!l.~o ..... ago 
oCôl r ' a mais um elétron, e::atamente na mesma posi~~o pm que o 
elétron do sódio está colocado n ;! ültima camada . Com isso, 
e .{i\cer ba-se ao máximo o realismo e a caráter estático do modelo 
~e camadas (voltaremos a essa Quest~o em V.4 . 2). 

Pelo desenho apenas podemos concluir 
QLI1mica e >: iste para satisfazer átomos carentes, 
hlJrnana pass! vel para t a l concei to . 

que a 
com toda 

ligaç~o 

a carga 

Igual artiflcio Llsam Lembo e Sardella (1978). A ligaç:lo 
Química é essencialmente traduzida como a forma de resol ..... er a 
"infelicidade" dos átomos. Afinal alguns n:lo tiveram a boa sorte 
de "nascer" estáveis, c om "bom aspec:to " , "nobres" : ou lhes faltam 
elétrons Oll têm elétrons incOmodas . Vejamos nas páginas seguintes 
cClmo os autores contam a história do "casamento" do sódio e do 
r I ara tfigura~ ~ e 5). 

Tudo se passa como se houvesse um grande acordo entre os 
~tomos, mediado pela m~e Natureza, que, no dizer dos autores, é 
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Figura 2 
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Fonte: Fraga ~ Silva, v. 

Figura 3 
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Figura 4 

Ob~('rvc u e'lcmplo: 

Oh ~orte "madrasta"! 
Se não fosse cste elétron 

na clllllllda.íMl, eu teria um 
aspecto malS'tl<ilire. 

Você se queixa? 
Olhe a minha camada [~} 
Se eu tivesse mais um 

elétron, também teria 
melhor aspecto e seria esl:tVcl. 

Os dois discutem o assunto e t.lcscobrem que o sódio poderá ceder o 
seu elétron da camada M, e com isso a camada L passa a ser a última, 
com 8 elétrons. O cloro, por SWl vez, recebendo esse elétron, ricará também 
com 8 na sua última camada. 

Estou me livrando 
daquele elétron incômodo! 

~~~~-

Obrigado, amigo, 
eu estava mesmo precisando! 

Fonte: Lembo ~ Sardella, 1978: 28 
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Figura 5 

Como este é o preço pela :Iparência nobre c estável, ambos concor­
dam. c lemos então: 

Que mal há em 
ser salgado? 

Poi .. é. lIIeu .. al11igos! Est3 é a estória do "casamento" do sódio com 
o c1uro, rnnu:Jlldo o cloreto de sódio, o nosso conhecido sal de cozinha. 

Com essa estória quisemos que você tivesse uma idéia inicial de lIga­
çücs químicas. 

Fonte: Lembo & Sardella, 1978: 29 

Se cu perder 1, 
3 elétrons ... 

Figura ó 

. . . um catíon com t, 
2 ou 3 cargas positi­
vas! 

/67 

Fonte: Lembo & Sardella, 1978: 3S 
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como toda m~e comum: gosta das coisas em ordem. Além de n~o haver 
nenhuma contribuiç~o para o conhecimento da ligaç~o química, 
ainda se cristalizam conceitos errados como os de supor que um 
único átomo de sódio e um único átomo de cloro formam o composto 
cloreto de sódio. Em verdade, juntos, eles n~o formam nada que 
possua algo perto de um sabor salgado. 

Nesse desenvolvimento o octeto n~o é concebido como 
regra aplicável dentro de certos limites, mas como o ideal maior 
da "vida" de qualquer- átomo. N~o possuir os oito elétrons na 
última camada é no mlnimo sinal de "desprestígio na sociedade 
atOmica". Como afirmam Lembo e Sardella (197B) através do desenho 
de uma molécula de água "a vida com estabilidade é outra coisa" 
(p. 35). 

Com o s recursos animistas, as ligac;Oes s~o "explicadas" 
na base do empréstimo, da doaç~o e do condomínio de elétrons 
(Feltre & Setsuo, 1970; Novais, 1983: ai). Os âtomos se dividem 
entre os que gostam e os que n~o gostam de elétrons (Lembo & 
Sardella, 1987: 223), pois afinal "só ocorre ligaç~o iOnica 
quando se encontram um âtomo com 'Yºntª~g ~~ ~gCºg~' elétrons e 
outro átomo com ·YQ!J.tªºg ç[g t:~G.gºgC· elétrons." (Feltr e, 1982, v. 
1: 96) 

Ao contrârio dos g ases nobres, os metais e os ametais 
s~o "os eternos insatlsfeitos" (Nabuco & Barros, 1978: 184). 
Prontos a se transformarem e m super-cátions (figura 6). Ou s e ja, 
tudo se resume em interesse, em qual átomo é ou n:Mo beneficiado 
por receber elétrons (Novais, 1983: 97), se há preferência ou n~o 
em permanecer isolado (Feltre, 1985, v. 1: 6): uma. Quest~o de 
afinidade ou vontade. 

Pela figura 7 podemos constatar como a 
eletronegatividade, propriedade importante no desenvolvimento da 
teoria da liga~~o Química, é ensinada. Mais uma vez nada se 
explica. O único objetivo parece ser cOf .statar para onde o 
elétron está sendo atrai do. Um elétron pontual e de posiç~o 
plenamente definida. Os bonequinhos "suavizam" o conceito 
tornando tudo uma grande brincadeira onde o cloro, mais 
eletronegativo, chama para si o elétron do hidrog~nio e fica 
tomando conta dele. 

A explicaç~o para a maior eletronegatividade do cloro 
frente ao hidrogênio é a de que ele tem maior número de elétrons 
na última camada, fazendo-se refer~ncia ao capitulo sobre 
classificaç~o peri6di ça, onde sobre essa estranha regra nada ê 
explicado. Logo, diante de tamanha desra.z~o, resta ao aluno se 
compadecer da sorte do hidrogênio, que controlava seu elétron de 
binóculo e no final da história só pOde se irritar sozinho. 

A cren~a nos aspectos didáticos do animismo é t~o grande 
que, mesmo qua ndo algum livro aborda a quest~o energética, 
buscando transmitir a ligaç~o química por parâmetros racionais, 
n~o o faz sem lançar m~o de recursos animistas. O pitoresco e 
banal se sobreptJe ao conhecimento cienti.fico (figura 8). 

Tal ~nfase no carâter meramente operacional da ligaç~o 

química - montagem de fórmulas -, sem nenhuma possibilidade de 
compreens~o ma i s profunda do processo , remete os alunos ao total 
desconhecimento de es trutura molecular. Esquema t~o simplista 
obstaculiza a compreen!:;~o de compostos comor lCI, OF2, CO, NO, 
XeF6. E no entanto permitem a aceitaç~o de espécies tais como: 
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Figura 7 
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E. como você aprendeu na cJassi licação periódica, o cloro é mais 
eletronegativo que o hidrogênio, porque tem mais elétrons na última ca­
mada. Conseqüentemente, o par de elétrons licara mais próximo do cloro, 
de tal modo que. se você imaginar uma divisão da molécula ao meio. 
notará o seguinte: o hidrogênio perderá o seu elétron, adquirindo carga 
positiva, e o cloro ganhara esse elétron. adquirindo carga negativa. 
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Figura 8 

u .. DblpalU , .. por&iale 

Você poderá acompanhar a união entre um eation e um amOD DO 
diagrama segui nte: 

~ energia 

1 
distAncia 

dt entre 
fon • 
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Fonte: Lembo & 5ardella, 1978: 171 

, 
tr.n. " 

I 

/ 
/ , 

/ --' --, 

Figura 9 

--...... ,..,.. .... 

/ , 
./ 

/ 
/ , 

--
./i' ,- ~ 

Fonte : Feltre ~ 5etsuo, 1968: 178 
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Pb 4+, Mn 7+, Fe2(C03)3, H2S03, H2C03, Ca(HC03)2, todas coerentes 
com o prjncfpio esquemático da ligaç~o Química, mas inex istentes 
quimicamente (7). 

Dentro desses conceitos de liºaç~o ainda há o caso de 
a utores usarem como recurso explicativo a ideologia dominante: há 
sempre um preço social a ser pago pela estabilidade e pela 
nobreza, e, para os nossos livros didáticos, os átomos n~o se 
diferem dos homens nem quanto a esse aspecto . 

"Como se partam as pessoas na sociedade ? 
Apresentam-se da melhor maneira possível, com 
o objetivo de conseguirem um bom emprego, um 
destaque social, enfim, uma certa 
estabilidade. 
De modo semelhante, os átomos dos elementos 
que n~o s:'o nobres querem ter um ' i"l'3peC to' de 

nobre, isto é, procuram ficar com ª~ªC~I!çi.ª de 
gás nobre, ou, em última análise, pretendem 
adquirir estabilidade química." <Lembo tt: 
Sardella, 1987: 43) 

Nenhuma liç~o qLl!mic~ se e x trai do tex to e como liç~o de 
vida fica a vis~o de mundo das autores: para se subir na vida. 
aLIem n~o é nobre, ao menos t e m que aparentar nobreza (8) . 

A e:{ tens~o da categoria da vontade se encontra na 
di~cuss~o sobre atraç~o e repuls~o de elétrons nos processos 
e l e troquímicos. Neste t6pico, novamente as propriedades coletivas 
s~o transpost.,, ~ sem mais ver para os átomos isolados, sendo a 
atral;j:~o ainda tratada como afetiva OLl sexual: os átomos têm ou 
n~o vontad~ de perder elétrons, n~o havendo nenhuma distinç~o 
entre essa "vontüde" ':lqui dC!sQnvolvida e a "vontade" ,..elacionada 
c om a liga~~o química, ficando nos alunos a idéia de que a 
atraç~o por elét,..ons de um átomo de p,..ata é igual a atraç~o por 
elétrons da substáncia prata. 

Entre o s e xemplos mais significativos temos: 

"A prata (Ag) n~o tem, pois, possibilidade de 
entregar elétrons aos cátions cobre (Cu++); 
isto é, n~o poderá haver (ao menos 
espontaneamente) invers~o da sequência acima 
e xposta, já que os elétrons 'preferem' ficar 
na prata, onde a configura~~o eletrOnica é 
mais estável do que seria no metal cobre. OI 

(Fel tre, 1976: 305) 

Além d o a utor reforçar a categoria da v o ntade, comete o 
1"''-'-0 c onceitua l de associar a maior atr'::\lp~o da prata por elétrons 
c-om o forne c imento dE" r:onfigurac;~o eletrOnica mais esttivel do que 
no cobre - como qUPIn o·ferece mel hor posi ~~o ni> vi da. D~5prez am-se 
f: cdos os aspectos êlssocjados ao processo eletroquímico - energia 
ce ioniza~~o , energia de hidrataç~o, aTinidade eletrónica -, os 
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l e trúnica - , os QII.'U S c ompbe m o Ci c lo d e Born - Haber. indi cador 
,,'- s,'\ldo df' ulI:."-qj il ciD P'- OCE'5 S0. Arlcma i s, se a quest~o dppeodess p 

' ILI conflgLlrat.;~o e letronica , n~o h averia diferem;a, já Que prata e 
rt"lb..-e s~o me ! i "ti<; do me <;mo g r u p o , possui ndo no Ij} t imo n{yp] a 
' ,' 111.'\ conli gur ,:'fo (d , , -, s 1). Nf~ bu '3c "'" de e}:J1l i ci\ç:'\1) ( ~õ ,l. ('I 

,-,ult'r apen~ s cOll s eQu iu UIIl :'\ e:: pl ic ol C;:'I.o errada . 
E como f"'fU e l etrnQu fmicC:\ o conreito de potenci a l ~u ç:! E!r· (-' ,-I 

t ermos de ( or c;.: a . constantement.e ~.J.o util izado':'> os 
"" mpurr a r". "pl.l"'nr", " so l tar" ou "cap turar" elétrons . 

Os 
potenc i aI é 
e>létrons. A 
verd a deiro 
.fi nura 9'. 

"N.:, verdade, o Zn . empurra' o el étron com um 
put e nc ial de 0.76 e o Fe 2+ reaqe com 0.44 V. 

I ~r] o s ."> lr' tr' ,H'" r: ,' fllin"i\ln do 7,\ l ' ,r,"> r , ' , + 
' .1 1 V (1.5:' V." (rf"" lIr fO>~' r, ""' "n, 19611 : 

IH:') 

"Os íons positivos sugam os elétrons no 
cátodo enquanto os 10ns negativos dirigem-se 
ao anodo para Que os seus elétrons sejam 
·roubados·." (Feltre &: Setsuo, 1968: 171) 

t ons s~o dotados de i ntencl onal idade, e a n0tf~o 

encaradê\ como a forlia com que o met a l empUI-ra 
fila de tens~es eletrollticas torna-se, ent~o, 

"cor1 c urso" de Quem atira melhor os elétron s 

de 
os 
um 

(ver 

Para o'Jlro I i vro , a re~ç~o e n tre zinc o e l ons: cobr e 11 
deve ser cons iderada como um "acordo" entre as espécies: o zinc o 
fica "bem" sem os elétrons e o cobre "descansa" na placa (ver 
flgura 10). 

Por sua vez , no estud o da c onduti vi d.!\d~ das s ol uçffes 
e l etrol i ti cas encontr <.\lIlos e,:pressOcs como: "os el étrons n~o sabem 
n adar " (Feltre t,< Setsuo, 1968: 169) _ Nada mais Que uma frase de 
apelo fácil, memorizaç~o automática, buscando evitar que o aluno 
confunda a corrente elétrica no fio e o fluxo de ions carregados 
na soluç~o eletrolisada. Nada se aprende com i sso e sobre a 
corrente elétrica ainda se fornece a informaç~o errada de Que "os 
elétrons ca.inha. no sentido oposto da corrente, através das 
faixas eletrônicas" (Feltre Se Setsuo, 1968: 169, grifo nosso). 

O sentido da corrente n~o passa de uma convenc;~o: possui 
o sentido oposto ao fluxo dos elétrons. Por outro lado, o que s~o 
faixas eletrOnicas ? Elétrons n~o caminham e se o autor pretE!ndia 
desenvolver a l go prÓx imo de urna teoria das bandas eletrOnicas, 
rmri.to acima do nível secundário, n~o poderia fazê-lo de forma t~o 
fnrtuita, sem q't""lquer desenvolvimento mais profundo. 

Nas discussbes de t eoria ácido-base, também os 
obstáculos animistas se far~o presentes: novamente há Que se 
discutir maior ou menor atraç:to, agora por prótons, e n:'o se 
racionaliza o processo devidamente. Para "explicar" a auto­
prot6lise da água, Feltre & Setsuo (1968) afirmam que a água 
possui dupl a "personal i dade" I a de ser :'ci do ou base. Mai suma 
vez vemos comprovada a tend@ncia dos autores conferirem carAter 
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Figura 10 

o zinco metálico cedeu ao Cu2+ dois elétrons, de modo que o fon 
CuH se converteu em cobre metálico Cu; e o zinco, ao ceder os elétrons, 
se transformou em ion Zn2 +. Com isso, o cobre metálico formado se de­
positou no pedaço de zinco e os íons Zn2+ passaram para a .água. 

pedaço 
de 

zinco 

Fiquei neulro. 
Vou descansar 

nesta placa. 

pedaço de 
zinco coberto 

de eobre 

Oba! 
Vou ficar 

neutro. 

Perdi dois 
elétrons. 

Agora sou 
íon. 

Se você inverter o processo, isto é, colocar um pedaço de cobre em 
água contendo sulrato de zinco (Zn) dissolvido, verá que o pedaço de cobre 
não vai ficar recoberto de zinco: 

Não adianta 
insistir. Não 
te dou dois 

elétrons. 

pedaço 
de 

cobre ",,,_, 

Também não quero 
elétronsl Estou 

bem assim. 

Fonte: Lembo & Sardella, 1978: 272 
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humano às substancias qulmicas, sendo a propriedade ou fum,~o 

química considerada como a personalidade da substancia. N~o fosse 
assim um dos autores n~o utilizaria a mesma express~o animista em 
outro assunto: 

"( ~ •• ) a resson3ncia "despersonaliza" a dupla 
car-bonilica e faz com que os ácidos percam as 
propriedades químicas dos aldeídos e cetonas." 
<Fel tre, 1985, v. 3: 158) 

E como o animismo tem por propósito, muitas vezes, 
conferir graça ao conteúdo abordado, certos autores abusam dos 
desenhos sarcásticos sem se darem conta dos profundos erros que 
introduzem (ver figura 11). 

Transfer~ncia de prótons feita em frascos separados ? 
Com que esse desenho de gract:a discutivel contribui pa~ a o 
desenvolvimento da teoria ácido-base? 

No decorrer do capitulo os autores n~o utilizam 
analogias animistas, reforçando ainda mais a idêia de que o 
desenho inicial tem apenas a conota~~o de gracejo. Mas o que 
per~anecerã por mais tempo na mente do aluno: os conteúdos 
desenvolvidos posteriormente ou a imagem inicial, totalmente 
anti-cientifica ? Certamente a imagem, de apelo direto e 
acomoda~~o mais acessivel. 

N~o menos perniciosa é a representaç~o do processo de 
protona~~o da âgua pelo ácido clorldrico, feita por Lembo e 
Sardella (1978, ver figura 12). 

Os primeiros equivocas residem nos autores denominarem o 
processo descrito de "experiência", quando n:'o passa de uma 
simples coloca~~o do ácido em água, e afirmarem que o mesmo 
permite alcanct:ar as conclus~es teóricas apresentadas: forma~~o de 
hidrOnio. Em segundo lugar, o animismo nao estabelece qualquer 
possibilidade de dRsenvolvimento te6rico sobre o assunto: a 
libera~ao do ion H + é traduzida como perda, algo ruim para o 
pobre ion cloreto e por sua vez, o H + recebido pela água é 
sinalizado como algo de valor. Os termos ganhar e perder s~o 

utilizados exatamente no ~esmo contexto do senso comum e, 
conseqüentemente, o processo de protona.20 é identificado como 
simples doaç~o de um objeto. 

Também no exemplar de Sardella e Mateus (1979), a doa~20 
é o único aspecto enfatizado: o H + n~o passa de um acessório, 
doado pelo cloreto e carregado pela água (ver figura 13). 

Mais adiante, no livro d e Lembo e Sardella (1978), 
outros bonequinhos apresentam o que seriam as propriedades dos 
10ns hidroxila (ver figura 14). Sabor adstringente, 
condutibilidade elétrica e a~~o sobre indicadores s~o 
apresentados como propriedades das bases em raz~o da existência 
de hidroxilas. N~o se ressalva se a consideraçao é feita para 
soluC;~o aqLlOSi\ ou n~ol nem tampouco se atenta pa .... a o erro de que 
a condutibilidade elétrica depende da presença de ions, sejam 
e les quais forem. A atrac;~o por espécies positivas é traduzida 
pelo termo gostar e a uni~o com o H + é uma quest~o de 
necessidade. O intuito parece ser muito mais o de destacar as 
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Figura 11 

os ÁCIDOS ORGÂNICOS 
OOAM H+ ••• 
••• AS BASES RECEBEM! 

r"" ~ 
I 

CAPiTULO 

Ácidos e 
Bases l 

........ E..:mLi.!k:..\."::::::::::::"'--=::::::-:2lJ Orgânicas 

Fonte: B~aga & Silva, v. 3, 1982: 166 
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Figura 12 

1.- t':Iperiênda: 

+ 

Primcir:ullente. cOII~idercl1lOS a substância góIs clorídrico, que aprcsen­
la molécu la HCI, c Wj,HIlOS o que ocorre quando misturada COIl1 água 
(11,01. 

Im agine num recipiente com iigua as moléc ulas 11 20 em constante 111 0-

\·il1lclltu. Ouando você adiciona o góis clorídrico a essa água, as moléculas 
HCI tio g:is vão cnlitlir COIII as moléculas H~O, e dessas colisões ocorre o 
sl'guinle: 

'L' 9 I 1!!0 "'-" 
("!/~ P, 

II H 

Pcrtli o II 
e fiquei 
IIcgativn! 

Fontez Lembo & Sardella, 1978: 214 

Figura 13 

A mol6cula Ha. perdendo um calIon W. te reduz a um anlon C.-. e a 
molkula H1 0, pnhando wn caUon H\ se transfoana aR H,O· (caUon hiwo­
xônio). 

Fonte: Sardella ~ Mateus, 1979: 165 
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Figura 14 

Estou em hxJas a<; bases 
e lhes dou: sabor, condutibilidade 

e ação sobre indkadores , 

Tenho um sabor 
especial. 

Preciso me 
associar 
ao OH-

Clllma H+, ii 
estou indo! 

Eu tambtm sou 
incrível. pois faço 
muitas subJtllneias 

corareml 

Fonte: LE~mbo &: Sardell a, 1978: 248--249 

Figura 15 

r--70C-:::::-::----.,,--(Eu sou o ,, __ -.' Preciso fazer 
Eu sou o hidrogênio "pesado'~ um regime! 
hidrogênio "leve': .,.--.:::::"7/"----: Sou o hidrogênio 

mais "pesado", 

Este fenômc:no é chamado lsolopia , 

Fonte: Lembo & Sardella, 1978: 19 

174 



Figura 16 

LJgaç~s Intennolrculare:s 

ESles lipos de ligaçõcs, corno o nome indica. ocorrem entre molf.culas. 

Se, numa substância, as moléculas se unem fortemente, o que acon. 
tece? 

.e: muito diCfcil separá·las, não é verdade? 

Fonte ~ Lembo & Sardel1a, 1981: 14 
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i ni orma~ôes qL\c.> dever~c ser memori zadas pelos alunos, pai s nem Utll 

princípio de e}:r1 icaç~o sobre o assunto ê desenvolvido. Se ao 
~luno fosse pC!rgunt a do, após a leitura dessas p áginas, por que os 
indicadores ml.ldam de cor pela presem;:a de hidro)(ila~ sua resposta 
... 'ppn ;v~ podl:>ri.:t ser : "pol- que elas s~o incríveis". 

Jnfellzmente, também junto a conteúdos onde n~o se 
coaduna a discuss~o acerca da afinidade, os obstáculos animlstas 
est~o presentes. O objetivo é sempre o mesmo: fornecer imagens 
vazias de sentido Quí mico, mas caras ao espírito n~o 

questionador. Um exempl o é a péssima analogia que encontramos, 
referente à isotopia: 

Dentro 

"S~c irm~os gêmeos, mas um d e lL's 
gordinho', isto é, tem mais mêlssa. 
s~o 'iqLtais, s~o is6topos." (5ardella 
L979 : l8) 

é mcus 
Logo, n~o 
~ t1ateus, 

da mesma linha, os isóbnros s~o aqLleles que n~o 
s~o irrn:!l'os . m.:ts t~"' a mesma massa . Os de!3enhos "ilustrativos " n~o 
poderiam faltar (ver figura 15). Relacionando a maior massa com 
gordura e a semelhanç~ entre os elementos com frater nidade , em 
nada desenvolve o pensamento cientíFico do aluno a res peito da 
isotopia . No máximo haverá a memoriza~~o compulsória do conceito, 
ao qual é dado um sentido meramente classificatório. Por que 
classi~i camos 05 átomos em isótopos e isóbaros n~o é discutido, 
tor n ando desnecessária, inclusive, a coloca~~o do conceito. 

Igualmente na discuss~o sobre in+eraçôes 
intermoleculares, assunto t~o importante e t~o desprezado, o 
animismo desvirtua o caráter cientifico (ver figura 16). As 
moléculas con interac;t)es fracas 5:;:0 representadas como se apenas 
estivessem de m~os dadas e as moleculas com intera~ee~ fortes s~o 
~epresentadas com algemas (e um ar tristonho no rosto). Tais 
imagens Encontram refúgio certo no inconsciente dos alunos, 
obstaculizando o pen!:.amento racion al e, o qLle é ainda pior, 
transmitindo a falsa icéia de aprendizagem . 

Todas essas ctJnJodas imagens apresentadas já provocam 
in(tmcros ma!ert r::ios quando con.,..,t~uidas pelo próprio aluno, 
hl sc:ando acomodar o corheClmento descone~o a sua rüz~o. E' o caso 
que i\con tece no enSIno de racionalizafi:~o mal-feita, incapaz de 
f ornecer razeJes para o aluno modificar a sua raz~o e .,'prender. 
Contudo, mal S prejudiciais tais imagens se tor nam quando s~o 

.3pre-spntadas p elo próprio livro . O livro e O prof c:ssor-autor s~o 
de"entor"cs de Cf",...to poch~,.. soc ial; A palavra escrita, ainda mais 
e- palAvra d o m9':5tre. adquire estatuto de verdade pelo 5imples 
fato de estar registrada e publicada . Por conseguinte, os 
obstáculos ani mi stas ap ,:::sent ados ganham credibi 1 i dade junto aos 
.=\1 unos. ccnsti tuindo unI cor.junt o de idéias pseudo-cientificas. 

Porém, em mf:'io a todos recursos animistas, os autores 
doe: li vros se r-eveiam: dentro deles n ~o há o cientista nem o 
educador , mas o brLu.o, o misturador de poc;:tles em um caldeir~o de 
met~foras. A figura do professor que apontava no decorrer do 
li vro os pontos mais importantes, em dado momento mostra seu 
verdadei ro oficio, se ",presenta como realmente é, como atestam as 
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figuras abab:o: 

Fonte: Lembo & Sardella, 1978: 208 e 148 

E aos alunos, 
desconhecimento. 

aprendizes de feiticeiro, 
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Para Bachelard (FES> ~ o realismo é a t:mica filosofia 
inata, aquela que orienta o pensamento do senso comum, sendo 
capaz de constituir a ciência do geral, do superficial. 

O realista supervaloriza suas impress~es tácteis e 
v isuais, lidando com o objeto com a voracidade do homem faminto 
frente ao alimento. Seus olhos e suas m~os digerem o objeto, 
fazendo dele a raz~o de ser do conhecimento. De tal forma, n~o 
ultrapassam o dado imediato e concreto~ o conhecimento de 
primeira instância. A raz~o do realista n~o encontra espaço para 
se aplicar, pois todo seu ser resiste à abstraç~o. 

N~o se deve concluir dai que, no universo bachelardiano, 
o conhecimento se situa oculto no objeto, a verdade estando no 
inexplorado, já que n ~o se situa no e vidente. 

Sem dúvida o conhecimento cientifico é um conhecimento 
d e segunda aproxi maç~o, mas, como já tivemos oportuni dade de 
observar em 11, n~o se encontra pronto na natureza, aguardando o 
mo me nto da revelalt~o. Trata-se, ao contrârio, de u ma construc;~o 
e >:i gindo a apl icaç~o da raz ~o à técnica, portanto n1l0 estando 
oculto, já que é fruto de constante processo de elaboraç~o. O 
conhecimento n~o está no Objeto, mas se produz por consecutivas 
reti ficaç~es dos dados primeiros. 

Para o reali s mo, sim, o melhor 
mais oculto. Por i sso há supervalorizaC9:fo 
realista: nel e se enc er ra o conhecimento, 
ser a pre endido. 

e o de mais valor é o 
do objeto por parte do 

o qual prec i sa apenas 

Diferencia-se , assim, o realismo 
associado ao conhecime nto comum , do realismo 
do materialismo técni c o da ciência. 

ingênuo, i med i ato, 
construIdo, próprio 

"O materialismo técnico corresponde 
e ssencialmente a uma realidade transformada, a 
uma realidade retificada, a uma realidade que 
precisamente recebeu a marca humana por 
excel~ncia, a marca do racionalismo." 
(Bachelard, RA, 1975: 8, traduç~D . pr6pria) 

E>:a t a mente por se mostrar refratário à marca humana 
racional, o realismo s e constitui em obstáculo ao desenvolvimento 
d o conhecimento c i ent ifico. Mantendo o pensamento preso ao dado 
primeiro, o reali s mo bloqueia as retificalt~es que comp~em a 
essência mesma da construç~o cientffica. Por outro lado, tende a 
s uperpor metáforas realistas quando diante do conhecimento 
abst rato . Se n~o lhe é fadado o direito de tocar com a s m~os o 
objeto, ao menos deseja ele constituir imagens que permitam aos 
seus olhos ver o fato. E nesse processo o realista distorce o 
real construIdo em nome do real factual. 

Tal perfil se apresenta n{tido nas discuss~es da 
mecanica quantica. Diante dela os realistas desprezam a 
organizaç~o matemáti c a e tornam concretas âs m~os e aos olhos 
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concepc;Oes que:> pO!:> 5UE!m concretude racional. Os objetos da 
microfisica s~o traduzidos como corpúsculos; na constante 
tentativa de enxergar o mundo submicrosc6pico, transpOe-se para 
ele as propriedades do macroml.lndo. 

Como afirma Bachel~rd <ET) acerca do Objeto subatOmico: 

"Preso e. seu papel fisico, ele é antes um 
meio de análise que um objeto para o 
conhecimento empírico. Um pretexto de 
pensamento, n~o um mundo a explorar." (p. 13, 
tradu~~o própria) 

E' exatamente à compreens~o do novo caráter do objeto 
que se nega o realista: para ele, moléculas e bolas de bilhar, 
elétrons e bastttes de <":mbar eletrizados possuem a mesma natureza 
flsica, s~o trüt~dos com a mesma tC9~iturü epistemol6gica. 

O realista n~o aceita as imagens da física quantica como 
provisórias, nem tampouco compreende a necessidade de proceder 
sua leitura matemática, negando seu estatuto racional e 
e xperimental nítido. 

No ensino, o realismo adquire aspectos 
perniciosos, na medida em que o aluno já possui por 
tendência realista, a qual, n~o sendo questionada, se 
de forma indelével. 

ainda mais 
si só a 

cristaliza 

Assumindo dupla conotaç~o, O realismo ora se apresenta 
enquanto concepc;~o científica dos ~e5tres, ora enquanto 
estratégia pedagógica. O primeiro caso assume contornos precisos 
na química, como já tratamos em 11. Os químicos possuem acentuado 
perfil realista e transmitem sua ~nsia de concretizaç~o na 
exposi~~o de modelos e teorias cienti+icas. 

No segundo caso, menosprezando a capacidade de abstrac;~o 
do aluno, o professor pretensamente explica através de metáforas 
realistas, de aceita~~o fácil por procederem a uni~o conhecimento 
comum-conhecimento cientifico. Tais met~foras podem ser na forma 
de analogias verbais ou de ilustraçOes: imagens capazes de 
satisfazer a necessidade do aluno ver. E como já tratamos em 
V.4.1, t a mbém podem se associar diretamente ao animismo. 

A respeito do ensino sobre o carbono tetraédrico nos 
livros didáticos, Bachelard (MR) se manifesta sobre as imagens de 
maneira ~ue bem pode ser estendida aos demais tópicos do 
programa. 

"As figuras dos livros elementares s~o, a esse 
respei to, mui to enganosas. Elas uti 1 i zam 
brutalmente, grosseiramente, falseadamente, a 
noç~o de for.a. Opera-se como se a forma fosse 
um absoluto, como se a forma fosse palpável e 
visível, objetiva a todos os níveis, como se 
fos!~e possivel conhecer por descrili:ro. to (p. 
118 1 traduç~o própria) 
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Apresentar conceitos racionais como formas a serem 
descritas é ent~o a grande estratégia pedagógica do realista, 
que com isso apenas transmite o engano e o equivoco. 

Dentro da co.,cepç:':o realista, conhecer um objeto e poder 
descrevê-lo, apresentar suas propriedades, encaradas como 
fundamentalmente intr:lnsecas ao objeto. Por extens~o, enfatiza-se 
O olhar como sentido humano mais importante, o olhar que permite 
a percepç~o superficial, considerada por si só como conhecimento. 

"O fisico vai mais longe em sua tarefa de 
esquematismo e simplificaçllo: ele tenta 
reduzir a experiência à comparaç~o visual. N~o 
nais que um efeito de todos os nossos 
sentidos, a vista ê a mais segura, a mais 
rápida, a mais precisa, a mais posit iva. Os 
outros sentidos s~o mais subjetivos. Provar a 
objetividade de um fenOmeno, ê finalmente 
visualizá-Io, é mostrar ou demonstrar." 
(Bachelard, ECA, 1987: 58, traduç~o própria) 

Tudo isso acontece porque o realista sofre o mal da 
generalizaç~o a pressada, inadequada. Em sua ansia de formular 
leis g e rai s para diferentes fenOmenos , procede apenas se apoiando 
sobre o s dados dos sentidos. E a descriç~o do aspecto geral 
mascara e obstaculiza a compreens~o dos aspectos matemáticos dos 
fenOmenos. 

Em vista disso, argumentar em favor das imagens, fazendo 
referência à incapacidade dos alunos do segundo grau para 
abstrair, é equivocado. Ensinar ciência, como já tratamos em IV, 
n~o ê tarefa fácil que consista em tornar acessivei s aos alunos 
o s conceitos cientificas: ao contrário, precisamos desenvolver o 
raciocinio de forma a empreender mudanças na cultura do aprendiz. 
N~o obstante, se determinados conceitos exigem excessiva 
abstraç~o o melhor ê que n~o sejam desenvolvidos, ao invés de 
fazê-lo de maneira tosca e distorcida. 

Esse e o caso de certos aspectos da mec~nica quântica, 
os quais, para serem compreendidos devidamente necessitam de 
conceitos matemáticos e fisicos que ultrapassam os limites do 
segundo grau. 

Nos livros didáticos anteriores a 60 e mais acentuado o 
realismo enquanto concepç~o cientlfica dos autores. Conforme foi 
colocado na discuss~o do animismo, há maior influência do prê­
cientificismo. 

O indicativo para tal encontra-se no primado do 
descritivismo: para o realista, descrever constitui conhecer. 
Quase 65 Y. (9) do conteúdo dos livros da Reforma Campos se refere 
à mera enuncia~~o de propriedades das subs~ancias e métodos de 
obtenç~o. A teoria é apresentada desconectada dos fatos. Na 
Reforma Capane ma o descritivi smo diminui, mas ainda assume na 
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primeira série cerca de 45 X do total de conteúdos, reduzindo-se 
para 20 7. na terceira série (10). 

Após 60, o descritivismo perdeu sua força, como já 
tratamos em V.l, mas ainda permanece a identificaçllo de uma 
substancia traduzida como mero recon~ecimento de características. 
Como afirmamos em 11.1, reconhece-se sem sequer conhecer 
devidamente. 

"NÓs reconhecemos que uma subst'Ancia é pura 
( ••• ) pelas propri~.d •• que a substancia no. 
apresenta. 
Far;:amos uma comparar;:~o. Como n6s reconhecemos, 
na rua, uma conhecida ou um parente ? 
Evidentemente pelas caracterfsticas dessa 
pessoa como sexo, estatura, fisionomia, cÓr da 
pele, cOr dos olhos, etc. 
Anâlogam~nte, nÓs reconhecemos uma 5 ubst3ncia 
quJmica por suas propri.dades caracterlsticas 
como cOr, brilho, cheiro, etc." (Feltre &: 
SetsLlo, 1969: 87) 

Constata-se por esse texto que a descriç~o da substancia 
é encarada d~ mesma maneira que a identificaç~o de pessoas e 
objetos na nossa v ida diária, estabelecendo-se assim a 
continuidade com o senso comum. A mesma continuidade se apresenta 
quando os autores se referem ao trabalho do químico na 
organizaç~o dos materiais a sua volta como sendo igual ao do 
funcionário organizando os papéis de um escrit6rio desarrumado. 
A técnica e a teoria que viabilizam • identificaç~o simplesmente 
s~o omitidas, como se fosse possivel qualquer pessoa identificar 
dada substancia pelo mero reconhecimento de algumas 
caracter1sticas. 

Coerentemente com a acentuada presen~a do realismo­
descritivismo até 60, os aspectos da Físico-Química s~o o s menos 
ex plorados nos livros didáticos. Afinal a matematizaç~o é pouco 
desenvolvida. Nos livros da Reforma Campos, a Físico-Química 
sequer é incluída como subdivis~o da química. Tem-se a qu1mica 
descritiva (englobando química orgânica e qU1mica inorg~nica) e 
química geral enfocando as chamadas grandes teorias da química, 
desde atom!stica até princípios de físico-quimica. 

Os obstáculos realistas se apresentam, portanto, na 
medida em que o racionalismo é pouco desenvolvido. Assim, 
configuram-se generaliza~~es precipitadas, imagens concretas para 
raciocínios abstratos e transferência para o desconhecido de 
propriedades e características do que é pr6ximo e conhecido, 
efetuando-se a ponte entre conhecimento comum e conhecimento 
científico. E na maioria das vezes as imagens s:ro utilizadas sem 
se ressalvar que se trata de uma analogia, pois no fundo o autor 
assim n~o as considera. 

Exemplo significativo da obstaculizaç:ro realista 
encontra-se em Camargo e Saffioti (1958) 1 quando fazem referência 
â teoria de Von Helmhotz para a origem de carga elétrica nas 
partículas coloidais: seria ela resultante do atrito entre a 
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partícula coloidal ~ o meio de dispers~o. Nesse caso, a idéia 
conhecida e já previamente aceita na mente do cientista 
eletriza~~o por atrito - é transportada sem maior discuss~o para 
o sistema qutmico. As partículas coloidais teriam a mesma 
capacidade de se atritarem nas moléculas do dispersante que tem o 
âmbar de ser atritado por nós à pele de carneiro. Imp~e-se a 
linearidade entre o macromundo e o micromundo, bloqueando a 
compreens~o do processo de adsor~~o de Ions pelas part1culas 
coloidais. 

dos 
do 

No exemplo acima, claramente se transmite a vis~o 

autores concordando com Von Helmhotz. N~o se trata 
desenvolvimento de uma analogia, mas a exposi~~o teórica de uma 
generaliza~~o mal-feita. 

se 
do 

Nos livros didáticos após 60 mais fr e qUentemente 
encontrará o segundo tipo de obstáculo~ onde diferentemente 
e>:emplo dado, o realismo aparece enquanto estratégia didática dos 
autores, da mesma maneira que fazem com o animismo. E, pelo uso 
sistemâtico e descuidado dessa estratégia, os problemag se 
avolumam. 

Para a explicaç~o da condutividade em metais, Feltre e 
Setsuo (1970) utilizam a analogia com a avenida engarrafada. 
Assim como no engarrafamento há di+iculdade para o tr3nsito de 
automóveis, em faixas eletrOnicas lotadas há dificuldade para 
movimenta~~o dos elétrons. Com a mesma analogia os autores seguem 
desevolvendo tópicos sobre condutores e semi-condutores. O 
primeiro questionamento que se +az é: o que e s se realismo 
explica, tratando os elétrons como partfculas que buscam 
"buracos" para se alojar? Em segundo lugar, por que tratar esse 
a s sunto ao nível de segundo grau, quando ele exige conhecimentos 
de mecânica qu&ntica s6 desenvolvidos no ensino avan~ado ? 

Esses e outros e>:emplos caracterizam a fragilidade das 
imagens realistas. O que se apr ende pela compara~~o de compostos 
isOmeros com irm~os gême os (Sardella ~ Hateus, 1983) ? A isom~ria 
nem se encontra entre os assuntos mais abstratos, até porque, 
infelizmente, dela os livros extraem preferencialmente os 
aspectos esquemáticos. Qual ent~o a necessidade de promover essa 
comparaç~o. sen~o com o intuito de estabelecer falso continuIsmo 
entre o senso comum e a ciência ? 

Outro exemplo onde a ingenuidade realista é patente se 
e ncontra na definjç~o de energia por Lembo e Sardella (1987). Ao 
lado da figura do gesto da m~o próxima à vela hA o texto: 

"Energia é tudo aquilo que pode modificar a 
matéria, provocar ou anular movimentos e, 
ainda, causar sensac;:eJes. li (p. 19) 

A se aproximando da vela "identifica" a energia 
luminosa. 
tácteis, 

calorIfica e a nossa vis~o "identifica" 
Reduz-se a energia com isso às sensa~bes 
mantendo sua compreens~o A flor da pele e 
imagens aliciantes. 

a energia 
visuais 

portanto, 
e 
imersa 

Trata-se de 
conhecimento do aluno, 

definic;:~o que nada 
pois a idéia expressa já 

acrescenta 
se encontra 
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s ua cultura cotidiana, a qual projetará sombr a sobre concepc;:eJes 
empiristas e racionalistas possivelmente desenvolvidas no ensino 
de física. 

Aos exemplos gerais apresentados somam-se muitos outros, 
indicando o domínio dos obstáculos realistas no ensino de 
qui mica. Para que a discuss~o se fizesse frutffera, escolhemos 
alguns temas para serem analisados mais detidamente. O critério 
de escolha foi a predominAncia de obstáculos realistCls. Os temas 
escolhidos foram: 

unidades químicas de massa; 
dissoluç~o; 

colisOes moleculares; 
energia de ativaç~o; 
equilíbrio químico; 
potencial de eletrodo; 
estrutura atOmica; 
principias da mecanica quantica. 

Podemos notar 
abstraç~o e exatamente por 
nletáforas real i stas. 

que esses assuntos envolvem maior 
isso s:!ro facilmente obstaculizados por 

Nos livros da Reforma Campos, as unidades quimicas de 
massa eram abordadas dentro de princípios empiristas. Constava do 
programa oficial da 4a. série <atual 2a. série do segundo grau) a 
apresentaç~o dos métodos de determinaç~o dos pesos atOmicos e 
moleculares , algumas vezes precedidos inclusive de alguma 
discuss~o histórica sobre o assunto. Com isso a idéia de 
proporcionalidade tornava-se mais clara e o assunto n~o se 
esvaziava, restrito a algumas definiç~es_ 

Já no período da Reforma Capanema, os métodos de 
determinac;:~o das massas atOmicos e moleculares saíram do programa 
oficial, ~azendo com que alguns autores passassem a tratar o 
assunto pelo conceito "quantas vezes o Atamo ou molécula é mais 
pesado que a unidade de massa atOmica·'. Alguns autores como 
Ferreira (1953) e Borzani (1960> continuaram apresentando o tema, 
talvez por se tratarem de livros fora do convencional (11), n:ao 
se detendo em demasia no programa oficial. 

Essa abordagem mista se estende pelo p eriodo da LDS, 
quando ainda é possível encontrar livros tratando 
atÔmicos e molecular-es basicamente pelos aspectos 
(Saffioti, 1968). 

os pesos 
empíricos 

Considerando a existência de um processo evolutivo na 
literatura didática, seria de se esperar que no período mais 
recente o assunto fosse tratado ainda mais detidamente, 
desenvolvendo o lado r-acionai associado ao empírico. No entanto, 
o Que se constata é o tratamento das unidades químicas de massa 
baseado no mascaramento da ruptura conhecimento comum­
conhecimento cientifico. A noç~o de massa atOmica dos qui micos é 
ensinada como extens~o da pesada na balança do mercado e a 
contagem de moléculas e átomos é associada a contagem de objetos 
macroscópicos. 
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Para Novai s (1983), a dificuldade de contarmos molécul as 
e átomos está no f~to de n~o serem visíveis: o que é acessível 
aos olhos certamente tem de ser acessível às m~osa Se a contagem 
de gr~os de areia já é difícil, como proceder com entidades 
submicrosc6picas ? N~o se discute a exatid~o necessária (e 
existente) na contagem de moléculas e Atomos, a qual n~o tem 
sentido e x istir para gr~os de areia. Nem tampouco se desenvolve 
no aluno a no~~o de que constantes como o número de Avogadro s~o 
originárias de raciocínios Que rompem com o simples ato de 
contar. 

Os pequen1ssimos gr~os de areia podem até ser contáveis, 
em extremo esfor~o, mas esse esforço será completamente 
desnecessário. Por outro lado, n~o contamos átomos e moléculas, 
mas calculamos seu número. 

A similaridade com o trabalho da balan~a é levado ao 
limite máximo por autores como Camargo (1973), Feltre e Setsuo 
(t969), Lembo o Sardella (1978 e 1.987), Sardella e Hateu 5 (1983 ) 
o Milt su i et a ll i i (1987, v. 1). Todos s~o unanimes no tratamento 
através de ilu s tr a,, ~es como as figuras 1 a 6. 

O conceito é esvaziado de seu conteúdo racional, 
transformando as unidades quimicas em pesos de feira, como se o 
objetivo das massas atOmicas e das massas moleculares fosse o de 
fornecer indiretamente as ma5S4S de átomos e de moléculas. Sem se 
discutir historicamente a Quest~o, n~o se depreende dela o que hâ 
de mais importante: a co~preens~o de que um quimico pode efetuar 
inL'imeros cálculos sem conhecer as massas absolutas das partículas 
com as quais trabalha, exemplo significativo do coletivo se 
sobrepondo ao unitário. 

A "balança imaginAria" obstaculiza a compreens~o dos 
cálculos Quimicos, os quais, afinal, s~o o objetivo maior desse 
aprendizado. N~o é de se estranhar que os alunos sintam tanta 
dificuldade com esse assunto, visto que ele n~o é problematizado 
devidamente, sendo ensinado visando A operacionaliza~~o gratuita. 

Na discuss~o sobre o processo de dissolu~~o 
igualmente muitos exemplos de obstáculos oriundos 
ingênuo. Já Que n~o ~ possivel ver o processo, 
realistas afloram, impedindo a racionalizaç~o. 

encontramos 
do rea lismo 
as imagens 

Marciano (1947) considera a solubilizaG"~o como 
v erdadeira fus~o: afinal, ambos os processos s~o endotérRlicos. 
Décourt (1951) afirma que a dissoluç~o de um sólido é 
endotérmica porque se trata de um caso de fus~o, pela passagem de 
sólido a liquido. E Amado (1961) coloca como semelhantes os 
processos de fus~o e de solubiliza~~o. Mais uma vez se apresenta 
uma conclus~o errada como conseqUência da generalizaç~o 

precipitada. E ' feita a comparaç~o do conhecido - fus~o - com o 
desconhecido - dissoluç~o - e, devido a algumas semelhanças 
empíricas superficiais, procede-se a associaç~o direta. 
Conclus~o: toda dissoluç~o é dita endotérmica. 

Além disso os autores acrescentam: 

"Pode acontecer que tal quantidade de calor 
absorvido seja mascarado por um desprendimento 
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Figura 1 

---- - - ---- - --
Massa atômica 

Massa atômica (M A) de um átomo é o número que Indica quantas vezes a 

massa desse átomo é maior que 112 da massa do Cll 

Vamos considerar uma balança imaginária que permita "pesar" os átomos e 
vamos representar a u.m.a. por meio de •. 

Dizemos qUI I maslllIOmicll do C .,2 .... m.I . I12.' 
Olzemot qu.. meISIIlt6mlea do H '1 \.I .m ... 

Oilemot q .... I meISII .IClma do S • 32 ... . m .• . 

Fon~e: Matsui et allii, 1987. 139 
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Figura 2 

Massa Molecular 

Para você entender como vamos conseguir este número, imagine a 
seguinte seqüência: 

Vou pegar esta Agora vou colocl-Ia 
molécula. numa balança. 

E no oulro prato, o 
que dCvo colocar? 

.. 

117' __ 

Ah! Já sci, d('\"o co­
locar as unidades de 
massl'l atômica . 

Fonte: Lembo & Sardella, 1978: 117-118 
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Figura 3 

Ma~, para que vocr entenda bem esse critério de massas atômicas, vamOl I 
Imaginar o seguinte caso: 

Voce vai montar uma loja de álomos. isto é. você vai se tornar um \'tnd~ 
dor de átomos. t·· ) 

Or:t, C I~dl! I'egará o :ltomo Q\tC (l freguês lÍl!scj a c o colocara num du , 
pralos da h.l1an~· a. 

Em seguida. há colocando no Qutro prato aquelas fatias obtidas prla di· 
visao do calbl'lIo- 12, até Que os pratos fiquc=m em equilibrio. Certo? 

Vamos supor Que você lenha usado 16 falias para equilibrar os pralosda 
balança. l::nlao \'ocê dirá: 

- O álolllo de o:or. igênio tem massa de 16 uma. 

Pois hem. O ""HI no de oxigênio em questão telll lIIa~sa de 16 uma (J 6 uni· 
dades de lIla!>~a utiml l(3), partluc \oce usou 16 ratias de ma"sa I urnll . 

16 • I uma '" 16 uma 

~OnlO você cSlab~leccu que cnda uma custará CzJ 2,00, então o alotnO I 
d~ oxigênio cuslará Cl.I 32,00. Certo? 

. . ... 

Fonte: Lembo & Sardella, 1987. 162-164 
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Figura 4 

602300 000000 000 000000 000 
\ólonlos de 12C 

FIe . 4.5 - 6,023.1013 átom<1$ de I2C ~rn 12,OOOOg 

Fonte: Camargo, 1973 : 99 
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Figura 5 

Supc ll.h :1I110,\ qUI: M' f.jUCilll delenninw OI ll1a \'i a de 11/11 ÚI ( l/nll de 
sÚJIU. IJlJar il1ellw') uma b:t!ança. onde 1111111 dos pr<tlos se coluca (l õ'!tullW 
de sódio ~ no uu tro ~c colocam tanlas "eles a uuidade quantas lún:1Il 
I1ccc~sa ri .. s r.1r:! qUi: se equilibre a b.dança. 

5'0 llK"tI.si,iu, 
ep'OllirnlKlamenle. 
23 lIelft. 1'1 unidlKlC! 

Al;ora. podemos conceituar: 

Então. você dirã : 
a massa do étomo 
de sódio é 23 uma 
(23 unidades de 
massa atômica) . 

Massa atômica é o numero que indica qu:mtas VCles um Íllomo é 

mais "pcsoldo" que I~ do carbono 12. 

Fonte: 5ardella ~ Mateus, 1983: 158 

Figura 6 

Qual serIa; por exerrplo, o f'~30 at<>mico do fltomo de f!úor 
representlldo por ur.\tL pequena bola cô p . l~ tiCO? V<II"lOS iü'Põ'C que nê'itã'S 
r~Drcscnt üçõcs, re ~pc ltada~ as proey rçõus entre ~ ~ !!!l! do ! 
s o topo-12 de carbor:o e do atomo (Je luor vêrITIcasse ... ,:.!< que: 

Fonte: Feltre ~ Setsuo, 1969: 406 
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de calor, em 
quimicamente 
1951: 2bO) 

vista de o dissolvido reagir 
com o di 5501 vente. li (Décourt, 

HEntretanto, alguns sais simulam oposiç~o a 
esta lei, porquanto , durante a dissoluç~o há 
elevaç:to de temperatura: é que houve um 
fenOmeno quimico concomitante, a saber, a 
hidr·ataç:llo do sal; se separarmos 
cuidadosamente os dois fenOmenos, veremos que 
a I ei é g e ral, e n:':o sofre exceç:llo." 
(Marciano, 1947: 324) 

A força da lei formulada a partir da analogia realista é 
t~o grande que mes mo e nsaios onde se constata ocorrência de 
s ol ub i 1 i z açttes e >:otérmi cas n~o s~o capazes de promover suo? 
critica. Para Décourt (1951), nesses casor.., deve haver 
simultaneamente reaç~o química com o solvente, a qual é 
equivocadamente encarada como sempre sendo exotérmica e para 
Marciano (1947), a e xotermia n~o passa de simulaç~o marota de 
sais que ousam ser diferentes: em suas dissoluç~es ocorre também 
a hidrata,,~o. 

Nitidamente vê-se a obstaculiz a ç:to do entendimento da 
sol ubi li zalt~o dev i do à anal ogi a com a fus:'o. · 
processo pode Ser e xotérmico ou endotérmico, 
e ntre as energi as reticular e de hidrataç~o, 
e m qualquer s olub ilizaç:llo (12). 

N~o se concebe que o 
dependendo do saldo 

esta última presente 

Faz-s e oportuno ressaltar que repetidas vezes em nossas 
c a rreira docente nos deparamos com a mesma dificuldade de 
compreens~o por parte dos alunos. Sentem dificuldade em 
compreender a ocorr@ncia do processo de hidrataç~o e sua 
contribuiç~o energética, além de ~reqtlentemente se referirem a 
uma subst~ncia dissolvida como estando no estado liquido. A 
explicaç~o dos autores só ~az portanto reforçar concepç~es 
espont3neas do senso comum, fruto de analogias equivocadas. 

Em livros posteriores vemos suprimida a discuss~o do 
tema. Provavelmente porque os conteúdos de química passam a ser 
divididos em geral, or'ganica e físico-química, ficando reservado 
a esta o tratamento do assunto solu~aes. Como os conteúdos s~o 
tratados de maneira estanque, na discuss~o de solubilidade n~o se 
faz referência aos aspectos estruturais, ~icando a varia,,~o da 
solubilidade com a temperatura discutida apenas em termos 
gráficos: a curva é a5cendente quando o processo é endotérmico e 
a curva é descendente quando o processo é exotérmico. 

Excetuando os casos do CBA (1967) e de Metcalfe et allii 
(1971), os livros Que ainda abordam o tema o fazem 
inapropriadamente. Seja por considerarem a solubilizaç~o como um 
processo onde a energia é fornecida para o trabalho de "corros:Wo" 
do cristal (Saffioti, 1968, ver nota 13) ou pelas ilustra"ttes que 
apresentam (ver figuras 7 e 8). 

Nesse caso o realismo é utilizado enquanto recurso 
didático: a intenç~o é fornecer imagens que satisfaçam a 3nsia de 
concretizaç~o dos alunos. Utilizam-se inclusive recursos 
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Figura 7 

F:lçalllus uma reprcscntaçio. Suponha que a! nlUléclI la1 de açúcllI sejam 
pequcnm triângulos. Entilo. o açúcar sólido é um amontoado de tri:ingulos. 

Quando esse sólido é jogado em água, as moléculas de água Stparam os 
triângulos, e ai nós dizemos que o açúc:lI se dissolveu em água. 

- .... 

====:~ 

Fonte : Sardella & Mateus, 1979: 200 

Assim. quando voce joga UII13 substância nessas condições (por exemplo: 
sal de coúnha: NaCI) em água, ocorre o segu inte: 

0---1~·,. '" ". 1I1.,..,lÇJ" ..-
; .,/"'" "," I 

II:{J Ni -----~ : 

, I ' 
, I ' 
I , 
I , 

é------~_/ 

Como voci! já deve ter percebido. as moléculas de água vio "arranc::tr" os 
ions da estrutura cristalina (do sólido). Através desse fenômeno o sólido "d('~apa· 
lece" no meio da água. e nós diLemos que a substãllcia se dissolveu. 

Fonte: Idem, p. 205 
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Figura 8 

Pois bem. QU3.ndo misturJmos soda dUSl ica COI11 água, as moléculas 
de úgua (1-I:t0) \'dO arrancando tio sólido ess::s partícuJao; c, dessa maneira. 
vão destruindo o retículo cristalino: 

Fonte: Lembo & Sardella, 1978: 216 

Estou cnvolvitlo por 
llIuléculas d~ õísua. 

IJigá que cu c~tOll 
hidral!ldo. 

E cu também estou 
hidratado. 

Fonte: Idem, p. 217 
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animistas , enfatizando apenas o aspecto irracional: dissolver é 
tornar invisível, a Agua apenas provoca a separa~~o das 
s ubstancias , ocup a espa~o entre as moléculas do soluto, estar 
hidratado é estar rodeado por mol éculas de água. As ilustra~Oes 
objetivam fornecer imagens aos termos "arrancar" e "destruir". As 
moléculas de água s~o como pequenos seres invisiveis que 
d e smontam o s ólido e desaparecem com ele. Como os gnomos de 
c ontos de fada s infantis. Ou s e ja, o s erros se multiplicam e 
i mp e d e m qualqu~r compreen s~o científica. 

Dess a ma neira o aluno só é capaz de assimil a r o p roc esso 
de acordo com o s t e rmos abai xo: 

"Co locando- s e o sal na água, a ' e >: tremidade 
nega tiva ' de algu mas moléculas de água procura 

a rrancar os 10ns Na + do reticulado 
c ri s talino do sal; vice-versa, a ' e x tremidade 
pos itiva ' de outras moléculas de água procura 
' arrancar ' os Ions Cl - do reticulado. Deste 
modo, a água vai ' desmontando' o reticulado 
cr i s talino do NaCl e os Ions Na + e Cl -

pas s am para a solu~:'o, cada um deles 
' rodeado ' por várias moléculas de água (é o 
f enOmeno • sol vataçtlo dos f ans ' ) • " (Fel tre, 
1983 , v.l: 6) 

Sem dúvida, o modelo de atraç~o dos Ions pelas moléculas 
d e água é válido enquanto o aluno n~o possui os conhecimentos de 
Termoquímica, capazes de levar à compreens~o completa do processo 
de dissolu~~o. Contudo, n~o deve ele ser apresentado com a 
linguagem acima, traduzindo a a~~o da água como o ato mec3nico de 
"arrancar" os íons e assim "desmontar" o sal. Tal reali s mo tosco 
n~o só desconsidera, como obstaculiza o posterior entendimento 
dos aspectos energéticos. 

Na Cinética Química encontra-se um dos tópicos mais 
caros aos anseios realistas: a Teoria das Colisbes. Como já 
a bordamos em 1]. 3 , a idéia da coli s~o molecular é ess e ncialmente 
encarada como choque entre bolas de bilhar. Nov ai s (1982 ) chega 
mesmo a apresentar uma mesa de bilhar para discutir a teoria das 
colisOes. 

Os livros n~o conseguem transmitir a concepç~o de modelo 
teórico, sendo patente a visualizaç:'o do choque c omo ma terial, 
havendo por consequência a cristalizaç~o da idéia de molécula com 
forma definida segundo critérios da realidade macroscópica. 
Ademais, a energia associada ao movimento e à estrutura molecular 
s~o discutidas nos mesmos termos que a energia associada às bolas 
de bilhar em movimento. 

No período da Reforma Camp os a Cinética Química é muito 
pouco desenvol v ida nos livros didáticos. Os autores se detê m na 
ex planaç~o dos fatores que influenciam a velocidade das reaçbes, 
s em grandes explica~ees, expbem a lei de aç:'o das massas e 
discutem um pouco sobre catAlise. Os aspectos energéticos s~o 
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disClltidos n a termoQuimica, confundindo-se freqUe n t emente os 
princ ipias cinét icos E termoquimicos . Apenas Brand~o (194 0) chega 
a se referir à ordem d e rea~~o. 

Durante a vigência da Reforma Capanema o quadro n~o muda 
muito de figura. Ma i s .:lutares e n ver edam pe J a discuss~o do!:> termos 
crdef'l e molecuJarldade, mas n~o há refer~ncia à t e oria das 
coli s eses, à e ner gia de ativac;~o ou ao mecanismo das rea,;tles . Dai 
ser muito mai s fácil prevalecer a idéia do choque ou co li s~o 
rt'o l e cular, algumas vezes citado, como sendo eminent e mente 
materi a l. 

No tex to abab:o temos um e x emplo de obstáculo rea li sta 
referente à cinética qui mica. 

"( ... ) queimando lenha ou c arv~o, se n:'o 
retirarmos o anidrido carbónico formado, a 
combu s t:.o paraliza. Os produtos de reacc;:~o, 

interpondo- se aos corpos que reagem, i mpedem 
que a reac;~o continue." (Nobre, 1933: 25> 

Dev ido a o mode lo realista, os produtos s~o encarados 
COI'l'3 empeci lhos a o contato entre reagentes, como objetos que 
ind~vidamente perman ecem na mesa de bilhar impedindo o jogo . A 
idéia d a colis~o mat e ri a l impede a compreens~o racional d o 
rell j 1lbrio e seu des l ocamento (14). 

Por Slla vez . em Amado (1939) todo o modelo te6r i co p Cl. r a 
'-'xp l ic",r o? ve l oe i dadc da s r eac;e:fes q Ld mi C.:lS é baseCl.do no contato, 
sen d o desprezada a análise d a energia associada ao processo, no 
,"ti': i mo se ref c r i ndo a choques ef i cazes p o r serem mai s 
e n e r geticos. E n a meláfora da colis~o facilmante s e revela a 
idéia do interior ocult o : n~o p o d e ser qualquer contato, mas um 
" in timo contato" (Amado , 1961: 324). 

Dentre os livros anal isados pertencentes ao peri o do pós ­
h n • o CBA (1967) é o primeira a apresenta~ a cinética qu1mica por 
s eus aspect o s energétl coso Mes mo Feltre e SetsLlo (1968 ), 
primei r o excmpl ~r p or nós a n a li sado Que apresenta o titulo 
Fisico-Qulmica, n~o o f~~ . Ao contrário, menospreza inc lusive a 
d i scuss~o dos f atores que alteram a velocidade d as reac;Oes, 
tóp ico present e em tod o s os livros anteriores que abordam 
ci n é tica qu1mica . Durante a vigência da lei 5692 é que 
observaremos a tent a ti va de aprofundar a discuss~o da Cin~tica 

(llt:!fIlica, contudo quanto mais t6picos referentes ao tema s~o 

~bor d ados , maior o deseJO de concretizac;:~o, maior a penetral;~O do 
r- e"l lismo . 

Temos um primei ro e xemplo na figura 9. comum a vários 
li .... ros . A nO'i-llto reali s la se traduz pelas moléculas cercadas das 
ind i cat;eJes de mov inlento, choque e energia .. Assim, o que deveria 
~er um modelo para o p e nsamento, adquire a caracter ísti ca de 
node l o para sedu:-ir o olhar . As moléculas , sem o acomp a nh a mento 
da discuss~o de .... ida , s~o encaradas como conjuntos de p equen as 
pe,fpras sobre as quais t.odas as imagens s~o válidas. 

Esse é o caso de Feltre (1983, v. 2 e 1ge9, v . 2) que, n~o 
contente com t odas as possibilidades metafÓricas do t ermo colis~o 
o s ubstitui pelo t ermo trombada, adjetivando-o com "viol e nta", 
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8 
\11111

1
!11 • molt!QJI. de 

'1 mu .... 11I 
~II direçiio 

Figura 9 

Fonte: 8r-aga & Si Iva, 1982, v. 2 : 106 

Figura 10 

5. No c:hc..."Qu: cnllc dU:ls purticulas nfio há perda de encr!!ia Cll1cl i<:a. 
1510 é. a cneq;ia de cada uma rode se moditie'<H. porém a soma é igual. 

E<, 

.Anlel do choQl,;e ,Após o chO(lue • 

Fonte : Sardella ~ Mateus, 1983: 178 
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.. fraca .. , "de frente" t "de raspao" (15). 
Ou ent~o temos o caso da compara~~o com colis~es entre 

autom6veis, buscando justificar porque nem toda colis~o conduz ao 
produto. 

"Diariamente 
'batidinhas' 

ocorrem muitas e muitas 

'batidinhas' 
entre automóveis em transito; 
que n~o podemos considerar como 

Has dentre dezenas de ' batidas', 
uma é um 'acidente'... (Setsuo. v. 

'acidente' • 
pelo menotS 
2, beta) 

Com isso, o aluno pode mesmo chegar a escutar o ruido 
correspondente a esse "acidente" entre moléculas (ver figura 10). 

Metáforas como essas s~o apenas capazes de reforçar a 
tendência, já existente no aluno, de associar aos choques 
moleculares todas as caracteristicas dos choques entre objetos 
macrosc6picos, dificultando assim a racionalizaç~o dos aspectos 
singulares do processo, como a formaç~o do complexo ativado, a 
aç~o da luz e a variaç~o de energia. 

Por conseguinte, novas imagens s~o necessárias para a 
compreens~o do conceito de energia limiar (energia de ativa~~o). 

Entre os livros que analisamos, o termo energia de ativaç~o surge 
pela primeira vez em Amado (1961), apenas enquanto energia mini~a 
necessária à colis:!lo. Quando os i'utores procuram desenvolver mais 
o assunto é que as dificuldades surgem, e com elas as metáforas. 
Delas n~o e s capa nem mesmo aChem Study (1968). 

Na discuss~o sobre energi a de ativa~~o, Cotton e Lynch 
no Curso de Qulmica (nome conferido à tradu~~o brasileira de 1968 
do Chem Study) e s tabelecem a analogia com o trajeto de um carro 
atravessando um morro. A barreira de energia entre reagentes e 
produtos ê como a pass agem pela montanha. Trata-se de tipica 
analogia realista, com a diferen~a significativa de ser usada com 
maior cuidado. Depois da exposi~~o da analogia os autores 
desenvolvem o assunto teoricamente. Ou seja, n:ao se detém apenas 
na compara~:'o .. 

Contudo, ainda assim, existe o problema da facilidade 
ofere cida pela me táfora ao aluno: corre-se o risco de seu 
raciocínio se deter i\penas na considera~:'o da energia de ativa~:'o 
como uma montanha de energia. 

Assim ocorre no livro de Novais (1982), onde s:'o gastas 
4 linhas para explicar o porqu~ da energia de ativaç:'o, duas para 
sua defini~:'o e sete linhas para a analogia da mesma com a Serra 
do Har, em S~o Paulo, ~em contar com o espa~o para o desenho. 
E quando o complexo ativado n:ao estA no alto da montanha, s:'o os 
reagentes que est~o em um poço. 

"Podemos imaginar os reagentes dentro 
'poço de energia ' , de onde devem ser 
antes que possam reagir ( ••• ) 

de um 
i~ .. dos 

A energia necessAria para 'i~ar' os reagentes 
do poço energético' é chamada energia de 
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ativaç~o, a qual é necessária para afrouxar as 
I i gaçOies na mal écul a (~~ ~ ) 
Uma situa~~o análoga existiria onde dois 
montanhosos estivessem separados por um 
de 5filadeiro~" CMetcalfe et allii, 197.1: 

vales 
alto 

340) 

Em Camargo (1976) constatamos a invers~o da metáfora: o 
autor fala que os reage ntes precisam atingir o cume da montanha e 
afirma que a montanha é representada pela energia de ativa~~oa 
1'1as é em Feltre (1983 v. 2 e 1989 v.2) e Setsuo (v. 2, beta), 
que a analogia atinge o ápice, como mostram as figuras 11 e 12~ A 
for~a da image m se sobrep~e a qualquer abstra~~o~ 

As metáforas do ensino de cinética se estendem aos 
conceitos básicos do equil1brio químico, principalmente no que se 
refere a sua maior dificuldade: o aspecto dinâmico da 
reversibilidade. 

Pereira (1989) descreve e analisa trabalhos publicados 
sobre analogias e modelos para o ensino de equilíbrio químico. 
S~o ao todo 17 exemplos de modelos e analogias e, de acordo com a 
análise feita pela autora, nenhum deles é plenamente 
satisfatório, necessitando, portanto, ter suas limitaçOes 
discutidas em sala. 

Em verdade, os maiores obstáculos das metáforas 
referentes ao equilíbrio qulmico est:.:o relacionados com a 
dificuldade em discuti,... a cinética ao nível molecular e o 
des locamento. Mantendo-se o aluno vinculado ao concreto, 
impedindo-o de abs tr"air, n~o conseguimos que ele raciocine 
devidamente em cima de conceitos desvinculados do senso comum. 

Vejamos alguns exemplos das metAforas associadas ao 
equilíbrio químico: 

"E ' um equi 1 i bri o móvel, um equi I í bri o 
cinético, din~mico, comparável ao de um barco 
cuja velocidade de avanço contra a corrente 
fOsse igual à velocidade dessa corrente. N~o é 
um equilíbrio fixo, estAtico, como o do barco 
parado sObre um lago tranqUilo." (Marciano, 
1947, 424) 

"Num sal~o de baile, e x istem 'pares' dançando 
enquanto outros est~o sentados à mesa~ O baile 
ficarA em ' e quilíbrio' quando - para cada 
par que sai para dançar, simultaneamente 

desfaz-se um outro ~par' que volta da pista 
para a mesa." (Setsuo, v. 2, beta: 359) 

o e>:enlplo n~o permi te a compreens:!lo do fenOmeno 
estatístico: n~o se trata de algumas moléculas, mas de milh~es de 
moléculas em cantante movimento. N:!Io se pode também relacioná-lo 
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e como um " cara" que do seu quintal quer paSlar p.r. 
o quIntal do vizinho'" Ele tem que pular o muro! 

QU311to m'lis alio for o muro, milior será a dificuldade , 
po is necess itará de maior en"rgia de ativ1ção! 

\i, , 

" ~~t-. 
._, ,- ~ 

"~'V,', 
. , ..... ... . ' . . .... . ,,\ 

Figura 12 

Figura 11 

Fonte: 
Setsuo, v. 2, 
beta: 332 

Fazendo ullla analogia. rodemos imaginar o IIIH.lamcllto de uma reação, C0ll10 sendo 
um problema de Flsica, onde lemos a trajetória de um automóvel num trecho montanhoso: 

B 

-~-- - - ----
~~~. _j}~ __ __ h _ _ E.! __ _ _ 

A C 

" 

Fonte: Feltre, 1982: 192 
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com o deslocamento de equilíbrio. Poderiamos afirmar que com a 
entrada de mais casais para dançar haveria novo estado de 
equilíbrio ? E quanto ao aspecto, pouco discutido, de que o 
equilíbrio 56 ocorre em sistema fechado? 

Outrossim, as analogias com os fenOmenos macrosc6picos 
exatamente inviabilizam a discuss~o quanto às diferenças entre a 
vis~o macroscópica e a visao microscópica do equilíbrio. Ambas 
s~o colocadas em total continuidade: o que se vê ê o que 
acontece. 

Outros autores, apelam para as ilustraçbes, de forma 
ainda mais nociva, porque de fixa~~o mais imediata ao 
inconsciente do aluno. 

Nas figuras ' 13 e 14 temos exemplos de processos em 
equilíbrio que em nada s:'o correlacionados com os processos 
moleculares, ficando o aluno certamente preso à imagem, sem 
qualquer abstra~~o. Bem pode ele compreender o fluxo de abelhas 
no mel e o e~ercicio do atleta sem que isso signIfique algum 
entendimento do equilibrio qulm.ico, o qual é adjetivadO como 
químico exatamente por possuir características que lhe s~o 

prÓprias e distintas dos demais equillbrios. Além do que, no caso 
das ab~lhas e do sal~o de danças, devemos excluir todas as 
variáveis correlacionadas com a intencionalidade dos insetos e 
das pessoas - afinal, devemos considerA-las com igual velocidade 
nos trajetos de ir e vir - estabelecendo condiçbes de exce~~o que 
permitam alguma similaridade com o processo químico. E por vezes 
a explicaç~o das condiçOes de exce~~o e mais fastidiosa para o 
aluno qUe o enfrentamento direto do conceito abstrato. 

E na t entativa de utilizar certa analogia para explicar 
um ponto teórico, muitas vezes rleturpamos outros. E' o caso de 
Sel ~uo (v. 2, alfa) buscando ex plicar que, apesar da pequena 
ioniza~:ro da água, sua eletrólise ocorre completamente, ou seja, 
há a reposiç~o constante de H + e OH - no sistema. Para isso ele 
utiliza o exemplo da figura 1 5 . A intenç~o é demonstrar que a 
água na casa sO acaba quando o reservatório central seca. 

Com isso, a reversibilidade do eqUilíbrio ê 
completamente desprezada: a água da casa n~o retorna ao 
reservatOrio e para explicar algo simples, que por nossa prática 
docente sabemos Que o aluno nao tem dificuldade de entender, o 
autor promove um obstáculo â compreens:to de um tópico muitp mais 
difícil. 

O uso compul~Ório das metáforas realistas leva alguns 
autores a adaptar o conteúdo à analogia, ao invés de adaptar a 
analogia ao conteúdo a ser tratado. 

Esse é o c aso do tratamento feito ao potencial de 
e letrodo. O objetivo é poder afirmar que os elétrons v:ro do maior 
para o menor (Crepaldi & Taranto, 19S1) ou, baseado no mesmo 
princIpio, utilizar a comparaç~o com a queda d'á9ua nas 
cachoeiras (Feltre &: Setsuo, 1968; Camargo, 1976). Por 
conseguinte o s autores utilizam potenciais de ox ida~ao, sem 
discutir seu caráter convencional. E' dito que os elétrons "n:lo 
sabem subir", frase de apelo e memorizaç~o fácil que só se aplica 
aos potenciais de oxidaç~o (16). 

Por outro lado, o conceito de potencial de eletrodo n~o 
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Figura 13 

A. O QUE SIGNIFICA EQUILIBRIO QUIMIC07 

V~m()s fazer uma analogia: 

Suponhamos qUI! se tenha 2 fr<lScos com mel c que o conteúdo de um 
t.lctes sej .. lkrram;uJ() em uma superlkie. Se. tias proximidades. houver 
grande numero de .. bclhils. elas serão atraidas pelo mel. Depois de algum 
tempo. o alimento estara "coberto" de insetos. 

Im:tginc que se feche o sistema e que oulro vitlro de mel seja derra­
mudo nas proximidades do primeiro. Começa. en:ào. u acontecer que 
algulllas abelhas que eslavam com t.liliçuldadcs de se a:imentar na super­
lide da primeira amost ra. passam a 5~djrigjr para a segunda. onde a com­
JlCliç:1o ailltJa nào exisle. 

Fonte: Novaes, 1982: 173 

Continua 
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COIII II tempo. li IlUIIII:ru c,k abl'l ll:l'i na scgullda mlloslra ~r~S\:e c, 
cvidentclm:.,le. dCl.:rc!>(:c ml primeira porção. 

Tm.lo isto i,ão ilHllCdc que algumas ilhellms sa iam d .. sc~lInda porção 
e dirijam-se à primeira e 'licc-versa . Chegaremos. no entanto. iI umu si­
tuação de ('fluiUhr;o dinâmico, na qu:.d o número de abelhas em cada uma 
das supcrfic.:ies pe:rmullecc const~tntc, isto e, o número de abclhilS que s~lcm 
c que vollam puni cada uma d,IS amostras é ,·OlJ.Slmlf('. 

. ~. 
~ . • 

170 

Fonter Idem., p. 174 
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Figura 14 

o .Il.do de equillbrio ou o~tac~rio ae ~race com a lituaçlo da um atleta correndo na etteila 
meclnlca: a estfllra "colra,pala tr •• ", o atlet. "Corlfl para a franta" . nunce lei do lugar. 

" 

Fonte: Feltre, 1988: 227 
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Figura 15 
A forma simplil icada l.Ia rcpresentar I ionizaçlo di I 

'guI ser' : 

," :-ii .. 
~ o ~~"' ," 

I' 0'0 jo I >. 
,1 "',0 <,....~. ~, ~I~.,_. -~~, H" + OH~ I 

A seta pequena indica que a Ionllaç.So' muito pequ .. 

na. Mas lembf .... se qua estamos diante de um proces:so r .... 

vMdvel - Isto significa que temos pequenhsimas quantida· 
des de H· e OH-o mas , disponibilidade ti: multo granel •• 

Compare com um listema de caixa d'igua reiid."d., 

em equilíbrio com umgrandtl reservatório central. 

________ ==::. 'eu. . '" "~ .. 

Fonte: Setsuo, v. 2, alfa: 210 
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,~ d~' .. i d";-fTlenl e f?': ri -\ r -ri ­
" not;:~o dI=' r' t' ';;" 1"1 . 

él5S0c i~!ldo-se-o ao ac úmulo de e l Pi"tnn c;. 

"( ••. ) o acúmulo de elétrons é muito me nor no 
zinco e conseqtlentemente teremos um Eo menor. 
Le mbremos f ·' P o Eo é como 'press~o' <de 
elétrons ) ao abrir uma torneira. 'o (Fel tre ~( 

Setsuo, 1968: 187) 

"1m or"!ine que os e J étron s que est~o 'passp.:'\ndo' 
fI . 1 1 :'rIl l n ,,,, met.\l ica c::e>rCPIn ' presstJes' como as 
IHu l 4 c ulas de gAs. " (Spt s uo. v. 2, alfa : 167 ) 

COIl ,::-,t it"i -r;p p rro cnn cro itu :) l grave (17) 1.""'111 funt; ~o do 
It l"l.'j u d L' tl llt' ,l1lltLr- <:\ 1go que !:.L' i.) ~5l:' m(!11IC aI) (IU~ o ;, lullo j,\ 

conhece - fl w:o de água corr'ente, press~o. Porém a confus~o pode 
spr ainda maior, pois o estudante pode vir a questionar porque o 
pClr- AIIAl 3+ n~o pos=iui maior potencial de ox idalp~o que o par 
CalCa 2+, já que a varialp~o de elétrons neste é menor. 

E como o obj e tivo fundam e ntal é a memoriz a>;~o , nota-se 
q ue todos os recursos s~o con s iderados válidos . Desde <:'. 

associac;~o do processo rede>: com um jogo de pOqt.le r - h .:'l que m 
g-u"tlt e e há quem p erca (Feltre ~(Selsuo. 1970) - até.:t colocao:;~o 

d o redutor como recheador e do o}d dante como aS!:lilltantc (ver 
figura 16). Sem contar com as apelac;:tles p ara construç:-e:Jes absurdas 
como a "aparelhagem louca", misto de aspirador com chuveiro, 
utilizada para "explicar" a eletrólise (ver figura 17). O 
objetivo ê, como afirma o próprio autor, fazer o aluno enxergar 
intuitivamente que os elétrons saem do anado para o catodo. 

Outra concp-pc;~o vigente no e n s ino, característica do 
r l?~ l i s mo. é a d e n~o c o nceber a pr' opri e d a de quJrnic a como f-ru to da 
r p l i'\ C;~o entre AS parlf c ulas d a substância , enc a rando-se ass im que 
'1uil lQuer parte d o todo possui propriedades idênticas a o próprio 
todo . 

Basea do niss o Faccini (1941, 3a . série). Cama r F1rJ (1973 ) 
e Braga e Silva <1982, v. 1) - notadame nte em épocas bem diversas 
- apresentam e squemas s emelhantes para o desenvolvimento da noç~o 
de átomo (ver figura 18). 

Para o realista, a realidade material do objeto é dotada 
de tal monotoni a que a subdivis~o em nada altera as 

dois ou três átomos de alumínio c a r c\c ter! s t i cas sub s tanciais: 
;H,I C1me rados . 
' IIna b a rra do 

ou mesmo 
lIleti'l. 

tilE'tá J ica : no 
p ropriedades do 
ml'1os . 

sonho 
todo . 

um át omo , é t~o i g ualmente alumínio Quanto 
N~o import a rll as interaç ~es da liga~~o 

reali s ta qua lquer 
qualquer parte est,fl, 

parte consprva 
ao alcance de 

as 
suas 

Dai def .lnj (fl'1o de mol écula como "a menor 
propriedades" 

parte da 
ter tanta s ub s tância que a ind a conserva 

penetra~~o nos li vros didáticos. 

204 

s uas 



Figura 16 

... seja um assalto: 
ultlldo, O !!!.!!!...~~ é 

Aquêle quo pardo 
quel'l "J·"eh"o .. -,," 

" "gcita" é q \lOl1l ( 01 I:IS­
com a "bolcdc", Então : 

( redutorJ 

• ••• Itou- •• • ,t. i ndiv r d uo 
(oxidou- •• ) 

...... 
.MSAlllMU 

. O (ox/danl{!) 
.0 

i.t, "recheou- •• " 
(r.duziu- •• ) 

Font~: Feltre ~ Setsuo, 1970: 393 

Repa/ c, no deu .• ha abaixo, a pe/culso Que a água irá 

;'(:'J uu quatldo o al)a/clho fOI ligadu. 

I a água só percorre pela null!)ueira l 

__ ~.&::' r,~-
, . -, - . 1;"- --
Q ~ 

_~II - ~ __ .. 

, ~ -'\ , 
CHUVE lflO ASPIRADOR 

Vej,! bcm ' o PC/ CUI so da ógua inicia · ~c no óJspuõJdo, C 

\'ttHitt3 111) dlUvei,C!.. l· ~ . ) - - -
Ellt.io pe nse assim ; quando 'lace depafar COlO o sis­

., .• ;, <inodo citado faça de conta que você está enxergan­

<lO sistema do aspirador. 

Você "enxerga" o ânodo "aspirando" elétrons, Esses 

r,:tWI!\ caminham pelo fio e vão para o coitado quo fundo· 

.J l.umo l.huvcilo. 

Minemonicamente: 

ASPirador 

Mnod. Chuveiro 

iltodo 
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Figura 17 

Fonte : Set suo , 
v. 2, alfa: 185 



Figura 18 

F,c. 1.13 - N()t>1o de tlOmo 

Fonte1 Ca.argo, 19731 33 

/ffim .Ium(nlo m 
.Iumfnio ~ a::x:rn 

u..:a:o .Iumfnlo 

1\ ~ &5 ........... <õ' .Iumfnlo 

iIlum(nio .'um~ 00 .Ium'nlo 
I \ 

O O 
(,j'omo de (,jlomo ele I 
.!um(nlol "umfnlol 

Fonte: Braga e Silva, 1982, v. I. 19 
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Pesquisamos a 
nas quatro reformas 
abaixo. 

definiç~o de molécula em diferentes 
e os resultados se encontram na 

livros 
tabela 

Ainda que o universo pesquisado seja diferenciado, 
alguns indicias s~o patentes. O conceito do realismo ingênuo é 
predominante na vig@ncia da Reforma Francisco Campos, o que se 
justifica pelo maior descritivismo e menor racionalismo. Com o 
passar do tempo o conceito vai perdendo terreno, sendo 
privilegiado o conceito racionalista: conjunto de átomos ligados 
por coval@ncia. Na vig@ncia da reforma 5692 o conceito realista 
surge com um pouco mais de @nfase, parecendo indicar um retorno a 
concepç~es anteriores. Em 17 livros, 06 ainda definem molécula 
desprezando as interaç~es intermoleculares determinantes da 
grande maioria da propriedades fisico-qufmicas da substanc i a. E 
apenas um livro (Nabuco & Barros, 1978) discute o erro dessa 
definiç~o. 

----------------------------------------------------------o LP LeR 

Reforma Campos 10 06 60 

Reforma Capanema 09 04 44 

LDB 61 10 03 30 

Lei 5692 17 06 35 

Total 46 19 41 

LP = nÚmero de livros pesquisados 

LeR = número de livros com o conceito realista de molécula 

Como jA foi abordado em V.l, os livros durante o periodo 
de vig@ncia da LOS apresentam um corte em r~laç~o aos anteriores, 
no que se refere ao ensino de ligaç~o qui mica. Os principios da 
atomistica foram introduzidos com tal riqueza de detalhes que 
acabaram por promover o descritivismo teOrico. Deixamos de 
descrever o comportamento das substAncias e passamos a descrever 
o comportamento dos elétrons. A resposta a isso veio rápida: no 
final da d~cada de 60 come~aram a surgir os livros onde o uso de 
imagens realistas passou a ser um fim em si mesmo~ os principios 
da mec~nica Qu3ntica eram concretizados de maneira a distorcer 
completamente seu caráter cientifico. 

Até 1960, a atomistica era ensinada, preponderantemente, 
pelo modelo de camadas. A imagem do núcleo atOmico como pequeno 
sol estava presente no pensamento de alunos e professores. 
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"O Atamo " ••• im imaginado como um verdadeiro 
sistema solar em miniatura, no qual o Sol é 
representado pelo ndcleo positivo e os 
planetas pelos elétrons negativos." (Amado, 
19391 242) 

"Assemelha-se, assim, o Atamo ao sistema 
solar: o núcleo representaria o sol do sistema 
e os elétrons da corOa representariam os 
planetas satélites, gravitando em diversas 
6r-bitas." (Cost.a &: Pasquale, 1940: 53) 

"( .•. ) par~ que estes eletrrJes nllo caiam sObre 
o núcleo positivo que os atrai, é preciso 
admitir que, à semelhan~a dos planetas, girem 
em tOrno do ndcleo com velocidade suficiente 
para que sua for~a centrlfuga equilibre a 
atraç~o central." (Marciano, 1947: 215) 

Os autores n~o parecem sequer estar capacitados a 
decidir se é o 4tomo que representa o sistema solar ou se é 
inverso, havendo total transposiç~o do macro ao micro. Os 
elétrons, comumente denominados satélites, est~o gravitando em 
torno do núcleo, sem que se preocupe com o fato de ser imposslvel 
a força gravitacional atuar em corpos de maS5a t~o pequena. Nos 
dois primeiros autores n~o hA qualquer preocupaç~o com o ~ato das 
partlculas subatOmicas serem dotadas de carga. já que o objetiv~ 
é proceder a comparaç~o pura e simples, sem qU83tionamentos, as 
disparidades s~o desconsideradas. JA no terceiro autor, a 
consideraçao da~ cargas n~o o impede de enxergar semelhanças com 
os planetas: deve haver a grande vel o cidade para compensar a 
atraç~o. Entretanto, é importante ter-se em mente que essa 
conclus~o estA completamente em desacordo com a Fisica Clássica 
(18), e isso era de total conhecimento de Rutherford, elaborador 
desse modelo. E muito mais conhecido ainda no ano de 1947, mais 
de trinta anos após Bohr ter instituldo as bases da mecânica 
quàntica. Porta nto, o que os autores ~azem, antes de tudo, é 
difundir inverdades em nome de uma metâfora atraente aos seus 
olhos. 

A penetra~~o da metáfora do microcosmo atOmico permanece 
nos anos seguintes CSimas Filho, 1953, Neiva &: Cohen, 1961). 
Mes mo autores que discutem principios quanticos n~o se furta~ a 
apresentA-la. Nehmi (1962), que no volume 4 de sua coleç~o 
discute exclusivamente atomlstica, com det.lhes sobre a teoria 
quàntic8. afirma no volume 2 da mesma cole~~o que a estrutura 
atOmica é análoga ao sist.ema solar: "o núcleo filllz o papel de Sol 
e os elétrons ~azem o papel de planetas" (Nehmi, 1962, v.2: 10). 
Saffioti (196S) discute a teoria de Bohr baseado nas linhas 
espectrais, inclusive com desenvolvimento .ate.ático, porém n~o 
deixa de afirmar: 
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"Sohr visualizou o .. tomo como uma 
mod i ficada do sistema solar, em Que 
do Atomo é o Sol e os el~trons 
planetas." (p. 177) 

miniatura 
o núcleo 
s~o os 

o termo "visualizou" possui toda força da tradiç:!lo 
ocularista Que se deseja transmitir ao aluno e com a express~o 

"miniatura modificada" mantéM-se o apego A metAfora. N:Jo importa 
Que as modificac;aes sejam tanta5 que o menor nada tenha de 
semelhante com uma miniatura, ao contrArio, seja a total ruptura 
com o miniatural. 

E como se trata de um sistema solar, nada mais coerente 
do que a ele sobrepor uma astronomia. 

"Pode-se dizer, com certo abuso de linguagem, 
Que â astronomia dos infinitamente grandes, 
que perscruta o mistério das estréias, veio 
contrapOr-se a astronomia dos infinitamente 
pequenos, que sonda os segredos dos óltimos 
elementos da matéria." (Luiz Cint.ra do Prado, 
citado por Costa & Pasquale, 1953, 3a. série: 
121) 

Quanto n~o satisfaz a imagem do sistema solar! Com 
grande abuso de linguagem, o autor demonstra sua crença na 
possibilidade dessa nova astronomia desvendar os mais profundos 
segredos. Hanifesta-se continuamente o anseio do homem pela 
generalidade gratuita, pelas leis gerais que se traduzam na 
unidade. 

"Este é mais um aspeto da unidade essencial da 
natureza, encaminhando o observador na sintese 
de suas leis. E ~sses dois sentidos opostos em 
que, tomados de certa vertigem, podemos 
alongar nossas vistas, lembram sempre aquela 
página de Pascal ( ••• ) considerando o homRm 
suspenso entre dois infinitos." (Luiz . Cintra 
do Prado, citado por Costa & Pasquale, 1953, 
3a. s~rie, 121) 

Alongando-se a vista para o infinito, sem dúvida, sempre 
teremos a percep~~o panorAmica, t.ot.al homogeneidade mascarando os 
detalhes que permitem a construc;~o do conhecimento cientifico. 
Nas brumas do conhecimento geral, o espirit.o ~ capaz apenas de 
conclusOes precipit.adas cercadas de obst~culos. 

"Pois beln, na escala das grandezas materiais, 
o homem fica aos 2/5 d~sse intervalo, 
representando uma espécie de média entre o 
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sistema solar e o sistema at~mico." (Idem) 

Temos o exemplo do conhecimento impreciso, 
prematuro e n~o retificado, envolto em valores 
psicanálise. 

vago, porque 
carentes de 

O átomo assume contornos ainda mais realistas quando sua 
estrutura é apresentada em um modelo estático, pronto para a 
ligaç~o química, esquema de encaixe perfeito. 

Em diversos autores (Carneiro Le~o, 1938~ Amado, 1939; 
Costa & PasQuale, 1940 e 1953; Faccini, 1941; Feltre ~ Setsuo, 
1970> os átomos s~o representados como planetários, havendo na 
6rbita do elemento propenso a receber elétron, o desenho do 
espaço vago. O espaço vago é denominado val@ncia negativa e o 
elétron val@ncia positiva. Acrescentam-se, inclusive, textos em 
termos semelhantes aos descritos abaixo: 

"Como se acham unidos por exemplo os dois 
átomos de cloro (CI) em Cl2 ? Assim se admite: 
cada átomo de cloro tem sete elétrons em sua 
Órbita super~icial e, portanto, um lugar vago. 
Os dois átomos de cloro se unem ent~o de modo 
que cada átomo preencha, com um de seus 
elétrons superficiais, o lugar vago do outro." 
(Amado, 1939: 261) 

Como já constatamos em outros assuntos, também no trato 
da ligaç~o química o esque.atismo se acentua com o passar dos 
anos. 'A medida que a abstraç~o se acentua, os autores buscam as 
metáforas enquant o e~tratégia didática. 

E' o caso de Feltre e Setsuo (1969) referindo-se aos 
átomos coma "bolinhas" e apresentando a ligaç:Jo c,ufmica por Uni 

sistema de pinos e encai~es. As v a l@ncias positivas s~o os pinos 
e as valências negativas s~o o s encaixes: "os átomos que possuam 
' pinos' ( ••. ) devem, normalmente, se unir a átomos que possuam 
'encaixe" (p. 33), com toda conotaç:'-a subjetiva que possa ser 
transmitida ao termo noraalmc nte. 

Como bem concluiu Mortimer (19S8), no que se refere a 
ljg üç~o qulmi c~ , os livros didáticos ensinam a errar. O objetivo 
é pura e simplesmente faz~r o aluna resolver exercícios onde se 
pede a monta~em de estruturas e a classificaç:'-o das substâncias 
em iOnicas ou cova lentes. 

No domínio da ocularidade, o mundo aparente se impbe ao 
realista. Como já constatamos, as propriedades macroscópicas, 
perceptíveis com um golpe de vista, s:ro encaradas como 
pertencentes ao todo. No oculto se encontram as explicaçees para 
a evidente, portanto a menor parte, o interior da subst~ncia 
monotonamente reproduz seu e x terior. 

Assim sendo, a noç~o de descontinuidade da matéria 
desagrada aos realistas que tendem a obstaculizá-la, 
transmitindo-a cama um falso descontinufsmo. 
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tiA divis:lo de tais subst~ncias n:lo cessa aI: 
concebemos que pode ser levada mais longe 
embora n~o seja possivel a observaç~o direta. 
Repugna crer, entretanto, que esta 
divisibilidade seja indefinida, como o é, por 
exemplo, a quantidade matemática, mero 
conceito sem realidade física, e à Qual se 
aplica a teoria da continuidade." (Marciano, 
1946: 24 e lrm~os Maristas, 1961: 41) 

.. ( .... ) está perfeitamente assente que há um 
limite de divisibilidade f1sica da matéria, 
tal como pensava Dalton ( ••• )" (Simas Filho, 
19531 29) 

Aceita-se a divisibilidade, apesar dos olhos n~o a 
alcançarem, mas a divisibilidade indefinida causa repugn:lncia. 
Como reagiriam os autores ao serem colocados hoje diante da 
teoria dos quarks, con5tituintes dos prótons e nêutrons, e das 
discuss~es acerca da posslvel existência de partículas ainda mais 
elementares constituindo os quarks (Mignaco & Shellard, 1984) ? 

Por outro lado, ainda como consequ@ncia da busca de 
homogeneidade entre o macro e o micromundo, tenta-se demonstrar 
que a relaç~o entre o cheio e o vazio está ao alcance dos nossos 
olhos. Talvez considerando que assim pode~os ter maior confiança 
nela e menor repugn~ncia. 

"O que hA de particularmente interessante a 
notar-se é que se passa do mundo sideral, para 
o mundo atOmico, guardando a mesma relaç~o 

entre o cheio e o vasio. A predomin~ncia do 
vasio sObre o cheio, no mundo sideral 
constitue uma verdade que nos é familiar: 
olhando, ~ noite, para um c~o sem nuvens, 
reparamos logo como é pequena a área ocupada 
pel~s estréIas, comparada com a extens~o do 
fundo negro." (Luiz Cintra do Padro, citado 
por Costa & Pasquale, 1953, 3a. série: 121) 

"Conclui - se que o vazio (vácuo absoluto) 
impera no átomo como também impera no sistema 
solar. Sendo a mat~ria constitulda de átomos 
( ..• ) podemos afirmar que a matéria é, 
prAticamente, vazia, o que nao percebemos 
porque nossa capacidade visual nao atinge 
dimensO'es t:!l:o pequena9 ( •.. ) lO (Nehmi, 1962, 
v.2: 13) 

Nota-se claramente a tendência em se fazer do olhar o 
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determinante do conhecimento e da, mera percepc;:':Io, uma raz:lo. 
Percepç~o essa que, como todo conhecimento de primeira instancia 
se mostra equivocada: o céu que observamos a noite é um vazio 
cheio pela massa atmosférica; os objetos a nossa volta é que 
correspondem ao tndo compacto onde impera o vazio. Buscando-se o 
familiar para justificar o inacessfvel ao olhar, tenta-se 
introduzir a continuidade conhecimento comum-conhecimento 
cientifico para explicar algo que basilarmente indica a 
e x istência de ruptura entre esses dois ramos do saber. 

Na defesa do falso descontinuismo muitos autores colocam 
a matéria como impenetrável, porém dotada de poros, espaços 
intermoleculares, utilizando a metáfora da peneira, sem atentarem 
para o fato de que a peneira é o continuo dotado de espaços vagos 
e n~o o vazio permeado de matéria. Invariavelmente tal metáfora 
surge para justificar os resultados da experi@ncia de Rutherford 
bombardeando partículas alfa em folhas de ouro (Feltre, 1983, v. 
l~ Sardella & Mateus, 1983; Feltre, 1985, v. 1). 

"A lamina de ouro, aparentemente maciça, na 
r ealidade é toda 'esburacada ' pois ela se 
comporta como se fOsse uma peneira, deixando 
passar livremente a quase totalidade das 
partículas alfa lançadas contra ela." 
(Camargo, 1973: 163) 

Mais perniciosa é a metãfora quando se apresenta na 
forma de ilustraç~es realistas. Assim é que em Lembo e Sardella 
(1978) a experiência de Rutherford é traduzida como o ato de 
jogar arroz em uma peneira (figura 19) ou como o homem que atira 
contra as telas de um galinheiro (figura 20). 

E a explicaç~o para a n~o interferência do elétron no 
processo é feita afirmando-se que o elétron na trajetória da 
parti cuIa alfa é um obstáculo comparável a um gr~o de areia na 
trajetória de uma granada (Camargo & Saffioti, 1958). A 
consequ@ncia em todos os exemplos é o mesmo: fornecer imagens 
realistas que acomodam o aluno no macroscópico e inviabilizam sua 
compreens~o do mundo Quantico por manterem o espírito diante dos 
tradicionais conceitos de corpo, trajetória e choque. 

De tal maneira, transmite-se como corriqueiro um 
conceito cientifico de grande abstraç~o e que se desenvolveu apÓs 
anos de pesquisas científicas. Banaliza-se a experiência de 
Rutherford, negando-se-Ihe o estatuto epistemológico de ruptura 
com as concepçOes at~ ent~o vigentes. A discuss~o continuismo 
versus descontinuismo é um dos assuntos que mais exige o 
levantamento histórico das experiências que constituiram o tema, 
e da teoria a elas subjacente. Se assim n~o o fizermos, n~o 

haverá como os alunos compreenderem o choque de Rutherford com os 
resultados de seus trabalhos e as consequências advindas dos 
mes mos. Continuando a falar de peneiras e telas de galinheiros 
nossos alunos apenas saber~o o que já lhes parece óbvio: que por 
seus espaços vazios podem passar gr~os de arroz e balas de 
espingarda. Mesmo porque a emiss~o da particula alfa pelo polOnio 
é e):pl icada como sendo comparãvel ao homem atirando com uma 
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Figura 19 

Se você f!li rar um punhado de grãos <.lc arroz em uma peneira de 
buracos grandes, co~guirá resultados análogos aos obtidos na cxperiência 
dc RuthcrronJ. 

Fonte: Lembo & Sardella, 19781 82 

Figura 20 

estai observações lQvar~~ a crer que a matéria é Dràtlcarr~nte 
ÔCil . Erobora a l~lin.l do our o p4rcça compact.a e cpnstItulda de mul­
tas camadas de ato~9 de ouro . 

;'-' . --

~~ .. 
..r_ • __ • 

~ .. 

A id,ia qUI .a poderia Ca&ar 
",). lndlv{duo daado tiro& ea 

ara de I 
tete. de latiaheiro" . 

Fonte: Feltre & Setsuo, 1970: 124 
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espingarda (Feltre & Setsuo, 1970, ver figura 21, Camargo, 1973). 

o realismo ingênuo, t~o criticado por Bachelard, 
C'l1cantra grande s possibilidades de prolifera~~o no ensino dos 
princIpias da Mecânica Qu~ntica. Comprovando a grande defasagem 
e x istente entre a ciência e o ensino, os princlpios da Mec~nica 
Quantica passam a ser discutidos nos livros didáticos no inicio 
da década de 50. Os autores assumem, contudo, a perspectiva de 
conferir aos principias quAnticos um caráter de continuidade em 
relaç~o a flsica macroscópica; reduzem seu caráter revolucionário 
transmitindo-os sobre bases realistas. 

Como já afirmamos, os livros anteriores a 60 limitam-se 
ao modelo de Rutherford ou à conjun~~o Rutherford-Bohr. Já na 
década de 60 e no inicio de 70, por outro lado, o numero de 
informa~~es e dados referentes à MecAnica QuAntica eram i numeras , 
e x istindo algumas publicaç~es referentes apenas à Atomlstica 
(Feltre & Setsuo, 1970; Nehmi, 1965). 

Mas para o aluno da escola secundária no inicio da 
década de 90, a Mecânica Qu~ntica nada tem de extraordinário, e 
âs vezes nem mesmo de difícil. As leis ponderais de Lavoisier e 
Proust assumem caráter mais problemático para os estudantes do 
que os numeras quanticos ou o Principio de Heisenberg. E>:atamente 
porque estes s~o transmitidos cercados de metáforas realistas que 
distorcem completamente seu significado. Em outras palavras, o 
que os alunos pensam ser Mecânica Quântica nada mais é que um 
conjunto de erros e conceitos pr~ntos para serem 
operacionalizados. 

Em Costa e Pasquale (1953, 3a. série) e Ferreiru (1953) 
já existe a referência ao spin, mesmo sem a discuss~o dos números 
quânticos: trata-se da rotaç~o do elétron em torno do seu eixo. 
Essa é uma das inverdades quânticas mais repetidas nos livros 
didáticos. O el é tron, para os químicos realistas, é 
essencialmente um pi~o. E a ss im é considerado até hoje 
(Saffioti, 1968; Camargo, 1973; Feltre & Setsuo, 1977; Sardella & 
Mateus, 1983; Politi, 1986; Lembo ~ Sardella, 1987), a despeito 
Goudsmit e Unlenbeck, autores da idéia, terem sido convencidos 
por Lorentz de sua n~o plausibilidade antes mesmo de verem seu 
trabalho publicado. 

"N~o pudemos entender inteiramente mas era 
claro que a imagem do elétron girante daria 
origem a várias dificuldades. Por exemplo a 
energia magnética seria t~o grande que, pela 
equival~ncia de massa e energia, o elétron 
teria uma massa maior do que o próton, ou 
ent~o, müntendo sua massa n o valor conhecido, 
o elétron seria maior do que o átomo Em 
qualquer caso parecia um absurdo. Goudsmit e 
e u sentimos que seria melhor n~o publi c ar nada 
no momento. Mas, quando dissemos isso a 
Ehrenfest, ele respondeu: 'Já mandei o artigo 
de vocês há muito tempo. Vocês s~o 

suficientemente jovens para se permitirem 
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Figura 21 

Polõnlo 
i d udl..tlvo) 

Fonte: Feltre & Setsuo, 19702 77 
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algumas imprudências! CUnlenbeck, 
Eisberg & Resnick, 1983: 356) 

citado por 

o spin do elétron é, portanto, um postulado â parte 
introduzido na Mecânica QutJintica de Schroedinger, justificando 
resultados espectrais e 56 obteve um tratamento teórico 
s6lido a partir de Dirac, relacionando-o estreitamente com a 
relatividade. 

"Sendo assirA, é às vezes mais perigoso do que 
instrutivo imaginar o spin em termos de um 
modelo clássico do tipo uma pequena esfera 
girante; é necessário reconhecer, entretanto, 
ser diffcil evitar pensar em tais termos." 
(Eisberg ~ Resnick, 1983: 357) 

o que fazem os livros didáticos, contudo, é ainda mais 
nocivo, na medida em que n~o discutem as limita~Oes do modelo 
clássico para O spin. N~o existe sentido algum em se abordar a 
mecânica de Dirac no segundo grau, mas tampouco deve-se 
transmitir o modelo clássico de rota~~o como inquetionAvel. Caso 
assim seja, apenas habituare~os nossos alunos a pensarem nos 
elétrons como pequenos piOes. 

Acima de tudo, o problema sempre se repete. Esmiuçam-se 
a s suntos desnecessá rios ao nivel de segundo grau, por exigirem 
conhecimentos matemáticos e fi s icos mais abrangentes, e, 
impossibilitados de e xplicarem-nos devidamente, os autores lançam 
m~o de inúmeras metáforas. 

"Uma ilustra~:ao do efeito fotoelétrico pode 
ser dada, considerando-se o bombardeio do 
vi d ro de uma janela com jato de areia e com 
uma pedra. O jato de areia n~o quebra o vidro, 
mesmo que empreguemos milhOes de gr~os. 

Entretanto, uma llnica pedrada (ou melhor 
ainda, uma tijolada) é suficiente para 
estra~alhar o vidro (o gr~o de areia, a pedra 
e o tijolo, simbolizam quantas de diferentes 
valores)." (Nehmi, 1965: 17) 

Mais uma vez prevalece O macroscópico sobre o 
submicroscópico, o real aparente sobre o real construido. A 
emiss~o de elétrons do metal por meio de incid@ncia de energia 
radiante é resumida ao choque material, havendo total menosprezo 
pelo que há de mais importante: o processo de interaç~o da 
radiaç~o com o elétron. 

O tratamento clAssico conferido à mecánica quàntica 
pelos livros didáticos atinge diretamente as noç~es de forma, 
velocidade e espaço. Vejamos alguns conceitos de orbital: 
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"O termo orbital foi mantido com 
indicar a for.a geométrica 
estacionAria. lO (Nehmi, 1965: 
nossos) 

o sentido de 
da onda 

38, grifas 

"Em funç:lo da velocidade do elétron e do raio 
do átomo podemos t.aoinar figurattva~te que 
cada el6tron encontrar-.e-ia pr.ticamente ao 
llteSI'DO t..apo .. todos os pontos de u.a 
superffcie que envolve ou seja nas 
proximidades do núcleo do Atomo." (Menezes, 
1971: 299, grifos nossos) 

"Orbital é uma superffcie d~ carl~a negativa, 
formando parte da eletrosfera do ~tomo, em que 
cab ... dois elétrons de spin. contrArios." 
<Idem, p. 302, grifas nossos) 

Maior honestidade cientlfica existiria se, no caso das 
duas primeiras citaç~es, fossem discutidas suas limitaç~es, mesmo 
afirmando ao aluno que no futuro ele pode vir a precisar de uma 
definiç:lo diferente, que ressalte os aspectos matemáticos do 
termo orbital - resposta da resoluç~o da funç:lo de onda para um 
elêtron. A terceira definiç~o, infelizmente, envereda sobre um 
completo equivoco. 

Os livros mais recentes tratam o orbital com imagens 
ainda mais realistas, inclusive utilizando seguidamente 
ilustraçbes. Feltre e Setsuo (1970) se referem ao beija-flor 
sendo fotografado no ninho como modelo para compreens:lo do 
orbital. Juntando-se as fotos perceberemos haver regiOes onde é 
maior a probabilidade de se encontrar o pássaro. Já na ediç~o de 
1977, os mesmos autores utilizam a imagem da foto do beija-flor 
tirando mel de uma flor: no local das asas apenas perceberemos 
uma mancha, devido a velocidade de deslocamento das asas. Somam a 
essas, as imagens da corda de viol~o e do menino na escola: a 
escola é o orbital do menino. Nesse caso com imagens diferentes 
os autores abordam pontos diferentes: no caso do beija-flor pode­
se discutir a idéia de velocidade e no caso do aluno na escola a 
idéia de posiç:lo, mas isso n:lo ~ ressaltado pelos autores. A 
apresentaç:lo do modelo é feita sem que se saliente o que se busca 
demonstrar com ele e o que ele tem de totalmente diverso em 
relaç~o ao modelo racional. 

Lembo e Sardella (1978 e 1987) utilizam, por sua vez, o 
e~:empl o da rota de um avi a"o; espac;-o aéreo cal cul ado 
matematicamente dentro do qual provavelmente o avi~o se manterá. 
Essa imagem possui a vantagem de ser fruto do cálculo matemático 
e n~o da visualizaç~of contudo reforça a noç~o de trajetória. Por 
outro lado, Sardella e Mateus (1980), na hora de discutirem as 
formas geométricas dos orbitais, afirmam que probabilidades 
matemáticas as indica m, em clara express~o de que nada há par. 
explicar. Afinal, a matemática concluiu ••• Mas os autores n~o se 
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escusam de colocar que as formas dos 
indeterminadas. Diante da dificuldade, 
cientifica. 

orbitais 
optam pela 

d e -f s~o 

incorre~:!Io 

Feltre (1983, 1985 e 1989) discute a no~~o de orbital a 
partir da imagem das hélices do avi~o em movimento (ver figura 
22) e Braga e Sil v a (1982, v. 1) utiliza o modelo dos passarinhos 
no viveiro (ver figura 23). Mais uma vez as limitaç~es dos 
modelos n~o s~o di s cutidas e alguns erros s~o cometidos: no 
primeiro caso fala-se em elétron esparramado devido a sua 
velocidade e no segundo caso refere-se ao subnfvel como local 
onde est~o os orbitais (viveiro dos pássaros). 

Aliás, e tend~ncia dominante na discuss~o de nfveis e 
subniveis o vinculo com a idéia de localiza~~o. Os nâmeros 
quanticos s~o ensinados como a forma de se localizar o elétron, 
forma essa que n~o se diferencia da forma que utilizamos para 
localizar as pessoas no mundo. 

Feltre e S@tsuo (1970 e 1977) salientam que, para a 
me.ariza~.o da configuraç~o elctrOnica, devemos comparar os 
elétrons a pensionistas nos cOmodos de um prédio de apartamentos. 
O prédio tem sete andares, com quatro tipos de apartamentos onde 
o n umero de cOmodos é respectivamente 1, 3, 5 e 7 e em cada 
cOmodo cabe um casal. O inquilino é o elétron, o cOmodo é o 
orbital, o apartamento é o subn1vel, o andar, a camada e o 
prédio, a eletrosfera. Mais esquemático, imposslvel. 

Camargo (1973 ) compara a localizaç~o do elétron na 
eletrosfera à locali2a~~0 de uma pessoa no globo terrestre. A 
pessoa serA localizada a partir de quatro "nâmeros qutlnticos" 
(rua, número, cidade e pais). Algo semelhante faz Braga e Silva 
(1982, v. 1), afirmando que os quatro nâmeros qu3nticos s~o 

comparáveis ao conjunto de informa~Oes para localizar certa 
pessoa em uma cidade. Já em Lembo e Sardella (1978 e 1987) os 
numeras qutlnticos s~o comparados aos números dos documentos de 
uma pessoa, ou seja , um método de identifica~~o. 

Porém, em Sardella e Hateus (1980) é que a distribuiç~o 

eletrOnica assume realismo mais exacerbado com a figura 24, 
modelo onde a no~~o de localiza~~o é mais acentuada. O menino 
distribuindo as bolas pelas cai x as representa o que os alunos 
a prendem a fazer com os elétrons: encaixam conforme os números 
permitidos nas camadas. N~o sabem porque o fazem: repetem 
simplesmente as regras do jogo. Em nenhum momento lhe é explicado 
como as regras se constituem e t o que é mais importante, a 
variabilidade dessas regras. 

Supostamente, o livro refor~a o jogo, tornando o ensino 
atraente. Em verdade, o lâdico existente no racional se apaga 
pelo dogmatismo realista. 

Sobre o orbital os autores acrescentam: 

"Se você fosse um elétron, a sala onde você 
estA e na qual voc@ pode ocupar qualquer 
carteira, seria o seu orbital; o andar do 
prédio o seu subnlvel, e o prédio seria o 
nivelo OI (p. 87) 

218 



Figura 22 

Façamos UI1l3. comparnção grosseira: 

~. -f .' -,'s. t .. _-. - ...::: ' - .-. - ..... ", ~-"" .-
• 

OUando um avlllo o~td com os motores parados, 
nós vemo ... p •• d •• 11411'01 Im pOllço.. n­
U'I bem d,II"lda • . 

Ouando os malOtes estao funcionando, '1CfT1OS um 
"cl(culo~ dentro do qual Iorllf'l'lOS, em qualquer 
pOllçao, a probabilidade de "lOpar" com uma p.ê 
da h611co. ElOtu circulo pode SOl" chlllTlado do "or­
bital" dU!l pll:l das hdllcol. 

Fonte: Feltre, 1988: 71 

Figura 23 

O conceito de orbital sera prcc:edido da seguinte comparação. 
Considere um p:'lssa ro dentro de um viveiro lo: o viveiro em um sítio. Vamos dizer que 

se consiga rOlo~rafar as posil.;õcs deste pú s.~aro no viveiro. segundo upós segundo, c que 
se marque cad:1 posil,'ào do fXIS~lro . Após cerlo tempo lil!lIgmr,lIldo IIS posições dc"te 
pássaro, e, conseqüentemente". marcando tais posições. chega-se ao desenho apresentado 
na Figura 2.12 . 

•. ~. 1.11 

Pela figura. vemos que a. região próximü do ninho "presenta uma quantidade (dt:nsi­
dade) de figuras do pússa ro muito maior que outras regiões . e concluímos que é mais pro­
vável encontrar o pássaro próximo ao ninho do que em outras regiões. embora também 
possa ser encontrado fora deste local. com menor probabilidade. pois 11 quantidade (den­
sidade) de figuras do JXlssaro é menor. 

A região com rnt\ior Quantidade de figuras do JXlssaro (região densa), ou seja, a região 
onde é mais pro\'ú"el encontrar n pássaro. representa o orbiftll do passaro. Assim, temos : 

Fonte: Braga & Silva, 1982, v. 1: 36 
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tomo tncai.l.&Ic1 
es ta,; Ldmhu" 

P.S. A última "io pode 
IH mais dI: 8. 

K L 

Figura 24 

[ITJ:] 
CIITI 

M 

E~I;a é :a diJ lribuiçAo 
do pOliuio. 

N 

Fonte: Sardella & Mateus, 1980: 24 
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Incoerentemente, os autores em seguida coloca m que os 
subníveis no interior de um nível e os orbitais no interior de um 
subnível devem ser compreendidos sem serem imaginados. Se apenas 
s~o oferecidas ima g e n s vazias de raciocinios, como esperar que o 
aluno compreenda sem imaginar? E o que é mais grave, como n~o 
esperar que ele n~o associe a essas i.agens seus sonhos 
particulares, já que todo espaço há para o irracional? 

Outros t6pi cos de e):trema di.fi cul dade para o professor, 
e por isso mesmo se a presentando como terrenos férteis para as 
metáforas do realismo ing@nuo, s~o os conceitos básicos da 
mecanica quantica, tais como o caráter ondulatório do elétron, a 
teoria dos Quanta, a emiss~o de radiaç~o e as partículas 
s ubatOmicas. Os autores diante de tais temas trabalham 
fundamentalmente segundo conceitos da mec'Anica clássica ou mesmo 
do senso comum, obstaculizando a compreens:'o do que há c1"'! -:Iais 
importante: a ruptura entre a físira r.awtoniana e a física n~o­
newtoniana. 

Temos um e):cmplo na f igura 2~. Os autores de livros 
d i dáticos parecem n~o querer admitir que existem conceitos 
abstratos que n~o s~o passíveis de serem traduzidos em dados 
concretos. Na assoclaç~o do desenho à idéia de partícula-onda 
desejam, mais uma ve~ , acomodar a raz~o. Alguns livros chegam a 
colocar desenhos semelhantes como sendo o modelo atOmico de De 
Br-oglie. Ou seja , I1:J:O e x iste imagem concreta impossível ao 
real i sta, sempr e se !;obrepondo à matemati zaçtlo. Quando e x pressam 
essa impossibilidade , colocam-na na forma descrita abaixo: 

"SI? você tentar imaginar uma bola de futebol 
ou mesmo um gr~o de poeira associado a uma 
onda, poderá achar tudo confuso. 
Mas o fato ê que no mundo atOmico 
partículas possuem um cceporta.ento duplo 

as 
de 

partícula e onda. 
Isto pode ser 
<Sardella ~ Lembo, 

provado em 
1978: 89) 

laboratório." 

Utiliza-se como argumento de poder a prova empfrica, já 
que nada se consegue explicar, cometendo-se inclusive erros como 
os de colocar a idéia de comportamento duplo para o elétron, 
fazendo o aluno pensar em algo que ora é, ora n~o é, e n~o como a 
unidade diferenciada, nem partícula nem onda. 

O tratamento da teoria dos quanta é ainda mais 
inconseqOentemente. 

"Podemos 
energia, 
emit.idos 

dizer que f6tons s~o ' pacotinhos ' de 
sob forma de ondas eletromagnéticas, 

pelos átomos. OI (Camargo, 1973: 167) 

Em iguais termos se mani.festa 
termo "pacote de energia" utilizado por 
sua utilizac;~o nos livros didáticos, já 
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que neste caso inexiste a 



Figura 25 

Fo nte: Lembo & Sardella, 1987: 138 

222 



matematizac;:~o subsidiando a metãfora. A imagem do pacote de 
Planck expressa uma teoria racionalmente constituída; a imagem 
dos livros didáticos n~o ultrapassa o realismo ingênuo. Nada 
melhor expressa isso que a figura 26. 

Quando os autores usam o imperativo "veja" sequer 
sinalizam para uma analogia. Desejam exatamente que o aluno 
coloque os olhos sobre a figura e capte a imagem como real: os 
pacotes desenhados s~o os quanta. E, segundo eles, qua~to maior a 
energia, maior o pacote, logo fica fácil BDs~rar um quantum de 
luz vermelha e um quantum de luz ultravioleta. 

Na pedagogia realista, o aluno vê e, por isso, aprende. 
Se n~o há como ver, criam-se as imagens. Quanto mais imagens, 
melhor; assim os olhos n~o s~o tentados a se fechar, permitindo à 
raz~o entrar em ac;:~o. 

Na discuss~o sobre 
(1970) associa os níveis de 
igualmente valorizando a 
conceito (ver figura 27). 

emiss~o de energia, Feltre e Setsuo 
energia aos degraus de uma escadaria, 
imagem e nada desenvolvendo ,obre o 

Igual tratamento é conferido às subparttculas. Feltre 
(1976) na sua ânsia de realismo "desenha" a salda da part1cula 
beta e do neutrino d e um núcleo. Todo o carAter quàntico do 
neutrino ê assim neutr a lizado, representando-o por uma pequena 
esfera. E pior ê que n~o se e>:plica o que é o neutrino e porque é 
liberado. Por Que ~nt~o citá-lo? O mesmo fazem Sardel1a e Mateus 
(1983) e Politi (1986). 

Outro e)~empl o de um real i smo ingênuo uti 1 i z ado para 
"e>:pl i car" algo que seQuer há necessidade de ser referido se 
encontra em Nabuco e Bar ros (1978). Na discuss:'-o da estabilidade 
nuclear, os autores se r eferem aos mésons e para tanto utilizam a 
imagem do jogo de tênis (ver figura 28). O que o aluno pode 
aprender com essa metáfora? Para o entendimento das for~as 

nucleares a di s::: uss~o pr'ecisaria ser muito maior, partindo-se do 
porqu~ de se haver pensado na sua exist~nciat discutindo-se as 
limitac;:~es das for~as eletromagnética e gravitacional no campo 
nuclear. 

O apelo ~ s imagens fáceis, concretas, capazes de 
permitir ao aluno associac;::'o direta com idéias que lhe s~o 

familiares, mos tr':\ - se pnt:.o como o caminho preferido dos mestres. 
N~o h~ probl t..'matiz:a~~o dos conceitos, nem tampouco o 
desenvolvimento do racioclnio abstrato do aluno_ Mais uma vez o 
único objetivo alcanc;:ado é c":l consolida~~o do senso comum na mente 
do aluno. Tran!>mite-se apenas a sombra da ciência, imprecisa, 
vaga. N~o estranhemos, portanto, porque nossos alunos nao 
aprendem. Antes assim: os esp1ritos ao menos se rebelam diante da 
fragilidade dos principias e de tamanha irraz~o. 
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Figura 26 

11. A l' Ulllrihtli~':IU dl' l\Ia\ Phllll'k 

r m II}OO, :'\ 1.1 '\ 1'1 .lIh,J. 1,\111, uu ullla i.l~'ia \l'r u:l(.kit ;\llIentc C\ pl,tal'u lar 'o. 
brc a jllOp;I!,:I ~'àll da '-,ungia . "il'gumlo d e, a l..'IICI~ la c;cria perdida ou recebida 
por um ~i ~ tl'lIIa cm "pacote)", c chamou cada pacote de quanlulQ de energia. 
(O plural dc qU:lnlunt c quanla .) 

\'eja : 

QU:.lutum c o " pacole" rundamental de energia. 

AglJla obscl\ c algu ns raios importantes acerca desta teoria: 

a) A Iroca de energia sem pre sedã alra\'cs de um nômrro Inteiro de quanta , ou 
I seja. um ~islcllla peruc ou ganha I, 2, J, ." , n quanta, nunca 2 qualllum. 

por e:\cIIII110 . [utãu . o flualllurn é il1di\'isivcl. 

b) CaJa tipo (h .. cn clgia tem o seu quantum caracter ist ico. Por exelllplo. o 
qU;lI1ll11ll da hll ver mclha e menor que o qu:mlum da lu z ultravioleta, por. 
qU l'l'~W~' m~li~ ~' IIl'lgêlka que a Im: vermelha . Por nutras p:tlavr ;I ~ . qll:lnlo 
lIIab cllt'lgia I)()lo~ui r ulIla rad iação. lII:tior setâ o ~cu "pa(nlc" funrJamen. 
lal de l'lIcrgia. o u szja, maior scrâ o seu tluunlum. 

Vt-ja : 

[[J 
qll,lIl1um da lu;, ultra"ioltla IlU3n1 UIll da lu!. '((fnelha 

Fonte: Lembo ~ Sardella, 1987: 132 
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Figur:a 27 

!lo desenho c Sljuer:l.ltlco vé-so IIUC, p.:lra cada "n", co rrcs pondc 
cncr'lica . I::ntão, a cner9ia do olét.ron niio varia de n;odo 

1\punao aI> E21i1i}ÕCS inicial e .!.!.!!.2.! no "lIIalto do .loÍtrott': éque 
det.ermina 2 "l~ Jo olon cnlit1Jo . 

Para melhor visualizar a idéia enc r9ética do elét.ron, imaqlne 
uma miniat.ura de um est.ádio de fut.ebol com .uas arquibancada •. 

Suponhamos que o jogador esteja bem próximo d~s arquibancada. 
(fora do e •• po). 

Faça de conta que a -bol.- ó o elétron que, chutada pelo -cr! 
queM (que fornece enerqia), vai para o alto e depois desce a arq' =!. 
bancada dando ·saltos· . 

Fonte: Feltre ~ Setsuo, 19701 134 
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Figura 28 

Nos esquemas abaixo, os tenistas representam o próton e o nêutron, en­
qWlnlO a bola repre$enta o mHon. 

N 

nfutron - prOton + méson negativo prOton -+ n'utron + máon positivo 

Fonte: Nabuco L Barros, 1978: 102 
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o obstáculo verbal é delineado por Bachelard, na 
Formation de l'Esprit Scienti4ique, como os hAbitos puramente 
verbais do pensamento; quando uma única palavra é considerada 
enquanto domínio explicativo, exatamente porque introduz-nos em 
uma rede de imagens capazes de entorpec.r o espírito com 
explicaçbes 4áceis~ 

Dentro do objetivo da obra, Bachelard analisa obstáculos 
no pensamento pré-cientf4ico, sendo o uso da palavra -.ponja um 
dos exemplos abordados. Co~ a4irma o epist.-6logo 4rancOs, a 
+unç~o da esponja é t~o evidente que dispensa explicaçbes, 
fazendo com que o transporte do caráter esponjoso a outros 
objetos se caracterize como generalizaç~o precipitada, verbalismo 
se constituindo em obst4culo. 

E' o caso de Réamur, 4ísico do século XVIII citado por 
Bachelard, ao considerar o ar como uma esponja. Com essa metáfora 
o cientista julgava explicar a compress~o e expans~o do ar. Por 
outro lado, fazia-o questionar a concepç30 de Hariotte para a 
dissoluç30 do ar em água - encarada como análoga à dissoluç~o do 
~al. Se o ar é uma esponja, é ele que absorve a Agua, e uma vez 
molhado, n30 _ais pode ser comprimido. 

8achelard, em obras posteriores, volta a se preoc~par 
com os problemas do verbalismo, quando ent~o amplia a discuss:'o 
para o campo da linguagem científica como um todo. Já tivemos 
ocasi~o de nos referirmos a essa discuss~o ao abordarmos a 
ruptura do conhecimento cientifico (ver 11.1): a constru~~o de 
nova racional idade exigt! nova 1 inguagem. 

SerA, ent~o, intrinsecamente associada à no~~o de 
ruptura que se constituirá a linguagem para Bachelard, podendo-se 
a partir dai aprofundar o enfoque dos obstáculos verbais. 

No dizer de Bachelard (MA), a linguagem cientlfica se 
encontra em estado de revoluç~o semantica per~anente~ Portanto, a 
desatenc;~o e o descas() para com o novo SP.fltido dos termos nos 
li mi tes da nova teori a c:onsti tui -se por si sÓ em obstãculo. Assim 
sendo, nao é possfvel efetuar o transporte do conceit~ newtoniano 
de massa - raz~o entre a força aplicada ao objeto e a aceleraç~o 
obtida - para os limites da ffsica relativfstica. 

Os termos calnada ou nível, utilizados em textos que 
discutem o modelo qu3ntico para o Atomo, n~o podem ser 
compreendidos da mesma forma que o seriam se discutfssemos o 
modelo de Rutherford, ou mesmo de Bohr. Por sua vez, a palavra 
orbital deriva do termo 6rbita e com ele rompe completamente. 

Além das rupturas presentes no processo de constru~~o da 
ciência, precisamos estar atentos ao mascaramento das rupturas 
existentes entre o conhecimento cientl~ico e o conhecimento 
comum, ocasionado pela compreensao equivocada dos termos 
cientf4icos. 

Como exemplo, Bachelard (RA) discute o rompimento 
radical da técnica da lampada elétrica com todas as técnic"as de 
iluminaçao que lhe foram precedentes~ Antes da lampada elétrica, 
a iluminaçao se baseava na combustao; a lampada de Edison se 
baseia no impedimento de que o material queime. Configura-se a 
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ruptura 
acepc;:!lo 

que pode ser nublada pelo termo lampada, 
de objeto utilizado para iluminar. 

entendido na 

nA 13mpada elétrica n:'o tem, absolutamente, 
nenhum carAter constitutivo comum com a 
lêmpada ordinária. O único caráter que permite 
designar as duas lêmpadas pelo mesmo termo é 
que todas as duas iluminam o quarto quando vem 
a noite. Para aproxim~-la5, para confundi-las, 
para designá-las, faz-se delas um objeto de 
comportamento da vida comum. Has essa unidade 
de Obj.tivo só é unidade dR p.n~to para 
quem n~o pense em outra coisa além do 
objetivo." (Bachelard, RA, 1975: 106, traduç~o 
própria) 

De tal maneira os continuístas da cultura pretendem 
fazer valer seus argumentos: interpret.ndo a linguagem científica 
pelo uso que dela faz o senso comum. Dal Bachelard (NR) salientar 
o uso de aspas como símbolo da descontinuidade do saber. O termo 
entre aspas é sempre um termo retificado, um termo da nova 
linguagem construída pela nova raz~o. 

Bachelard <MR) exemplifica esse uso cientifico das 
aspas com a utilizaç~o da palavra temperatura no modelo da gota 
líquida, construido por Ntels Bohr para o núcleo atOmico. 
Compreendendo-se o núcleo como uma "gota", dado aumento de 
"temperatura" acarretará sua fiss:'o. As palavras Qota e 
temperatura nada se assemelham aos termos do senso comum, e por 
isso 5:'0 devidamente aspeados. A maior temperatura do núcleo é 
causada pela entrada de mais um nucleon e de forma alguma pode 
ser medida com termOmetro. Nem tampouco a gota nuclear é 
necessariamente esférica como gotas d ' água. 

nA linguagem científica é, por principio, uma 
neo-linguagem. Para ser entendido na cidade 
cientt+ica, é necessário falar cientificamente 
a linguage m cienttfic~, traduzindo 05 termos 
da linguagem comum em linguagem cientlfica." 
(Bachelard, HR, 1972: 216, tradu~~o própria) 

E ' des sa maneira que Bachelard (AR) diferencia 
claramente o repouso da s idéias cientificas sobre as imagens, dos 
obstáculos epistemológi c os. Sem dúvida as imagens garantem certa 
comodidade à linguagem c ientlfica, ap6s a construç~o das idéias. 
Porém, passa a se cons tituir em obstàculo, a linguagem que se 
traduz apenas em imagens, o que ocorre sempre que ela é 
apresentada sem a prévia discuss.o das idéias. 

Toda vez que a apreens~o da linguagem se faz fora dos 
limites de pensamento e m que foi construfda, só pode acarretar 
equIvocas, erros, interpretaçOes falhas que entravam o verdadeiro 
entendi menta. 
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Isso n~o apenas se dá no campo da ciência. Bachelard 
(PD) aponta para as +alhas na compreens~o da alquimia, como 
consequência da interpretaç~o equivocada de sua linguagem. 

O animismo estudioso dos alqui~ista. s6 pode ser 
apreendido se a lfngua alqufmica +or entendida enquanto 11ngua do 
devaneio, dos sonhos, da solid~o. 

"Um espfrito positivo - algum historiador da 
alquimia desejoso de encontrar, sob os teM tos 
de px altaç~o, rudimentos de ciência - n~o 

c~ssará de 'reduzir ' a linguagem. Mas tais 
textos foram vi vos por sua linguagem. E o 
psicÓlogo n~o pode se enganar ai; a linguagem 
do alquimista é uma linguagem apaixonada, uma 
lingua gem que s6 pode ser entendida como o 
diálogo de uma ani .. com um ani.us, unidos na 
alma de um sonhador." (Bachelard, PD, 1988: 
b8) 

Tendo-se em vi s ta os livros didáticos, a linguagem é um 
dos pontos que mais necessita de avalia~~o criteriosa. O uso 
indiscriminado de termos da linguagem comum pode n~o apenas 
impedir o domfnio do conhecimento cientl+ico, como também 
cristalizar conceitos errados verdadeiros obstáculos à 
abstrilC;:~o. 

Alguns e xemplos desse mau uso da linguagem já foram 
apontados nos tópicos sobre o realismo e o animismo (IV.4.1 e 
IV.4.2). Inúmeras vezes, termos do senso comum s~o utilizados 
única e exclusivamente para reter o aluno no realismo ing~nuo ou 
ainda para transmitir uma V15~O anfmica e antropom6rfica do 
mundo, a~bes justiiicadas pela necessidade, altamente 
questionAvel, de concretiz.r a ciência a fim de permitir seu 
entendimento. 

IV. 4. 1. 
E' assim no caso do uso do termo nobreza, analisado em 
Dentro do conhecimento cientl+ico, ser nobre significa 

possuir baixa reatividade, e alguns livros incorporam o termo de 
+orma a salientar uma similitude com o ser nobre da sociedade 
humana. 

Igualmente a palavra a~inidade é empregada com +orte 
conota~~o anfmica ocasionada, ou por sua +rAgil base +fsico­
qufmica, existente nos livros Até meados de 60, ou por uso 
intencional dos autores pós-bO, os quais julgam +acilitar a 
compreens~o do aluno a partir da ênfase na categoria da vontade. 
Nos livros até 60 a a+inidade é de+inida ora como +or~a atrativa 
que une os átomos ou energia intima ou qulmica dos Atomos (Nobre, 
1933), ora como for~a que mantém os átomos unidos na molécula 
(Simas Filho, 1953), ou for~a que solicita os elementos a se 
combinarem, mantendo-os unidos ap6s a combina~~o (Fr6es, 1935 e 
1940). Nessa con+usa conceitua~~o ainda hA quem diga que a 
verdadeira natureza da a+inidade é ignorada, mas que ela pode ser 
medida (Costa ~ Pasquale, 1953, 3a. série). Conceito t:.o 
inconsistente, ocasionando lII'IeSIllO l.,ma medida sem teoria, torna-se 
alvo +Acil de imagens criadas pelo espirito para preencher o 
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esp~ço vago d~ raz~o; 

obstáculo. 
deixa de ser conceito para s e faz er 

Nos livros da segunda fase, após a inovaç~o educacional, 
a idéia de afinidade se mantém enquanto "recurso didático" e se 
v incula pela linguagem animista: vontade de receber ou doa r 
elétrons. Ou ent~o prevalece o realismo atravé~ de termos como 
"puxar". "empurrar", "sugar" elétrons, todos visando que o aluno 
proceda associaç~es imediatas com os TenOmenos macrosc6picos. 
Trata-se de um empobrecimento da linguagem cientifica, em nada 
contribuindo para a construr;~o do conhecimento. 

Exemplo tipico se encontra no desenvolvimento da teoria 
das colis~es por Feltre (1983, v. 2 e 1989, v. 2), tratado em 
V.4.2. O termo cientifico colis.o é retirado da linguagem comum, 
ganhando status próprio dentro da teoria cinética dos gases, 
sendo utilizado nos livros didáticos sem aspas e sem a devida 
discuss~o a respeito dos limites do termo na linguage m 
c ientifica. Has o termo trombada, n~o cientifico, realista ao 
e >: tre mo , é a pr e s e n t ado e ntre aspas . 

Ou sej a , o ato de aspear nos livros de quimica existe em 
vi rtu d e d o s auto res S E' permitirem aos maiores barbarismos em nome 
de um pretens o did a ti s mo. 

E ' o caso do ex emplo abaixo: 

" Ne utralizac;::!o: quase todas as propriedades 
dos ácidos ' desaparecem ' ou melhor s~o 

' n e utralizadas ' pela adiç:!o de uma base (ou 
a l gumas outras substancias, como por exemplo, 
carbonatos, bicarbonatos, etc)." (Feltre &. 
Setsuo, 1969: 175) 

A aç~o d e neutralizar é associada à aç~o de fazer 
desaparecer, reforçando- se com isso o sentido n~o-científico da 
neutralizaç~o - anular, eliminar. Por isso as palavras 
desaparece. e neutralizadas v@m entre aspas: ress alva-se assim o 
uso imprÓprio, n~o-cientifico. Ademais, constitui erro grave 
induzir o aluno a conceber os lons carbonato e bicarbonato como 
n~o sendo bases. Retornaremos a este último ponto em IV.4.4. 

Por outro lado, já que tratamos de obras didáticas, 
tendo n~o-ci enti st as como público, n~o adianta s e fazer o u s o 
c ientifico de p a lavras do senso comum sem Que haja a devida 
ex plicaç~o da diferença. O autor pode pensar no conceito 
cientifico ao e s crever o texto, mas se n~o salientar a diferença, 
o aluno compreellder~ a palavra com o conceito pertencente a o 
d o mínio do conhecimento comum, que lhe é mais próx imo e 
a cess i v el. Toda aula e toda ex plicac;:~o de um livro didâtico deve 
s er precedida pela discuss~o dos termos utilizados, como forma de 
proceder a inserç~o do aluno no universo cientifico. 

Por exemplo, Taz parte do conhecimento prévio do aluno a 
concepç~o sensorial do que é calor, algo que se opOe à noç~o de 
frio, e essencialmente se associa à temperatura. Portanto, se 
iniciarmos o estudo de Termoquímica sem a prévia discussao do que 
é calor, confrontando a acepç~o científica de termo com a acepçao 
do conhecimento comum, estaremos introduzindo conceitos que se 
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transformar~o em no~Oes-obst~culo, canais de bloqueio do 
a prendi zado. 

N~o haverá como o aluno aceitar que um objeto com 
temperatura - 10 oC libe r@ calor para um objeto a - 20 cC. Para 
ele , d e ntro da estrutura do senso comum, é plenamente aceitável 
nesse caso a transmissao de frio. E mais aind~, como faz~-lo 

compreender Que dois objetos com iguais temperaturas podem 
liberar diferentes quantidades de calor? 

Baseado nos pressupostos discutidos anteriormente, 
procedemos a análise dos livros didáticos e constatamos tr@s 
diferentes tipos de obstáculos verbais: aqueles referentes aos 
equivocas de linguagem dos próprios autores, aqueles referentes à 
desatenç~o para as rupturas entre conhecimento comum e 
conhecimento cientifico, e por último os referentes à n~o 

percepç~o das rupturas intrlnsecas ao próprio conhecimento 
cientifico. 

Ao contrário do Que foi relatado para os obstáculos 
animistas e realistas, para os obstáculos verbais n~o há 
distin~~o t~o precisa entre a fase até meados de 60 e a fase 
posterior. E>:cetuando no caso dos obstáculos verbais associados 
ao animismo e ao reali s mo, os demais se apresentam uniformes de 
reforma a reforma. 

No Que se refere aos equivocos de linguagem dos autores, 
existem alguns e):emplos bem significativos, sendo um deles o que 
se encontra abaixo: 

"Nos compostos iOnicos fala-se em liga.:lo 
eletrovalente ou ligaçao por eletrovaléncia 
entre 05 lons. O termo 'liga~~o ' n~o e 
conveniente porque nestes compostos n~o 
e x istem atemos ligados, entre si, mas existem 
os lons, atrai dos por força eletrostàtica. H.o 
exi.t.. aolkula. de co.posto. iOnicos, mas 
existem ions livres." (Camargo & Saffioti, 
1958: 199) 

Os autores demlJnstram se equivocarem completamente com o 
termo ligaçao. Para eles estar ligado é necessariamente 
con s tituir molécula; compostos iOnicos apresentam ions livres. 
Seria interessante saber como interpretariam o fato do composto 
com "Ions livres" n:.to permitir a passagem da corrente elétrica, a 
n~o ser Quando fundido. 

Outro tipo de erro muito comum, associado ~ linguagem, é 
aquele Que denota confU5~0 dos autores com os conceitos da flsica 
e da Química. O uso da p a lavra força é um dos mais problemáti c os 
para os quimicos. Já obs ervamos sua utilizaçao no caso do 
conceito de afinidade, confundindo-s e inclusive com outro 
conceito mal desen vol .... ido: a energia. Mas o exemplo mais 
representativo desse emprego equivocado do termo for~a se 
encontra na enunciaç~o do Principio de Le Chatêlier: comumente 
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e >:posto como princIpio de fuga ante A força. Ou seja, 
for~a aplicada ao sistema em equilíbrio corresponde uma 
que promove sua neutral i z aç:~o. 

a toda 
reaç:~o 

Claramente se evidencia nessa express~o do princIpio a 
influ~ncia tardia do mecanicismo: para toda aç~o corresponde uma 
rea~~o igual e contraria. Baseado nisso, o Principio de Le 
Chat~lier é introduzido por associaç30 com a .física. Entretanto, 
n~o podemos con s iderar alteraçOes na concentraç~o, press~o e 
temperatura como farejas atuando no sistema em equilíbrio. Dessa 
maneira os autores de livros didáticos apenas se furtam a 
discutir o a s sunto ma is detidame nte. 

Essa id é i a de aç~o e reaç~o se mostra ainda mais incerta 
no e >: emplo abai }: o: 

"O termo reaç::Jo implica na 
coisas: uma que 
(Irmaos Maristas, 

reage e a 
1961: 245) 

presenç:il de 
outra que 

d Llas 
age." 

Com afirmaç::e!es como essa, os autores faz"em o aluno 
correlacionar erradamente o termo reaç::~o na física com o termo 
rea~~o na química, obstaculizando igualmente a compreens~o do 
processo reacional enquanto processo de intera~~o mútua das 
substâncias reagentes. A reaç~o perde sua caracter1stica 
fundamental: aç30 reciproca entre substancias, com as 
propriedades sendo encaradas enquanto consequ~ncia dessa aç~o. 

Os livros didáticos demonstram total descas o no que se 
refere ~ discuss~o d~s rupturas entre o conhecimento comum e o 
conhecimento cienttfjco. Raramente os autores atentam para o fato 
de que, possuindo sua origem na linguagem do senso comum, o s 
termos cientificos necessitam sofrer an~lise constante, a fim de 
que o aluno perceba a ruptura existente com o Que lhe é .f.-"mi:iar. 
Um dos poucos exemplos Que pudemo., e': trair, contrário a essa 
afirmativa, se enrant- :"" a abaixo. 

"No nosso dia-a-dia lê muito comum escutarmos 
que o ácido sulfúrico é um ácido forte. Mas, o 
que significa o termo "ácido forte" ? Na 
linguagem popular, o ácido forte é aquele que 
corrói metais, que, se cair na m~o de uma 
pessoa, causa séria queimadura, que se cair na 
roupa, fura esta roupa, etc. Em Química n~o é 
este o conceito de ácido forte." (Braga & 
Silva, 1982, v.1: 160) 

Cas o ni"l;o houvesse tal preambulo ao desenvolvimento do 
conceito de á c ido forte, o aluno sobreporia ao conceito 
cientifico seus conhecimentos cotidianos intuitivos, 
configurando-se um ob s táculo verbal. 
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Para a discuss~o acerca dos obstáculos verbais 
referentes à ess~ desconsidera~~o da ruptura entre o conhecimento 
comum e o conhecimento cientifico, optamos por analisar um ponto 
do conteúdo e as consequências advindas da cristalizaç~o desses 
obstáculos. A escolha recaiu sobre o ensinamento do conceito de 
espontaneidade. 

Nos li v ros pertencentes ao periodo de vigência das 
reforma s Campos e Capanema, a termodinâmica química, campo ao 
qual se vincula o e s tudo da espontaneidade, era ainda incipiente. 
As reaç~es eram classificadas em espontêneas ou provocadas 
segundo critér i o s respaldados diretamente no senso comum. 
Espontêneo era o processo que ocorria sem aç~o externa, 
naturalmente; rcaç~es que necessitassem de calor, quer fosse para 
favorecer seu equillbrio, quer fosse para favorecer sua cinética, 
eram consideradôs como n~o e s pontftneas. Pelo exemplo abaixo 
podemos compreender como a espontaneidade se associava ao Que 
fisicamente cons ider a mos como processo irreversível, por violC\r a 
segunda lei da Termodinamicao 

"Uma reaç:Jo s6 se realiza expontaneamente 
qua ndo ocasiona uma produç~o de energia li vre 
pelas mesmas raz~es que um objéto n~o se eleva 
no espaço expontâneamenteo" (Fr6es, 1935: 44) 

Algun s a utores colocavam a possibilidade de uma reaç~o 

~~: otérmica ser p rovoc élda (FrÕes, 1940; Brand~o, Ref Campos), mas 
insi s tiam que u s reaçOes endotérmicas s~o sempre provocadas, 
fornecendo a jus tificativa nos termos abaixo: 

"( •• 0) o calor (atual nas reaç:rle5 
endotérmicas, como causa eficiente, ao passo 
que, nas reaç:rles exotérmicas, onde a sua 
interven~:Jo pareceria desnecessária, funciona, 
por vezes, como causa determinante, sendo a 
quC\ntidade de calor Tornecida, insignificante, 
em relaç~o ao trabalho total a que corresponde 
a a~~o qui mica considerada~" (Brand~o, Ref 
Campos: 339) 

Teoricamente sustentava-se o conceito de espontaneidade 
a partir do desenvolvimento dos princípios de Berthelot: "Um 
sistema de corpos tende a evoluir segundo a transformaç30 química 
que produz a maior Quantidade de energia" (Amado, 1939: 22). A 
idéia parecia suficientemente clara, capaz de justificar sem 
maiores problemas o porquê da ocorrência de reaç~es químicas. 
Afinal, se há libera~~o de calor, passa-se de um e s tado de maior 
energia, mais inst6vel, para um estado de menor energia, mais 
estável (19) o 

Contudo, 
conceito. Existem 
carv~o - que n~o 

e SSi\ cl areza apenas i mpedi a a raci onal i zaç~o do 
reac;:Oes e xotérmicas - tais como a queima do 
ocorrem sem Que a ela cedamos uma ativaç~o 
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inicial. Como enquadrar uma reaç~o capaz de liberar tanto calor, 
no rol das n~o espontaneas? A soluç~o foi encontruda em 
verdadeiras noçbes-obst~culo: as resistOnci.s passivas. 

"( .•. ) um sistema cuja evoluç~o seja capaz de 
produzir calor tende a evolver 
expontaneamente. Si nem sempre evolve é porque 
'resistencias passivas' f como a pequena 
temperatura ambiente relativa ou outra, age 
como estabilisante, prendendo o sistema num 
fal so equi 11 bri o, que desaparecerá com a 
cessaç~o da força estabilisante ou com a aç~o 
de catalizadores." (Pecegueiro do Amaral, 
1933, v.2: 39) 

"A maior ou menor estabilidade dos cOrpos 
depende das suas resist@ncias passivas, isto 
é, das circunstancias naturais que impedem a 
realizaç~o das reaçbes, ou seja, Que impedem a 
transformaç~o íntima dos cOrpos." (FrOes, 
1935: 44) 

As resistências passivas s~o assim consideradas como 
causas da n~o espontaneidade, agora associada à baixa velocidade 
de reaç~o. E' interessante notar Que o termo energia livre já 
era utilizado na literatura didática. 

"Um sistema químico cuja evoluç:J:o liberta 
energia livre, tende a evolver espontaneamente 
e para o sistema que liberta maior energia na 
sua produç~o. Em rigor deve-se falar em 
energia livre' ou 'trabalho' e n~o em 

'calor', porquanto este é apenas uma das 
manifestaç~es da energia libertada, e n~o a 
sua total idade." (Pecegueiro do Amaral, 1933, 
v. 2: 38- 39) 

"Energia livre é, pois, o máximo de trabalho 
qLle teoricamente um fenOmeno póde produzir 
qu ando utilizado para movimentar uma máquina 
per-f ei ta de qual quer g@nero. OI (Fróes, 1935: 
67> 

Nota-se a total imprecis~o do conceito, impossibilitando 
a aplicaç~o raci o nal do mesmo. Permanece o obstáculo causado pelo 
~cntido n~o cientifico do termo espontaneidade. Nem mesmo o fato 
de s e constat ar a impossibilidade de aplicar o conceito aos 
processos rever s iveis - afinal os dois sentidos ocorrem e apenas 
um e e){otérmico - provoca o Questionamento da teoria. 
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evitar 
Por outro lado, 

o fornecimen to de 
segundo os autores dessa fas e, podemos 
calor a fim de vencer as resistências 

p~ssiv~s, através da adiç~o de um catalisador, o qual retirará o 
s istema do estado de falso equilibrio ou meta-est~vel. 

"Pode-se estimular "'stes sistemas meta­
estáveis, promovendo sua evolu~~o, ou melhor, 
apressando-a (pois geralmente ela se dã embora 
muito lentamente, o que dã a aparencia de 
in e rcia) por meio de cataliz4dores, os Quais 
agp m como lubrificantes abolindo o atrito que 
impedia a Queda da rocha pelo vale, na 
comparaç:Jo de Ostwald." (Pecegueiro do Amaral, 
1933 , v.2: 27) 

Nesse caso constatamos a presença de outro obstáculo 
verb a l: a utilizaç~o dos termos atrito e lubrificante. Para 
Oslwald, se algo impedia a oco,..r~ncia do "movimento .. nas reaçOes, 
f ac ilme nte se poderia proceder sua analogia com o atrito 
mec~nico. Ora, o que permite a supress~o do atrito é o 
lubrificante, portanto o catalisador • considerado como tal. E 
através de analogias t~o equivocadas quanto simples e gerais, 
nada era e xplicado. 

E onde predomina o irracional, os obstáculos facilmente 
se constituem. Há quem insista na relaç~o dos catalisadores com o 
calor, chegando a vincular a ~orça de um catalisador, entre 
outros fatores , com a cor preta (20): o poder termo-absorvente é 
maior (Faccini, 1941, Sa. série). Dificultava-se com isso a 
verd~deir~ compreen$~o da catálise, m~ntendo-se forte a concepç~o 
de aç~o por presença. 

O obstáculo à compreens~o da termodin3mica das reaç~es 

quimicas encontra-se claramente no ~pego à concepç~o de 
espontaneidade como aquilo que ocorre naturalmente. Esse conceito 
n~o se s ustenta, mas permanece pres ente inviabilizando a 
interpretaç~o mais coerente da cinét i ca e do equilibrio quimico. 

Nos livros pertencentes à Reforma Capanema n~o há 
grandes modificat;Oes nesse Quadro. Em conjunto a teoria é a 
mes ma, excetuando Quanto ao fato de se apresentar mais 
freqUentemente os limites do principio de Bertholet. Por exemplo, 
no caso das ent~o chamadas reaçOes reversiveis, o principio 56 se 
aplicaria em temperaturas baixas (as reaçOes exotérmicas s~o 
favorecidas por temperaturas baixas). 

Permanecem os termos flsicos e a classificaç~o das 
reaç~es em reversiveis e irreversl veis, espont3nean e provocadas. 

Camargo e Saffioti (1959) apresentam como e xemplo de 
reaç~o reversível 

CaC03 ==== CaO + C02 

e como ey.emplo de rea~~o irreversível 

AgN03 + NaCl ---- AgCl + NaN03 
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(1961) 
o livro dos Irm~os Maristas (1961) e o de Neiva & Cohen 

colocam a mesma reaç~o do CaC03 como exemplo de reaç~o 

revers:lvel e: 

KCI03 ==== KCl + 3/2 02 

reaç~o exatamente do mesmo tipo da anterior, como e>:emplo de 
processo irrevers1vel. Macedo (1948, v. 3) também aponta a 
decomposi~~o do ~CI03 como irreversível por formar produto 
gasoso, e a rea~~o do AgN03 com o Nael como irreversível por 
formar precipitado. Mas nenhum deles salienta a necessidade do 
sistema estar fechado para garantir a reversibilidade no caso da 
forma~~o de gases. 

O maior equivoco se encontra em Macedo (1948, v . 3) ao 
colocar a mistura de KN03 e NaCI como processo reversfvel, 
Quando no caso sequer há rea,,~o. Depois e que acrescenta a 
ine): isténcia, na pr6lica, de reac;;ttes tipicamente irreverslveis: 
sempre hA alguma reversibilidade, mesmo que n~o se note. 

O conceito de irreversibilidade, causador de toda essa 
confus~o no entendimento do equilíbrio químico, permanece porque 
e~iste o conceito de espontaneidade: se um sentido é espontâneo, 
o sentido oposto deve ser obrigatoriamente n~o espontOneo. Por 
outro 1 ado, n~o se questi ona qLle se aI gUlllas reac;Des s~o 
reversíveis, o conce~to de espontaneidade n~o se aplica a elas. 

Poder-se-ia dizer que, com a nao aplica~~o das 
princípios mais ' avan~ados da termodinâmica à química, mais 
precisamente, do conceito de entropia, havia incompreens~o acerca 
de porque ocorrem as reaçttes qulmicas, ocasionando toda essa 
sorte de erros e obstáculos. Contudo, se assim fosse, após a 
introduçao do conceito de entropia, o ensino de química deveria 
sofrer grande avanço nesse campo. 

Assim n~o se dá. Dentre os livros anali ~ados, o primeiro 
a se referir à entropia é o CBA, logo seguido pelo Chem Study, 
mas os dois, mesmo possuindo tratamento cuidadoso da quest~o 

energética, n~o discutem a di+erencia~ao do sentido Químico da 
espontaneidade em rela~ao ao senso comum. Mais problemático ainda 
é o que vem sendo feito nas demais obras. 

Dentre os livros nacionais, o primeiro a introduzir o 
termo e ntropi a foi igualment e o primeiro livro somente de Ffsico­
Química, da üutoria de Feltre e Sctsuo (1968). Nele, n~o hã 
discU5S~O do termo espontaneidade dentro dos limites da ciéncia . 
Ou seja, de acordo com a termodinâmica química, a espontaneidade 
se associa ao Kc alto para determinado sentido da r~~~ao . Nao 
implica em ocorréncia ou nao da reaç~o, na medida em Que todas as 
reaçOes s~o reversíveis, mas, sim, em maior ou menor tendéncia da 
reaç~o ocorrer. Em outras palavras, maior ou menor extens~o da 
reaç~o. 

Mas quando a quest~o é colocada nos livros didáticos 
nada disso é e}:plicado. Ao contrário, a discuss~o a respeito da 
espontaneidade se restringe à colocaç~o da sua dependência com 
~G, associando-o com ocorrência ou n~o ocorrência do processo. 
Inclusive n~o se salienta que um processo pode ter AG menor que 
zero apenas em temperaturas altas, o que implica em aç~o externa 
para e+etiva ocorréncia. 

Por sua vez, permanece a classi+icaç~o das reaç~es em 

236 



reversíveis e irrevers íveis, obstaculizando a compreens~o do 
equilíbrio químico e, principalmente, do equilfbrio iOnico. Isso 
porque, primeiro o aluno aprende que rea~tles como: 

AgN03 + NaCl ... NaN03 

HCI + tllaOH NaCI ... H20 

H2S04 ... 2 NaHS ------- 2 H25 + Na2S04 

s~o rea~Oes jrreversíveis, que ocorrem completamente. 
Depois, iniciado o estudo de equilibrio, deverá encarar 

como reversíveis as rea~Oes: 

Ag+ + CI- ======== AgCI 

H+ + OH- ""======= H20 

H+ + H5- ======== H2S 

Dessa maneira, é impossível a química ser lógica, logo é 
também impossível que seja compreendida. 

Quanto ao terceiro tipo de obstáculo verbal - n~o 

compreens~o das rupturas intrfnsecas ao conhecimento cientifico -
encontramos um ponto de análise importante na discuss~o da 
eletronegatividade e do potencial de eletrodo. 

Os dois concpitos possuem uma história com pontos de 
encontro, pass1veis de provocarem confusOes aos que n~o se 
mostram atentos às revolu~Des ocorridas na linguagem cientifica. 

Segundo Rheinboldt (1984), Berzelius, ao desenvolver a 
teoria eletroquímica, organizou os corpos simples em ordem 
decrescente de eletronegatividade, sendo essa série definida em 
fun~~o da maneira como os elementos se ligam nos compostos. 

Dessa 

"Um corpo, que se pot:' e combinar com outros, 
ora como eletropositivo, ora como 
eletronegativo, pode ser expulso do primeiro 
composto sO por corpos mais positivos e do 
segundo 50 por mais negativos; assim o enxofre 
pode ser expulso do ácido sulfúrico, em que é 
eletropositivo, sÓ por ainda ' mais positivos; 
mas do sulfeto de chumbo, em que é 
eletronegativo, pode ser expulso por corpos 
que s30 em relaç~o ao chumbo negativos e ainda 
mais negativos que o enxofre." (Berzelius, 
1836 citado por Rheinboldt, 1984: 2005) 

maneira constatamos que o conceito de 
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eLetropositivida de / eletronegatividade de Berzelius é 
eQ~idistante d os conceitos atuais de potencial de eletrodo e de 
eletronega tividade, isso porque é definido a partir dos compostos 
químicos, ou sP ja, em funç~o da carga do elemento no composto 
determinada atr a vés d a eletróli s e. 

O termo utilizado por Berzelius ainda hoje pertence ao 
v ocabulário ci e ntífico, porém c om sentido totalmente diverso. 
Atualmente a eletronegatividade "representa a atrac;~o por 
elétrons, de um átomo neutro numa molécula" (Pauling citado por 
Parente, 1969). Ainda por Parente (1969), temos que a 
eletronegatividade de Mulliken pode ser obtida por: 

onde: 

IA + EA I 2 = eletronegatividade de A 

IA = energia de ionizac;~o 
EA = afinidade eletrOnica 

Como a energia de ionizac;~o e a afinidade eletrOnica s~o 
medidas em étomos isolados, o mesmo teremos para a 
e l etronegat i vi düde. Há , portanto, total di sti nc;:'o co:"!, o concei to 
d e potencial de e l e trodo, que ~ determinado por processo 
totalme nte di ver s o. 

O p o tenci a l de reduc;~o, ao 
e l e tronegati v idade . se 
asp e cto glob a l. já que 
equ ilíbrio: 

refere a um 
se trata 

M 2+ (aq) + 2 e-

processo 
de medida 

=""==== 

contrário 
coletivo em 

concernente 

M (s) 

da 
seu 

ao 

ConseqOentemente, a atrac;~o por el~trons n~o se dá na 
)igaç~o isolada, mas envolve a energia de desidrataç~o do 
cátion (processo coletivo), a afinidade eletrOnica do M 2+ (g) 
(processo individualizado) e a energia do processo de 
transformac;:'o M <g) em M (s) (mais uma vez coletivo). Logo, o 
potencial de reduc;~o Er é fruto de: 

Er = + O AE s 

o = energia de desidratac;~o 

AE = afinidade eletrOnica 

S = e nergia para M (g) M (s) 

A gênese desses conceitos é totalmente desprezada nos 
livros didáticos e conseqOentemente, evidencia-se o obstáculo 
verbal pelo n~o entendimento da altera~~o do significado 
cientifico do termo eletronegatividade. E, o que é ainda mais 
problemático, pela equiparac;:lo da eletronegatividade ao potencial 
de eletrodo. 

Nos li vros didáticos, de maneira quase unânime, associa­
se a eletronegatividade à maior tendência em atrair elétrons, sem 
e s pecificar seu cálculo ou os limites de sua conceituaç:lo. 
Portanto, a confus~o com O potencial de reduç~o está implícita, 
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pois o mesmo é definido de igual manei~a. 
Em out~os casos, o equivoco é explicito, pois os auto~es 

afi~mam que a fila das tens~es eletroliticas (potenciais de 
eletrodo) rep~esenta a ordem crescente de eletronegatividade. 

Analisemos alguns e~emplos nos quais se constata o Que 
foi afi~mado acima. 

"O!i átomos da Familia dos HaloÇJêneos , grupo 
VII da Tabela Peri6dica, apresentam forte 
atra~~o por elétrons, formam ions negativos 
com facilidade e s~o agentes oxidan~es mui~o 

ativos. O Atamo de flúo~, cuja 
eletronegatividade é a mais elevada, é também 
o mais ativo agente oxidante de todos os 
elementos e, assim, devido à sua forte atra~~o 
por elétrons, o Ion fluoreto é o mais fraco 
dos agentes redutores." (Hetcalfe et alli, 
1971: 3BIl 

Os autores conseguem com esse texto introduzir, 
subliminarmente, o conceito de eletronegatividade diretamente 
associado ao caráter oxidante ou redutor, característica derivada 
do potencial de eletrodo. 

Confus~o ainda maior promove textos como abai~o: 

"A sequência dos elementos, em ordem crescente 
de eletronegatividade, chama-se fila ou série 
de eletronegatividade dos elementos. 
Representa também a fila ou zérie de 
reütividade química, a fila ou série de 
noure=a e a fila ou série das tens~es 

el (~trol f t i cas dos el ementas." (Camargo, 1978: 
'133 ) 

Concluímos . portanto, que a linguagem de nossos livros 
didáticos n~o tem se mostrado de forma alguma científica. N~o 
e):plica, nllo se vincula â racionalidade. Ao contrário, é 
enganosa, obstáculo ao aprendizado. E assim o é porque a 
1 i teratura di dát i ca ~>e mostra di stante do di nami smo da ci ênci a. 
Revela apenas a tradi~~o e a memória, quando deveria ser veiculo 
da cria~~o racional. 

A idéia de ciência enquanto constru~~o constantemente 
retificada n~o integra o ensino de química e isso se demonstra 
cabalmente por tex tos onde se reflete o desconhecimento da 
pernlanente revolut;:'o sem3ntica da ciência. 

"A denominac;:J.o âtomo (indivisível) jà n:lo tem 
sentido, ê conservada por tradiç:~o." (Camargo, 
1973: 33) 
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A palavra âtomo 1 ao contrário, n~o é conservada por 
tradic;~o. E tampouco a tradic;:lo de indivisibilidade se mantém na 
palavra átomo. A construc;:'o cientffica progressivamente conferiu 
à palavra de origem gr-ega estatuto e significado distintos. O 
átomo Quantico n:'o se diferencia do átomo de Dalton ou do átomo 
de Demócrito por ser divislvel, mas por ser outra construC;:'o 
cient lfica, objeto de uma fenomenotécnica. N~o chegamos às 
subparticul as dividindo o átomo outrora indivislvel, mas mudando 
o sentido da concepç~o cientifica. As letras que grafam o termo 
permanecem as mesmas, maS a raz:'o que a constitui é toda nova. E 
a isso se mostram indiferentes os livros didáticos. 
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Abordar o ensino de qulmica, e por~anto a ciência 
qulmica, a ~~o decan~ada ciência das subs~*ncias, e~ige rigor na 
análise do obs~âculo substancialista. Bachelard (FES) inclusive 
salienta o fato do substancialismo, jé definido por nós em 11.3, 
ser u~ dos obs~áculos mais diffceis de superar, dado seu apoio na 
filosofia fácil do realismo ingênuo. A articula~~o do 
substancialismo do fntimo, interior, com o subs~ancialismo do 
e~terior, da propriedade evidente para o empirismo imediato, 
permite, no dizer de Bachelard (FES), a monótona explicaç~o das 
propriedades pela subst*ncia. E essa monotonia obstaculiza a 
compreens~o da qufmica nao-Iavoiseriana, onde a substéncia 
adquire o estatuto de real construido, cons~ant. devir. 

No. livros didâttcoe an.li •• dos n •• t. dis.ertaç~o, 

constatamos, sem distinç~o de época, a força do substancialismo. 
Sem dúvida, o descritivismo reinante nas reformas Campos e 
Capanema acentua a marca substancialista no ensino. As 
propriedades das substAncias s~o enumeradasJ saber qufmica é 
conhecer as substâncias como conhecemos os objetos de nossa vida 
diária: quais s~o suas cores, seus sabores, onde podemos 
encontrá-los, quais s~o as transforma~bes a que estao sujeitos. 
Entretanto, é conclusao precipitada nao conceber a presença de 
obstáculos substancialistas durante a vigência das reformas LDS e 
5692, devido A ausênciA do descritivismo sobre a substéncia. O 
descritivis.o n~o • o mesmo, mas a sub.t~ncia ainda domina o 
ensino de qufmica, a julgar por nossa literatura didática. 

Mesmo a inovaç~o educacional do perlodo pós-60, 
articuladora da entrada dos principios da Mec2nica Qu2ntica no 
desenvolvimento de liga9~o qufmicA, nao provocou questionamento 
do substancialismo dos quf.icos. 

Trata-se de mais uma demonstra9~0 de que as mudanças de 
conteúdo n~o provocara~ a ruptura da raz~o desenvolvida. Os 
conceitos transmitidos se modificaram, o século XX tardiamente 
alcança as páginas escolares, mas o faz apenas na 
superficialidade., E' o quitnico do século XIX, obreiro, 
manipulador do real, queM permanece a ditar a forma de pensar 
cientificamente. 

Partindo-se da própria conceituaçao de substéncia 
podemos Avaliar como o substancialismo se apresenta através das 
diferentes reformas. A defini~ao de substAncia ou espécie qufmica 
pode variar entre a vis.o macroscópica - possui composiç~o 

definida - e • visao .icroscópica - moléculas quimicamente 
iguais. Mas em um ponto todos est.o de acordo: a substancia pura 
apresenta consténcia de propriedades. E mAis: a propriedade é 
atributo da substência. 

"Propridedades especificas ou 
inherentes, constantes em 
independentes da quantidade e 
.esmos. Enquadram-se ca.o 
especificas ou intimas. a cOr, 
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solubilidade, densidade, temperatura de fus~o, 
de ebuli~~o, etc, combustibilidade, 
comburencia, etc." (Fr6es, 19411 28) 

Por conhecer os atributos das substancias, o químico 
substancialista considera-se livre de equivocas. N~o há co~o 

confundir o giz branco ca. o grafite negro, o cheiro do éter 
distingue-o facilmente da ~gua. A propriedade é algo de do_lnio 
próprio, inerente ao corpo, Intima. N~o se discute que a cor 
inexiste se nao houver luz, que o sabor e o cheiro s.o frutos de 
interaçao matua, e que a solubilidade é destitulda de sentido sem 
a discussao da interaç30 coa o solvente. Ainda assim poderia. nos 
argumentar quant o ao caráter absoluto das constantes flsicas 
citadas, mas o que s.o elas sen~o medidas a, como tais, 
vinculadas ao método de determinaç~o ? Retido na aparência 
primeira do real, o espfrito incorpora a ilus~o de conhecimento. 

Junto As propriedades organolépticas e físicas, situam­
se as propriedades qulmicas, classificadas igualmente como 
especificas. E principalmente com a propriedade química desmorona 
a noçao de propriedade enquanto a atributo da subst*ncia. A 
reaç~o química é sinOnimo claro de processo interativo, nao se 
podendo falar da propriedade química em si, ou da capacidade de 
reagir por si 56. A propriedade qui mica se constitui durante o 
processo reacional, n~o sendo potência atribulda. subst2ncia. 
Sem dúvida podemos nos referir A capacidade oxidante do 
permanganato em meio Acido, ao poder redutor dos 10ns iodeto, mas 
sempre devemos ter em mente os limites de nossas afirmativas. N~o 
se trata de propriedades absolutas, mas relativas ~s demais 
esp~cies: afinal, em SOlUÇa0 molar, o iodeto nao reduz os íons 
magnésio 11 ne. tampouco o permanganato oxida os íons fluoreto. 

Nos livros didáticos, ainda que a noÇao de reaçao esteja 
presente, as propriedades químicas s~o discutidas dentro do mesmo 
contexto. 

Durante as quatro reformas, n~o houve 
tratamento. De acordo com os livros didáticos, as 
e s pecificas compOem a ficha de identidade da 
documento invariável que garante ao qui.ico 
diferenciar uma substAncia da outra. 

distin~ao de 
propriedades 
subst~ncia, 

empiricamente 

"TOda substtlncia apresenta, além de 
propriedades gerais e funcionais, um conjunto 
de propriedades que lhe s~o peculiares e que 
constituem por assim dizer, a sua ~ich. de 
ident:id.d .... <Costa &t Pasquale, 1945. 30) 

"Nós reconhecemos que uma subst2ncia é pura, 
ou que ela foi realmente separada das outras 
subs téncias que a acompanhavam numa mistura, 
pela. propri~ad.. que a sub.tancia nos 
apresenta. 
Façamos uma comparaç~o. Como n6s reconhecemos, 
na rua, uma pessoa conhecida ou um parente? 
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Evidentemente, pelas caracterfstic.. dessa 
pessoa co.o sexo, estatura, fisionomia, cOr da 
pele, cOr dos cabelos, cOr dos olhos, etc. 
Analogamente, nós reconhecemos uma substancia 
qui mica por suas propri~.d.. caracterfaticAB 
como cor, brilho, cheiro, etc." (Feltre & 
Setsuo, 1969: 87) 

"Enfim, o leitor pode observar que a 'ficha de 
identificaç~o' de u~a substancia funciona como 
a 'ficha de identificaç~o' de uma pessoa, que 
~ organizada pelo Serviço de Identifica~~o da 
Policia. 
Se nos apresentam uma subst2ncia (ou uma 
pessoa) desconhecida, mediMOS no laboratório 
sua5 constantes físicas (ou levantamos seus 
dados pessoais), confrontamos essas constantes 
com as fichas das substAncias já conhecidas 
(ou confrontamos os dados com o fichário 
policial) e acabaremos por identificar a 
subst3ncia (ou a pessoa)." (Feltre & Setsuo, 
1969: 95-96, a mesma analogia, com texto 
diverso, consta de Feltre ~ Setauo, 1977) 

Com a met.fora da ficha de identidade - ou ficha de 
identifica.~o policial, em tempo de nuvens negra5 -, os autores 
introduzem a noç~o de propriedade-atributo. No segundo e no 
terceiro exemplo essa noç~o é por demais evidenciada, quando se 
compara as caracteristicas substanciais As caracterfsticas 
pessoais. Identificar é, portanto, reconhecer os dados pelo 
confronto direto. Mais uma vez, reconhece-se sem nem bem 
conhecer. 

Efetivamente, os textos acima constroem a ponte entre o 
conhecimento comum e o conhecimen~o cientifico, simplificando por 
demais a identif1caç~0 laboratorial da substancia. Nesta há 
confrontaç~o de dados, sim, mas n30 isenta de referenciais. 
Constituindo a investigaç~o existe o m~todo, o qual n~o se baseia 
no meramente visto ou sen~ido. A determinaç~o de cons~antes 

físicas, exige a introduç~o do aparelho de medida, daí a 
verificaç~o do resultado exigir a identi.ica~~o do aparelho par. 
que se garanta a efetiva identificaç~o da substAncia. 

E no substancialismo do oculto temos a subst~ncia vista 
como o interior a ser desbravado, pois é no interior da 
substência que se encontra a justificativa para as propriedades 
que saltam aos olhos. No dizer de Bachelard (FES), para o qulmico 
substancialista a substAncia é um interior (ver 11.3). As 
propriedades s~o geradas no interior da substAncia como os sonhos 
no interior das retortas dos alquimistas. 

"Ao observarmos o Qrande nó,mero de 
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propriedades que a matéria apresenta, somos 
levados a indagar se existe algo no seu 
interior e se é a isso que devemos as 
propriedades observadas. Infelizmente n~o se 
pode simplesmente ' levantar a tampa' de cada 
porç~o de matéria e espiar o seu conteúdo 
diretamente. Alguns meios sumariamente 
engenhosos foram entretanto inventados para se 
ter a noç~o do que existe 'no lado de dentro' 
sem uma inspeç~o direta." (CBA, 1967: 10) 

"Se pudéssemos ver o interior de 
qualquer da subst3ncia pura ~gua, 
aglomerado de moléculas, todas 
iguais entre si." (Politi, 19861 

uma amostra 
veriamos um 

quimicamente 
14) 

Interessante como no primeiro exemplo levanta-se a 
quest~o a respeito da origem d~s propriedades substanciais, mas 
n~o se reluta em supor um interior para a subst2ncia. Trata-se de 
uma caixa enigm~tica e o sonho do homem é peder abri-la, devass~­
la. Há um interior, um 'lado de dentro', m~gico, promissor. 
Pobres de n6s, seres limitados, aos quais n~o foi dado o direito 
divino de abrir a caixa ••• Porque afinal, e isso os dois exemplos 
deixam explicito, se pudéssemos ver, poderíamos saber tudo quanto 
h~ para saber. Nossos meios sao engenhosos, mas podem nos dar 
apenas certa no~~o do que existe. Nossos olhos, sim, se a eles 
fosse facultado o direito de ver o in~initamente pequeno, nos 
permitiriam reconhecer que todas as moléculas de água s~o 

quimicamente iguais. 
N~o percebe, esse homem que quer ver como um deus, o 

quanto se diferenciam o que vemos e o que sabemos. Moléculas 
quimicamente iguais n~o podem ser reconhecidas pelos olhos, mas 
conhecidas pela raz~o associada à técnica. E certamente nossos 
engenhosos métodos nos permitem obter maiores conhecimentos do 
que n05 permitiriam super-olhos, pois no primeiro caso o que há 
para saber se multiplica no próprio ato de conhecer, fruto de 
construç~o efetiva, enquanto no segundo caso serfamos meros 
contempladores anotando dados desconexos. 

Sendo a propriedade substancial concebida como evidente, 
mas deter.inada por causas que se encontra. ocultas no interior 
imaginado, nada mais coerente a concepç~o de fenOmeno quimico 
como aquele que produz alteraçOes irreversíveis, 
duradouras (21), Intimas e profundas. Dentre os livros 
analisados, 29 apresentaram definiç~o explicita de fenOmeno. 
Desses, 41 X (12 livros) consideram que fanOmeno químico é o que 
provoca alteraçOes na constituiç~o Intima da matéria, algo ~ais 

profundo que o fenOmeno flsico, simples alteraç~o ligeira. 
Encara-se o fenOmeno físico quase como UM simples tocar na 
superfície da caixa, sem penetrar nos segredos misteriosos 
guardados em seu interior. De tal forma, se obstaculiza a 
compreens~o de que os limites entre os fenOmenos físicos e os 
fenOmenos qulmicos é muito mais fr~gil do que faze. parecer 
nossos livros did~ticos. 
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A concep~~o substancialista é ta~bém capaz de gerar 
outros @quivocos. A idéia de interior logo n05 ~.z vislumbrar um 
conteúdo oculto, como quando se afir~a que o solvente liquido 
contém o soluto. seja ele sólido, liquido ou gâs (Amado, 1961). 
Ficam assim absolutizadas no aluno no~~es de soluto e solvente 
desprovidas de sentido cientifico; desprezando-se suas interaçOes 
mótuas, os componentes da SOlUÇa0 resume.-se a ser envoltório e 
envolvido. O equivoco é ainda mais evidente quando nos referimos 
às soluçOes liquido-liquido. Em solu~~es 50 X Aleool - 50 Y. 
água, qual é o solvente, qual o saluto? Qual liquido contém o 
outro ? 

As perguntas n~o possuem resposta, o 
para Bachelard o problema mal-postal nao 
continente. 

que 
h6 

caracteriza 
cont.eúdo e 

Questbes como essa precisam ser contrapostas aos 
espíritos substancialistas, capazes de concordar com a~irmativas 
como abai xo: 

"Chama - se em qu:f.mica um 'complexo' uma 
subs tancia que tem uma estrutura tal que 
oculta todos ou alguns ou parte de alguns de 
seus componentes." (Pecegueiro do Amaral, 
1933, v. 11 58) 

Mas se a substAncia é uma caixa, nada como guardar 
dentro dela o que nOs conhecemos de mais valioso: a energia. O 
substancialismo tende a encarar a energia como tesouro guardado 
no interior da matéria . 

"Ass im sendo, as energi.as som, calor e luz 
desenvolvidas na combinaç~o do hidrogênio com 
o oxigOnio para produzir Agua, leva-nos a 
aceitar que @sses elementos encerram 
quantidades de .. teria hidrogenio e oxigenio 
como também quantidades determinadas de 
energia que se trans~orma nas energias sonora, 
calórica e, possivelmente, em outras 
MOdalidades de energia." (Fróes, 19351 64) 

Talvez a maior dificuldade do qul.ico sl.Ibstancialista 
seja entender a rea~~o qui.ica enquanto processo, ato mesmo de 
produzir. Se há envolvimento de energia, esta hA de estar 
entrando ou saindo de algum lugar. ~o se discute produç~o, mas 
sim liberaç~o no sentido mesmo de algo que estA preso e consegue 
o direito ~ liberdade. Pelo texto se observa como o autor encara 
a substAncia: algo que contém a matéria substancial e a energia, 
a qual .~ transformar. em som, luz ~ calor, e o que mai5 houver. 
Assim, todo sistema qulmico é encarado como possuindo uma 
quantidade de energia definida (Ferreira, 1953) ou um conteúdo de 
calor, a entalpia (Cotton, Lynch & Macedo; Chem study, 1991; 
Camargo, 1976; Jorge, 1976; Crepaldi e Taranto, 1991; Braga e 
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Silva, 1982, v.2; Novais, 1982, Feltre, 1983, v.2, 1985, v. 2, 
1989, v.2j 6allo Netto, 1986, v.2j Politi, 1986; ~atsui et alIii, 
1987, v. 2). N~o estabelecendo a conex~o entre matéria e energia, 
a matéria continua a ser encarada como recept~culo para a 
energia. Assim, para BaIlo Netto (1986, v.2), os combustiveis s~o 
a forma de se guardar calor. 

J~ para Feltre e Setsuo (1977): 

"A energia da luz solar é absorvida pelos 
vegetais, fica ' guardad.il' (energia quimica, 
sob forma latente ou potencial) na madeira e 
volta a ser libertada quando a madeira é 
queimada.- (p. 27) 

o que se ensina sobre o processo, sobre por quê se pode 
obter energia através dele? Para o aluno apenas permanecerA a 
idéia da caixa que armazena, guarda o tesouro. Quando há alguma 
tentativa de se justificar como é feita essa armazenagem, mais 
equivocas se estabelecem: 

"Este calor armazenado estaria transformado em 
vários tipos de energia: energia cinética, 
energia de ligac;::ro, etc." (Crepaldi e Taranto, 
1981: 70) 

·Podemos admitir que toda e qualquer 
subst*ncia possui uma certa quantidade de 
energia interna ou potencial (E) armazenada em 
seu interior, em parte, na forma de 'energia 
qu(mica' (nas liga~~es ~ntre os .tomo5, na 
coes~o entre as moléculas, etc) e, em parte, 
na forma de 'energia térmica' (nos movimentos 
de translaç~o, rota~~o e vibraç~o de átomos e 
moléculas)." (Feltr., 1983, v. 2: 128) 

"Qualquer subst3ncia possui certa quantidade 
de energia interna, armazenada em seu 
interior, principalmente na forma de energia 
de ligac;::':o." (Feltre,. 198'5, v.2: 61) 

E como a energia de ligac;::':o é por vezes definida? 

Assim, 

"Esta energia é, em outras palavras, igual à 
energia 'armazenada~ pela ligac;::':o entre os 
~tomos.· (Crepaldi e Taranto, 1981: 83> 

guardada na intimidade da matéria, a energia se 
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supervaloriza, adquire substancial idade aos olhos do qufmico 
realista. O mesmo qu1mico que considera a molécula a menor parte 
da substancia capaz de guardar suas propri.dades. (ver 11.3 e 
V.4.2). Sempre surge a imagem do estojo, se~pr •• ansia de abrir 
a caixa e dela extrair todos os segredos. 

"Podemos dizer que o progresso humano comec;:ou 
quando o homem d.acObriu qu. podiA ".xtr.ir· • 
energia ·.,. ... z.., .. d.· nos .. t.,..iai. (chamada 
energia latente) por .. ia d. c.,..ta. 
tr.n.for .. ~bes. (Feltre ~ Setsuo, 1969: 16) 

Ou seja, a transfor~ac;:~o é apenas um meio da extrair 
energia, n~o a pr6pria razao de ser da en.rgia. Energia latente é 
compreendida no aatrito sentido dicionarizado, pertencente ao 
senso comum (22): aquilo que permanece oculto, n~o se manifesta. 
A equivalência entre matéria e energia, a percepc;:~o de que, como 
afirma Bachelard (PN), matéria é energia e energia é matéria, se 
apresenta muito distante, bloqueada pela noc;:~o substancial 
conteúdo-continente. 

Os livros didáticos s6 fazem reforçar essa concepç~o, ao 
colocarem a subst~ncia contendo os elementos, ou seja, contendo a 
pr6pria essência substancial. 

"Exemplo: 
(H20) • 

Figuremos assim a molécula da água 

1-11»"0 úE: N tO 
- .-------1 

~IO~o(iE,.,'O 

Feita a decomposiç~o, obtemos: 

IUIP R 06t'IoI,ol 

(Faccini, 1941, 3a. sériel 276) 

Além de haver o erro de decompor a água em H + H + O, 
ao invés de H2 mais 1/2 de 02, veicula-se a idéia de que os 
átomos dos elementos est~o reunidos dentro da molécula sem 
interaç~o mútua. O todo é a soma das partes e a subst~ncia se 
reduz ~ noç~o de molécula, desconsiderando-se as interaçbes 
intermoleculares. 

Encarando-se o elemento como estando encerrado dentro 
da substAncia, conseqQentemente considera-se a obtenç30 de dado 
composto em termos de sua libertac;:ao da substência onde se 
encontra. 
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"O problema da obtenç:1Io da substancia 
hidrogenio se resume, pois, em libertar o 
elemento hidrogenio das moleculas de seus 
compostos, a reuni.o dos .tomos em moléculas 
diatOmicas sendo eKpontanea." (Pecegueiro do 
Amaral, 19351 113) 

Tal teoria leva à conclus~o de Que a existência pura e 
simples do elemento em dado composto permi~e obter a substancia a 
partir dele. Por outro lado, n~o permite a diferenciaç:~o do íon 
H30+ Quando existente em soluç~o, do elemento hidrogênio na 
ligaç:~o covalente e da substancia H2 (g), espécies bem diversas. 

Dando prosseguimento ao tema, Pecegueiro do Amaral 
(1935) afirma que as ".ol"cul •• Que mais facilmente lib.,-t ... 
hidrogênio s~o: a âgua, os ácidos e os hidr.tos." (p.113, grifas 
nossos) A partir da generalizaç~o mal-feita, o autor conclui que 
se "retira" hidrog@nio da âgua pela l'substituiç:ro Ol por outro 
elemento como carbono ou metal. Has como h4 desconhecimento da 
espontaneidade dos processos, entende-se que, se metais como Na, 
K e Ca reagem com a 4gua, todos os metais reagem igualmente. 
Diante do experimento negativo de obtan.~o do hidrogênio pela 
reaç~o da água com metais como zinco, ferro e estanho, sua 
explica.~o é de que hA formaç~o de 6xidos insolúveis sobre a 
superficie do metal, impedindo a continuidade da reaç:ro. Para que 
esta se dO há necessidade, segundo Pecegueiro do Amaral (1935), 
de adicionarmos Acido. Ou seja: 

In + H20 InO + H2 ------------

1nO + H2S04 ===== In504 + H20 

A qual pode ser resumida ems 

Zn + H2S04 =====~ ln904 + H2 

o autor, preso ao substancialismo, n~o racionaliza o 
processo em seu sentido estritol trata-s. de uma · reaç~o do zinco 
com os ions hidrOnio, e n~o com a ~gua, fato facilmente 
compreendido pela análise dos potenciais de redu~~o das espécies 
em jogo (23). 

Erros como esse n~o s~o mais cometidos em livros 
posteriores, mas ilustra bem o obstáculo substancialista. Além do 
mais, o principio que o norteia permanece. A rea.~o entre o zinco 
e o Acido sulfúrico diluído ainda é visualizada como a simples 
troca de lugar do Zn com o H, apesar do amplo conhecimento da 
teoria iÔnica. Esta nos permite dizer que tal reaç~o nada mais é 
que o processo redox entre Zn e H30+, nao havendo, portanto, 
nenhuma simples troca. Além do mais, permanece em livros atuais a 
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concep~ao do gás que se liberta do sistema. 
Setsuo(1969), por exemplo, utiliza essa linguagem para 
ã libera~~o de H2S de um sistema reacional FeS + HeI. 

Feltre e 
se referir 

A idéia do elemento representando a entidade 
substancial, algo constante e invariãvel, levou ~lguns autores 
como Harciano (1946) a considerar a existência de dezoito formas 
alotrópicas para o hidrog~io. Para ele, a isotopia, os 
diferentes estados ffsicos de uma subst*ncia simples, os ions 
formados, todos s~o eKemplos de alotropia. Afinal, em todos 
permanece o elemento em diferentes formas. A substancial idade é a 
mesma. Assim, H2, deutério, trftio, H+, H2 (g), H2 (I), H2 (5), 
sao formas alotrópicas do hidrogênio. 

A mesma idéia da espécie qufmica conter determinado 
c aráter substancial faz com que Costa e Pasquale (1953, 2a. 
série) e Amado (1939) se refiram, respectivamente, aos 
hidrocarbonetos metênicos e à série metanica. N~o se trata, no 
caso, da racionaliza930 que nos leva a compreender os compostos 
org~nico5 dentro de séries homólogas, mas da visualiza9~o dos 
hidrocarbonetos acfclicos saturados como sendo o somatório de 
unidades de metano, unidades substanciais. 

Ta.bé_ baseado na idéia da permanência de uma entidade 
substancial ~nica é que Camargo e Saffioti (1963) afir.am: 

"( .•• ) o diamante e o grafite 5:':0 formados por 
uma subst3ncia comum e que entra na composi~~o 
do gás carbOnico; esta substéncia comum é o 
el ... nto qul.ico carbono. N (p. 19) 

"O diamante .0 difere do 
estrutura de cristal." (p. 58, 

grafite pela 
grifo nosso) 

A QUe concei to de substAncia se refere o texto? N~o é 
outro sen~o aquele que vê no elemento ~ltimo, "guardado na 
c ai xa", a unidade s ubstancial. Para 09 autores, grafite e 
di a mante n~o s~o diferentes subst~ncias, mas varia9~es do mesmo 
c orpo substancial, diferindo apen •• na estrutura. Simplesmente 
desprezam o fato de que somente essa diferen~a de estrutura 
promove características totalmente diversas. O 4tomo de carbono 
sp3 do diamante n~o é o mesmo que o átomo de carbono sp2 da 
grafita, as liga~Oes químicas n~o s~o as mesmas, as propriedades 
s~o diferentes frente às mesmas condiçOes reacionais. 

Igual concepç~o substancialista podemos encontrar em 
Amado (1939) nessa colocaç~o sobre os metais do grupo IA: 

"Todos CCMM.mic •• coloraçllo • ch •• a do bico d. 
Sun.en. N p. 78 

249 



A cor é vista como propriedade especifica, inerente à 
subst:Jincia, portanto o surgimento de coloraç:Jo quando uma soluç:Jo 
contendo ions dos metais do grupo IA é levada à chama, sO 
consegue ser encarado como a liberação de uma cor n~o visí vel a 
olho nu. Mais uma vez é desprezado o processo de construç~o: a 
cor n~o é da chama nem do íon metálico, mas oriunda do processo 
de e }:citaç:Jo de elétrons. N~o é o ion (e muito menos o metal) 
Que comunica 
metal . Ambos 
i nterat;:~o. 

cor à chama, 
interagem e 

nem 
a 

tampouco a chama cede sua cor ao 
cor é apenas o produto dessa 

Orientado por referenciais realistas que fazem de si o 
e ): plorador da matéria, o químico substancialista se mostra 
incansável na busca do oculto e intimo. E que pode haver de ainda 
ma i s (ntimo na s ub s tanc ia ? 

"O átomo 
matéria.. " 

nuclear: 
CSardella 

atingindo o coraç~o 
~ Hateus, 1983: 27) 

da 

o ensino da química nuclear vê-se facilmente envolvido 
por metáforaS substancialistas. O núcleo, cuja estrutura foge 
c ompletamente aos olhos do quimico realista, torna-se alvo fácil 
dos desejos n30 psicanalisados: o mais "recOndito reduto da 
matéria" é um terreno a ser invadido (Amado, 1939: 250). 

Temos na teoria dos elétrons nucleares demonstraç30 
clara de como a metáfora substancialista obstaculiza a ci@ncia. 
Essa teoria permanece em alguns de nossos livros didáticos até a 
década de 60: da intimidade do átomo saem as particulas 
radioativas. Para justificar os decaimentos radioativos - emiss~o 

de partíCUlas alfa (núcleos de hélio) e beta (elétrons) só se 
concebia que essas particulas existissem no nócleo: se elas saem 
do núcleo é por que lá existem. Mais uma vez n~o se concebe um 
poss i vel process o de transformac;~o; é constante a idéia de que 
a qu ilo que se forma na reac;~o sempre está contido nos reagentes. 

Mac edo (1949, 3 a. série) coloca inclusive a e x ist@nc ia 
n o núcleo de partlclllas simples - "neutr:'-o, posit30 e negat:ro" -
e particulas associadas - "prot~o, deut~o., trit:t'o, heli~o·. 

Dando prosseguimento ao processo de explorac;~o do 
intimo, o substancialismo atinge as partículas subatOmicas. 

"Pela passagem da corrente elétrica, na 
soluç:ro d .. ácido sul-fârico, os cátions de 
hidrog@nio vllo ao pólo negativo, nela 
depositam a sua carga elétrica e, ( ... ) " 
(Costa 8t Pasquale, 1940: lS7) 

A carga elétrica é concebida como mais uma propriedade 
substancial, impedindo o entendimento do processo de oxi­
reduç:ro. O cátion H30+ n:t'o deposita sua carga como se esta fosse 
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um objeto determinado. Os 10ns H30+ é que, 
negativo, recebem elétronsa 

atraídos pelo pólo 

"O 1I!1etr:'0 é um gr:lo de II!letricidade negativa 
pura~ privado de suporte material. E' uma 
esfera eletrizada cujo di3metro é 100 000 
vêzes menor do que o di3metro do Atomo; é da 
ordem de 10 E (-13) em." (Marciano, 1946: 41) 

Nesse exemplo o caráter substancialista se inverte: 
omite-se a materialidade do elétron, ficando-se restrito ao 
atributo. Segundo Bachelard (AR), n:'o podemos considerar a 
matéria como estando por trAs do atributo e, completamos nós, 
tampouco antepor o atributo à matéria. Devemos, sim, "realizar" o 
a tributo: os elétrons s~o átomos de eletricidade (Bachelard, AR). 
Como afirma Wilson, citado por Bachelard (AR), os elétrons n:'o 
s~o matéria eletrizada na medida em que o processo de eletrizaç~o 
consiste em retirar ou ~ornecer elétrons. E juntar um elétron a 
outro elétron é simplesmente ter dois elétrons. 

Por conseguinte, a distinç~o entre eletricidade e 
matéria denota mais um obstáculo substancialista. Ao se proceder 
a separaç~o entre subst~ncia e atributo, supervaloriza-se uma das 
partes, no caso o atributo. Segundo Bachelard (AR), devemos 
operar a síntese total do atributo e da subst3ncia, no caso 
matéria e eletricidade. 

A quest~o da propriedade como sendo intr1nseca à 
subst3ncia está extremamente presente na qui mica orgânica, 
especialmente na discuss~o sobre o Atomo de carbono. 

O carbono é considerado como tetravalente, ou de 
valência praticamente invariável e igual a quatro, em todos os 
livros de org~nica para o ensino $ecundário analisados nesta 
dissertaç~o. Tanto que, ao se colocarem diante de e xceçbes como a 
formaç~o do CO, alguns autores n~o relutam em defender a 
tetravalência p ara o o x igênio (Terra, 1936, Costa ~ Pasquale, 
1953, 2a. série>. Transforma-se ent~o em dogma, uma teoria que 
teve seu marco de import3ncia e hoje precisa ser rediscutida. 

"O átomo de carbono possui, pois, um conjunto 
de propriedades peculiares que se manifestam 
em todos 05 compostos orgânicos." (Ferreira ~ 
Costa, 1973: 17) 

A perspecti va da propriedade que se aaoifest. é típica 
do substancialismo. Como a substância é uma cai xa , as 
propriedades lá est~o guardadas, mais ou menos profundas. Trata­
se ent~o de promover sua manifestaç~o. Assim, os compostos de 
carbono n~o s~o encarados como fruto das relaçbes entre o carbono 
e os demais elementos, mas como ;nanifestac;:~o das propriedades do 
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carbono. O rar~ono contém a substancialidade organica. 

"Logo, as diferenças entre os 
minerais s~os, principalmente~ 

qualitativa e nos orgânicos~ de 
quanti tati va. (Décourt 1 1946: 13) 

compostos 
de ordem 

natureza 

Ou seja, os compostos orgânicos se diferenciam pelo 
nLlmero de carbonos do composto. A cada carbono adicionado, novas 
propriedades se manifestam. Em afirma~~es come acima, pouco 
parecem importar os demais elementos dos compostos organicos e 
sua capacidade de, interagindo como o carbono, produzir novas 
propriedades. 

Um aspecto do substancialismo que já discutimos em 11.3 
é aquele referente ao odor e ao sabor. Bachelard aponta para o 
equ1voco da afirmac;:~o: "o mentol sabe à menta", quando sabemos 
ter a menta o seu sabor devido ao mentel que a constitui. 

erro, o 
1953, 203. 
o aldeído 

No mesmo equivoco incorrem os livros didáticos: 

"[O mental) encontra-se na ttent.ha pipltrita, 
planta da família das labiadas. E' sólido, 
cristalizado, de cheiro da planta de onde é 
extraldo (hortel:r pimenta) ..... (Gama Rangel, 
1933: 74, grifes nossos) 

Mas a quest~o nao se limita ao mental. Devido ao mesmo 
limoneno é dito tendo odor de lim~o (Costa & Pasquale, 
série), as bases têm sabor de lixivia (Marciano, 1946), 
benzóico tem cheiro de amêndoas amargas (Rangel, 1933; 

Azambuja, 1952), as aminas têm odor de pei~e (Pimenta, 1953; 
Freitas & Costa, 1975; Feltre, 1985, v. 3), certamente n~o muito 
fresco; 
(Costa 
1973> • 

e o sulfeto de hidrogênio possui odor de ovos podres 
& Pasquale, 1945; Camargo e Saffioti, 1963; Camargo, 

Lembro-me do tempo em que meu professor provocava risos 
dos alunos ' do curso têcnico de química com a afirmaç~o de que o 
HCN tem cheiro de amêndoas amargas (Nobre, 1933; Costa & 
Pasquale, 1945; Camargo SI Saffioti, 1956, 1963; Camargo, 1973; 
Freitas & Costa, 1975). PensAvamos em quem tRria sido aquele que, 
nos estertores da agonia após cheirar o gás cianídrico, 
conseguira comunicar à sociedade científica seu odor. Mas 
lembro-me também de como me pareceu lógico o cheiro das amêndoas 
no dia em que descobri haver pequenlssimas porç~es de cianeto em 
sua composiç~o. N~o é o cianeto que rescende às amêndoa~, o odor 
delas é que possui uma de suas justificativas no cianeto presente 
em sua composi~~o. 

O químico 
esse fato porque 

substancialista 
se prende às 
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subst3ncia; n:lo analisa qual o radical osmóforo nem em qual 
composto ele estA constitui do. 

Se ao cultivar horte13-pimenta y o cheiro de mentol lhe 
chega aos sentidos, estabelece a primeira constataç~o e associa o 
odor à planta. Posteriormente, ao proceder a extraç:lo do mentol, 
ao estudar sua estrutura e suas caracterlsticas, n:Jo tem o 
espírito predisposto à retificaç~o e associa imediatamente o 
mental à menta. 

Um dos assuntos onde os obstáculos substancialistas mais 
proliferam é a teoria ácido-base ou, como se referem os 
didáticos, o desenvolvimento das fun~~es inorgênicas. 
grande homogeneidade no tratamento desse assunto de forma 
193 1 a 1990 os erros se repetem sem maiores varia~~es. 

livros 
EKi ste 

que de 

Dentre os livros por nós analisados, apenas o CBA, o 
Chem Study e Metcal fe et alI i i (1971) fogem ao tratamento 
tradicional. Os demais definem ácido e base a partir de dois 
c o nceitos : o primeiro emplrico e o segundo, racional. No primeiro 
ca~o, ácido é toda subst3ncia que envermelhece o tornassol, que 
descora a fenolftalelna envermelhecida por uma base, possuidor de 
sabor azedo, capaz de reagir com carbonatos produzindo 
efervescência e que tem hidrogênio capaz de ser substituído por 
Ltm metal. No s egundo caso, é a substência que "encerra na sua 
molécula um ou mais átomos de hidrogenio OI (Pecegueiro do Amaral, 
1933, v. 1: 55), ou aquelas "que em soluç~o aqUOSa se ionizam, 
produzindo cáti o n hidrOnio como o tlnico tipo de lon positivo" 
(Nehmi, 1962: 214). 

O mesmo se fa~ para as bases: primeiramente se coloca um 
conceito empfrico, relacionado â a~~o sobre os indicadores e à 
forma de reagir, e em seguida salienta-se que base é a substância 
que "encerra uma OLl mais vezes, em cada molécula o grupo atomico 
ou radical HO, chamado hidroxila" (Pecegueiro do Amaral, 1933, 
v.I: 59) ou os "eletrólitos que possuem como Ilnic::o ànion o 10n 
OH-" (Ferré, 1990: 87). 

A presen~a do substanc::ialismo se expressa nos conceitos 
de ácido e base, na racionalizaç~o mal-feita que considera as 
propriedades á c idas e básicas como intrlnseca ao OH- e ao H+ 
e ncerrados na molécula. 

O problema maior surgirá no desenvolvimento da fun~~o 

sal. Feltre, por e xemplo, inicia assim a discuss~o dessa fun~~o: 

"N~o tendo radical funcional comum, os sais, 
logicamente, n~o ter~o propriedades funcionais 
bem definidas. li (p. 191) 

A invers~o epistemológica é patente: n~o cabe ao sal ter 
ou n:lo ter radical funcional, como se o mesmo fosse fruto de mera 
identific::aç~o empirica. Se as propriedades funcionais n~o s~o bem 
definidas, se o radical comum n~o é estabelecido é porque a 
funç~o, empirica e racionalmente, n~o tem raz~o de ser, foi 
equivocadamente definida. 
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E apesar da teoria ~cido-base de Bronsted ser de 1923, 
fazendo perder sentido as tradicionais funç~es inorgânicas, os 
livros didáticos mantêm até hoje o mesmo esquema. Apresentam as 
fun~~es ~cido, base, Oxido e sal e ainda as subdividem em OHidos 
~cidos, Oxidos básicos, óxidos neutros, sais ácidos, sais 
básicos, sais neutros, sem contar os anfOteros, duplos, etc. 

Mas enquanto no caso dos Oxidos a classificaç~o n~o se 
choca com a de Bronsted, o mesmo n~o se d~ no caso dos sais. 
Dentro do substancialismo reinante no ensino de qufmica, o sal 
neutro ê apresentado como aquele obtido a partir da reac;:to entre 
uma base forte e um ácido forte, com csnseqOente neutraliza~~o 
total. 

Já o sal ácido será obtido quando ainda restar H 
ionizável, ou seja, H ácido, no sal. Exemplo: 

NaOH + H2S04 ======== NaHS04 + H20 

que a propriedade ácida é entendida como inerente ao 
é considerado sal ácido. Realmente o é, mas suas 

ácidas s~o devidas A interac;~o do íon HS04- com a 
à permanência do H, ou à acidez remanescente do 

sim, os dois equilíbrios em soluC;~o aquosa, visto se 
anfiprótico: 

H, NaHS04 
propriedades 
água, e n:'o 
H2S04. Temos, 
tratar de 10n 

HS04- + H20 ====== 504= + H30+ Ka 

HS04- + H20 ====== H2S04 + OH- Kb 

No caso, como Ka é maior que Kb, há predominio do 
primeiro equilibrio. Entretanto, o mesmo n~o se dá com os ions 
HS-, HC03-, HP04=, para tristeza dos qufmicos substancialistas. 
Todos esses íons s:'o geradores de soluc;Oes básicas devido às 
respectivas constantes de equillbrio básico serem maiores que as 
respectivas constantes de equilíbrio ácido. SoluçOes aquosa 
desses 10ns s~o capazes de envermelhecer a fenolftalefna, 
azulescer o tornassol e, no entanto, nem mesmo essa prova 
emplrica é capaz de promover mudanças nas classifica~~es dos 
livros didáticos. Prova de que o empirismo n~o é racionalizado, 
n~o constitui conhecimento cientifico. 

O problema é acirrado pelo +ato de que nem todos os 
chamados sais neutros assim o s~o. NH4CI, FeC13, CuS04 5:'0 sais 
ácidos, ainda que os últimos sequer possuam hidrogênio na 
estrutura. 

E no caso dos chamados sai5 básicos - os que possuem OH 
na estrutura - a quest~o é ainda mais complexa. Segundo os autores 
de livros didáticos, quando reagimos Pb(OH)2 com HN03, podemos 
obter PbCOH)N03, sendo este sal básico. 

Em tais condi~~es - reac~o do p~ecipitado de Pb<OH)2 com 
ácido forte -, já é por demais discutível a possibilidade de se 

o 10n Pb(OH)+, visto a hidroxila se tratar de ligante 
havendo a forma~~o do composto coordenado apenas em meio 

formar 
fraco, 

254 

'. 



fortemente básico. 
condiçOes ideais 
forma~:'o do 1on. 
n~o bAsico. 

Consideremos, porém, para e~eito de análise, 
de controle de pH, capazes de garantir a 

Nesse caso, Pb(OH)+ é um 10n fracamente ácido e 

Diante desses impasses, 
nov a classifica~:'o para os sais, 
hidrolitica que apresentam. 

os autores optam por introduzir 
agora segundo o tipo de reaç:'o 

"E" preciso n:'-o con~undir a reaç:lo ácida, 
básica ou neutra da soluç~es salinas 
(hidr6Iise) com o caráter ácido, básico ou 
neutro das soluç~es salinas. 
E" possivel e freqUente que um sal-ácido, como 
NaHC03, apresente, por hidr6lise, reaç:lo 
básica, como também, que um sal básico, como o 
Pb(OH)N03, dissolvido, apresente rea~:'o ácida. 
Do mesmo modo, certos sais neutros como ZnCl2 
d:'o, por hidrôlise, reaç:'o ácida e outros, 
como o K2C03, d:'o reaç::'o alcalina." (Ferreira, 
1953: 121l 

Assim temos, sais neutros de reaç:'o neutra, sais neutros 
d e reaç~o básica e sais neutros de reaç~o ácida. O mesmo, 
analogamente, para os sais ácidos e sais básicos. E se ao menos 
essa classificaç:'o con~usa servisse para dirimir os erros, 
poderfamos nos dar por satisfeitos. Mas os erros se multiplicam. 

Sendo a hidr6lise concebida como a reaç:'o inversa â 
sali~icaç:'o, para justi~icar o caráter ácido do AI2(S04)3, 
Pecegueiro do Amaral (1933, v. I> por exemplo, apresenta: 

ácida. 

A12<S04l3 + b H20 ===== 3 H2S04 
.te. forte 

Se há ~ormaç:'o de ácido forte no produto, 

+ 2 AI <OHl3 

a soluç:'o é 

Já Marciano (1947), Costa e PasQuale (1945), Camargo e 
Saffioti (1958), Neiva e Cohen (1962), Feltre e Setsuo (1968), 
Saf-fioti (1968) t Menezes (971), Feltre 0977, 1985, v. 2), 
Matsui et allii 0987, v. 2), Sardella e Mateus (1983) e Ferré 
(t990) apresentam a hidrôlise genericamente como: 

BA + HOH ====-== HA + BOH 

Sendo BA básico se apenas BOH ~or forte; ~cido, se 
apenas HA for fort.@ @ n@\"ltro !SI! 05 doi S Torem fort.@!5. 

Com o bloqueio causado pela equaç~o molecular (24), mais 
um exemplo de subst.ancialismo, re~letido no apego à estrutura 
básica da substancia, comet.e-se o erro de somar equilfbrios cujas 
constantes (Kc) s:'o t.ot.almente diversas. 
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BA ============= B+ + A-

Nesse caso há dissocia~~o total, 
solubilidade do sal iOnico. 

considerando-se a alta 

A- + H20 ======= HA + OH-

Aqui há reversibilidade, portanto trata-se de um erro 
estequiométrico muito grande montarmos: 

BA + H20 HA + BOH 

Além do que, o caráter ácido ou básico é analisado em 
funç~o da força do ácido ou base de origem, na clássica concepç~o 
substancialista de que no sal formado ainda resta a acidez ou 
basicidade das espécies de origem. 

O mais significativo é que, mesmo aqueles livros que 
di s cutem a teoria ácido-base de Bronsted-Lowry, n~D a utilizam 
enquanto instrumental teórico para rediscutir as funç~es 

inorgAnicas. Permanecem elas mal-definidas, bloqueadas pela 
reaç~o molecular, pelo n~o entendimento de equilibrio quimico e 
da teoria Acido- bas e por parte dos alunos. 

Isso também ~ causado porque a prÓpria teoria de 
Bronsted é apresentada com erros. O mai~ comum deles, presente 
em quase todos os livros (excetuando Décourt, 1951; 6allo Netto, 
1986, v. 1), é o de que quando o Acido é forte a base conjugada é 
fraca e vice- versa. A assertiva correta é "quanto mais forte o 
ácido, mais fraca a base conjugada". 

Macedo (1948) aponta um do~ motivos pelo qual a teoria 
-ilcido-base de BrOl"lsted custou, e de certa forma ainda custa, a 
ser aceita no ensino secundário de química: 

"Alguma confus:'o tem surgido por terem 
modificado as definiçbes d. ácidos e de bases 
e por se falar, agora em bases ligadas e bases 
livres. Bronsted e Lowry chamam de base à 
parte da molécula protog@nica unida com seu 
prot~o. Assim, o gás clorídrico cedendo prot~o 
ao dissolvente, liberta anionte Cl que aqueles 
autores chamam de base livre e, antes da 
sol vataç:'o, base 1 i gada. Foi i nfel i z a 
generalizaç~o do nome para @sses Atomos ou 
radicais, em oposiç~o ao conceito clássico e a 
muitos autores repugna adotar tal 
nomenclatura. to (Macedo, 1948: 158) 

E a repugnancia do autor em parte deve estar relacionada 

256 



à dificuldade de entendimento da teoria, 
equillbrio: 

pois ele apresenta o 

HONa + OH2 ======= (HONa~H)+ + OH-

denotando desconhecimento de que, sendo iOnico, o hidróxido de 
sódio nao é considerado base de Bronsted: apenas se dissocia em 
soluç~o aquosa, fornecendo Da ions correspondentes~ 

Em meio à confusao de conceitos, fundamentalmente 
transmite-se ao aluno as classifica~~es tradicionais de ácido e 
base e o caráter ácido ou básico dos sais é concluído a partir da 
reaçao de neutralizaçao que o produz. Assim o aluno aprende que o 
H2S é Acido, mas que FeCl3 é um sal neutro de reaç~o ácida, 
porque provém do ácido cloridrico, quando na prática, pKa H2S = 
7.00 e pKa [Fe(H20)6J3+ = 2.20, logo [FeCH20)6J3+ é muito mais 
ácido que H2S. 

Em principio, a generalizai~o que permite concluir o 
caráter do sal possui apoio lógico na teoria de Bronsted-Lowry. 
Exemplifiquemos com O NH4Cl: sendo derivado de NH3 (aq) - base 
fraca - e HCI (aq) - ácido forte -, concluímos se tratar de sal 
ácido. Por Bronsted, chegaríamos a mesma conclus~o porque 
analisaríamos a interaçao dos íons NH4+ e CI- com a água~ NH4+ é 
razoavelmente ácido porque é ácido conjugado de base fraca (NH3) 
e o Cl- praticamente nao interage com a água por ser base 
conjugada de ácido muito forte. 

Contudo, a mesma análise n~o pode 
indistintamente a todos os sais. [FeCH20)6J3+, por 
ácido conjugado de FeCOH)3, gerando-se assim 
incorreta. 

se estender 
exemplo, n~o é 
racionalizaç~o 

Porém, o maior prejufzo da generaliza~~o em quest~o está 
no ~ato de ser apresentada sem a devida justificativa, ficando o 
aluno apenas com o instrumental substancialista: resqufcios das 
propriedades ácidas ou básicas dos reagentes restam nos produtos. 

Muito mais l6gico é simplesmente considerar que as 
espécies: OH-, 0=, H-, C03~, NH3, S=, HS-, etc s~o bases e as 
espécies: H30+, HAc, H2S, HN03, CFe(H20)6J3+, NH4+, s~o ácidos. 
Dessa ~orma poder-se-ia explicar porque os metais e carbonatos 
n~o apenas reagem com HCI e HN03, mas com FeCl3 e CuS04~ Seria 
claro o entendimento de porque os Oxidos iOnicos, que liberam 0= 
em SOlUÇa0 aquosa, s~o básicos, e os óxidos covalentes, nao. 

Seria posslvel também ampliar o entendimento das reaçbes 
ácido-base: hâ reaç~o entre qualquer espécie Acida e qualquer 
espécie básica, variando apenas em extens~o~ 

Todavia, o caso mais explicito de substancialismo na 
qUímica talvez ainda seja o tratamento conferido à base NH3 (aq). 
Todos os livros expressam-na como NH40H, na ênsia de impor ao 
aluno o cumprimento da regra: toda base tem OH~ Entao 
representam: 
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NH3 + H20 (NH4'+(OH)-

ou 
NH4+ + H20 -------- NH40H + H+ 

Ao considerarmos que em soluç~o aquosa existe o 
hidróx ido de sódio, ao inv@s de nos referirmos aos fons Na+ e 
OH-, ainda é aceitável, pois podemos, por evapora~~o da Agua, 
obter NaOH cri s talizado. 

No entanto, quando aquecemos a soluç~o de NH3 (aq) há 
e voluçao do NH3 (g), devido ao favoreci~ento do equilíbrio 
inverso A solubilizaç~o do gás, e nao devido à facilidade de 
decomposiç~o do NH40H pelo calor, como afirmam qufmicos 
substancialistas. 

Além do que o equilíbrio: 

NH3 (g) + H20 ====== NH4+ (aq) + OH- (aq) 

possui Kb = 1.8 x 10 E (-5), o que significa que uma sol uç ~o de 
NH3 (aq) se apresenta 0.42 ~ ionizada. E como atestam Cotton e 
Wilkinson (1978), n~o existe nenhuma evidência da existência do 
NH40H. Mesmo quando cristalizadas, as solu~~es de NH40H 
apresentam unid a des de NH3 e H20 unidas por pontes de hidrogênio, 
n~o há moléculas discretas de NH40H. 

Nao ob s tante, o mais e x acerbado substancialismo mant~m 
os qulmicos se referindo ao NH3 (aq) como hidróx ido de amOnio. 
Exacerbado por ser o substancialismo da subst3ncia inex istente, 
a quela que e x plicitamente é construfda, n~o para atender ao 
materialismo r a cional, mas para satisfazer o desejo dos químicos 
de enxergar n a caixa, estojo promissor, a justificativa da 
propriedade e v idente. 
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(1) Pela portaria 966, de 02 de outubro de 1951, houve 
simplificaç~o dos programas do curso secundArio, com o intuito de 
aliviar a carga de deveres escolares. O programa de Ouímica 
sofreu algumas alteraçOes, por~m insuficientes para caracterizar 
nova fase no ensino. 

(2) Também no 
volume ... da 
ilustrativa do 

infcio do capftulo de Nomenclatura Inorgânica do 
coleç~o do mesmo autor, encontra-se uma figura 
desanimo diante do assunto. 

NaCI 

CAPiTULO 

Notação e 
Nomenclatura 
Inorgânica 

8JlA6~ ~ S.II..V~. ISi'. li. :L 

(3) Bachelard, na obra Formaç~o do Espírito Cientifico, denomina 
de pr6-ci.ntlfico o periodo que compreende os séculos XVI, XVII e 
XVIII, de cientifico o perfodo que enbloba O século XIX e o 
inicio do século XX e de ara do novo •• plrito cientifico o 
período posterior a 1905, ano culminante para a Teoria da 
Relatividade. O pr6prio epistem6logo considerou essa 
classificaç~o como meras etiquetas históricas, necessárias para a 
organizaç~o da análise desejada. Tanto que nas obras posteriores 
n~o torna a utilizar tal classificaç~o. 

O pr~-cientificismo pode ser, ent~o, caracterizado pelo 
maior apego ao concreto, à experiência primeira e à Natureza, 
onde quase n~o há abstraç~o matemática. 

(4) Nos processos exotérmicos a a~~o do calor deve ser analisada 
com mais cuidado, pois o aumento da temperatura favorece a 
velocidade da reaç~o, por~m desfavorece o equilíbrio: a reaç~o 
alcança mais rapidamente um equillbrio de rendimento menor. 
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(5) A reaç~o de metal com ácido é, em verdade, a reaç~o redox do 
metal com o lon hidrOnio (H30 +). Portanto, como o H2S04 
concentrado possui , aproximadamente, apenas 2 7. de água, n~o há 
nele concentraç~o de hidrOnio suficiente para permitir rápida 
reaç~o com o zinco. Ao contrário, a rea~~o é muito lenta. 

A força de uma substância atuando como ácido está 
r e l~c ionada, p ortanto, com a capacidade de protonar a água e n~o 

de ~ornecer reaç~es rápidas ou n~o. 

(6) Rutherford, em 1919, bombardeou nitrogênio 14 com partículas 
alfa derivadas da desintegra~~o do rádio • 

• 

(7) Em soluç~o aquosa n~o existem as espécies Pb 4+ ou Mn 7+, 
cátions extremamente ácidos, portanto tendendo a formar 
complexos, lons ou compostos o x igenados, no caso Pb02 e Mn04 -. 

O composto Fe2(C03)3 n~o existe, pois carbonato é básico 
e o íon ferro 111 é bas tante ácido, acarretando reaç~o. 

Por sua vez H2S03, H2C03 e Ca(HC03)2 n~o se estabilizam, 
sendo, respecti vamente: 502 em água, C02 em água e soluç~o 

c ontendo íons cálcio e ions bicarbonato. 

(8) No caso apresentado também e >: ist e o equivoco 
utilizarem o termo nobreza de nossa linguagem 
qualidade de ser nobre, ilustre - como sinOnimo do 
nobreza - bai xa reatividade. Configura-se, assim, 
verbal, que será detidamente analisado em V.4.3. 

(9) O cálculo desse percentual foi 
pâginas dedicadas às teorias e à 
substâncias. 

feito com base 
descrit;~o dos 

dos autores 
corrente 

termo químico 
um obstáculo 

no número 
elementos 

de 
e 

(10) A segunda serie, na Re forma Capanema, corresponde à Química 
Org3:nica, logo n~o calculamos o percentual da parte descritiva em 
vi rtude do ensino de o rg3:nica ser praticamente todo descritivo, 
como já discutimos em V.3. 

(11) Bo rzani et a llii (1960) foi redigido, originalmente, para 
servir aos alunos do ano prévio do Instituto de Tecnologia da 
Aeronáutica - ITA e Ferreira (1953) é um livro que aborda apenas 
as ent~o denominadas grandes teorias da qulmica. 

( 12) A en e rgia r eticular corresponde à energia absorvida no 
processo de rompimento da estrutura cristalina do sólido e a 
energia de hidrataç~o corresponde à energia liberada pela 
interaç~o da água com os lons. O sal do entre as duas energ i as 
pode ser , portanto, negativo ou positivo, gerando assi m exotermia 
ou endotermi ã. 

(13) Evidencia-se com O termo corrosao um caso tlpico d e 
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obs táculo 
sem que 
V _ 4.3. 

verbal - utiliza~~o de um termo fora de seu 
seja feita a devida ressalva. Discutiremos o 

contexto, 
tema em 

(14) No sistema fechado a rea~ao se processa até atingir o 
equilíbrio. Se retirarmos os produtos haverá deslocamento até que 
se obtenha novo estado de equillbrio, produzindo-se assim mais 
produto, no caso, gás carbOnico. 

(15) Igual mente 
aprofundamento do 

evidencia-se 
tema em V.4.3. 

um obstáculo verbal. Ver 

(16) Quando utilizamos potenciais de reduç~o, a espécie com maior 
potencial de reduç~o atrai os elétrons, havendo fluxo de cargas 
n egat ivas do potenc ial menor para o maior. Utilizando-se 
p otenciai s de oxidaç~o ocorre o inver s o. 

Em compensa~~o , a corrente elétrica, convenciona da como 
o inverso do fluxo d os elétrons, se estabelece do maior ao menor 
potencial de reduç~o e do menor ao maior potencial de oxida~~o. 

( 17) O potencia l de eletrodo corresponde 
meta] -soluç~o (forma o x idada-forma 
relacionando, portanto, com quantidade 
p05iç~0 do equillbrio termodinâmico entre 

à diferença de 
reduzida) , 
de elétrons, 
as espécies. 

potencial 
n~o se 
mas com a 

(18) Segundo a Física Clássica, um objeto descrevendo uma órbita 
rircular sofre uma a ce leraç:to em direç~o ao centro do círculo e, 
por sua ve2, uma p a rtícula carregada sofrendo acelera~~o deve 
emitir energia radiante. Esses princípios n:lo se coadunam de 
forma alguma com a e s tabilidade do átomo. 

(t9) O principio de Bertholet é limitado porque, apesar da 
exotermia contribuir efetivamente para a espontaneidade, n~o é o 
ú nico fator em jogo. Existe também a variaç:to de entropia, a 
qual pode, inclus ive, favorecer processos endotérmicos. 

(20 ) A opini~o e x pressa pelo autor está sedimentada no fato de 
que muitos óxidos de metais de transi.:;::to, que s:lfo negros, atuam 
como catalisadores. Entretanto, a atua~:to catalltica como a cor 
est:to associadas à configuraç:to eletrOnica e à estrutura, n:ro ao 
fictício poder termo-absorvente. 

(21) A noç:to de fenOmeno fls i co como reversível e passageiro estâ 
presente em Nobre (1933), Pecegueiro (1935), Feltre e Setsuo 
( 1969, 1977), Feltre (1983, 1985, 1989, v.1) e Politi (1986), 
sendo questionada por Marciano (1946) com o simples e x emplo do 
rompimento de uma barra de ferro. Por outro lado, é igualmente 
equivocado con s iderarmos fenOmeno químico como duradouro e 
irreversível: primeiro porque as reaç~es qulmicas s:to reversíveis 
em sistema fechado; segundo porque rea~~es onde há formaç:to de 
composto instável n:to garante nenhum fenOmeno duradouro. 

(221 Nesse caso temos mais um exemplo de obstáculo verbal, já 
discutido em V.4.3. 
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(23) Os potenciais de 
s~o: Eo ln 2+ / ln· = 

Eo H+ / H2 = 
Eo H20 / H2 = 

reduf;::lo 
0.76 V 
O V 
0.83 V 

envolvidos nas rea~Oes em quest~o 

Conseqt\entemente, a 
= 0.76 V) e a rea~:lo 

0.07 V). 
{ddp 
(ddp = 

rea~~o 

entre 
entre 

Zn " 

Zn 
H2D " é 

H+ é 
n:lo 

espontanea 
espontânea 

(24) As rea~~es s~o tradicionalmente classificadas em quatro 
tipos : síntese, anãlise, dupla e simples troca. Essa 
classificaç~o é oriunda da teoria de eletroquímica de Berzelius, 
jã discutida por nÓs em 11.2. No entanto, hoje se configura em 
obstãculo, pois impede a compreens~o dos processos em solu~~o 

aquosa, quando se diferenciam as espécies ioni =adas e dissociad a s 
das espécies moleculares. Constitui apenas instrumental 
mecanicista que valoriza o substancialismo. 
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VI C O N C L USA O 

nA verdC\de filha da 

discuss~o, e n:to filha da 

simpatia." 

Bachelard, La Philosophie 
du Non 



Ao fim do trabalho aqui desenvolvido, algumas idéias se 
mos tram bem delineadas. A fragilidade teórica e a presença 
constante de obstáculos epistemológicos caracterizam nossos 
livros didáticos de química e, por conseguinte, indicam a 
ex ist~ncia de um quadro no mlnimo preocupante com respeito ao 
ensino de qui mica no segundo grau. 

Como tivemos ocasi~o de discutir, esse quadro a presenta 
ma tizes diver s os com o passar dos anos. Porém, n~o se configura 
um processo evoluti vo, nao sendo possivel considerarmos os livros 
atuais como melhores que os anteriores.. Ao contrário: se os 
l i vros antigos apresentam diversos obstáculos em funç~o da 
marcada influência do periodo pré-cientifico, os livros atuais 
enveredam pela tentativa v~ de ensinar ao desenvolver um 
"didatismo" que produz mais equivocas do que conhecimento. Isso 
porque se baseia na premissa de que é preciso concretizar para o 
olhar do aluno os modelos abstratos da ciência, associando-os a 
recursos animistas, de ma neira falsa e tosca. 

química, 
c omo é o 

O aluno, diante das metáforas dos livros didáticos de 
está como O velho judeu cego querendo saber da menina 

leite. 

"- o leite? - repete a menina assombrada. 
E". Sou cego e n~o consigo fazer uma idéia. 
Be m .•. O leite é branco. 
Branco ••• 

branco. 
mas eu sou cego, n~o sei o que é 

Vou explicar. Branco é como os cisnes. 
Eu nunca vi um cisne. 
Cisne tem o pesco~o curvo. 
E o que é curvo ? 
E" assim, 6 disse a menina levantando o 

braço e dobrando o punho para frente - Pegue. 
E" curvo~ 

O velho corre a m~o várias vezes pelo 
bra~o e pelo punho dobrado da menina, e 
exclama satisfeito: 

- Graças a Deus já sei o que é o leite !" 
(recolhida por Mikes, 1976: 5) 

A satisfac;~o do velho cego é total, como pode ser a 
satisfac;~o dos que se emaranham na teia das ilusOes. 

Analogias à parte, n~o podemos continuar na busca 
constante de concretizar o abstrato como quem transmite a 
corruptela do real, falsas imagens na tentativa de manter a 
ilus~o de conhecimento. Permanecer no vício da ocularidade que 
concebe o olhar como o sentido capaz de gerar todo o conhecimento 
e tenta de todas as formas ver aquilo que s6 se compreende 
racionalmente. 

No fundo a satisfaç~o que existe para alguns é 
p a ssageira, pois as imagens oferecidas s~o toscas como a da 
anedota, e os danos logo se fazem sentir.. O principal deles é o 
afastamento dos alunos em relac;ao à Química, encarada como um 
conjunto de regras sem sentido que precisam ser memorizadas. 
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Sendo assim, consideramos ser demonstraç~o de lucidez 
por parte de nossos alunos o n~o-aprendizado de química. N~o é 
poss ível existir aprendizagem Quando há o ensino do irracional e 
do i lógico. 

Com i s so, perdem os alunos, perde a cida de científica e, 
mai s que todos, perde a sociedade. Afinal, n~o ensinamos Química 
apenas para futuros cientistas. Acima de tudo ensinamos uma 
linguagem necessária a fim de que cada cidad~o possua 
ins trumentos mínimos de compreens~o da sociedade tecnol6gica. E o 
espírito critico desse ser social n~o mais pode renunciar ao 
conhecimento de conceitos científicos básicos, e dentre eles os 
conceitos químicos. 

Todavia, tal quadro nos coloca diante de inúmeras 
indaga~bes. Como modificar essa situa~~o ? Quais caminhos 
s eguir? E as respostas n~o est~o prontas, apenas se apresentam 
pistas para o início de constr~~~o do processo. Processo árduo, 
mas s e oferecendo na forma de instigante desafio. 

Algumas propostas já s~o elaborada s, fora do espa~o de 
comercializa~~o maci~a, possuindo grandes dificuldades para 
conseguirem manter edi~aes regulares, formando um oásis no 
s i s tema de ensino pela serieda de do trabalho elaborado. Um dos 
mais significati vos e }:emplos é o PROQUIM (Schnetzler et allii I 

1986). 
Projetos como esse precisam se multiplicar, gerando uma 

press~o Que permita edi~Oes em larga escala de material didAtico 
mai s condizente com objetivos racionais para o ensino de Química. 

Por outro lado, é preciso que se discuta a formac;::'o do 
profissional da qu ímica. Afinal, a química n:'o-lavoiseriana n~o 
chega ao ensino porque n~o chega à mente de muitos químicos, e 
f'luito menos dos professores de química. E construir um ensino de 
química n~o-lavoiseriana n~o ~ apenas falar em partícula-onda , 
n Llme ros qu3nticos ou relativizar O conceito de massa. Para tanto 
é preciso combater o dogmatismo empirista, o absolutismo das 
verd a des positivi s tas, da metodologia única, o que deve ser feito 
mesmo quando tratamos de conceitos Químicos constituídos no 
século XIX. 

E' preciso entender a química a partir do entendimento 
do químico, outrora manipulador de metais, "cozinheiro" que 
buscava dominar a ess @ncia das ~ubstancias em seu laboratório, 
hoje um cientista racionalizando o trabalho da sua m~o. 

Precisamos compreender o vicio da ocularidade existente na 
ciência ocidental, a forc;:a do substancialismo e do realismo na 
quimica, obstaculizando o processo de abstra~~o. 

Ademais há que se entender a alquimia, sua verve mística 
e seu legado â química, analisando a ruptura que se dA entre um 
conhecimento e outro. E por ai efetuar a critica da vis:ro do 
químico como meio bruxo meio louco, o criador de fuma~as 
coloridas e po~Oes desconhecidas e fatais, como b~m transmitem os 
programas de televis:ro. 

Para o desenvolvimento desse ensino é crucial o 
entendimento da história da química, n~o como colec;:~o de fatos 
s upe rpostos, mas como processo de constantes retificac;Oes para a 
constru~~o do conhecimento científico. Conhecer os obstáculos 
epistemológicos enfrentados no decorrer da história para, ent~o, 

melhor compreend~-los no ensino. 
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Além disso, há necessidade de "enxugar" sobremaneira os 
conteúdos, e por esse "enxugamento" entenda-se n:'o o puro e 
simples corte de tópicos , mas sua reelaboraç~o. 

Por que n~o e nsinar primeiro os aspectos macrosc6picos 
antes de estrutura atOmica ? Permitir ao aluno o entendimento das 
rela~~es de massa, o trabalho com rea~bes químicas simples antes 
da elaboraç~o de conceitos de atomlstica, seguindo portanto a 
ordem de elaboraç~o dos conceitos. 

Há necess idade de retirar as classificaç~es excessivas e 
reestruturar classific:açbes como a das reaçbes químicas, 
s ubstituindo as tradicionais dupla e simples troca, anAlise e 
s fntese por áCido-base, redox, precipitac~o, complexaç~o e 
decomposiçaes e sínteses térmicas. Ou seja, substituir a 
classifica~~o meramente instrumental pela classifica~~o racional, 
que identifica os processos qulmicos que realmente ocorrem. 

Em contrapartida, n~o há necessidade de se insistir no 
ensino de quimic~ orgânica como disciplina á parte. No segundo 
grau a qulmica deve ser uma sO, envolvendo inorg~nica, fisico­
química e orgànica. O mais importante é permitir que o aluno 
elabore respostas para os problemas básicos da química, sem 
especi~icidades que s~o necessárias apenas no terceiro grau. 

O ensino das primeiras idéias da qulmica é o mais 
difícil, mais cheio de riscos e trope~os, visto ser na mente do 
aluno iniciante que podem ficar marcados os mais indeléveis 
obstáculos. E exatamente nos primeiros passos constatamos que 
residem os maiores erros: 

"quando comecei a estudar um curso de química 
pela primeira vez, ainda que o professor 
escolhido por mim ( ••• ) fosse considerado o 
mais claro e mais ao alcance dos iniciantes, 
surpreendeu-me ver, de quanta escurid~o 

estavam rodeadas as primeiras abordagens da 
ciência. • Depois de referir-se à forma 
racional e rigorosa dos cursos de física e 
matemática que seguiu, acrescentava: 'Na 
química o caminho era completamente diferente. 
Desde os primeiros passos come~ava-se por 
supor em vez de provar, apresentavam-me 
palavras que n~o (se sabia] definir ou, pelo 
menos, que sO se podia definir empregando 
conhecimentos que eram-me absolutamente 
desconhecidos e que n~o podia adquirir sen~o 

pelo estudo de toda química. Assim come~avam a 
ensinar-me ciê'ncia supondo que eu já sabia". 
(Lavoisier, citado por Tosi, 1989: 49) 

Hais uma vez confirmamos o quanto o ensino de química, 
n~o é de hoj~, se aiasta da coer@ncia lógica. Concluímos, 
p o rtanto, que a di scLlss~o teórica contundente é mais do que 
neces sária para que sejam rede~inidos os objetivos e os 
principios do en s ino da química. 

E um dos pontos mais importantes dessa discuss~o se 
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encontra no viés epistemol6gico desenvolvido por Bachelard. A 
rediscuss~o de nossos conceitos sobre ciência deve passar pelo 
entendimento do racionalismo aplicado, a constante dialética 
raz~o-experimentaç~o, capaz de trazer para o ensino a concepç~o 

de uma raz:ro toda nova, polêmica, em sintonia com a cit!oncia de 
ponta deste século. 
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VII A N E X O 



Os livros foram organizados por ordem cronológica, sendo 
o s nomes em maiúsculas correspondentes à forma de referência 
feita no decorrer da disserta~~o. 

- Reforma Francisco Campos (1931-1941) 

01 - PECEGUEIRO 
tI!!!~~ª!.· 
série. 

DO AMARAL, Jo~o. 

Rio de Janeiro, 
çQ!!!e!!JQ!.Q Q~ 

s. ed., 1933, 
Qy1m!.ç~ §gC~l g 
2B6 p, v. 1, 4a. 

02 - __________ • çQme!!JQ!.Q Q~ º~!m!.çª §~~ª! ~ ~!.!JgCª!· Rio de 
Janeiro, s. ed., 1933, 176 p, v. 2, 5a. série. 

03 - NOBRE, 
1933, 

Freitas. !cªiªQº Qg QM!miçª Slg!!!g!!~ªC· 
14a. ediç~o, 414 p. 

Porto, LeIo, 

Obs: há indicaç~o no livro de que se trata de obra adotada 
em estabelecimentos secundArias em Portugal e no Brasil. Esse 
volume inclui praticamente todo programa oficial brasileiro. 

04 - RANGEL, Geraldo da Gama. BYQi!!!gntQ~ Qg QM!m!çª ºcg~niçª. Rio 
de Janeiro, Francisco Alves, 1933, 204 p. 

05 - PECEGUEIRO DO AHARAL, Jo~o. Çº!!!Q~ºiº Qg Qy!m!.çª §g~! ~ 
~!ngCª!. Rio de Janeiro, Villani & Barbero, 1935, 2a. 
ediç:ro, 292 p, v. 1, 4a. série. 

Obs; esse livro sofreu poucas alteraç~es em rela;~o â ediç:'o 
de 1933. 

06 FROES, Arlin d o. Qy!m!.çª. 
1935, 634 p, Sa. série. 

Rio de Janeiro, Francisco Alves, 

07 - TERRA, Barros. ~º~~g~ ~!g!!!g!!tª~g§ gg Qy!m1çª º~iQ!.çª. 
Rio de Janeiro, s. ed., 1936, 339 p. 

08 - PECEGUEIRO 
t!ing~ª!· 
v. 2, 5a. 

Qbs: 
edi~:'o de 

esse 
1933, 

00 AHARAL, Jo~o. Çºm~!n~!.º ~g Q~!m!.çª Ge~~l ~ 
Ri o de Janeiro, s. ed., 1936, 2a. edi~ao, 230 p, 
s érie. 

livro apresenta modificaç~e5, em relaç:'o ~ 
apenas quanto A ordem dos capítulos. 

1 ... 

09 - FACCINI, Mario. E1§i~ª 
Briguiet ~ eia, 1937, 

!l 
4a. 

Q~imi~ª. Rio de Janeiro, 
ediç~o, 768 p., 4a. série. 

F. 

10 - CARNEIRO LEAO, Arnaldo. ~~tm!.çª. sao Paulo, Cia Ed Nacional, 
1938, 3a. ediçao, 293 p, 3a. série. 

11 - AMADO, Gildã s io. Qytm!.çª~ Porto Alegre, Livraria do Globo, 
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12 -

1939, 484 p, 5a~ série~ 

FROES, Arlindo. Q~imi~ª. 
1940, 610 p, 5a. série~ 

Rio de Janeiro, Francisco Alves, 

13 - COSTA, Carlos & PASQUALE, Carlos. Q~!m!~ª. S~o Paulo, Cia Ed 
Nac, 1940, 2a~ edi~~o, 337 p, 4a. série. 

14 - FACCINI, Mario. E!~!~ª 
Briguiet & Cia, 1941, 

!! 
Ba. 

QYl!!!!çª.. Rio 
ediç:!o, 430 p, 

de 
3a. 

Janeiro, 
série .. 

F. 

15 

16 -

- ------, 
1941, 

BRANDAO, 
s. d. , 

Mario~ ºyl~i~ª. Rio de Janeiro, Francisco Alves, 
394 p, 5a. série .. 

Alvaro Soares. ~yl!!!i~ª. S~o Paulo, Melhoramentos, 
252 p, 4a. série. 

Obs: o programa do livro estA de acordo com o programa da 
Reforma Campos. 

17 - -------, 
s. d. , 

Al v aro Soares. Qy!!!!!~ª~ 
361 p, 5a. série. 

S~O Paulo, Melhoramentos, 

Qbs: o programa do livro está de acordo com o programa da 
Reforma Campos~ 

18 - FROES, Arlindo. Qy!!!!i~ª. Rio de Janeiro, J. R. de Oliveira & 
Cia, 510 p, 3a. série. 

Obs: o conteúdo é referente à 3a. 
parte prática. Consta na primeira página 
indicando o ano de 1941. 

série, porém concerne à 
a assinatura do ex-dono, 

- Reforma Capanema (1942-1961) 

19 COSTA, Carlos & PASQUALE, 
Brasil S/A, 1945, v .. 
curso cientifico e 2a. 

Carlos. Qy!!!!içª~ S~o Paulo, Ed. do 
1, 2a. ediç~o, 228 p, la. série do 
série do curso clássico. 

20 - PUIG, Pe .. Ignacio. çY~~Q ê~~ªl Q~ QY!mi~ª. Porto 
do Globo, 1945, 4a. ediç30, 5BS p~ 

Alegre, 
Livraria 

Obs: esse livro foi elaborado, de acordo com a 3a. ediç~o 

espanhola, por Mario Saraiva e Alcides Caldas. O livro se dirige 
aos preparatórios para as universidades, aos ginásios, 
seminários, escolas normais, etc. N~o segue exatamente o programa 
da Reforma Capanema, mas com ele se assemelha. 

21 MARCIANO, lrm~o Mário. ºY!m!~ª. Rio de Janeiro, Francisco 
Alves, 1946, 322 p, la. série do curso cientlfico~ 

22 - MACEDO, Luiz. Q~!mi~ª. S~o Paulo, Cia Ed Nacional, 1948, 3a. 
ediç~o, v.l, 141 p, la. série do curso cientifico e 2a 
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23 -

24 -

série do curso clássico. 

______ QY!mi~ª. S~O Paulo, Cia Ed Nacional, 1949, 3a. 
ediç~o, v. 2, 196 p, 2a. série do curso cientifico e 
parte da 3a. série do curso clássico. 

______ g~!~i~ª. S~o Paulo, Cia Ed 
edic;~o, v. 3, 192 p, 3a. série 
parte da 3a série do curso cl~ssico. 

Nacional, 1949, 3a. 
do curso cientifico e 

25 - DECOURT, Paulo. QMimiçª. S~o Paulo, Melhoramentos, 1946, 384 
p, 2a. série. 

26 - MARCIANO, lrm~o Mário. º~imiçª. Rio de Janeiro, Francisco 
Alves/Paulo de Azevedo, 1947, 570 p, 3a. série. 

27 - DECOURT, Paulo. 
ediç~o, v. 
clássico. 

º~tmiçª. S~o Paulo, Melhoramentos, 1951, 3a. 
3, 406 p, 3a. série do colegial cientifico e 

2 8 - AZAMBUJA, 
Coruja, 

Abilio. bi~~~~ Q~ º~imiç~ ºcg~niçª· 
1952, v. 2, 220 p, 2a. série. 

Porto Alegre, 

29 - COSTA, Carlos & PASQUALE, Carlos. º~!miçª. 
8rasil, 1953, 238 p, 2a. série do 
cientifico e clássico. 

sao Paulo, Ed do 
curso colegial 

30 - COSTA, Carlos & PASQUALE, Carlos. gM!miçª. 5:'0 Paulo, Ed do 
Brasil S/A , 1953, 8a. edic;::!fo, 263 p, 3a. série do 
colegial cientifico e clâssico. 

3 1 - FERREIRA, Trist:!fo Feijó. EQntQ§ Qg ºY~miçª. Porto Alegre, 
Coruja, 1953, 3a. edic;::a:o, v. 1, 152 p, 3a. série. 

32 - PIMENTA, Aluisio. ~t~~~Q~Q~ º~ º~1~!~~. 5:'0 Paulo, 
Melhoramentos, 1953, 225 p, 2a. série. 

33 - SIMAS FILHO, Eduardo. Qy!miçª. Rio de Janeiro, F. 9riguiet & 
Cia, 1953, 3a. edic;:~o, 222 p, la. série. 

34 - CAMARGO de Carvalho, 
SlIo Paulo, Cia Ed 
série. 

35 - CAMARGO de Carvalho, 
S:!fo Paulo, Cia Ed 
série. 

3 6 - CAMARGO de Carvalho, 
s:a:o Paulo, Cia Ed 
série. 

Geraldo li. SAFFIOTI, 
Nacional, 1956, 7a. 

Geraldo li. SAFFIOTI • 
Nacional, 1958, 9a. 

Geraldo & SAFFIOTI, 
Nacional, 1959, 12a. 

Waldemar. Q~!~içª· 
edic;:a:o, 252 P. la. 

Waldemar. ºY~!!! .Ü;ª • 
edit;::':o, 412 P. 3a. 

Waldemar. Q~lmi~ª. 
edic;~o, 428 p, 2a. 

37 - BORZANI, Walter et allii. EYºQª~~Q~g§ Qª ºYi~içª. S~o Paulo, 
Clássico-CientJfica, 1960, la. edic;::!fo, 254 p. 
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Obs: esse 
de 

livro n~o segue o programa da Reforma Capanema. 
Trata-se um exemplar organizado para servir ao curso 
introdutório de Química do Ins~ituto de Tecnologia da Aeronáutica 
- ITA, servindo também ao colegial regular. Contém essencialmente 
Química Geral. 

3 8 - NEIVA, J. 
Janeiro, 
107 p. 

B. P. 
Ed. do 

to: COHEN, R. M. 
Colégio Militar 

~ºtª§ Q~ ~~!mikª' Rio de 
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Cia Ed Nacional, 
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42 - NEHHI, Victor. º~!miçª §ê~ªl 11. 530 Paulo, Nobel, 1962, 2a. 
edic;::lo revista, v. 2, 168 p, la. s~rie. 

43 - _____ º~!miç~ §ê~l 1!!· 
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sao Paulo, 
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Nobel, 1962, 

44 - CAMARGO de Carvalho, Geraldo & 
Paulo, eia Ed Na cional, 1963, 
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SAFFIOTI, Waldemar. 
29a. edic;:~o, 331 p, 
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2a. 

Silo 
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45 - CBA, Chemica l Bond Approach 
Universidade de Brasília, 

Committee. 
1964-1967, 
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v. 1, 118 
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p. 
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47 - NEHMI, Victor. q~!m!~~ §~~~l = atQm!~ti~ª. S~o Paulo, Nobel. 
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49 - FREITAS, Renato Garcia de ~ COSTA, Carlos Alberto da. 
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51 - NEHMI, Victor. Q!:!!.mi.l;ª ºCg~!]içª· S!lo Paulo, Nobel, 1967, 
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55 - SAFFIOTI, Waldemar. 
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v. 1, 689 p. 

56 - FELTRE, Ricardo & Yoshinaga, 
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p. 
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1, 217 p .. 

Edson & SILVA, Ronaldo. f~ln~!Qiº§ ~s§i~§ 
S~O Paulo, Harper & Row do Brasil, 1982, v. 
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98 - MATSUI, An a Nemoto et alI i i . º~!mis!! !. 5llro Paulo, FTO, 
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